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RESUMO

Esta dissertação aborda a família como uma categoria socialmente construída, situada
histórica e culturalmente, que exerce um papel fundamental ao longo do processo de
desenvolvimento do indivíduo. Destaca os novos arranjos familiares, especialmente a família
homoparental, que tem a adoção como principal meio para sua formação. Apresenta e discute
os resultados obtidos em uma revisão sistemática de literatura sobre este tema, a partir de três
categorias temáticas: 1) “A (in)visibilidade da família homoparental”; 2) “Preconceito frente
à homoparentalidade”; e 3) “A parentalidade em cena”. Tem como objetivo geral analisar e
compreender a constituição da família homoparental adotiva, a partir da perspectiva de pais e
mães adotantes. Como objetivos específicos, busca conhecer e analisar o desenvolvimento
das relações familiares nessas famílias; a história de vida familiar desses pais e mães; a
experiência deles no processo de adoção e no exercício da parentalidade; e a relação da
família homoparental com a família extensa e a sociedade. Trata-se de uma pesquisa de
campo, de caráter exploratório e transversal, aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisas
(CEP) da Universidade Federal de Alagoas. Adota como referencial teórico a psicanálise de
Donald Winnicott. Foi realizada em ambiente virtual e utilizou o estudo de caso como
método de investigação. Participaram pais e mães de quatro famílias homoparentais adotivas,
de três regiões do país (NE, N, SE). Foram coletados dados de diferentes fontes, a partir dos
seguintes instrumentos: questionário sociodemográfico, entrevista semiestruturada e
Procedimento de Desenhos de Família com Estórias (DF-E). Como resultados, são
apresentados os dados sociodemográficos, as histórias das famílias em formato de casos, bem
como os desenhos e as histórias produzidas. Utilizou-se a técnica da Análise Temática de
conteúdo para analisar os dados obtidos nas entrevistas, a partir dos quais foram construídas e
discutidas quatro categorias temáticas: 1) “História familiar pregressa”, na qual foram
abordados aspectos das experiências dos pais e das mães com suas famílias de origem; 2) “O
projeto de parentalidade”, na qual discutiu-se sobre o desejo de exercer a parentalidade e sua
concretização pela via da adoção; 3) “O cotidiano familiar homoparental”, na qual
abordou-se o desenvolvimento das relações intrafamiliares estabelecidas por meio da adoção;
e 4) “A família homoparental na sociedade”, na qual discutiu-se as experiências da adoção
com a família extensa e em relações sociais mais amplas. Os desenhos e histórias foram
analisados a partir de questões norteadoras, conforme recomendações de Trinca. Foi possível
identificar potencialidades no desenvolvimento das relações intrafamiliares entre os
participantes e seus filhos, mas também situações de preconceito vividas com a família de
origem, tanto no exercício parental quanto no suporte recebido pela família extensa. As
situações de preconceito estiveram relacionadas à homossexualidade, à adoção, à
homoparentalidade e também à monoparentalidade. No que se refere às experiências em
relações sociais mais amplas, destaca-se o apoio recebido por amigos e colegas de trabalho.
Os participantes também lidaram com estigmas e preconceitos em espaços institucionais,
como na escola, em serviços de saúde e pela equipe técnica do Poder Judiciário. Conclui-se
que as famílias homoparentais adotivas do presente estudo proporcionaram um ambiente
facilitador do processo de amadurecimento emocional dos filhos.

Palavras-Chave: Família; Homoparentalidade; Adoção; Winnicott.



ABSTRACT

This dissertation addresses the family as a socially constructed category, situated historically
and culturally, which plays a fundamental role throughout the individual's development
process. It highlights the new family arrangements, especially the homoparental family,
which has adoption as the main means for its formation. It presents and discusses the results
found in a systematic literature review on this topic, based on three thematic categories: 1)
“The (in)visibility of the homoparental family”; 2) “Prejudice against homoparenting”; and 3)
“Parenting on the scene”. Its general objective is to analyze and comprehend the constitution
of the adoptive homoparental family from the perspective of fathers and mothers in the
adoption process. As specific objectives, it seeks to know and analyze the development of
family relationships in these families; the family life history of these fathers and mothers;
their experience in the adoption process and in the exercise of parenthood; and the
relationship of the homoparental family with the extended family and society. This is a field,
exploratory and cross-sectional research, approved by the Research Ethics Committee (CEP)
of the Federal University of Alagoas. It adopts Donald Winnicott's psychoanalysis as a
theoretical reference. It was conducted in a virtual environment and used case study as the
research method. Fathers and mothers of four adoptive homoparental families from three
regions of the country (NE, N, SE) participated. Data were collected from different sources,
using the following instruments: a sociodemographic questionnaire, a semi-structured
interview, and the Family Drawing with Stories Procedure (DF-S). As results, the
sociodemographic data, the families' stories in case format, as well as the drawings and the
stories produced are presented. The Thematic Content Analysis technique was used to
analyze the data obtained in the interviews, from which four thematic categories were built
and discussed: 1) "Previous family history", in which aspects of the fathers' and mothers'
experiences with their families of origin were addressed; 2) "The parenthood project", in
which the desire to exercise parenthood and its materialization through adoption was
discussed; 3) "The homoparental family everyday life," in which the development of
intra-family relationships established through adoption was addressed; and 4) "The
homoparental family in society," in which the experiences of adoption with the extended
family and in broader social relationships were discussed. The drawings and stories were
analyzed using guiding questions, as recommended by Trinca. Based on the discussions, it
was possible to identify potentialities in the development of intra-family relationships
between participants and their children, but also crossings of situations of prejudice
experienced with the family of origin, both in the parental exercise and in the support
received by the extended family. The situations of prejudice were related to homosexuality,
adoption, homoparenting and also single parenting. With regard to experiences in broader
social relationships, the support received from friends and co-workers stands out. The
participants also dealt with stigmas and prejudices in institutional spaces, such as at school, in
health services, and by the technical team from the Judiciary. In conclusion, the homoparental
adoptive families in the present study provided a facilitating environment in the emotional
maturation process of their children.

Keywords: Family; Homoparenting; Adoption; Winnicott.
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APRESENTAÇÃO

Considero que o meu interesse de pesquisar acerca da família homoparental adotiva

está relacionado com dois aspectos importantes da minha história de vida. O primeiro deles

refere-se a minha vivência pessoal, mais precisamente ao modo como experiencio a minha

sexualidade. Desde a adolescência, compreendo minha orientação homossexual para relações

afetivas e sexuais. Além disso, cogito, no futuro, construir uma família e ter filhos. A adoção

surge como uma possibilidade nesse cenário.

O segundo aspecto, por sua vez, refere-se à minha trajetória acadêmica como

estudante de graduação em Psicologia pela Universidade Federal de Alagoas. Ao longo do

curso, tive a oportunidade de participar de projetos de pesquisa e de atividades curriculares

relacionadas às temáticas família e parentalidade. Estas atividades estão elencadas de modo

cronológico a seguir.

Em 2015, sob orientação da Profa. Dra. Paula Orchiucci Miura, hoje minha

orientadora nesta dissertação, fiz parte de uma pesquisa sobre a violência no âmbito das

relações familiares, mais precisamente sobre o uso dos termos Violência Doméstica e

Violência Intrafamiliar nos artigos publicados na revista Psicologia & Sociedade (MIURA et

al., 2018). Eu estava no segundo período do curso e, logo em seguida, em 2016, também sob

orientação da Profa. Paula Miura, ingressei como “amigo” da pesquisa “Paternidade e

maternidade adolescente na constituição da relação com o bebê”, na qual tive a oportunidade

de dialogar com mães adolescentes e pais acerca de suas experiências parentais (SILVA et al.,

2018).

Em 2019, momento em que realizei meu estágio obrigatório sob supervisão da Profa.

Dra. Heliane de Almeida Lins Leitão e da psicóloga hospitalar Ma. Alessandra Cansanção de

Siqueira, tive a oportunidade de facilitar um grupo semanal com adolescentes gestantes que

fizeram o pré-natal no Hospital Universitário Professor Alberto Antunes (HUPAA). Em cada

encontro semanal, realizamos oficinas temáticas com o objetivo de proporcionar um espaço

de acolhimento, diálogo, escuta e troca acerca da experiência no pré-natal e da maternidade

(SIQUEIRA et al., 2020).

Também foi no percurso da graduação, durante as aulas de Psicologia do

Desenvolvimento I e II, com a Profa. Paula Miura, bem como nas aulas de Psicoterapias I e II

e estágio supervisionado, com a Profa. Heliane Leitão, que me aproximei da teoria

psicanalítica e, mais precisamente, da teoria do amadurecimento emocional do psicanalista

inglês Donald Winnicott. As contribuições teóricas deste autor foram utilizadas para discutir



os dados encontrados no presente estudo e, além disso, fundamentam a minha atual prática

como psicólogo clínico.

Ademais, faço parte do grupo de pesquisa “Epistemologia e Ciência Psicológica”, do

CNPQ, sob coordenação da Profa. Dra. Adélia Augusta Souto de Oliveira e da Profa. Paula

Orchiucci Miura, que também vem desenvolvendo produções acerca da temática da adoção.

Dentre elas, pode-se citar: “Cadastro nacional de adoção: o que nos revela?” (OLIVEIRA et

al., 2018); “Cadastro de adoção nacional: Os lugares das crianças a serem adotadas no Brasil”

(FALCÃO et al., 2019); “A adoção sob a perspectiva de pais adotivos: revisão sistemática de

literatura” (SILVA; MIURA, 2019); “Adoção sob a perspectiva de pais adotivos” (SILVA,

2020); “Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento: quais crianças as famílias desejam

adotar?” (OLIVEIRA; FALCÃO; MIURA, 2020); “Metassíntese da temática adoção em

revistas de Psicologia Qualis A” (VIEIRA et al., 2021); “A “devolução” de crianças e

adolescentes em processo de adoção” (LIMA, 2022); e “A constituição da parentalidade na

adoção tardia” (AMORIM, 2023).

Segue apresentação dos capítulos que compõem este trabalho:

No capítulo introdutório, o tema do presente estudo é explanado, por meio de uma

breve discussão acerca dos conceitos de família, homoparentalidade e adoção. Também são

apresentadas a relevância acadêmica e social, bem como os objetivos da pesquisa.

No primeiro capítulo, são apresentados os resultados de uma revisão sistemática de

literatura, realizada no Portal de Periódicos da CAPES e nos bancos de dados SciELO e BVS,

com foco em trabalhos que abordassem a família homoparental adotiva em contexto

brasileiro.

No segundo capítulo, são apresentadas as contribuições teóricas de Winnicott e de

seus comentadores acerca dos temas família, adoção e homoparentalidade. A teoria do

amadurecimento emocional de Winnicott será abordada por meio de conceitos como

tendência inata ao amadurecimento; dependência absoluta; dependência relativa; rumo à

independência; independência relativa; preocupação materna primária; fatores integradores e

desintegradores da vida familiar; e funções parentais.

No terceiro capítulo, o método é exposto. São apresentados os aspectos éticos

envolvidos na pesquisa, o tipo de estudo, o cenário, os participantes, bem como o

procedimento de coleta, organização e análise dos dados. Também são feitas algumas

considerações acerca do Estudo de caso como método de investigação, da Análise Temática

de Conteúdo e do Procedimento de Desenhos de Família com Estórias (DF-E) (TRINCA,

2013).



No quarto capítulo, são apresentados os resultados encontrados e os casos

analisados, construídos a partir dos dados obtidos nas entrevistas e na aplicação do

procedimento DF-E.

No quinto capítulo, são realizadas a análise e a discussão dos casos, a partir de

categorias temáticas, criadas com base na Análise Temática de Conteúdo (MINAYO, 2009).

Estes dados são analisados a partir da teoria do amadurecimento emocional de Winnicott e

também de outros estudos recentes relacionados aos temas discutidos.

No sexto capítulo, os desenhos e as histórias produzidas a partir do Procedimento

DF-E são analisados e discutidos.

Nas considerações finais, são apresentadas conclusões acerca dos resultados

encontrados e das discussões realizadas. Também são abordadas as potencialidades e as

limitações do presente estudo, com sugestões para pesquisas futuras.
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INTRODUÇÃO

A família é um tipo de organização social caracterizada por estar em contínua

transformação. Trata-se de um grupo humano que existe desde tempos muito remotos e que

pode ser encontrado em praticamente todas as sociedades (LÉVI-STRAUSS, 1983), além de

ser comumente o primeiro que se apresenta na vida de um indivíduo. É por meio da família

que costumam ser aprendidas e internalizadas as normas e os papéis sociais vigentes, que

moldam modos de ser e estar no mundo e possibilitam o convívio em sociedade (RAMOS;

NASCIMENTO, 2008).

As experiências e aprendizagens adquiridas no âmbito familiar são a base para a

inserção do indivíduo em todas as demais instituições sociais - educacionais, políticas,

econômicas, jurídicas, religiosas, dentre outras - que se apresentarão ao longo de seu

crescimento. Nesse sentido, cabe evidenciar o importante papel exercido pela família, de

tornar o indivíduo um ser social, introduzido na cultura, ciente dos valores socialmente

compartilhados (RAMOS; NASCIMENTO, 2008; WINNICOTT, 1965/2011; BARANOSKI,

2016).

De acordo com Zanardo e Valente (2009) é equivocado afirmar ou buscar uma

definição geral de família, pois o que existem “são tipos históricos de família construídos

socialmente” (p. 13). Nesse sentido, em estudo histórico acerca desta instituição, Ariès (1981)

pôde identificar as inúmeras mudanças ocorridas na família ao longo do tempo, relacionadas,

sobretudo, às modificações na relação interna com a criança. No período medieval, por

exemplo, a família estava relacionada à procriação, à transmissão da linhagem, do nome e do

patrimônio. Era comum que crianças, a partir dos sete anos, fossem entregues a famílias

estranhas para serem educadas por outros adultos - que seriam seus mestres -, o que

inviabilizava o desenvolvimento de um sentimento existencial profundo entre pais e filhos. A

família era, portanto, “uma realidade moral e social, mais do que sentimental” (ARIÈS, 1981,

p. 226).

A realidade e os sentimentos da família começaram a se transformar a partir do século

XV, simultaneamente ao momento em que a educação passou a ser mais fornecida pela escola

do que por mestres. Tal mudança veio acompanhada de uma maior preocupação dos pais em

vigiar seus filhos e de não delegar a educação deles, nem seus cuidados, à outra família.

Tratava-se, ainda, de uma família nos moldes patriarcais, na qual a mulher tinha um papel de

objeto de troca e os casamentos não eram consequência do amor romântico, mas arranjados,

visando apenas à transmissão de patrimônio (ARIÈS, 1981).
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Esse cenário, por sua vez, muda entre o final do século XVIII e início do século XX,

quando o modelo de família moderna se impõe. Com isso, o casamento se torna fruto do

amor romântico e é interpretado como um laço eterno que não pode ser quebrado, visto que

além de um contrato civil, é também um sacramento religioso. Ademais, é nesse período que

a família passa a ter uma vida íntima e particular, confinada em um espaço limitado e, de

certo modo, isolado da sociedade (ARIÈS, 1981).

De acordo com Zanardo e Valente (2009), desde a década de 1960 até os dias atuais, a

família predominante é a pós-moderna, um modelo de família influenciado diretamente pelo

capitalismo, pelo neoliberalismo e pelo individualismo, caracterizado pela busca incessante

por prazer imediato no âmbito dessas relações. É um tipo de união vista como temporária e

volátil, com pouca disponibilidade e recursos para lidar com insatisfações e frustrações, na

qual a ideia religiosa de casamento perde força e a possibilidade de quebra do pacto conjugal,

por meio da separação ou do divórcio, passa a fazer parte do cotidiano dessas relações.

A família é, portanto, uma categoria socialmente construída, que se constitui de

diferentes formas e de acordo com o momento histórico (SANTOS; SCORSOLINI-COMIN;

SANTOS, 2013; GURGEL; UZIEL, 2019). Nesta perspectiva, Donald Woods Winnicott

(1986-1971), pediatra e psicanalista inglês, que trouxe importantes aportes para o estudo do

desenvolvimento e da “organização emocional e relacional do ser humano” (FULGENCIO,

2016, p. 13), refere-se à família como um “dado essencial de nossa civilização”

(WINNICOTT, 1965/2011, p. 59), uma vez que o modo como as famílias são organizadas

demonstram, na prática, o que é a cultura. De acordo com este autor, a família é resultado do

relacionamento entre os pais e dos pais com seus filhos, no contexto social em que vivem.

Trata-se também de um grupo social que desempenha um importante papel ao longo do

desenvolvimento de cada indivíduo.

No início da vida, a família é responsável por proteger a criança do mundo, para que

ele se apresente de modo gradativo. São os cuidados familiares que proporcionam ou não as

condições ambientais favoráveis para que a criança, que parte de um estado inicial

não-integrado, possa se desenvolver e se integrar. Desse modo, a tendência inata à integração

se manifesta mediante íntima identificação da pessoa que ocupa a função materna com seu

filho e, posteriormente, do interesse combinado de ambos os pais (WINNICOTT, 1965/2011).

O importante papel desempenhado pela família na constituição psíquica dos

indivíduos que a compõem é destacado por Miura et al. (2011), também autora desta

dissertação, em estudo realizado com base nas concepções teóricas de Winnicott. Neste

estudo, a constituição psíquica é abordada como uma questão complexa e multidimensional,
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experienciada de modo singular por cada família, a partir de sua própria cultura, em um

processo de desenvolvimento que lhe é característico.

Nesse sentido, a vivência familiar é apontada como a responsável por facilitar ou não

que crianças e adolescentes experienciem a multidimensionalidade de seus ambientes interno

e externo, assim como as mudanças ocorridas nesses ambientes enquanto se desenvolvem.

Esta multidimensionalidade se expressa, dentre outras formas, por meio das “diferenças

individuais, de natureza genética e desenvolvimental, incluindo os aspectos emocionais,

desejos e fantasias dos pais para com os filhos e vice-versa” (MIURA et al., 2011, p. 47).

É a partir dessa compreensão de família como uma categoria socialmente construída

que surgem, na atualidade, as chamadas “novas famílias”. De acordo com Almeida (2008), as

mudanças estruturais e funcionais na instituição família foram significativas nessas últimas

décadas. Tornou-se inapropriado, inclusive, tratar de “família” no singular, tamanha é a

diversidade de modelos das famílias contemporâneas. Há famílias monoparentais,

caracterizadas pela criação de uma criança por um pai ou mãe sem necessariamente um

companheiro; famílias pluriparentais ou recompostas, resultado, sobretudo, de divórcios e

separações; famílias formadas por casais sem filhos; e também famílias homoparentais,

composta por pais e mães homossexuais e/ou em relações homoafetivas e seus filhos

(GORIN et al., 2015), sobre as quais se discute no presente estudo.

O direito de ter filhos e de formar uma família tem sido uma das pautas de

reivindicação do movimento LGBT desde a despatologização da homossexualidade, em 1973

(SERRALHA, 2013). Nesse sentido, o termo “homoparentalidade” vem sendo usado por

estudiosos e militantes desde o final da década de 1990, para dar visibilidade e nomear uma

forma de parentalidade até então marginalizada e sem nomeação (AMAZONAS;

VERÍSSIMO; LOURENÇO, 2013; SANTOS; SCORSOLINI-COMIN; SANTOS, 2013;

GURGEL; UZIEL, 2019). Trata-se de um termo alvo de discussões, uma vez que desassociar

a homossexualidade dos pais/mães do exercício parental tem sido o principal objetivo dos

estudos sobre homoparentalidade. Afinal, é a capacidade de cuidar e a qualidade do

relacionamento com os filhos que viabiliza o exercício parental (LEITÃO, 2019), não a

orientação sexual das figuras parentais. No entanto, diante dos preconceitos ainda existentes

em nossa sociedade, alinho-me à Zambrano (2006), Féres-Carneiro e Magalhães (2017) e

Rosa e Pessôa (2019), ao considerar que o uso deste termo segue politicamente importante,

por trazer visibilidade a um arranjo familiar ainda marginalizado.

Dentre as formas possíveis de acesso à homoparentalidade, encontram-se a adoção, o

uso das novas tecnologias reprodutivas e os filhos havidos em relações heterossexuais
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anteriores (ZAMBRANO, 2006; BARANOSKI, 2016). Este estudo versa acerca das famílias

homoparentais formadas por meio da adoção, uma “forma viável e legal de estabelecimento

de relações filio-parental” (ALMEIDA, 2008, p. 27), regulamentada no Brasil por meio da

promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente [ECA] (BRASIL, 1990).

A partir dessa lei, as crianças e os adolescentes passaram a possuir o direito

fundamental de pertencer a uma família, capaz de se responsabilizar por sua criação,

educação e cuidados. Além disso, o Estado passou a ter o dever de prestar assistência, bem

como garantir a inserção de crianças e adolescentes que passaram pelo processo de

destituição do poder familiar - e foram retiradas de suas famílias de origem - em um novo lar.

(BRASIL, 1990).

Nesse sentido, na atualidade, o objetivo da adoção é possibilitar a inserção da criança

e do adolescente em uma entidade familiar capaz de garantir a segurança e a estabilidade

necessárias ao seu desenvolvimento, assegurando, assim, seu direito à convivência familiar e

comunitária e atendendo ao seu superior interesse (AMAZONAS; VERÍSSIMO;

LOURENÇO, 2013; BARANOSKI, 2016). Trata-se de um processo mediado pelo Fórum ou

Vara de Infância e Juventude da localidade e será apresentado com mais detalhes

posteriormente.

No entanto, mesmo diante da regulamentação da adoção pelo ECA e da promulgação

de leis mais recentes sobre esta pauta, como a nº 12.010 (BRASIL, 2009) e a nº 13.509

(BRASIL, 2017), além da criação de outras iniciativas, como a Busca Ativa, criadas com

intuito de simplificar e acelerar o processo de adoção, observa-se que um número expressivo

de crianças segue à espera de uma família. De acordo com dados do Sistema Nacional de

Adoção e Acolhimento [SNA] (2022), cerca de 29.142 crianças e adolescentes estão em

situação de acolhimento institucional ou em Famílias Acolhedoras. Destes, 4.046 estão

disponíveis para adoção, diante de 33.091 pretendentes cadastrados no SNA e devidamente

habilitados para adotar. Inúmeros fatores estão associados a essa discrepância entre pessoas

interessadas em adotar e as crianças disponíveis para adoção, como, por exemplo, a escolha

do perfil dos filhos (VIEIRA et al., 2021). Estes dados apontam que muitas crianças têm tido

seu direito à convivência familiar negligenciado.

Além disso, cabe ressaltar que a adoção segue sendo alvo de estigmas e preconceitos

pela sociedade, relacionados, por exemplo, à ideia de que o vínculo estabelecido com o filho

na parentalidade adotiva é menos legítimo que vínculo biológico ou de que a adoção se trata

de um ato de caridade. Estes estigmas produzem atravessamentos no processo de constituição

da família adotiva, no cuidado parental exercido e no desenvolvimento das relações entre



18

pais, mães e filhos (MAUX; DUTRA, 2010; ROSA et al., 2016). Tais apontamentos denotam

a relevância social de abordar questões relacionadas a este tema no presente estudo.

Ademais, embora o Estado brasileiro considere a família como base da sociedade e,

diante disso, se responsabilize em proteger e assistir esta instituição (BRASIL, 1988), nem

todas as famílias estão sendo devidamente respeitadas e assistidas. Conforme mencionado, as

famílias homoparentais, apesar de terem conquistado direitos importantes nesta última

década, a exemplo do reconhecimento da união estável entre casais homoafetivos em 2011 e

da adoção por casais do mesmo gênero em 2015, pelo Supremo Tribunal Federal (STF),

todos aconteceram por meio de jurisprudências, baseados no histórico de decisões tomadas

pelos tribunais acerca do tema, o que evidencia um poder legislativo omisso e negligente

diante dessa pauta (GURGEL; UZIEL, 2019).

Além disso, apesar de não existirem diferenças significativas entre famílias

homoparentais e heteroparentais quanto à habilidade dos pais e o desenvolvimento

psicossocial dos filhos (VERONA; CASTRO, 2008), a homossexualidade de pais e mães tem

sido colocada em pauta por “inúmeros sujeitos, como aqueles que compõem as equipes

técnicas, as operadoras de direito ou pela sociedade em geral, como as famílias, colegas de

trabalho, entre outros” (GURGEL; UZIEL, 2019, p. 23), para deslegitimar e questionar a

capacidade dessas pessoas de oferecer uma convivência familiar saudável a uma criança ou

adolescente (BARANOSKI, 2016).

Nesse sentido, Santos, Scorsolini-Comin e Santos (2013) comentam que as principais

dificuldades enfrentadas pelas famílias homoparentais, não se referem à formação

homoparental em si, mas a situações de preconceito vivenciadas socialmente. De acordo com

Castro (2008, p. 25) “os problemas que se colocam às famílias homoparentais são de ordem

social, jurídica e política”, o que tem se agravado na atual conjuntura nacional, diante da

ascensão do conservadorismo e da valorização de figuras políticas defensoras de ideias

discriminatórias e violentas, que excluem as famílias formadas por casais homoafetivos

(GURGEL; UZIEL, 2019). Estes fatores, atrelados à importância da família para o

desenvolvimento emocional dos indivíduos e da sociedade, reforçam a relevância social do

presente estudo.

Por fim, ainda são poucos os estudos brasileiros que tratam da família homoparental

adotiva na perspectiva de seus próprios membros (SANTOS; SCORSOLINI-COMIN;

SANTOS, 2013; CECÍLIO; SCORSOLINI-COMIN; SANTOS, 2013; SILVA; SOUSA;

FERNANDES-ELOI, 2017; ROSA; PESSÔA, 2019). Estes dados denotam a relevância

acadêmica desta pesquisa, uma vez que produzir academicamente sobre o tema pode
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contribuir para a compreensão da dinâmica desse arranjo familiar, a desmistificação de

estigmas atribuídos à homoparentalidade e o fortalecimento do direito à adoção dessas

famílias.

Diante disso, o presente estudo buscou analisar e compreender a constituição da

família homoparental adotiva, a partir da perspectiva de pais e mães adotantes. Como

objetivos específicos, buscou conhecer e analisar o desenvolvimento das relações familiares

nessas famílias; a história de vida familiar desses pais e mães; a experiência deles quanto ao

processo de adoção e o exercício da parentalidade; bem como a relação da família

homoparental com a família estendida e a sociedade.
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1. FAMÍLIA HOMOPARENTAL ADOTIVA: UMA REVISÃO SISTEMÁTICA1

Este capítulo compreende um estudo preliminar, de caráter bibliográfico. Trata-se de

uma revisão sistemática de literatura, realizada com a finalidade de conhecer e analisar as

produções acadêmicas existentes sobre o tema abordado nesta dissertação. Para isso, foram

buscados e analisados artigos publicados e disponíveis online nas plataformas de periódicos

científicos nacionais.

1.1 Método da Revisão

A estratégia metodológica adotada neste estudo inicial foi a metassíntese qualitativa.

Logo, buscou-se ir além da síntese e da mera condensação dos dados encontrados, com o

intuito de propiciar a construção de um novo conhecimento e uma compreensão mais ampla

do objeto estudado. Isso aconteceu por meio do cruzamento das informações colhidas, do

confronto e das relações estabelecidas entre elas (OLIVEIRA et al., 2015).

Para realizar a metassíntese, foram seguidas as seguintes etapas: Exploração;

Refinamento; Cruzamento; Descrição e Análise. Na etapa de Exploração, buscou-se

selecionar a fonte dos dados para realização da pesquisa, bem como analisar a viabilidade

desta fonte com base na leitura seletiva do material encontrado (OLIVEIRA et al., 2015).

Neste estudo, em virtude da relevância histórica para o desenvolvimento da ciência nacional,

foram selecionadas três fontes de dados: Portal de Periódicos da CAPES, BVS e SciELO.

Nas buscas, foram aplicados os seguintes descritores: Homoparentalidade AND Adoção.

Em seguida, na etapa de Refinamento, por meio de uma definição criteriosa da

amostra, os dados começaram a ser tratados (OLIVEIRA et al., 2015). Neste estudo, a

amostra foi selecionada a partir dos seguintes critérios: 1) deveriam ser produções nacionais

publicadas em formato de artigo, entre os anos de 2006 e 2021; 2) deveriam estar disponíveis

online e integralmente em língua portuguesa; 3) deveriam discutir questões relacionadas à

família homoparental adotiva no contexto brasileiro. Artigos que apenas citaram essa

formação familiar ou que trataram das experiências de famílias estrangeiras foram

descartados. O período selecionado (com início em 2006) compreendeu o intervalo de tempo

disponível nos filtros de busca das plataformas. Os resultados encontrados tiveram seus

títulos, resumos e palavras-chave lidos. Foram pré-selecionados para leitura flutuante aqueles

relacionados ao objeto de estudo.

1 Este capítulo foi submetido como artigo para publicação na Revista Subjetividades, do programa de
Pós-Graduação em Psicologia da Universidade de Fortaleza (Unifor).
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Posteriormente, na etapa de Cruzamento, de modo a evitar inconsistências na amostra

encontrada, buscou-se verificar se haviam materiais duplicados entre os resultados obtidos

nas diferentes plataformas. Os artigos repetidos foram excluídos. Na quarta etapa, de

Descrição, com o intuito de obter uma visualização geral da amostra, bem como identificar os

materiais com maior potencial analítico, foram produzidas tabelas e gráficos com

informações sobre as produções selecionadas. Também foi avaliado o volume do material,

porém, neste estudo, não houve necessidade de estabelecer novos critérios de recorte

(OLIVEIRA et al., 2015).

Por fim, na etapa de Análise, buscou-se ir além das informações descritivas, de modo

a possibilitar a construção de um novo conhecimento. Para isso, o material selecionado foi

lido em profundidade e teve seu conteúdo analisado, o que permitiu a identificação de

categorias temáticas para discussão (OLIVEIRA et al., 2015).

1.2 Resultados da Revisão

Inicialmente foram encontrados 126 artigos mediante o uso dos descritores na etapa

de Exploração. Este quantitativo, contudo, diminuiu gradativamente ao longo da etapa de

Refinamento, tornando-se 89 artigos após uso dos filtros de busca; depois 53 artigos após

leitura dos títulos, resumos e palavras-chave; e, por fim, 43 artigos após leitura flutuante do

material. Na etapa de Cruzamento, foram identificados e excluídos da amostra 13 artigos

repetidos.

Diante disso, a amostra final selecionada para Análise foi composta por 30 artigos

(AMAZONAS; BRAGA, 2006; ZAMBRANO, 2006; ZANARDO; VALENTE, 2009;

FARIAS, 2010; CUSTÓDIO, 2012; CECÍLIO; SCORSOLINI-COMIN; SANTOS, 2013;

SANTOS; SCORSOLINI-COMIN; SANTOS, 2013; CERQUEIRA-SANTOS; SANTANA,

2015; COITINHO FILHO; RINALDI, 2015; LIRA; MORAIS; BORIS, 2015; LIRA;

MORAIS; BORIS, 2016; MACHIN, 2016; ROSA et al., 2016; CERQUEIRA-SANTOS et

al., 2017; FÉRES-CARNEIRO et al., 2017; PONTES; FÉRES-CARNEIRO; MAGALHÃES,

2017; RIBEIRO et al., 2017; SILVA; SOUSA; FERNANDES-ELOI, 2017; CABRAL;

COUTINHO, 2018; CECÍLIO; SCORSOLINI-COMIN, 2018; SANTOS et al., 2018; SILVA

et al., 2018; XIMENES; SCORSOLINI-COMIN, 2018; ARALDI; SERRALTA, 2019;

KORNATZKI; RIBEIRO, 2019; ROLIM; CARLESSO, 2019; ROSA; PESSÔA, 2019;

REZENDE et al., 2019; TOMBOLATO; MAIA; SANTOS, 2019; FREIRES et al., 2021).

Tabela 1 - Quantitativo de artigos selecionados conforme as etapas da metassíntese.
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BASE DE

DADOS
DESCRITORES EXPLORAÇÃO

REFINAMENTO

Após uso

dos filtros

de busca

Após leitura dos

títulos, resumos e

palavras-chave

Após leitura

flutuante

CAPES
Homoparentalidade

AND Adoção
88 54 32 23

SCIELO
Homoparentalidade

AND Adoção
9 8 6 5

BVS
Homoparentalidade

AND Adoção
29 27 15 15

Total: 126 89 53 43

Repetições identificadas na etapa de Cruzamento: 13

Total de artigos selecionados para análise: 30

Fonte: Tabela elaborada pelo autor.

A amostra selecionada contou com artigos publicados entre os anos de 2006 e 2021.

A seguir, estão detalhadas as informações sobre a quantidade de artigos encontrados por ano:

2006 (dois artigos); 2009 (um artigo); 2010 (um artigo); 2012 (um artigo); 2013 (dois

artigos); 2015 (dois artigos); 2016 (quatro artigos); 2017 (cinco artigos); 2018 (cinco artigos);

2019 (seis artigos) e 2021 (um artigo). Não houve artigos científicos acerca de questões

relacionadas à família homoparental adotiva em contexto brasileiro nos anos de 2007, 2008,

2011, 2014 e 2020.
Gráfico 1 - Quantitativo de artigos encontrados por ano de publicação
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Fonte: Gráfico elaborado pelo autor

Pôde-se observar que cerca de 86,7% dos artigos encontrados (26 de 30) foram

publicados a partir de 2012, o que evidencia um aumento significativo de publicações sobre o

tema nesses últimos dez anos. Estes dados dialogam com os encontrados por Silva, Sousa e

Fernandes-Eloi (2017), que identificaram um aumento de publicações sobre a adoção

homoparental a partir de 2011, momento em que o STF reconheceu e legitimou a união

estável de casais homoafetivos.

Com o intuito de conhecer e mapear os locais do país em que a família homoparental

adotiva vem sendo objeto de estudos e discussões, foram analisadas, em cada um dos artigos,

as informações referentes à região do primeiro autor (ou autor principal). A partir disso, foi

possível constatar que o maior número de produções advém da região Sudeste (com um total

de 13 artigos), seguida pela região Nordeste (com 10 artigos) e depois pela região Sul (com

sete artigos). Não houve produções cujo autor principal fosse das regiões Centro-Oeste e

Norte.

Nesse sentido, buscou-se também conhecer e analisar a área de conhecimento que o

primeiro autor de cada um dos artigos estava vinculado. Constatou-se que a Psicologia é a

principal área de vinculação, presente em 24 artigos (80% do total). Em menor número,

também houve produções no âmbito do Direito (dois artigos), da Sociologia (dois artigos), da

Antropologia (um artigo) e da Educação (um artigo).

Por fim, o material selecionado para análise contou com um quantitativo equilibrado

de estudos empíricos (16) e teóricos (14). Foi possível identificar que pesquisas empíricas

acerca deste tema passaram a ser realizadas apenas a partir de 2012. Além disso, acerca do

público-alvo investigado, os estudos contaram com a participação de pais e mães

homoparentais (MACHIN, 2016; ROSA et al., 2016; FÉRES-CARNEIRO et al., 2017;

ARALDI; SERRALTA, 2019); apenas pais homoparentais (ROSA; PESSÔA, 2019); apenas

mães homoparentais (LIRA; MORAIS; BORIS, 2015; LIRA; MORAIS; BORIS, 2016;

PONTES; FÉRES-CARNEIRO; MAGALHÃES, 2017; TOMBOLATO; MAIA; SANTOS,

2019); profissionais da Psicologia e da Justiça (CECÍLIO; SCORSOLINI-COMIN;

SANTOS, 2013; CECÍLIO; SCORSOLINI-COMIN, 2018; XIMENES;

SCORSOLINI-COMIN, 2018); estudantes de Serviço social e Direito

(CERQUEIRA-SANTOS; SANTANA, 2015); e segmentos da população brasileira

(CERQUEIRA-SANTOS et al., 2017; SANTOS et al., 2018; REZENDE et al., 2019;

FREIRES et al., 2021).
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Ademais, nas pesquisas empíricas com pais e mães homoparentais, foi comum a

utilização do método snowball (bola de neve) para conseguir participantes voluntários. Nesse

sentido, os próprios participantes do estudo indicaram outros possíveis participantes, que

foram contatados pelos pesquisadores e convidados a participar da pesquisa (MACHIN,

2016; LIRA; MORAIS; BORIS, 2016; ROSA et al., 2016; PONTES; FÉRES-CARNEIRO;

MAGALHÃES, 2017; CECÍLIO; SCORSOLINI-COMIN, 2018; ARALDI; SERRALTA,

2019).

1.3 Discussão

A partir da leitura em profundidade e da análise do material selecionado, foi possível

identificar aproximações e distanciamentos nos artigos lidos, que possibilitaram a definição

de três categorias temáticas: 1) A (in)visibilidade da família homoparental; 2) Preconceito

frente à homoparentalidade; e 3) Parentalidade em cena. Os resultados encontrados, frutos da

análise temática, serão discutidos a seguir:

1.3.1 A (in)visibilidade da família homoparental

Nesta primeira categoria, são abordados os artigos que discutiram acerca da

invisibilidade da família homoparental e suas consequências em termos históricos, legais e

acadêmicos, bem como aqueles que abordaram a importância da visibilidade adquirida por

essas famílias, fruto da mobilização política, nas recentes conquistas jurídicas que garantiram

direitos.

De acordo com Zambrano (2006) e Pontes, Féres-Carneiro e Magalhães (2017),

estudos revelam que as famílias homoparentais, assim como as monoparentais e as

recompostas, embora sejam tratadas como novas, coexistem com a família nuclear e

patriarcal pelo menos desde a década de 1960. Evidentemente não se trata de uma

coexistência harmoniosa, visto que há, mesmo nos dias de hoje, uma resistência de grande

parte da sociedade, sobretudo por influência do cristianismo, em reconhecer e respeitar a

orientação sexual homoafetiva e, em consequência, a possibilidade desses sujeitos

constituírem família.

Foi com o intuito de trazer visibilidade e reconhecimento social para a parentalidade

exercida por pessoas homossexuais e/ou em relações homoafetivas que o termo

“homoparentalidade” passou a ser utilizado durante a década de 1990. Assim, a

“homoparentalidade” se refere ao exercício parental desempenhado por uma pessoa que se

sente afetiva e sexualmente atraída por alguém do mesmo gênero. Este é um termo
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controverso por associar a homossexualidade dos pais/mães ao exercício parental. Contudo,

nomear é um modo de fazer uma categoria social existir e sair da invisibilidade, o que torna o

uso deste termo politicamente importante (ZAMBRANO, 2006; ZANARDO; VALENTE,

2009; FÉRES-CARNEIRO et al., 2017; PONTES; FÉRES-CARNEIRO; MAGALHÃES,

2017; ROSA; PESSÔA, 2019).

De acordo com Custódio (2012), embora, na atualidade, seja reconhecida a existência

de uma multiplicidade de arranjos familiares, caracterizados por terem como base o afeto e a

vontade de estabelecer relações duradouras, com laços de responsabilidade e respeito, há

famílias que seguem invisibilizadas, sobretudo na legislação brasileira. Nesse sentido, a

autora denuncia que nossos parlamentares têm sido omissos diante de pautas que discutem

questões relacionadas à homoafetividade, como a adoção homoparental, alegando que

projetos de lei com o objetivo de regularizar a união civil entre pessoas do mesmo gênero

estão tramitando há anos no Congresso Nacional, sem que haja efetiva vontade política dos

parlamentares de trazerem este tema para discussão e votação (CUSTÓDIO, 2012).

Acerca das recentes modificações na legislação sobre a adoção, Coitinho Filho e

Rinaldi (2015) ressaltam que nenhuma se deteve na questão da filiação homoparental. Nesse

sentido, a questão da filiação adotiva por casais homoafetivos masculinos e femininos,

continuou, pelo menos em termos legais, fadada ao entendimento do juiz, a partir de

jurisprudências. Esse ponto também foi abordado por Cabral e Coutinho (2018), ao relatarem

que embora existam diversos projetos de lei em tramitação que tratam da adoção, os

legisladores brasileiros não têm buscado abordar a adoção homoparental.

Diante disso, as lacunas deixadas por esse posicionamento parlamentar têm sido

preenchidas pelo Poder Judiciário por meio da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal

(STF) e do Superior Tribunal de Justiça (STJ) sem, no entanto, garantir efetiva segurança a

esses casais, uma vez que não existe legislação específica sobre a matéria (CABRAL;

COUTINHO, 2018). Esse sentimento de insegurança também foi identificado por Zambrano

(2006), em seu estudo antropológico, cujos resultados apontaram que todos os participantes,

mesmo estando em parceria conjugal, buscaram realizar a adoção legal individualmente.

O fato de muitos pretendentes à adoção homoafetivos se apresentarem sozinhos no

início do processo, mesmo vivenciando relacionamentos estáveis, também foi identificado

por Cecílio e Scorsolini-Comin (2018) e Ximenes e Scorsolini-Comin (2018), em estudos

realizados com profissionais do Sistema de Justiça, para compreender como eles

experienciam a prática de avaliação e habilitação na adoção por casais homoafetivos. Os

profissionais acreditam que a busca acontece de forma solitária, apesar do contexto de maior
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aceitação da homoafetividade, por desinformação dos pretendentes sobre direitos

conquistados, receio de não serem acolhidos, bem como de sofrerem algum tipo de

preconceito em virtude de sua orientação sexual.

Coitinho Filho e Rinaldi (2015), ao analisarem processos de adoção de uma comarca

do Rio de Janeiro, retratam bem as motivações desses receios e inseguranças. No estudo

realizado, os pesquisadores identificaram o caso de um Promotor da Infância e da Juventude

que, baseado no artigo 1.622 do Código Civil de 2002, se manifestou contrariamente a um

pedido de habilitação conjunta por casal homoafetivo, sob a justificativa de que haveria uma

impossibilidade jurídica de dois homens adotarem conjuntamente uma criança, por não se

enquadrarem em nenhum modelo de família previsto legalmente. Diante disso, o casal foi

orientado a optar pela adoção individual, mesmo mediante conhecimento de que a criança

seria cuidada por ambos os pais.

Ainda acerca da invisibilidade das famílias homoparentais, Pontes, Féres-Carneiro e

Magalhães (2017) discutiram acerca das consequências da falta de reconhecimento e a

importância do vínculo legal entre mães e filhos de famílias homoparentais femininas,

mesmo aquelas em que o acesso à maternidade aconteceu por meio do uso das novas

tecnologias de reprodução. No caso das participantes deste estudo, embora ambas tivessem

planejado a maternidade conjuntamente, o lugar da mãe não biológica era constantemente

deslegitimado e não reconhecido pelas famílias e pela sociedade, o que levou algumas dessas

mães a pleitearem a adoção unilateral dos filhos, que já eram afetivamente seus.

Dentre as consequências da invisibilidade social e jurídica dessa mãe, são

mencionadas a ausência de “direito de guarda ou visitação, no caso de separação do casal;

permissão de tomar decisões médicas; benefícios como herança em nome da criança, caso a

‘mãe não biológica’ venha a falecer; permissão de ter o nome da criança em seu

seguro-saúde, entre outros” (PONTES; FÉRES-CARNEIRO; MAGALHÃES, 2017, p. 283).

Araldi e Serralta (2019), por sua vez, identificaram, também em estudo empírico, que a

maioria dos participantes teve que contar com auxílio jurídico para ter acesso a direitos já

garantidos aos casais heterossexuais, como, por exemplo, as licenças

maternidade/paternidade.

Nesse sentido, cabe destacar que o vínculo legal produz efeitos de reconhecimento e

legitimação dessas famílias, não apenas diante da justiça, mas também frente à sociedade.

Kornatzki e Ribeiro (2019) discutem que os discursos produzidos por meio de ações

legislativas e jurídicas podem possibilitar o reconhecimento ou a invisibilização de

determinadas formas de família, o que lhes garante ou não acesso a direitos constitucionais.
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Desse modo, a Constituição Federal de 1988, por ter ampliado o significado de família para

além da conjugalidade e da consanguinidade, é apontada como um marco discursivo

importante, que possibilitou a sujeitos de outros arranjos familiares, como, por exemplo,

membros de famílias homoparentais, abertura para reivindicar por direitos.

Em contrapartida, os autores apontam que o Código Civil brasileiro, de 2002, ao

definir entidade familiar como união estável entre homem e mulher, produz discursos que não

contribuem na luta por igualdade de direitos. O mesmo se aplica à resistência produzida em

grupos políticos e religiosos diante da ampliação do conceito de família, às vezes expressa

por meio de projetos de lei, que defendem o modelo de família nuclear como único aceitável

e buscam negar o direito à adoção por casais homoafetivos (CUSTÓDIO, 2012;

KORNATZKI; RIBEIRO, 2019).

Muitos direitos foram conquistados pelas famílias homoparentais brasileiras nessa

última década. Em vista disso, Cabral e Coutinho (2018) ressaltam a importância das lutas

das minorias sexuais por visibilidade, igualdade e respeito à pluralidade nessas conquistas.

Dentre os direitos conquistados, todos em âmbito jurídico, são mencionados nos artigos: o

reconhecimento da união estável por casais homoafetivos pelo Supremo Tribunal Federal

(STF), em maio de 2011, que tornou possível a adoção conjunta de crianças e adolescentes

por esses casais; a decisão do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em maio de 2013, que

obrigou os cartórios brasileiros a promover a celebração do casamento civil entre pessoas do

mesmo gênero e a converter a união estável dessas pessoas em casamento; o reconhecimento

da adoção por casais do mesmo gênero pelo STF, em março de 2015, ao alegarem que o

conceito de família também pode ser aplicado a esses casais; e, por fim, o entendimento da 4ª

Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em maio de 2017, acerca da possibilidade de

casais homoafetivos adotarem crianças de qualquer idade (COITINHO FILHO; RINALDI,

2015; RIBEIRO et al., 2017; CABRAL; COUTINHO, 2018; ROSA; PESSÔA, 2019).

A invisibilidade da família homoparental adotiva, contudo, não se apresenta apenas

em âmbito legal e político. Estudos acerca desse modelo de família ainda são escassos no

Brasil (SANTOS; SCORSOLINI-COMIN; SANTOS, 2013; CECÍLIO;

SCORSOLINI-COMIN; SANTOS, 2013; SILVA; SOUSA; FERNANDES-ELOI, 2017;

ROSA; PESSÔA, 2019), inclusive no âmbito da psicologia (TOMBOLATO; MAIA;

SANTOS, 2019), sobretudo quando se tratam de pesquisas empíricas (ARALDI;

SERRALTA, 2019). Dentre as consequências da ausência de estudos, pode-se citar o pouco

conhecimento acerca das especificidades das famílias homoparentais e suas formas de
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parentalidade, o que dificulta, por exemplo, a construção de políticas públicas efetivas para

essa população.

Partindo dos resultados dos estudos de Cecílio e Scorsolini-Comin (2018) e Ximenes

e Scorsolini-Comin (2018) é possível inferir que discussões acerca da homoparentalidade

também são “invisíveis” na formação de profissionais que trabalham diretamente com

questões relacionadas à adoção homoparental. Os profissionais entrevistados nas duas

pesquisas relataram insegurança diante do manejo nesses casos e apontaram dificuldades

relacionadas à formação profissional, no sentido desta ser insuficiente para embasar a

atuação. Esse despreparo na formação acabou gerando repercussões no trabalho desenvolvido

pelos profissionais, sendo avaliado como uma influência negativa também na avaliação de

casos de adoção por casais homoafetivos.

Como mencionado, a homoafetividade e a homoparentalidade são temas controversos

perante a opinião pública. Logo, estes avanços são também acompanhados de muita

resistência por grupos conservadores e tradicionais da sociedade, presentes, inclusive, na

política brasileira. Estes grupos costumam fazer uso de variadas formas de violência contra as

famílias homoparentais, sendo a principal e mais sutil delas expressa a partir de

estigmatizações e preconceitos, como será discutido na categoria a seguir.

1.3.2 Preconceito frente à homoparentalidade

Nesta categoria temática, são apresentados e discutidos os artigos que abordaram, em

sua discussão, situações de preconceito vivenciadas por famílias homoparentais adotivas.

Trata-se de estudos teóricos e empíricos que apontam as raízes históricas do preconceito

frente à homoparentalidade e opiniões de setores da sociedade brasileira acerca da adoção

nesse arranjo familiar.

De acordo com Rosa et al. (2016), a homoparentalidade adotiva é alvo de preconceito

sob duas vertentes. A primeira delas está relacionada à experiência da adoção, mais

precisamente ao estigma social existente de que a parentalidade adotiva é inferior à biológica,

um tipo de vínculo paterno/materno fictício e, por isso, menos legítimo. O segundo refere-se

à homossexualidade das figuras parentais, elencada como um dos motivos para questionar se

um casal homoafetivo teria as condições necessárias para educar uma criança, já que não há

uma representatividade de ambos os gêneros no par parental e isso supostamente geraria

confusão e problemas para o desenvolvimento dos filhos.
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Nessa direção, Farias (2010) aponta que a visão da sociedade atual acerca da

homossexualidade e, em consequência, da homoparentalidade, possui razões históricas. A

ascensão do Cristianismo e a associação da homossexualidade ao pecado, bem como a

ascensão da ciência médica e a patologização da homossexualidade são apontados como

responsáveis pelos mitos que rondam a homossexualidade e a homoparentalidade nos dias de

hoje. Já as contribuições teóricas de Sigmund Freud e Michel Foucault, por exemplo, são

referenciadas como importantes para a mudança na compreensão da homossexualidade como

uma variedade da sexualidade humana. Dentre os mitos persistentes, o artigo menciona que a

promiscuidade é uma característica de todos os homossexuais; que a homossexualidade é

uma doença e, portanto, homossexuais não podem ser pais; que os homossexuais não podem

criar uma criança, pois ela será influenciada negativamente pela homossexualidade; e que

homossexuais tenderiam a cometer abusos sexuais para realizarem seus desejos. Além desses

mitos, também permanecem as ideias de que a criança sofrerá discriminações por ter dois

pais ou duas mães e também apresentará prejuízos na compreensão das diferenças sexuais e

de gênero (SILVA; SOUSA; FERNANDES-ELOI, 2017; CABRAL; COUTINHO, 2018).

Rezende et al. (2019), por sua vez, apontam que o preconceito diante da

homoparentalidade tem influência direta da heteronormatividade, por meio da qual se

estabelecem padrões e papéis de gênero rígidos a homens e mulheres. A partir da lógica

heteronormativa, a união estável homoafetiva, bem como a adoção de crianças por casais

homoparentais, é vista como algo que transgride o que é convencional (e supostamente ideal)

para a sociedade. Tal concepção, de acordo com as autoras, contribui para a estigmatização e

também para a manifestação de atos de violência contra esse arranjo familiar.

Nesse sentido, Cabral e Coutinho (2018) referem-se à adoção homoparental como um

tema polêmico, alvo de preconceitos, por questionar o ideal de família vigente, ainda pautado

na heterossexualidade com fins de procriação. Para estes autores, um dos principais estigmas

relacionados à conjugalidade homoafetiva e à homoparentalidade, é o de que esses casais não

são capazes de oferecer um ambiente adequado ao desenvolvimento biopsicossocial de uma

criança ou adolescente.

O estudo de Silva et al. (2018) também identificou, a partir dos resultados

encontrados em uma revisão sistemática acerca da parentalidade adotiva, que a identidade de

gênero e a orientação sexual dos adotantes são um aspecto significativo no processo da

adoção. Nesse estudo, também foi constatado que a homoparentalidade (seja ela adotiva ou

não) ainda suscita preconceitos, muitas vezes dos próprios serviços responsáveis pelo
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processo de adoção, fato que costuma levar os adotantes a negarem seus valores pessoais para

alcançarem o desejo de serem pais ou mães.

Nesse sentido, Coitinho Filho e Rinaldi (2015), ao analisarem processos de adoção de

uma comarca do Rio de Janeiro, identificaram posicionamentos preconceituosos, expressos

de forma sutil, frente a pedidos de adoção conjunta por casais homoafetivos. Um deles

alegava que casais homoafetivos não formavam uma entidade familiar, logo, não poderiam

adotar conjuntamente. Outro também negou o pedido, por suposto cuidado com o adotando,

sob o argumento de que a adoção deveria garantir o melhor interesse da criança e do

adolescente e não de minorias sexuais. O terceiro, por fim, embora tratasse de uma sentença

de habilitação favorável para um casal homoafetivo masculino, foram adicionadas restrições

não aplicadas em casais heteroafetivos, de modo que esse casal poderia adotar apenas uma

criança ou adolescente do gênero feminino na faixa etária a partir dos 10 anos de idade.

No estudo realizado por Tombolato, Maia e Santos (2019), com o objetivo de analisar

a trajetória de adoção na perspectiva de um casal de lésbicas, as participantes alegaram que

experienciaram situações de preconceito tanto quando tentaram realizar o apadrinhamento de

uma criança em um abrigo, como quando postularam oficialmente a adoção. No abrigo, o

pedido de apadrinhamento foi indeferido, sem que houvesse espaço para esclarecimentos. As

participantes, baseadas nas atitudes hostis e excludentes dos profissionais responsáveis pelo

abrigo, informaram acreditar que o motivo do indeferimento foi o fato delas serem um casal

de lésbicas. Quanto à adoção, foi relatada uma situação com os profissionais do Fórum, que

assumiram uma postura intransigente e desconfiada em relação à coesão do casal e à

capacidade delas de exercerem o papel materno.

O preconceito experienciado por famílias homoparentais femininas também foi

identificado por Lira, Morais e Boris (2015). As participantes relataram ter sido vítimas de

violência de diversos tipos e nos mais variados âmbitos da vida, seja no ambiente familiar, de

trabalho e também por pessoas desconhecidas. Dentre as violências experienciadas, as

participantes citaram ter sido alvo de discursos estigmatizantes, com julgamentos acerca da

capacidade moral delas de educar uma criança, e também de violência física. Uma delas,

inclusive, relatou ter sofrido uma tentativa de homicídio por razões homofóbicas.

Ainda acerca do preconceito experienciado por famílias homoparentais, mas sob outra

perspectiva, temos o estudo de Freires et al. (2021), realizado com o objetivo de conhecer as

opiniões de uma amostra da população brasileira acerca da adoção por homossexuais, por

meio de questões que buscaram contrastar as opiniões dos participantes sobre a adoção de

crianças em dois cenários: por casais heterossexuais estéreis e por casais homossexuais.
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Como resultado, os pesquisadores identificaram que a adoção de crianças por casais

homossexuais obteve maior padrão de oposição, enquanto a adoção por casais heterossexuais

estéreis foi avaliada com maior aceitação. A respeito dos posicionamentos contrários à

adoção homoparental, foi sugerido que casais homoafetivos não são naturalmente dotados de

condições morais para adotar uma criança, bem como que o impacto do preconceito

vivenciado socialmente seria traumático. As argumentações foram baseadas, sobretudo, em

preceitos religiosos sobre a família nuclear e os papéis de gênero (FREIRES et al., 2021). A

influência da variável religião em posicionamentos negativos relacionados à adoção

homoparental, devido a concepção da heterossexualidade como natural e fundamento da

sociedade, também foi identificada por Cerqueira-Santos et al. (2017).

Já Santos et al. (2018), por sua vez, buscaram analisar as representações sociais de

pessoas adultas de diversas regiões brasileiras acerca da adoção por casais homoafetivos.

Como resultado, foram identificados diversos tipos de posicionamentos, a maioria favorável à

adoção, apoiando a legitimação desse direito. Houve uma comparação recorrente entre a

família homoparental e a formada por casais heterossexuais, no sentido de afirmar que a

família homoparental era como a heteroparental e, por isso, “normal”. Os autores

problematizam o fato da família nuclear ser tomada como referência de normalidade, pois

isso estabelece um modo específico de ser família, que não abarca a diversidade dos arranjos

familiares contemporâneos. Quanto aos posicionamentos desfavoráveis à adoção,

encontram-se questionamentos sobre a capacidade de pais e mães homossexuais exercerem

bem os papéis parentais e oferecerem condições de vida dignas para o desenvolvimento do

adotando (SANTOS et al., 2018).

Cabe destacar também o posicionamento desresponsabilizado de alguns participantes,

que foram contrários à adoção homoparental por considerarem a “sociedade preconceituosa”,

sob a justificativa de que a criança sofreria preconceito e, por esse motivo, teria dificuldades

em seu processo de desenvolvimento (SANTOS et al., 2018). Essa desresponsabilização

também esteve presente no discurso de psicólogos profissionais da justiça que sempre

apontaram o preconceito do outro, de alguém que não ele (inclusive dos homossexuais

consigo próprios), sem reconhecer nem se responsabilizar pelos discursos preconceituosos

proferidos (XIMENES; SCORSOLINI-COMIN, 2018).

As crenças de estudantes de Direito e Serviço Social sobre homossexualidade e

adoção homoparental foram investigadas por Cerqueira-Santos e Santana (2015). Foi possível

identificar que os estudantes de Serviço Social possuíam opiniões mais favoráveis à

homossexualidade e adoção homoparental que os estudantes de Direito. Dentre as crenças
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positivas, foram mencionadas, dentre outras, que a homossexualidade das figuras parentais

não influenciará negativamente no desenvolvimento da criança, bem como que uma criança

criada por homossexuais será um adulto adaptado socialmente. Quanto às crenças negativas

sobre homossexualidade, os estudantes de Serviço Social concordaram que homossexuais são

mais promíscuos e se expõem mais a Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs), usam

mais drogas, se afastam da religião e têm relacionamentos menos duradouros.

Diante dos resultados encontrados, os autores pontuam a necessidade de que

discussões sobre desenvolvimento e sexualidade humana façam parte da formação escolar,

desde os ensinos fundamental e médio, e também da formação acadêmica de profissionais,

especialmente daqueles que poderão atuar na área de adoção. Desse modo, será possível

evitar que profissionais tenham concepções moralistas sobre o tema e, consequentemente,

realizem julgamentos injustos e preconceituosos (CERQUEIRA-SANTOS; SANTANA,

2015).

Cerqueira-Santos et al. (2017), por sua vez, buscaram investigar a influência do

contato interpessoal com gays, lésbicas e casais homossexuais nas crenças sobre a adoção

homoparental. Quanto aos resultados encontrados, verificou-se que os participantes da

pesquisa foram mais favoráveis à adoção quando o casal adotante era formado por

heterossexuais, seguido de lésbicas, com maior rejeição para os casais formados por gays. Foi

constatado também que o preconceito demonstrado na avaliação de casais homossexuais

adotantes esteve associado ao baixo grau de contato dos participantes com pessoas

homossexuais. Nesse sentido, o contato interpessoal é apontado como relevante na

desmistificação de representações negativas sobre a adoção homoparental e na maior

aceitação social da homoconjugalidade.

Diante disso, é possível constatar que o maior empecilho à adoção por casais

homoafetivos continua sendo o preconceito existente em nossa sociedade, visto que não há

evidências científicas de qualquer prejuízo ao desenvolvimento da criança relacionado com a

criação em um lar homoparental (ZAMBRANO, 2006; CUSTÓDIO, 2012). Tratam-se,

evidentemente, de preocupações infundadas utilizadas apenas com o objetivo de mascarar a

homofobia iminente. Afinal, embora sejam criadas por duas mães ou dois pais, a vida social

apresentará pessoas de ambos os gêneros para a criança. Também não é possível inferir que,

por ser criada e cuidada por pais/mães homossexuais, a criança necessariamente se tornará

homossexual no futuro, visto que a sexualidade humana é uma construção social complexa e

não pode ser associada a determinantes causais. Ademais, o que determina a qualidade do

desenvolvimento biopsicossocial infantil são as características do ambiente, as condições
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psicossociais do casal, o investimento afetivo e a qualidade da relação que os pais

estabelecem com os filhos (ZAMBRANO, 2006; AMAZONAS; BRAGA, 2006; RIBEIRO et

al., 2017; ROLIM; CARLESSO, 2019).

Nesse sentido, cabe destacar que parte significativa das dificuldades experienciadas

pelos filhos de casais homoafetivos advém justamente do preconceito experienciado

socialmente (LIRA; MORAIS; BORIS, 2015; LIRA; MORAIS; BORIS, 2016; SILVA;

SOUSA; FERNANDES-ELOI, 2017). Também é importante ressaltar que ser vítima de

preconceito social, por si só, não implica que a criança crescerá carregando traumas: com

uma base familiar consistente, que priorize seu cuidado e bem estar, a criança adquirirá

recursos para lidar e enfrentar essas situações (RIBEIRO et al., 2017; SILVA et al., 2018;

ROLIM; CARLESSO, 2019). Ainda assim, o preconceito vivenciado por adotantes

homossexuais e pelas famílias homoparentais pode ser apontado como um fator complicador

da parentalidade adotiva, que será discutida na categoria a seguir.

1.4.3 A parentalidade em cena

Nesta terceira e última categoria, são apresentados e discutidos os resultados dos

artigos teóricos e empíricos que abordaram a experiência familiar homoparental, sobretudo

aspectos relacionados ao projeto parental de adoção e ao exercício dos papéis parentais.

De acordo com Ribeiro et al. (2017), a paternidade e a maternidade não são processos

meramente biológicos. É sempre necessário que os pais e as mães, independentemente da

configuração familiar, adotem seus filhos simbolicamente, pois apenas mediante adoção

simbólica é que se torna possível a experiência da parentalidade. A parentalidade é, de acordo

com Rosa et al. (2016), construída a partir dos discursos e das práticas sociais de sua época.

Trata-se do resultado de um processo que se inicia na decisão/desejo de ter um filho e que se

estabelece a partir das relações experienciadas cotidianamente. Desse modo, os pais e as

mães adotam o ideal de serem pais e mães de seus filhos, internalizam esse papel e, a partir

disso, exercem as funções parentais (RIBEIRO et al., 2017).

Cabe destacar que as funções parentais não estão contidas na anatomia, mas

interligadas ao desejo, às características particulares de quem a exerce e à significação da

criança. Logo, tanto o pai quanto a mãe podem exercer as funções materna (cuidar e nomear a

criança, reconhecê-la e se identificar com ela) e paterna (de instaurar a lei e possibilitar a

separação simbólica da criança de quem ocupa o lugar materno) (RIBEIRO et al., 2017), o

que evidencia que o bom exercício da parentalidade independe da orientação afetivo-sexual
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dos pais. Na verdade, o desenvolvimento saudável é possível quando a criança está inserida

em um ambiente no qual os pais são capazes de oferecer os cuidados necessários (ROSA et

al., 2016).

De acordo com Rolim e Carlesso (2019), ter um filho é, para as famílias

homoparentais, um fator importante para o reconhecimento social e afirmação da família

construída. Tal concepção se alinha à discussão feita por Amazonas e Braga (2006), que

problematizam a homoparentalidade como uma forma utilizada pelos homossexuais para

serem normatizados e normalizados à regra social. Nesse sentido, ter filhos seria também

uma forma de acessar recursos simbólicos e materiais da sociedade, até então disponíveis

apenas para sujeitos heterossexuais. Já Silva, Sousa e Fernandes-Eloi (2017), em contraponto

a esse posicionamento, apontam que, politicamente, o arranjo familiar homoparental

possibilita a desconstrução de paradigmas relacionados ao modo de ser família em nossa

sociedade.

A adoção costuma ser o principal meio de acesso à parentalidade (ZAMBRANO,

2006; ZANARDO; VALENTE, 2009; RIBEIRO et al., 2017), sobretudo por casais

homoafetivos masculinos. Trata-se de um modo de filiação legal e, para alguns, de um

compromisso social de fazer o bem e oferecer um lar para uma criança que não o possuía

(LIRA; MORAIS; BORIS, 2016; MACHIN, 2016). A adoção é caracterizada pela

necessidade de uma preparação específica dos pais para receber uma criança, que possui uma

história pregressa e que vem de um contexto familiar e social diferente. É apontado que pais e

filhos precisam se adaptar a essa nova realidade e que é necessário dos pais um esforço a

mais para propiciar condições ambientais satisfatórias para o filho (XIMENES;

SCORSOLINI-COMIN, 2018).

Os pretendentes à adoção homoparentais costumam ser mais flexíveis ao definirem o

perfil do filho/a que desejam adotar, em aspectos como gênero, faixa etária, raça, presença de

problema de saúde e/ou deficiência física. Tal flexibilidade é apontada como consequência

dos sentimentos de identificação que estas crianças/adolescentes despertam nos casais

homoafetivos adotantes, visto que eles também passaram por situações de privação,

abandono e violências ao longo da vida (SILVA et al., 2018; ROLIM; CARLESSO, 2019).

Nesse sentido, Machin (2016), ao investigar os tipos de demandas por adoção

formuladas por casais homoparentais, identificou que os projetos de parentalidade foram

fortemente influenciados por suas histórias pessoais e pelas relações estabelecidas com suas

famílias de origem. A autora também aponta que os casais entrevistados buscaram crianças

fora dos perfis mais demandados no país, em particular quanto à etnia/raça, demonstrando
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maior abertura pela acolhida de crianças com perfil fenotípico distintos dos integrantes do

casal.

A burocracia para a formalização e efetivação da adoção foi apontada por Machin

(2016) e Rosa et al. (2016) como uma das maiores dificuldades vivenciadas pelos

pretendentes durante o processo. No entanto, apesar da demora, os participantes

reconheceram a adoção legal como importante para garantia de segurança no vínculo com a

criança, diante do temor de perdê-la para a mãe biológica em um processo judicial futuro.

Além disso, os pais e mães homoparentais relataram que, após se tornarem legalmente

responsáveis pelas crianças, poucas foram as dificuldades percebidas.

Acerca da construção e do desempenho do papel parental em casais homoafetivos

adotantes, Rosa et al. (2016) e Rolim e Carlesso (2019) apontam-no como uma adaptação

criativa da díade conjugal heterossexual. Foram mencionadas maiores facilidades em

flexibilizar as tarefas parentais, a partir das disponibilidades e das identificações pessoais de

cada membro do casal, visto que as responsabilidades intituladas “maternas” e “paternas” são

desempenhadas por ambos os membros do casal e o determinante de gênero, que pressupõe

lugares rígidos aos homens e às mulheres, não se apresenta nessas relações.

A ausência de papéis fixos a serem desempenhados pelos membros do par parental é

também mencionada por Zambrano (2006), Féres-Carneiro et al. (2017) e Silva, Sousa e

Fernandes-Eloi (2017) como uma característica estruturante da família homoparental. Logo,

conforme mencionado, o exercício das funções materna e paterna não possuem relação direta

com as identidades tradicionais de gênero, mas com as condições psicoemocionais de cada

um dos membros para o exercício da parentalidade. Nesse sentido, os papéis parentais em

casais homoafetivos costumam ser desenvolvidos com mais criatividade, fluidez e de modo

mais igualitário que em casais heteroparentais (ROLIM; CARLESSO, 2019; ARALDI;

SERRALTA, 2019).

Contudo, seria equivocado considerar que as famílias homoparentais saem ilesas das

marcas culturais referentes aos papéis sociais de pai e mãe. De acordo com Rosa et al. (2016),

pares homoparentais também incorporaram estereótipos de gênero no exercício de suas

funções. Estes estereótipos, além de influenciarem na construção da homoparentalidade,

geram concepções equivocadas e estigmatizantes sobre a homoparentalidade, como, por

exemplo, se um casal homoafetivo teria as condições necessárias para educar uma criança, já

que não há uma representatividade de ambos os gêneros, conforme discutido na categoria

anterior.
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Nesse sentido, Santos et al. (2018) identificaram uma maior aceitação do casal

formado por duas mulheres em detrimento do casal formado por dois homens. A respeito

disso, os autores discutiram a provável influência da crença social de que mulheres são mais

propícias ao cuidado e de que mães possuem um “instinto” materno para amar os filhos. Estes

resultados dialogam com o estudo de Lira, Morais e Boris (2015), no qual foi possível

averiguar que, no caso de mulheres lésbicas, a chegada de uma criança costuma produzir o

efeito de tornar “invisível” a orientação sexual das mulheres, que passam a ser vistas apenas

como mães. Isso acaba por colaborar para uma maior aceitação social das vivências

homoeróticas, o que repercute no apoio social recebido, que amortece o impacto negativo da

homofobia em suas vidas.

Uma maior aceitação da parentalidade lésbica, quando comparada à parentalidade

gay, também foi identificada por Cerqueira-Santos et al. (2017). Os autores argumentam que

a crença social de que a maternidade e o cuidado são inerentes às mulheres, pode ter

influenciado os participantes a acreditar que o casal de mães lésbicas seria mais apto para

adoção que o casal gay. No entanto, contrapondo o estereótipo vigente, Rosa e Pessôa (2019)

identificaram a preferência de homens gays em vivenciar momentos de cuidado, afeto e

proximidade com seus filhos, em detrimento de outros sistemas de cuidados parentais. O

vínculo afetivo entre cuidador e criança também foi apontado por Silva, Sousa e

Fernandes-Eloi (2017) como fundamental para a construção da parentalidade e para o

desenvolvimento das relações nas famílias homoparentais.

Féres-Carneiro et al. (2017), em uma investigação acerca das práticas de nomeação

nas relações familiares contemporâneas, identificaram que os membros de famílias

homoparentais costumam ser mais criativos ao nomear aqueles que exercem as funções

parentais do que os membros de famílias heteroparentais. Contudo, mesmo nessas famílias,

os signos da família tradicional (pai e mãe) permanecem sendo muito utilizados e são

considerados, inclusive, como importantes na prática de nomeação. Citando um exemplo, a

importância de ser chamado de pai (e não de tio, como o filho o chamava inicialmente) foi

apontada por um membro de uma família mono e homoparental. Nesse sentido, os autores

discutem como a capacidade do participante em se reconhecer como “pai” necessitava do

reconhecimento do outro, do filho, para fazer sentido.

Outro caso citado no artigo tratou da prática de nomeação em uma família

homoparental feminina, na qual o filho chamava as duas mulheres de “mãe” e, em seguida,

acrescentava o nome próprio de cada uma ou falava em tom de voz diferente. Diante disso, os

autores evidenciam que não há confusão quanto ao gênero na parentalidade homoafetiva: as
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crianças compreendem que possuem dois pais ou duas mães e os nomeiam como preferem

(FÉRES-CARNEIRO et al., 2017).

De acordo com Araldi e Serralta (2019), pais e mães homoparentais costumam

vivenciar a parentalidade de maneira majoritariamente positiva, estabelecendo vínculos

saudáveis e de confiança com seus filhos, apesar de viverem em uma sociedade

preconceituosa, o que traz consigo uma carga de medos e desafios. Nesse sentido, Rosa e

Pessôa (2019) mencionam que pais gays tendem a se preocupar mais em atender às

necessidades dos filhos que pais heterossexuais, por se sentirem pressionados a serem

competentes e a não cometerem erros no exercício de suas funções parentais.

A transmissão de valores de igualdade, liberdade e respeito às diferenças aos filhos

também são apontados por Araldi e Serralta (2019) como características dos pais e mães

homoparentais. Além disso, as autoras apontaram que tornar-se pai e mãe resultou em maior

inclusão social e aceitação do casal pela família extensa, mesmo em casos cujo

relacionamento já era duradouro e estável antes da adoção.

O suporte social recebido foi apontado como fundamental diante das dificuldades

experienciadas no exercício da parentalidade, pois possibilitaram que os casais se sentissem

mais confiantes e seguros no processo de tornar-se pais ou mães (ARALDI; SERRALTA,

2019). Além disso, a presença de redes de apoio, como grupos comunitários e organizações

de pais, bem como o reconhecimento e proteção jurídica, foram identificados como

importantes para a qualidade das relações familiares homoparentais (LIRA; MORAIS;

BORIS, 2016; SILVA; SOUSA; FERNANDES-ELOI, 2017).

Por fim, acerca dos estudos existentes sobre a família homoparental, Santos,

Scorsolini-Comin e Santos (2013) afirmaram que estas famílias costumam ser analisadas de

modo comparativo às famílias nucleares heterossexuais, em termos de desenvolvimento

psicossocial dos filhos ou habilidade dos pais quanto ao exercício da parentalidade. Os

autores problematizam este fato e ressaltam que, na atualidade, são fundamentais estudos que

abordem o entendimento de pais e mães homoparentais sobre suas próprias vivências e

experiências, de modo a considerar e dar visibilidade às características particulares desse

arranjo familiar.

1.5 Considerações acerca da Revisão

Conforme apontado nos resultados da presente revisão, a família homoparental

adotiva tem sido alvo crescente de investigações, sobretudo nesta última década. A grande

maioria dos artigos sobre este tema foram publicados entre os anos de 2012 e 2021, por



38

pesquisadores com atuação no âmbito da Psicologia, residentes nas regiões sudeste e nordeste

do país. Trataram-se de estudos teóricos e empíricos que, após lidos e analisados,

possibilitaram a construção de categorias temáticas e a realização de uma breve discussão

acerca da invisibilidade política e social desse arranjo familiar; do preconceito frente à

adoção homoparental; e do exercício dos papéis parentais na família homoparental adotiva.

Foi possível constatar que apesar dos direitos conquistados nessa última década, todos

em âmbito jurídico, a família homoparental adotiva segue sendo invisibilizada pelo

legislativo brasileiro e por outros setores da sociedade. Tal postura reforça o preconceito

social vivenciado cotidianamente pelas famílias homoparentais adotivas, o que reverbera

negativamente no exercício dos papéis parentais por esses pais e por essas mães.

Embora tenha sido possível identificar um aumento significativo de produções acerca

deste tema nos últimos dez anos, pouco mais da metade dos estudos contaram com a

participação de membros das famílias homoparentais como protagonistas e, nesse sentido,

abordaram a experiência familiar homoparental em si. A situação se agrava quando se trata

da perspectiva das crianças e dos adolescentes adotados, pois não foi encontrado nenhum

artigo que abordasse esse tópico, o que chama atenção, tendo em vista que a finalidade da

adoção é justamente garantir o melhor interesse da criança/ adolescente. Também foram raros

os estudos em que ambos os membros do par parental participaram.

Desse modo, são fundamentais novas pesquisas acerca da família homoparental

adotiva, sobretudo estudos que contem com a participação de todos os membros da família,

especialmente os filhos adotados. Também é importante a realização de estudos sobre este

tema nas regiões Centro-Oeste e Norte do país, bem como no âmbito do Direito, da Educação

e do Serviço Social. Além disso, é fundamental que os profissionais dessas áreas sejam

preparados, em seu percurso formativo, para discutir, avaliar e intervir em situações como a

adoção por casais homoafetivos.

Ademais, diante dos resultados encontrados neste estudo, fica evidente a importância

de visibilizar e reconhecer a existência das famílias homoparentais adotivas, para que o

Estado e a sociedade possam efetivamente conhecer suas especificidades e atender suas

necessidades. Nesse sentido, é urgente também que o legislativo brasileiro olhe para os

membros de famílias homoparentais como cidadãos e viabilize a aprovação de projetos de lei

que promovam a igualdade de direitos.
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2. WINNICOTT E A FAMÍLIA HOMOPARENTAL ADOTIVA

Neste capítulo teórico, são discutidos aspectos da teoria do amadurecimento

emocional de Winnicott, com base nos escritos do próprio autor, mas também de outros

pesquisadores que se dedicaram a estudar e comentar sobre sua obra. Os tópicos abordados

estão relacionados aos estágios do processo de amadurecimento pessoal; ao papel da família e

às funções parentais; e à adoção. Busca-se também fazer um diálogo entre a teoria de

Winnicott e o arranjo familiar homoparental adotivo, objeto de análise desta pesquisa.

2.1 O processo de amadurecimento

Na perspectiva de Winnicott (1984/2022), todo indivíduo humano possui uma

tendência inata ao amadurecimento ou à integração em um todo unitário. Contudo, para que

esta tendência se efetive, o bebê precisa estar envolto de um ambiente facilitador, que preste

cuidados suficientemente bons, adaptados às suas necessidades, ao longo de diferentes

estágios de dependência.

O processo de amadurecimento inicia em algum momento após a concepção do

indivíduo e se desenvolve por toda a vida, até findar com sua morte natural. Trata-se de um

processo descrito por Dias (2003) como uma longa jornada, que parte de uma posição de

dependência absoluta, segue para uma dependência relativa, continua rumo à independência,

até chegar em uma independência relativa, ressaltada como um “estado em que o indivíduo

saudável se mantém regularmente ao longo da vida” (p. 98).

Nos estágios iniciais da vida de um indivíduo, a dependência é absoluta. Não existe

um “eu” constituído no bebê, ele é “um ser não-integrado que emerge de um estado de

solidão essencial” (DIAS, 2003, p. 95). Assim sendo, ele não existe sozinho. O que existe é a

dupla mãe-bebê, sendo a mãe ou pessoa que ocupa a função materna sentida pela criança

como parte dela, ou seja, como um objeto subjetivo. Além disso, a “mãe” proporciona para o

bebê a ilusão de criar o objeto oferecido no ambiente (WINNICOTT, 1984/2022).

No estágio de dependência relativa, por sua vez, o bebê passa a lidar com a

experiência da desilusão, proveniente da gradual desadaptação materna. Nessa fase, também

há o início da compreensão intelectual e da consciência da dependência da “mãe”. Além

disso, bebê conquista uma identidade unitária e separada do ambiente, bem como passa a

experienciar a transicionalidade e a fazer uso de objetos no contato com a realidade externa

(WINNICOTT, 1984/2022).
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É durante as etapas mais primitivas da vida, nos estágios de dependência absoluta e

relativa do processo de amadurecimento, que as bases fundamentais da existência do

indivíduo estão sendo constituídas. Em resumo, essas bases são conquistadas a partir da

realização de três tarefas fundamentais: a integração no tempo e no espaço; o alojamento

gradual da psique no corpo; e o início das relações objetais, por meio do contato com a

realidade externa (DIAS, 2003).

Paralelamente à realização destas tarefas, o “si-mesmo” do bebê está sendo

constituído, a partir da repetição contínua de pequenas experiências de integração. Aos

poucos, o estado integrado do bebê se torna cada vez mais estável e, ao final desse processo,

ele consegue se integrar em uma unidade psicossomática. Nas palavras de Dias (2012, p. 26),

“a vida somente é possível quando a pessoa humana está firmemente alojada em seu próprio

corpo, [quando] ela se sente confortável e tem seu corpo como morada”.

No estágio rumo à independência, o bebê já conseguiu se estabelecer como pessoa

inteira e é capaz de se relacionar com outras pessoas inteiras. Trata-se de um estágio

caracterizado pelo concernimento ou pelo desenvolvimento da capacidade de se preocupar.

Nele, a criança conquista recursos para assumir a responsabilidade por sua impulsividade

instintual, bem como para se sentir concernida e preocupada com as consequências de sua

instintualidade. Nesse sentido, a criança se torna capaz de sentir culpa (DIAS, 2003).

Já no estágio referente à independência relativa, o indivíduo, tendo constituído uma

identidade unitária e aprendido a lidar com seus impulsos instintuais, torna-se capaz de se

relacionar com o mundo e com os objetos externos, bem como desenvolve a capacidade de

estabelecer relacionamentos interpessoais. Nesse estágio, encontram-se tarefas relacionadas

ao desenvolvimento das relações triangulares, ao período de latência, à adolescência, ao

início da idade adulta, à adultez propriamente dita, à velhice e à morte. Sendo a velhice

caracterizada pelo retorno de algo da dependência absoluta ou relativa (DIAS, 2003).

De acordo com Winnicott (1984/2022), um distúrbio emocional se estabelece quando

há falhas contínuas do ambiente, que impossibilitam ao bebê realizar as conquistas

maturacionais concernentes à etapa do amadurecimento em que se encontra. Assim, a

natureza de um distúrbio possui relação direta com o momento do fracasso ambiental, mais

precisamente com as tarefas que o bebê ou a criança realizava quando o fracasso aconteceu.

Nesse sentido, cabe destacar que quando as falhas ambientais ocorrem em estágios

muito iniciais do desenvolvimento, a consequência é a própria interrupção do processo de

amadurecimento pessoal e da continuidade de ser. Desse modo, “tudo o que se constrói a

partir daí fica distorcido na raiz, adquire caráter defensivo e não tem valor pessoal para o
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indivíduo” (DIAS, 2003, p. 103). Por outro lado, quando o bebê consegue resolver as tarefas

iniciais de maneira satisfatória e se integrar em uma unidade psicossomática, as bases de sua

saúde psíquica são alicerçadas. Assim, mesmo sofrendo com distúrbios emocionais, o

indivíduo não padece mais do risco de se tornar psicótico (DIAS, 2003).

Contudo, apesar dessa divisão em estágios, é importante ressaltar que o processo de

amadurecimento não é linear e que as tarefas maturacionais costumam se sobrepor

parcialmente. Além disso, cabe destacar que amadurecer, na concepção de Winnicott, não é

sinônimo de progredir e sempre inclui a possibilidade de regresso, em momentos de

sobrecarga e tensão emocional ou para retomar etapas não desenvolvidas inicialmente. Logo,

nenhuma conquista maturacional oferece garantias (DIAS, 2003).

Diante do exposto, fica evidente que, para amadurecer e se tornar uma pessoa real, o

bebê ou a criança necessitam de um ambiente composto por indivíduos que – especialmente

no começo, mas também ao longo de toda a vida – lhes ofereçam cuidado e sustentação,

baseados em uma relação viva e pessoal (WINNICOTT, 1965/2011). Inicialmente, esse

ambiente costuma ser composto pelos membros da família, instituição que será discutida no

tópico a seguir.

2.2 A família e as funções parentais

De acordo com Winnicott (1965/2011), a família desempenha um papel fundamental

ao longo do processo de desenvolvimento do indivíduo, sobretudo no estabelecimento de sua

saúde individual. Trata-se do primeiro círculo social mais amplo que se apresenta na vida de

uma criança e a acompanha em um extenso percurso, que inicia nos cuidados parentais,

ocorridos no âmbito do lar.

Como mencionado no tópico anterior, a família deve se adaptar suficientemente bem

às necessidades da criança, variáveis conforme os diferentes estágios de seu processo de

amadurecimento. A princípio, cabe à família protegê-la do mundo e introduzi-lo aos poucos,

em pequenas doses, de modo a evitar possíveis intrusões. Gradativamente, a criança vai

ganhando autonomia e conquistando uma independência que, cabe ressaltar, nunca é

absoluta. Assim, a família pode ser também um lugar de referência, para onde o indivíduo

pode voltar, em caso de necessidade (WINNICOTT, 1965/2011).

Cada família tem seu próprio crescimento. Nesse sentido, há fatores integradores e

desintegradores da vida familiar, que derivam do processo de amadurecimento de cada

membro da família. Os fatores integradores se apresentam em pais que puderam se

desenvolver emocionalmente e alcançar a integração psíquica, o que possibilita condições
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saudáveis para a integração do filho e, consequentemente, um bom relacionamento entre os

membros da família. Já os fatores de desintegração, por sua vez, costumam advir do

desenvolvimento insuficiente ou da doença de qualquer membro da família, o que afeta

negativamente ou impossibilita o desenvolvimento de uma relação saudável entre eles

(WINNICOTT, 1965/2011).

Nesta perspectiva, Dias (2017) pontua que quando a família permanece intacta e

integrada, o indivíduo tem melhores oportunidades para se desenvolver e iniciar a vida social,

visto que é “preparado para apreciar e exercer o modo de vida democrático” (p. 148). Este

modo de vida requer a aceitação e o respeito às diferenças, o que só é possível quando o

indivíduo foi capaz de integrar sua agressividade, bem como se estabelecer como um sujeito

separado, que compreende a existência de uma realidade externa.

Para que exista democracia, é necessário que a sociedade tenha uma proporção

razoavelmente superior de indivíduos saudáveis e, conforme apresentado no início deste

tópico, a saúde é necessariamente fruto da vivência em um bom lar comum, com

características como estabilidade e confiabilidade, capaz de se adaptar suficientemente bem

às necessidades do indivíduo ao longo de seu processo de desenvolvimento (WINNICOTT,

1986/2021).

Acerca do desempenho das funções parentais, Serralha (2017) ressalta que a teoria do

amadurecimento emocional de Winnicott é sensível à impossibilidade de alguns pais e mães

biológicos exercerem suas funções, devido a adoecimentos ou mesmo pelo falecimento.

Nestes casos, torna-se necessário que outra pessoa, suficientemente amadurecida, assuma os

cuidados da criança, de modo a facilitar sua constituição em um si mesmo integrado, capaz

de encontrar sentido na vida e, quando adulto, contribuir com a sociedade (WINNICOTT,

1971/2019).

Nesta perspectiva, Leitão (2019) discute sobre a possibilidade de considerarmos, a

partir da teoria de Winnicott, “os termos materno e paterno em referência às necessidades da

criança, e não necessariamente associados às figuras da mãe/mulher ou pai/homem” (p. 41).

Destarte, considerando que a qualidade do cuidado parental diz mais respeito ao atendimento

do que a criança precisa, do que a quem desempenha esse papel, torna-se possível reconhecer

que arranjos familiares diferentes do modelo nuclear e tradicional, como as famílias

homoparentais adotivas, podem se constituir como um ambiente facilitador do processo de

amadurecimento do indivíduo e desempenhar suficientemente bem as funções materna e

paterna descritas abaixo, a partir dos diferentes estágios de dependência.
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Durante a dependência absoluta, a pessoa que ocupa a função materna deve estar

disponível afetivamente para entrar em um estado de profunda identificação e empatia com o

bebê, denominado por Winnicott (1958/2021) de “preocupação materna primária”. Nele, a

figura materna se torna capaz de identificar e atender, de forma sintonizada, às necessidades

da criança. Neste estágio, a “mãe” se torna objeto subjetivo do filho e proporciona para ele a

ilusão de criar o objeto oferecido no ambiente. Esta postura adaptativa viabiliza a

continuidade de ser da criança.

A pessoa que ocupa a função paterna, por sua vez, desempenha o importante papel de

fornecer sustentação à pessoa que ocupa a função materna, protegendo-a das interferências

externas, para que ela possa se dedicar integralmente ao bebê. A figura paterna pode ocupar

também o papel de "mãe substituta", oferecendo colo ao bebê e dividindo as tarefas inerentes

aos cuidados iniciais dele com quem faz a função materna. Cabe relembrar que, para o bebê,

o “pai” ainda não se trata de um "terceiro" na relação, mas uma extensão da pessoa que ocupa

a função materna (WINNICOTT, 1984/2022).

Durante a dependência relativa, estágio caracterizado pela separação-individuação

da unidade inicial fusionada "mãe-bebê" e início da constituição de uma identidade pessoal e

unitária na criança, a pessoa que exerce a função materna passa de objeto subjetivo para

objeto objetivamente percebido e deve, gradativamente, se desadaptar e oferecer para o filho

a experiência de desilusão (WINNICOTT, 1984/2022).

A pessoa que ocupa a função paterna, por sua vez, contribui com a gradual

independência do bebê, ao auxiliar a “mãe” a sair do estado de preocupação materna primária

e retomar sua vida como pessoa adulta e inteira. Ao final deste estágio, a figura paterna

contribui com o processo de integração do bebê, ao oferecer à criança a primeira

configuração de uma pessoa total (WINNICOTT, 1984/2022).

Durante o desenvolvimento da capacidade para se preocupar, o bebê já reconhece

a pessoa que ocupa a função materna como outro e distingue melhor o EU do não-EU. Tendo

alcançado um status de unidade, a criança passa a experienciar a ambivalência de seus

impulsos amorosos e hostis. Nessa fase, a figura materna necessita sobreviver aos impulsos

agressivos do filho e lhe oferecer a oportunidade para repará-los. Quando é capaz de sustentar

essa agressividade, a “mãe” permite que se estabeleça um "ciclo benigno", no qual o filho

desenvolve a capacidade de se preocupar com o outro (LEITÃO, 2019).

A pessoa que ocupa a função paterna, por sua vez, deve pôr limites e conter os

excessos da criança enquanto ela busca integrar sua impulsividade destrutiva. Assim, a figura

paterna permite que o filho viva seus impulsos agressivos e aprenda a controlá-los. Também
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cabe ao “pai” a função de proteger a pessoa que ocupa a função materna, ajudando-a a

sobreviver aos ataques da criança e a esperar pela reparação, de modo a concluir o ciclo

benigno (LEITÃO, 2019).

Durante o desenvolvimento das relações triangulares, a criança passa a perceber a

relação especial do casal parental, o que lhe oferece estabilidade emocional, mas também

produz raiva, ciúme e ansiedade. Nesse sentido, a capacidade de preocupação com o outro

estabelece a condição de solução para as tensões vivenciadas nessa fase, relacionadas à

capacidade da criança de se relacionar enquanto ser humano com outros seres humanos. A

pessoa que ocupa a função materna deve auxiliar a discriminar fatos e fantasias (LEITÃO,

2019).

Nesta fase, a criança também passa a reconhecer a pessoa que ocupa a função paterna

como real, alguém com quem convive e se relaciona diretamente. A função exercida pela

figura paterna consiste na interdição do desejo da criança. O papel de autoridade do “pai”

ajuda a criança a suportar a angústia de sua impotência e a preservar sua potência imatura.

Cabe destacar, contudo, que esse papel deve ser precedido pela experiência anterior de

acolhimento amoroso e não repressivo (LEITÃO, 2019).

2.3 Particularidades da adoção

Na perspectiva de Winnicott (1996/2005), a adoção por uma nova família costuma ser

a solução mais adequada para os casos de bebês ou de crianças, que por motivos diversos,

não puderam ser cuidadas ou foram negligenciadas por seus pais biológicos. Contudo, para

que esta experiência seja bem-sucedida, são necessárias algumas características nesse novo

ambiente familiar. A principal delas refere-se à capacidade e à disponibilidade da família para

cuidar e se adaptar às necessidades da criança ao longo do seu desenvolvimento.

Também é apontado como importante o ato de contar para a criança, já nos primeiros

anos de vida, sobre a adoção, de modo a evitar que sua própria origem seja um mistério, uma

mistura entre fantasia e fato, acompanhada de emoções potenciais de amor, horror, desgosto,

dentre outras. Tratam-se de emoções sempre iminentes, mas que nunca podem ser

efetivamente experienciadas, quando a adoção é tratada como um segredo familiar

(WINNICOTT, 1996/2005).

Nesse sentido, além de informações sobre a própria adoção, a criança adotada precisa

ter, ao seu lado, uma pessoa em quem possa confiar, que acolha suas questões sobre a família

biológica e as circunstâncias da adoção, bem como compreenda e permita que ela experiencie

as emoções provenientes da situação vivenciada, por vezes expressas como tristeza, raiva ou
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exasperação. Desse modo, a estabilidade e a continuidade no lar devem ser características

fundamentais da família adotante (WINNICOTT, 1996/2005).

Acerca dos possíveis problemas encontrados pelos pais adotantes, Winnicott

(1996/2005) evidencia a relevância da história pregressa da criança e da relação estabelecida

com o ambiente familiar inicial. A partir de um estudo desse início, torna-se possível predizer

aos pais adotivos quais dificuldades serão encontradas, bem como a natureza dos possíveis

problemas de manejo. Logo, muita coisa depende da história do bebê anterior à adoção e os

pais adotivos devem ser informados sobre ela.

Dito de outro modo, se o bebê teve um bom início, as dificuldades encontradas serão

problemas humanos comuns. Contudo, se os primeiros dias e semanas do bebê foram muito

complicados, ele necessariamente demandará um cuidado especial e uma carga de trabalho

ainda maior para os pais adotivos. Nesse sentido, Winnicott (1996/2005) considera que os

problemas da adoção podem ser: 1) dificuldades de manejo relacionadas a problemas

humanos comuns; ou 2) dificuldades de manejo relacionadas a problemas anteriores à época

da adoção.

Sobre as dificuldades de manejo relacionadas a problemas humanos comuns,

tratam-se de problemas “simples”, relacionados ao próprio fato da adoção, cujos princípios

mais amplos se aplicam a todos os casos. Para Winnicott (1996/2005), mesmo em uma

adoção bem-sucedida, existe algo diferente do usual, tanto na experiência dos pais e mães,

quanto na experiência dos filhos. Afinal, o fato de que os pais que os conceberam são

desconhecidos e talvez intangíveis comumente existirá. Além disso, o relacionamento real

com os pais adotivos não poderá atingir os níveis mais primitivos da sua capacidade de

relação. Em alguns casos nos quais existem problemas, esta questão se torna tão importante

que as crianças adotadas, quando crescem, decidem e se dedicam em pesquisar sua origem,

não se satisfazendo até encontrar pelo menos um dos genitores.

Winnicott (1996/2005) também alerta que a criança adotada necessariamente vem de

uma família que se fragmentou, por alguma razão. Essa fragmentação põe em risco a

experiência, necessária à criança, de ser ajudada e amparada até o status de adulto. Um

fracasso nessa experiência pode ter como consequência o adoecimento da criança,

especialmente uma organização psíquica na linha antissocial. Nesse sentido, é melhor que os

pais adotivos assumam os cuidados o mais cedo possível.

A respeito dos pais adotivos, Winnicott (1996/2005) fala sobre a adoção como algo

que alterará a vida desses pais, pelo menos durante os próximos vinte e cinco anos. Também

ressalta a importância desses estarem disponíveis para se responsabilizar pela criança, o que
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inclui se tornar responsável também por reparar o fracasso gerado pelos genitores no

exercício de suas funções, bem como tolerar as cargas emocionais e de trabalho decorrentes

dessas falhas ambientais anteriores à adoção.

No que se refere às dificuldades relacionadas a problemas anteriores à adoção,

tratam-se de complicações que resultam do manejo inadequado do bebê, cuja história inicial

não foi suficientemente boa em relação à estabilidade ambiental. De acordo com Winnicott

(1996/2005), a perturbação ambiental em estágios muito iniciais é um fator complicador do

desenvolvimento emocional da criança e a depender do grau de perturbação, é possível

constatar antecipadamente se os pais adotivos terão de providenciar um tratamento para o

filho ou apenas ofertar os cuidados comuns.

Quando o tratamento é necessário, Winnicott (1996/2005) alerta que os pais adotivos

não estão adotando apenas uma criança, mas um caso. Logo, ao se tornarem pais e mães,

estão se tornando também terapeutas de seus filhos e, por isso, devem agir com mais

conhecimento e possuir um manejo mais cuidadoso. Ele também ressalta a possibilidade de

sucesso desses pais e mães como terapeutas de seus filhos, quando conseguem prover um

ambiente suficientemente bom, confiável, adaptado às necessidades deles. Desse modo, com

trabalho, suporte, cuidado e amor, pais adotivos podem corrigir o fracasso ambiental inicial e

viabilizar a retomada do processo de amadurecimento emocional dos filhos.

A adolescência, fase da vida marcada pela puberdade e pelo desenvolvimento de

novos impulsos instintuais, foi apontada por Winnicott (1996/2005) como um período no qual

podem surgir dificuldades específicas no cuidado de crianças adotadas, sobretudo aquelas que

não tiveram um bom começo com os genitores ou que os pais adotivos não conseguiram

oferecer os cuidados necessários no início, como, por exemplo, ao privá-las de informações

claras sobre sua origem.

Nesse sentido, Winnicott (1996/2005, p. 133) salienta a importância de que os

adolescentes adotados “sejam informadas sobre os fatos da vida” e recebam explicações

completas sobre questões anatômicas e físicas do corpo; influência dos impulsos nos

relacionamentos amorosos; sexo e sua relação com a origem; além de tempo para assimilar

essas informações. A consequência da falta de diálogo e de um manejo inicial adequado pode

ser a perda dos estágios iniciais da adolescência e o desenvolvimento de um modo

predominantemente desafiador de reagir ao outro e ao mundo, por vezes em grupos

considerados incômodos pela sociedade.

Contudo, nem sempre os pais adotivos possuem capacidade para lidar com esse problema

central de manejo. Frente às dificuldades dos pais no diálogo com o filho, torna-se
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necessário, para o adolescente, experienciar uma relação com outra pessoa madura e

confiável, preferencialmente alguém de fora da família, com quem possa vê-la à distância,

bem como criticá-la e avaliá-la sem ser julgado moralmente por isso. Nesses casos, o cuidado

profissional é recomendado e pode ser necessário. Também recomenda-se suporte

profissional para os pais adotivos que têm sentido dificuldades no manejo dos próprios

sentimentos (WINNICOTT, 1996/2005).
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3. MÉTODO

3.1 Aspectos éticos

Antes de ser iniciada, esta pesquisa foi submetida à avaliação do Comitê de Ética em

Pesquisa da Universidade Federal de Alagoas (CEP/UFAL) e obteve parecer favorável para

sua realização (parecer número 4.901.906). Logo, o presente estudo esteve alinhado, em todas

as suas etapas, às recomendações do Ministério da Saúde para pesquisas envolvendo seres

humanos e, portanto, seguiu rigorosamente as diretrizes e normas da Resolução 466/12 do

Conselho Nacional de Saúde (BRASIL, 2012).

Nesse sentido, buscou-se: 1) respeitar a dignidade e a autonomia dos participantes na

decisão de contribuir (ou não) com a pesquisa; 2) assegurar a confidencialidade e a

privacidade das informações de cada um dos voluntários, por meio do uso de pseudônimos e

exclusão de possíveis identificações nos desenhos produzidos; 3) garantir aos participantes o

máximo de benefícios e o mínimo de riscos possíveis, bem como, se necessário, condições de

acompanhamento, tratamento e assistência psicoterapêutica (BRASIL, 2012). Neste estudo,

foi disponibilizado aos participantes o apoio do Serviço de Psicologia Aplicada (SPA) da

UFAL, caso necessitassem.

Todos os voluntários, antes de se tornarem efetivamente participantes da pesquisa,

foram apresentados ao Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Neste termo,

constaram informações relacionadas ao estudo, como a identificação dos pesquisadores

responsáveis, os objetivos, as etapas, os riscos e os benefícios implicados na participação do

presente estudo. A coleta de dados iniciou apenas mediante anuência dos participantes,

expressa pela assinatura digital dos termos.

Também foram seguidas as recomendações da Comissão Nacional de Ética em

Pesquisa (Conep) (BRASIL, 2021), relativas à realização de procedimentos que envolvam o

contato com participantes e/ou coleta de dados em ambiente virtual. Desse modo, os

voluntários que demonstraram interesse em participar da pesquisa foram contatados

individualmente, sem a utilização de listas que permitissem sua identificação ou a

visualização de seus dados de contato por terceiros. Além disso, foram informados de que a

participação na pesquisa iniciaria apenas após assinatura do TCLE e esclarecidos dos riscos

característicos do ambiente virtual, sobre os quais o pesquisador não poderia oferecer

garantias totais, como a eventual violação de dados por hackers e problemas com a internet

durante a aplicação dos procedimentos.
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Para minimizar os riscos e assegurar os aspectos éticos de sigilo e confidencialidade,

foram utilizados aplicativos e sites que garantiram, em sua política de privacidade, a proteção

dos dados dos usuários e o não compartilhamento dessas informações com parceiros

comerciais para oferta de produtos e serviços. Ademais, após concluída a coleta, os dados

obtidos e os registros de consentimento livre e esclarecido foram baixados para o computador

pessoal do pesquisador, protegido pelo uso de senha, e apagados da nuvem.

3.2 Tipo de Pesquisa

A abordagem deste estudo é de natureza qualitativa. Trata-se de uma pesquisa de

campo, de caráter transversal e exploratório, que utiliza o estudo de caso como método de

investigação.

De acordo com Minayo (2009), um estudo de natureza qualitativa é aquele implicado

em investigar a realidade dos fenômenos humanos, das relações e das representações, que não

podem ser apreendidos objetivamente, nem reduzidos a dados quantificáveis. Nesta

perspectiva, compreende-se que a realidade social é atravessada por um contexto histórico,

cultural, político e ideológico. Assim, não é possível estudar um objeto ou fenômeno de

forma neutra, tampouco analisá-lo sem considerar aspectos como o contexto social vigente,

os valores e os significados atribuídos à realidade em questão. Trata-se, portanto, de um tipo

de pesquisa cujo objeto de estudo é necessariamente “complexo, contraditório, inacabado e

em permanente transformação” (MINAYO, 2004, p. 21).

A pesquisa de campo, por sua vez, é caracterizada por buscar informações acerca de

um dado fenômeno de forma direta, por meio de encontros com os sujeitos que o vivenciam,

comumente no contexto em que o fenômeno ocorre (GONSALVES, 2001). Este tipo de

estudo costuma ser utilizado em pesquisas que se propõem exploratórias e/ou descritivas.

Nesse sentido, cabe ressaltar que o caráter exploratório se apresenta quando o tema de

pesquisa foi pouco investigado cientificamente e se objetiva proporcionar uma visão geral

acerca do fenômeno estudado. De acordo com Gil (2008), as pesquisas exploratórias “têm

como principal finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, tendo em

vista a formulação de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos

posteriores” (p. 27). Nestes estudos, são comumente realizados levantamento bibliográfico e

documental, assim como estudos de caso.

Já o caráter transversal de um estudo se apresenta em pesquisas cuja observação do

fenômeno e coleta de dados foram realizadas em curto espaço de tempo, mais precisamente
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em um único encontro com cada participante da pesquisa. Logo, nesse tipo de estudo, não é

realizado um acompanhamento dos participantes para análise da evolução do fenômeno ao

longo do tempo (ZANGIROLAMI-RAIMUNDO; ECHEIMBERG; LEONE, 2018).

A respeito do estudo de caso, enquanto método de investigação, é utilizado com o

intuito de investigar “um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto da vida real”

(YIN, 2001, p. 32) e que pode, desse modo, contribuir para a compreensão de fenômenos

individuais, organizacionais, políticos e sociais complexos. De acordo com Peres e Santos

(2005), o estudo de caso é um método que possibilita analisar um objeto de estudo em

profundidade, pois considera e busca integrar os múltiplos aspectos que o compõem, sejam

estes de ordem psicológica, social, cultural, econômica, dentre outras.

De acordo com Yin (2001), o estudo de caso é uma estratégia metodológica

recomendada para pesquisas cujas perguntas questionam "como" ou "por que" os fenômenos

investigados ocorrem, bem como para investigações nas quais o pesquisador tem pouco ou

nenhum controle sobre os eventos. Cabe ressaltar que um caso passível de estudo e análise

não se refere a um único indivíduo, podendo ser também “um grupo de sujeitos, uma

comunidade, um hospital, uma empresa ou uma sala de aula” (PERES; SANTOS, 2005, p.

111).

Ademais, Yin (2001) também menciona que um diferencial do estudo de caso é sua

capacidade de lidar com uma ampla variedade de evidências. Logo, por meio deste método,

podem ser utilizadas variadas técnicas e ferramentas, bem como devem ser coletados dados

de diversas fontes, desde que estes venham a “convergir em um formato de triângulo” (YIN,

2001, p. 33). Nesse sentido, a proposta de Flick (2009) acerca da Triangulação de Dados foi

utilizada para fundamentar a construção dos casos do presente estudo.

3.3 Cenário do Estudo e Participantes

Diante da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da

pandemia de coronavírus, declarada pela Organização Mundial de Saúde em 2020, e a

recomendação do isolamento social como principal forma de proteção contra a COVID-19

(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2020), este estudo foi realizado em ambiente virtual,

mediado por tecnologias de informação. Por ambiente virtual, compreende-se
aquele que envolve a utilização da internet (como e-mails, sites eletrônicos,
formulários disponibilizados por programas, etc.), do telefone (ligação de áudio, de
vídeo, uso de aplicativos de chamadas, etc.), assim como outros programas e
aplicativos que utilizam esses meios (BRASIL, 2021, p. 2).
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Inicialmente, no projeto de pesquisa, a proposta era contar com a participação de

membros de famílias homoparentais adotivas brasileiras (incluindo os filhos adolescentes

e/ou adultos). Contudo, diante da pouca disponibilidade de participantes voluntários aptos a

participar do estudo, o público-alvo da investigação precisou ser modificado e passou a ser

pais e mães membros de famílias homoparentais formadas por meio da adoção. Com a

mudança do público-alvo, o número de voluntários aumentou de forma expressiva (12 no

total), o que culminou na necessidade de estabelecer novos critérios de exclusão.

Diante disso, estabeleceu-se como critério de recorte: famílias residentes no Brasil,

em que ambos os pais e mães participaram da coleta de dados, bem como casos em que o pai

ou a mãe exercessem a parentalidade de forma solo, de modo a conhecer integralmente a

experiência parental da família analisada. A seguir, encontra-se a tabela apresentando os

participantes incluídos na amostra (com nomes fictícios), a profissão que exercem e a idade:

Tabela 2 - Informações sobre os participantes do estudo

FAMÍLIA PAIS/ MÃES PARTICIPANTES DO ESTUDO

I Marisa (Professora, 42 anos)
Karol (Compradora, 31 anos)

II José (Promotor de Justiça, 49 anos)
Thiago (Advogado, 25 anos)

III Getúlio (Analista de Geoprocessamento, 45 anos)

IV Marília (Fisioterapeuta, 49 anos)

Fonte: Tabela elaborada pelo autor

3.4 Coleta e Organização dos Dados

Para encontrar participantes voluntários e, desse modo, viabilizar a coleta de dados,

esta pesquisa foi amplamente divulgada nas redes sociais (Whatsapp, Instagram, Facebook e

Twitter), por meio de um Formulário do Google, em formato de convite. Neste convite, o

pesquisador e a pesquisadora responsáveis, bem como o objetivo e o público-alvo do estudo,

foram brevemente apresentados. Além disso, foram mencionados o cenário da pesquisa e

alguns aspectos éticos do projeto, como sua aprovação no Comitê de Ética em Pesquisa da

UFAL, seguido pelo número do parecer técnico, e as recomendações da Conep acerca da

pesquisa em ambiente virtual (BRASIL, 2021).



52

Nesse sentido, foi ressaltado que o convite era apenas um instrumento para

divulgação e rastreamento de possíveis participantes para a pesquisa. Logo, o preenchimento

do formulário não confirmava a participação no estudo, que aconteceria apenas mediante

concordância e assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Aqueles

que manifestaram interesse em contribuir com a pesquisa informaram um e-mail e um

telefone para contato. Posteriormente, a partir das informações disponibilizadas, o

pesquisador buscou e contatou, de forma individual, cada um dos possíveis participantes.

Inicialmente, o contato com os voluntários aconteceu por meio de mensagens de texto

enviadas por e-mail e Whatsapp. Nestas mensagens, o pesquisador responsável se apresentou

novamente, discorreu acerca dos objetivos da pesquisa e explicou como seria a participação

dos voluntários no estudo. Além disso, relatou os pontos apresentados no TCLE,

especialmente aqueles que tratavam da gravação do momento da coleta, dos riscos em

participar da pesquisa e da possibilidade de recusar continuar participando do estudo a

qualquer momento, sem qualquer prejuízo. O link de acesso ao Termo também foi enviado,

para leitura detalhada e posterior preenchimento.

A ideia, nesse momento, era que após concordância e assinatura do Termo,

pesquisador e participante pudessem combinar um dia e um horário para realizar a coleta de

dados. Contudo, diante da ausência de respostas às mensagens enviadas, optou-se por

modificar essa abordagem inicial. Assim, o primeiro contato por mensagem de texto foi

substituído por uma mensagem mais breve, com o intuito de combinar uma videochamada

com cada um dos participantes voluntários, para apresentação do projeto, leitura detalhada do

TCLE e esclarecimento de possíveis dúvidas.

Desse modo, foram realizados dois encontros com os participantes da pesquisa: o

primeiro, por meio de uma chamada de vídeo no Whatsapp, com duração média de quinze

minutos, para apresentação do pesquisador e do projeto, explicação sobre a participação

voluntária, leitura detalhada do TCLE e agendamento da coleta; e um segundo, na plataforma

Google Meet, para realização da coleta de dados propriamente dita, com duração média de

uma hora e trinta minutos.

Seguindo o proposto pela Triangulação de Dados (FLICK, 2009), foram coletados

dados de diferentes fontes, com o objetivo de compreender a realidade estudada a partir de

múltiplas perspectivas e, com isso, construir casos mais fidedignos. Nesse sentido, foram

aplicados três instrumentos: um questionário sociodemográfico; uma entrevista

semiestruturada; e o Procedimento de Desenhos de Família com Estórias (TRINCA, 2013).

Além disso, cabe ressaltar que foi realizado um estudo piloto com o primeiro participante da
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pesquisa, com a finalidade de aprimorar o instrumento de coleta (YIN, 2001). A partir dele, o

questionário sociodemográfico foi reduzido, com a exclusão de questões relacionadas ao

processo de adoção e às condições de moradia dos participantes.

No dia agendado para a coleta, cerca de cinco minutos antes do horário combinado, o

pesquisador enviou o link de acesso à sala do Google Meet. Dentro da sala, foram explicados

novamente as três etapas da coleta de dados, além de reforçado o acordo de que o encontro

seria gravado em áudio e vídeo. Após iniciada a gravação, o pesquisador perguntou aos pais e

mães as questões do questionário sociodemográfico, uma por uma, referentes à data de

nascimento, cidade natal/atual, escolaridade, raça/cor, estado civil, composição familiar,

trabalho, renda, dentre outros. Esta etapa durou cerca de dez minutos.

Em seguida, foi iniciada a etapa da entrevista, que durou cerca de uma hora. A

modalidade utilizada foi a semiestruturada, caracterizada por ser mais flexível e por

possibilitar ao entrevistado maior liberdade para expressar suas opiniões e crenças. Logo, não

se tratou de uma entrevista composta por questões fechadas, mas por um roteiro com

tópicos-guia, alinhados aos objetivos da pesquisa e ao tema de estudo, que auxiliaram na

condução do momento e não foram restritivos (FRASER; GONDIM, 2004). Os tópicos

abordados nas entrevistas com os pais e as mães foram os seguintes: História de vida; O

desejo de ser pai/mãe; O processo de adoção; Relações intrafamiliares; Relações com a

família extensa; Relação com espaços de coletividade; Projetos de vida.

Por fim, foi aplicado o Procedimento de Desenhos de Família com Estórias, uma

técnica de investigação da personalidade que possibilita o acesso a conteúdos conscientes e

inconscientes do sujeito, especialmente relativos às relações familiares internalizadas

(TRINCA, 2013). Nesse sentido, a aplicação desse procedimento pode vir a facilitar a

manifestação de angústias e, com isso, viabilizar a caracterização de situações de conflito

familiar (TARDIVO, 2013; LIMA, 2020). Este procedimento consiste “na aplicação e na

interpretação de uma série de quatro desenhos de família, cromáticos ou acromáticos,

segundo consignas determinadas” (TRINCA, 2013, p. 211).

Nesse sentido, foi solicitado a cada participante que desenhasse famílias, uma por vez,

na seguinte ordem: 1) uma família qualquer; 2) uma família que você gostaria de ter; 3) uma

família em que alguém não está bem; 4) a sua própria família. Após a finalização de cada

desenho, foi solicitado ao examinando que o exibisse, direcionando-o para a câmera, e

contasse uma história. Nos casos em que houve dúvidas acerca desse comando, foi solicitado

ao participante que falasse sobre o desenho que fez, de modo a evitar sugestões e, assim,
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atrapalhar seu fluxo livre-associativo. Em seguida, foi realizado um inquérito sobre o desenho

e a história contada, e, por fim, solicitado um título para a produção (TRINCA, 2013).

As recomendações de Trinca (2013) acerca das condições para aplicação do

procedimento foram seguidas, mas dentro das limitações impostas pela realização de uma

pesquisa em ambiente virtual. Nesse sentido, foi necessário flexibilizar algumas dessas

condições, sobretudo relacionadas aos recursos utilizados e ao cenário de aplicação. Assim,

conforme recomendações, o procedimento foi aplicado individualmente, no segundo contato

com o examinando, que apresentou disposição psíquica e a ausência de fadiga durante a

aplicação.

Acerca das flexibilizações necessárias, cabe ressaltar que o participante precisou

utilizar recursos próprios para realização do procedimento. Logo, não foi possível garantir,

por exemplo, que o participante tivesse folhas de papel em branco, lápis preto (com ponta

grafite) e uma caixa de lápis de cor de doze unidades para desenhar. Diante disso, os

desenhos foram comumente feitos com canetas esferográficas de tinta azul ou preta e em

folhas de caderno pautadas. Ademais, também não foi possível seguir a instrução de colocar

os lápis espalhados sobre a mesa, com o preto junto dos demais, nem posicionar a folha de

papel horizontalmente para o participante.

Outro ponto que precisou ser flexibilizado foi a solicitação de que o participante

estivesse em condições ambientais favoráveis. Não foi possível garantir que, durante a

aplicação do procedimento, o participante dispusesse de instalações confortáveis e estivesse

em um ambiente silencioso e bem iluminado, sem a presença de terceiros. Além disso,

também houve dificuldades na manutenção do setting, relacionadas às falhas apresentadas

pelos dispositivos eletrônicos utilizados no momento da coleta.

Finalizado o procedimento, diante da impossibilidade de guardar os desenhos para

posterior análise, o pesquisador solicitou aos participantes do estudo que, se possível,

enviassem fotos dos desenhos produzidos. Não foram encontradas dificuldades perante esta

solicitação e as fotos foram enviadas posteriormente, por meio de mensagens de Whatsapp.

3.5 Análise de Dados

Os dados coletados nas entrevistas e no Procedimento DF-E foram analisados

separadamente, a partir de ferramentas metodológicas distintas. Para analisar os dados

obtidos nas entrevistas semiestruturadas, utilizou-se a Análise Temática de Conteúdo,

conforme descrita por Minayo (2004). Já os desenhos e as histórias produzidas durante a
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aplicação do Procedimento DF-E foram analisados com base nas recomendações de Trinca

(2013).

3.5.1 Análise Temática de Conteúdo

A Análise de Conteúdo é, de acordo com Minayo (2004), um conjunto de técnicas de

tratamento de dados utilizadas quando se pretende compreender o material analisado de

forma crítica e aprofundada, indo além do senso comum e do simples subjetivismo. Por

material de análise, entende-se aqueles que podem ser obtidos por meio de textos literários,

biografias, entrevistas ou serem frutos de uma observação.

Desse modo, com as técnicas de análise de conteúdo, busca-se ultrapassar os

significados manifestos e alcançar os significados latentes do material, por meio de

procedimentos sistemáticos e objetivos, que possibilitam a inferência de novos

conhecimentos.
Para isso, a análise de conteúdo, em termos gerais, relaciona estruturas semânticas
(significantes) com estruturas sociológicas (significados) dos enunciados. Articula a
superfície dos textos descrita e analisada com os fatores que determinam suas
características: variáveis psicossociais, contexto cultural e processo de produção da
mensagem (MINAYO, 2004, p. 204).

São diversas as técnicas de Análise de Conteúdo e sua aplicação varia de acordo com

os pressupostos teórico-metodológicos do estudo em questão, havendo tipos de análise mais

aplicáveis a estudos quantitativos e outras mais indicadas para estudos qualitativos. Nesse

sentido, Minayo (2004) aponta a Análise Temática com uma das técnicas da Análise de

Conteúdo que melhor se adequa à investigação dos dados em pesquisas qualitativas e, por

esse motivo, ela foi utilizada no presente estudo.

A noção de tema, de acordo com Minayo (2004), refere-se a uma afirmação acerca de

determinado assunto, que “comporta um feixe de relações e pode ser graficamente

apresentada através de uma palavra, uma frase, um resumo” (p. 209). Fazer uma Análise

Temática, por sua vez, consiste em descobrir os núcleos de sentido de um material e, com

isso, identificar possíveis temas a serem analisados, cuja presença ou frequência podem

significar algo, tendo em vista os objetivos do estudo. Diante disso, o tratamento e a análise

dos dados obtidos nas entrevistas contaram, operacionalmente, com três etapas, realizadas na

seguinte ordem: Pré-análise; Exploração do Material e Tratamento dos Resultados Obtidos e

Interpretação.

Na primeira etapa, de Pré-análise, as entrevistas transcritas foram elencadas como

material a ser analisado. Em seguida, realizou-se uma leitura flutuante e exaustiva deste
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material, o que possibilitou conhecer amplamente seu conteúdo. Nesse momento, as hipóteses

e os objetivos iniciais da pesquisa foram retomados e contrastados com as hipóteses

emergentes a partir do material coletado, o que culminou na avaliação da necessidade de

reformular ou não esses objetivos (MINAYO, 2004).

Ao longo desse processo, as teorias relacionadas ao tema contribuíram para que a

leitura do material se tornasse progressivamente mais sugestiva, o que viabilizou a

organização dos dados em unidades de registro (palavras-chave, tema, acontecimentos ou

frases) e unidades de contexto (mais amplas e contém diversas unidades de registro). Além

disso, foi possível analisar a possibilidade de “recortes, a forma de categorização, a

modalidade de codificação e os conceitos teóricos mais gerais” (MINAYO, 2004, p. 211) que

viabilizaram a elaboração de indicadores responsáveis por orientar a interpretação final.

A segunda etapa, de Exploração do Material, consistiu na realização da operação de

codificação, por meio da qual os dados brutos coletados foram transformados e agrupados,

considerando a parte comum existente entre eles, com a finalidade de viabilizar o acesso ao

núcleo de compreensão do texto. Nesse sentido, as unidades de registro e de contexto,

estabelecidas na etapa de pré-análise, foram retomadas para classificação e posterior

agregação dos dados em categorias teóricas ou empíricas, responsáveis pela especificação dos

temas (MINAYO, 2004).

Já na terceira e última etapa, de Tratamento dos Resultados Obtidos e

Interpretação, foi realizada uma descrição dos resultados obtidos, a partir das categorias

estabelecidas na etapa anterior. Esta descrição consistiu em um texto sintético, por meio do

qual buscou-se expressar o conjunto de significados presentes, captados e intuídos, a partir

das diversas unidades de análise. Por fim, buscando atingir uma compreensão mais

aprofundada do material, o conteúdo das mensagens foi submetido à interpretação, não

apenas quanto aos seus conteúdos manifestos, mas também acerca dos conteúdos latentes,

ocultados consciente ou inconscientemente pelos autores das mensagens (MINAYO, 2004).

3.5.2 Análise dos desenhos e das histórias

Como mencionado, para análise e interpretação dos desenhos e das histórias

produzidas por meio do procedimento DF-E, foram seguidas as recomendações de Trinca

(2013). De acordo com este autor, há várias formas possíveis de interpretar, dentre elas a

psicanalítica, “que se ocupa dos significados inconscientes do material clínico” (TRINCA,

2013, p. 221). Nesse sentido, foi possível identificar, além dos conteúdos manifestos,

elementos de conteúdos latentes nas produções obtidas.
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A análise foi realizada de acordo com as seguintes questões norteadoras: 1) Qual

representação de família demonstrada?; 2) Quais são os vínculos e os afetos predominantes?;

3) A criança adotada está representada no desenho? De que modo?; 4) Qual o significado de

família?; 5) Há conflitos e dificuldades? De que modo são representados? (TRINCA, 2013).
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4. RESULTADOS

4.1 Dados sociodemográficos

Inicialmente são apresentados os resultados do questionário sociodemográfico

respondido pelos pais e pelas mães participantes da pesquisa. Estes dados, exibidos em

detalhes na tabela 3, possibilitaram caracterizar o perfil das famílias participantes do estudo e,

diante disso, compreender as semelhanças e as diferenças do público estudado em termos de

faixa etária, gênero, raça, classe social, estado civil, escolaridade e condições de trabalho.

Tabela 3 - Informações sobre as famílias participantes do estudo2

FAMÍLIA
I (Marisa [M] e

Karol [K])

II (José [J] e

Thiago [T])
III (Getúlio) IV (Marília)

Mães/Pais

(idade, raça)

M. (42 anos,

parda)

J. (49 anos,

branco)
45 anos, branco 49 anos, parda

K. (31 anos,

branca)

T. (25 anos,

branco)

Estado Civil

(tempo de relação)

Casadas (11 anos

de relacionamento)

Casados (5 anos de

relacionamento)
Solteiro Solteira

Filhos

(idade)

Daniel (14 anos)

Davi (10 anos)

Larissa (5 anos)

Matheus (10 anos)
Lucas

(10 anos)

Bruno

(5 anos)

Região Sudeste Nordeste Norte Nordeste

Escolaridade

M.

(Médio-técnico)

J. (Superior

completo)
Superior completo

Superior

completoK. (Superior

completo)

T. (Superior

completo)

Profissão/Carga

horária de trabalho

M. (Professora,

14h)

J. (Promotor de

Justiça, 30h) Analista de

Geoprocessamento,

40h

Fisioterapeuta,

30hK. (Compradora,

40h)

T. (Advogado,

40h)

Renda R$ 6.000,00 R$ 30.000,00 R$ 13.500,00 R$ 3.500,00

2 Para preservar o sigilo dos participantes deste estudo, todos os nomes apresentados são fictícios.
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Fonte: Tabela elaborada pelo autor

A partir dos dados obtidos, foi possível identificar que participaram deste estudo pais

e mães residentes nas regiões Nordeste, Sudeste e Norte do Brasil. Houve um número

equitativo de homens e mulheres, mais precisamente três participantes de cada gênero, cujas

idades variaram entre 25 e 49 anos. Já a idade dos filhos dos participantes variou entre 5 e 14

anos. Dos seis participantes, quatro se identificaram como pessoas brancas e dois como

pardos. Acerca do estado civil, quatro deles eram casados e dois eram solteiros. Os

participantes casados estavam juntos há pelo menos 5 anos.

No que se refere ao grau de escolaridade, cinco dos seis participantes possuíam ensino

superior completo e pós graduações concluídas e/ou em andamento. Apenas uma participante

possuía como maior grau de titulação o ensino médio-técnico. Todos estavam trabalhando no

momento em que os dados foram coletados, de forma autônoma ou vinculados a uma

instituição, com carga horária de trabalho variando entre 14h e 40h semanais. Aqueles

vinculados às instituições (públicas ou privadas) relataram dispor de direitos trabalhistas

garantidos. Ademais, a renda familiar per capita mensal dos participantes variou entre R$

3.500,00 e R$ 30.000,00.

Em seguida, são apresentados os dados obtidos nas entrevistas com os pais e as mães

participantes e também os desenhos e as histórias produzidas durante a aplicação do

Procedimento DF-E.

4.2 As famílias como casos

Neste subtópico, as famílias estudadas são brevemente apresentadas em formato de

casos. Também são abordados os desenhos e as histórias produzidas pelos pais e pelas mães

participantes do estudo, na ordem em que foram produzidas. Conforme mencionado

anteriormente, a Família I corresponde à composta pelo casal Karol e Marisa e seus três

filhos, Daniel, Davi e Larissa; a Família II possui como membros o casal José e Thiago e seu

filho Matheus; a Família III é formada por Getúlio e seu filho Lucas; e a Família IV, por fim,

é composta por Marília e seu filho Bruno.

4.2.1 Família I

A primeira família é composta pelas mães Karol (31 anos) e Marisa (42 anos) e seus

filhos Daniel (14 anos), Davi (10 anos) e Larissa (5 anos), moradores de uma cidade

interiorana da região Sudeste do país. Karol é a segunda filha de uma família composta por

três irmãos, uma mãe, um pai e dois avós maternos, que sempre foram bastante presentes em
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sua criação. A relação com a mãe foi definida como bastante próxima e a com os irmãos

como positiva. Sobre o pai, Karol relata que era mais próxima dele na infância e que o

considera ausente desde a adolescência. O divórcio dos pais é apontado como uma das razões

para esse distanciamento, que permanece até os dias de hoje.

Marisa, por sua vez, teve uma relação mais complicada com o pai. Ele fazia uso

abusivo de álcool, de modo que todo o dinheiro que ele recebia era gasto com bebidas, o que

acabou gerando dificuldades financeiras para a família. Ele chegou a ser internado algumas

vezes e, além disso, tentou assassinar a esposa em diversas outras, na frente das duas filhas. A

situação da família passou a melhorar apenas quando o pai parou de beber. Marisa tinha oito

anos de idade nesse período. No entanto, a estabilidade pouco durou, pois anos depois, foi

descoberto que o pai de Marisa traía a esposa, o que culminou no divórcio entre eles.

Por esses motivos, durante muito tempo, Marisa se afastou do pai e da ideia de ter um

marido e construir uma família. A reaproximação aconteceu apenas quando o pai já estava

prestes a falecer e mal conseguia se comunicar. Marisa considera essa despedida um

momento bastante significativo, que a fez sentir o desejo de construir sua própria família.

Karol, por sua vez, conta que sempre desejou ser mãe e que ter filhos fazia parte de suas

brincadeiras de infância.

Nesse sentido, após sete anos de relacionamento, Karol e Marisa decidiram que era o

momento de ter filhos. Inicialmente o casal pensou em realizar uma inseminação artificial,

mas logo mudaram de ideia e, ainda em 2017, entraram na fila da adoção. Karol relembra

que, inicialmente, o perfil de criança desejado era mais restrito: elas queriam, no máximo,

duas crianças pequenas. No entanto, esse perfil foi mudando ao longo do processo. Em 2018,

Marisa e Karol foram habilitadas e, no começo de 2019, ampliaram o perfil desejado para

crianças com até oito anos de idade. Nesse intervalo, elas chegaram a realizar uma tentativa

de adoção de uma dupla de irmãos, mas que acabou não dando certo, o que foi sentido por

Marisa como uma grande decepção, sobretudo pelo fato de um casal heterossexual ter sido

priorizado na adoção dessas crianças. Contudo, no final do ano de 2019, elas viram fotos de

seus três filhos, que faziam parte de um grupo de seis irmãos, em um grupo de Busca Ativa

no Whatsapp.

Acerca do projeto de adotar, Marisa conta que sua mãe foi contrária à ideia, sobretudo

devido à homossexualidade da filha. Já Karol relata ter escutado um comentário negativo de

seu pai, referente à idade das crianças. No geral, ela considera que receberam bastante apoio

da família e dos amigos, tanto que seus irmãos são padrinhos de seus dois filhos e a irmã de

Marisa é a madrinha da filha do casal. Além disso, Karol relata que seus amigos e colegas de
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trabalho também aguardavam a chegada das crianças com grande expectativa e realizaram

uma festinha de comemoração quando isso aconteceu.

Dez dias após a chegada das crianças na casa, a pandemia começou e a recomendação

de isolamento social trouxe atravessamentos para esse início de vivência familiar. Marisa

relata que sua demanda de trabalho foi reduzida, o que fez com que sua renda diminuísse e a

situação financeira da família ficasse apertada nesse período. Além disso, diante da

impossibilidade de Karol tirar a licença maternidade, foi ela quem se afastou de modo

integral do trabalho e passou a conviver com os filhos, que demandavam cuidados e atenção

24 horas por dia, de forma mais intensa e complicada do que ela havia idealizado.

Marisa conta que, no começo, os filhos eram extremamente exigentes e reclamavam

de tudo que ela fazia, principalmente a comida. O início da maternagem, junto da pandemia,

fizeram com que Marisa se sentisse sobrecarregada com as demandas parentais e

impossibilitada de fazer qualquer coisa que gostasse. A participante também se cobrava para

amar os filhos, afeto que não conseguia sentir naquele momento. Com o tempo, Marisa

entendeu que havia criado expectativas sobre a maternidade que não coincidiram com a

maternidade real, bem como compreendeu que as atitudes dos filhos direcionadas a ela

comunicavam o medo das crianças de serem abandonadas novamente.

Nesse sentido, Karol conta que, logo nas primeiras experiências, ela e Marisa

precisaram lidar com as crises de irritabilidade de um dos filhos. Comenta que, a princípio, se

assustou, mas depois compreendeu que gritar era o modo que o filho havia aprendido de

conseguir o que queria e estava relacionado ao estilo de vida que ele tinha antes da adoção.

Karol considera que o sentimento de maternidade foi construído aos poucos, ao longo dos

meses de convivência. Ressalta que, apesar das dificuldades experienciadas na pandemia, o

confinamento decorrente do isolamento social potencializou a construção do vínculo afetivo

com os filhos e fortaleceu a relação familiar.

Marisa e Karol buscam dividir as tarefas domésticas e parentais de forma equitativa,

diante da rotina de trabalho de ambas. Marisa costuma ficar com os filhos e cuidar da casa

pelas manhãs e as tardes, durante a semana. Nesse sentido, ela cozinha, acompanha as tarefas,

leva os meninos para acompanhamentos psicológicos e psicopedagógicos, dentre outras

atividades. Já Karol, por trabalhar pela manhã e pela tarde, costuma fazer a janta, cuidar dos

filhos até a hora deles dormirem e assumir as tarefas domésticas nos finais de semana.

Para Karol, brincar com os filhos e usar jogos educativos, que possibilitam aos

meninos novas aprendizagens, bem como assistir filmes juntos, são suas atividades familiares

favoritas. Marisa, por sua vez, menciona os momentos das refeições como seus favoritos,
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pois consegue conversar com os filhos. Os momentos mais desafiadores apontados por Karol

referem-se à experiência de lidar com os filhos adolescentes, por não saber ao certo como

chegar neles para conversar. Além disso, Karol menciona que tem sido trabalhosa a

construção de uma relação de irmãos entre os filhos, de respeito e parceria, pois eles viviam

em famílias acolhedoras diferentes e, antes disso, na família de origem, diante da situação de

vulnerabilidade em que se encontravam, haviam aprendido a ser rivais e a disputar tudo,

inclusive comida.

Ambas as mães relataram ter experienciado dificuldades de âmbito institucional, na

escola do filho mais velho e em serviços de saúde, que relutaram em reconhecer o nome

afetivo das crianças. Nesse sentido, cabe destacar que, no momento em que os dados da

presente pesquisa foram coletados, o processo de adoção ainda estava em processo de

conclusão e a família aguardava a nova documentação dos filhos, com seus novos nomes.

Acerca dos projetos de vida de Karol, ela espera se fortalecer na profissão, trabalhar

em algo que gere renda e que também a possibilite passar mais tempo com os filhos. Para os

filhos, ela deseja que eles entendam a importância dos estudos, que encontrem algo que

gostem de fazer e que sejam fortes para enfrentar os desafios e as dificuldades da vida. Já

Marisa conta que decidiu abrir mão da carreira profissional para cuidar dos filhos e prestar

assistência a eles pelos próximos anos. Sobre o futuro dos filhos, ela espera que eles sejam

felizes e entendam a importância dos estudos.

4.2.1.1 Desenhos e histórias de Karol

Seguem os desenhos e as histórias produzidas por Karol.
Figura 1 - Desenho I: Uma família qualquer (Karol).

Fonte: Imagem registrada pelo participante (2021).

Título: A base da família.
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Após produzir o desenho solicitado, Karol o exibe e comenta: “Na verdade, eu

desenhei a minha família de origem (...)”. Em seguida, ela complementa e apresenta cada um

dos membros dessa família, na ordem em que foram desenhados: “(...) a minha mãe, eu e os

meus irmãos”.

Quando convidada a contar uma história sobre a família desenhada, ela diz: “A

mulher guerreira que faz de tudo, mesmo com uma submissão ao marido… faz de tudo pra

cuidar dos filhos, tá sempre com um sorriso no rosto, mesmo através das dificuldades… pra

poder seguir de exemplo e de esperança pra eles. Sempre colocando as crianças na linha”.

Figura 2 - Desenho II - Uma família que gostaria de ter (Karol).

Fonte: Imagem registrada pela participante (2021).

Título: A família feliz.

Após desenhar a família que gostaria de ter, quando convidada a contar uma história,

Karol disse: “Na verdade, é a minha família mesmo, eu, a minha esposa e os meus três

filhos… mas todos felizes, eu e minha esposa no centro, de mãos dadas... a gente

fortalecendo ainda mais a nossa parceria, nosso amor, nosso vínculo e as crianças todas

felizes, né? Com a situação... A nossa cachorrinha e uma chacarazinha também. A gente ia

morar em uma chacarazinha”.

Figura 3 - Desenho III: Uma família em que alguém não está bem (Karol).
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Fonte: Imagem registrada pela participante (2021).

Título: A tristeza no lar.

Diante da solicitação para desenhar uma família em que alguém não está bem, Karol

pergunta: “Qualquer coisa?”. O pesquisador responde que ela pode desenhar o que quiser e

vier ao seu pensamento.

Após finalizar o desenho, o pesquisador convida Karol a contar uma história sobre a

família. Ela diz o seguinte: “Esse aqui, na verdade, é uma criança triste e a mãe também está

triste pela tristeza dela… não especifiquei o motivo, mas ela está muito triste por algo que

aconteceu… não está bem por isso”.

O pesquisador questiona: “Você chegou a pensar no que poderia ter acontecido pra ela

não estar bem?”

Karol responde: “Na minha cabeça era como se a criança tivesse confusa em relação à

família, alguma coisa nesse sentido”.

Figura 4 - Desenho IV: A sua família (Karol).
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Fonte: Imagem registrada pelo participante (2021).

Título: O começo da nossa história.

Após desenhar a própria família, quando convidada a contar uma história, Karol disse:

“Essa é a família... a gente feliz, todos juntos brincando, né? Uma na bicicleta, um no

patinete, outro jogando bola... cada um fazendo o que gosta... A nossa cachorrinha... Todo

mundo feliz, independentemente de onde, mas a gente feliz, junto”.

4.2.1.2 Desenhos e histórias de Marisa

As produções de Marisa são apresentadas em seguida.

Figura 5 - Desenho I: Uma família qualquer (Marisa).

Fonte: Imagem registrada pelo participante (2021).

Título: Um domingo no parque.
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Diante do desenho produzido, quando solicitado que contasse uma história sobre a

família, Marisa respondeu: "Ah, eu pensei... em um parque aqui perto da nossa casa. É um

lugar que a gente gosta muito de ir, especialmente com a nossa cachorrinha".

Marisa conta que a família está nesse parque e que são duas pessoas e uma criança

brincando com o cachorro. O pesquisador pergunta quem são essas pessoas e ela responde:

"Eu fiz uma mulher, mas uma mulher que eu... não sei... tá mais pra homem agora. Olhando

aqui… eu acho que é um homem e uma mulher".

Em seguida, o pesquisador pergunta o que essas pessoas estão fazendo. Marisa

responde: "Estão felizes, caminhando... eu gosto do solzinho, mas gosto das nuvens

também... sempre foi algo que... me atrai... Ai, estão sendo felizes, passeando... em um

domingo de manhã".

Marisa finaliza dizendo que passear em um domingo de manhã é uma coisa que a

família dela sempre planeja, mas nunca consegue fazer.

Figura 6 - Desenho II: Uma família que gostaria de ter (Marisa).

Fonte: Imagem registrada pelo participante (2021).

Título: Família perfeita.

Ao contar a história sobre a família que gostaria de ter, Marisa afirma: "É a minha

mesmo, estão comigo Davi, Daniel, Larissa e Karol". A participante conta que, além do

cachorro que já possui, gostaria de ter mais dois cachorros e mais dois gatos, mas que para

isso precisaria também ter uma casa.

O pesquisador questiona sobre a casa e ela responde: "Porque eu moro em um

apartamento... então teria que ser uma casa pra eu ter eles... Eu sonho em ter um Golden.

Então esse grandão, eu pensei nele". Acerca da árvore presente no desenho, Marisa discorre:
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"Na minha casa sempre teve pé de jabuticaba. Eu queria alguma árvore nesse estilo assim,

uma árvore grande".

Figura 7 - Desenho III: Uma família em que alguém não está bem (Marisa).

Fonte: Imagem registrada pelo participante (2021).

Título: Pior dia da minha vida.

Enquanto desenhava uma família em que alguém não está bem, Marisa permaneceu

em silêncio. Diante da solicitação para contar uma história sobre a família, ela falou: "Pensei

em um pai, um filho, com a mãe acamada…".

O pesquisador interroga o motivo da mãe estar acamada e a participante responde:

"talvez com uma doença que não tem cura".

Figura 8 - Desenho IV: A sua família (Marisa).

Fonte: Imagem registrada pelo participante (2021).

Título: Dos Santos Fernandes3.

3 Sobrenomes fictícios.
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Quando solicitada a contar uma história sobre a família desenhada, Marisa discorreu:

“Bom, essa é... são duas mulheres, com dois filhos e uma filha, e uma cachorrinha que

considera filha também. Nós gostamos de sempre estar juntos e... a gente está super feliz”.

Ao dar o título para o desenho, Marisa faz referência ao seu sobrenome e ao

sobrenome de sua esposa. Sobre isso, ao sorrir, ela comenta: “É o que a gente sempre

coloca”.

4.2.2 Família II

A segunda família é composta pelos pais José (49 anos) e Thiago (25 anos) e seu filho

Matheus (10 anos). Ambos os pais nasceram na mesma capital do Nordeste, mas em

contextos socioculturais bastante distintos. José cresceu em um lar tranquilo, sem muitos

conflitos, cujo modelo de família era nuclear e heteronormativo. Sua mãe, hoje com 85 anos,

sempre trabalhou no lar e seu pai, já falecido, atuou como advogado durante grande parte de

sua vida. Ele é o mais novo de três irmãos.

Essas relações, contudo, não foram tranquilas no quesito sexualidade. Durante muito

tempo, José escondeu sua homossexualidade, chegando inclusive a disfarçá-la ao fingir

namorar com uma amiga lésbica, perante familiares e pessoas do núcleo de trabalho. Seus

primeiros namorados foram apresentados à família apenas como amigos. A

homossexualidade de José foi revelada à família apenas quando ele tinha 38 anos de idade,

em meio a uma situação de conflito: seu primo, sem a autorização dele, contou para a mãe de

José que o filho dela era gay. José considera que a revelação aconteceu em um bom

momento, pois ele já estava financeiramente independente.

Thiago, por sua vez, nasceu quando sua mãe tinha apenas 15 anos de idade. Ela o

criou, sobretudo, com o apoio da avó, pois seu pai biológico abandonou a família quando ele

ainda era um bebê. Também aos 15 anos de idade, quando passou a se entender como

homossexual, Thiago passou por um processo intenso de homofobia intrafamiliar, chegando a

ser expulso de casa pela mãe e pelo padrasto que moravam com ele na época. Nesse período,

ele foi morar com os avós, que o acolheram. Foi nesse período que aconteceu um dos raros

encontros de Thiago com seu pai biológico, que foi visitá-lo apenas para praticar mais

homofobia. Diante disso, Thiago não é próximo da mãe, do pai e do padrasto, nem tem

contato com os irmãos, filhos de sua mãe com o padrasto. Ele caracteriza as marcas deixadas

pelas violências sofridas como difíceis de serem superadas, mas afirma que hoje em dia a

situação está mais tranquila, sobretudo devido à estabilidade financeira que adquiriu.
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José e Thiago começaram a se relacionar há cerca de cinco anos e casaram após três

anos de relacionamento, em 2020, durante o período pandêmico. Embora ambos desejassem

ser pais, esse era um plano a longo prazo. Contudo, a situação mudou após Thiago receber

uma ligação de uma prima pedindo ajuda. A situação era a seguinte: havia uma criança da

família de Thiago, neto de sua tia-avó materna, que estava vivendo em um contexto de

extrema vulnerabilidade. Ele era criado pela avó, que adoeceu gravemente durante a

pandemia, e vivia também com a mãe, diagnosticada com esquizofrenia e com hábitos

andarilhos. Dessa maneira, Matheus estava praticamente sozinho em casa, “cuidando” da mãe

(que também o agredia) e sendo alimentado por uma vizinha.

Diante dessa situação, Thiago e José se ofereceram para ajudar. A ideia inicial era que

o menino passasse apenas alguns dias com eles. No entanto, com duas semanas de

convivência, eles se apegaram à criança e Matheus também sentiu dessa maneira, pois ao

voltar para casa da tia, não conseguiu ficar bem, ficou angustiado, querendo voltar para o lar

de casal. Nesse ínterim, a avó de Matheus disse que não poderia mais cuidar do neto e a

família da criança deu a entender que José e Thiago poderiam ficar com o menino.

Quando retornou para casa de José e Thiago, Matheus levou sua certidão de

nascimento e pediu a eles que o adotassem. A partir disso e do desejo de se tornarem pais de

Matheus, Thiago, que é advogado, postulou um pedido de adoção direta do menino. O

processo durou cerca de sete meses para ser finalizado. Na noite em que Matheus chegou

com a certidão, José e Thiago falaram abertamente sobre a homossexualidade deles com o

filho. José conta que, nesse momento, o filho, que vinha de um lar evangélico, questionou se

eles realmente podiam viver juntos e isso levou a uma longa conversa, com os pais

explicando ao filho o amor que os unia apesar do preconceito da sociedade. A partir disso,

José, Thiago e Matheus desenvolveram o hábito de dialogar, no fim do dia, sobre as situações

experienciadas cotidianamente. Esse momento de diálogo facilitou o enfrentamento de

situações de preconceito vivenciadas pela família.

Thiago comenta que a convivência familiar foi bastante intensificada devido à

pandemia, uma vez que ele e o esposo estavam trabalhando em casa e o filho também

estudava remotamente. A intensificação da convivência foi apontada como importante no

processo de adaptação e configuração de vínculos afetivos. Thiago ressalta que, muito

rapidamente, passou a ser chamado de “painho” e José de “papai”. José comenta que Matheus

costuma dizer que ele é a mãe, por ser mais carinhoso e cuidadoso.

Após a adoção, o número de tarefas do casal aumentou significativamente, o que

também produziu efeitos na relação conjugal. O casal busca dividir as tarefas parentais:
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Thiago, por exemplo, ficou responsável pela alimentação do filho e pela resolução de

questões burocráticas. José, por sua vez, está à frente das questões pedagógicas e de cuidado.

Ambos buscam dialogar para tomar decisões relacionadas ao filho. Também foram feitas

adaptações na rotina para melhor acolher Matheus. José e Thiago são veganos, então

precisaram incluir carne nas refeições por conta do filho. Além disso, passaram a verificar

com mais cuidado a classificação indicativa dos filmes para assistir em família e também

diminuíram a frequência de viagens.

Thiago e José contam que receberam bastante apoio dos amigos quando contaram que

seriam pais. Os familiares, por sua vez, não reagiram tão bem. No início, viram como um

gesto de caridade, como se José e Thiago tivessem adotado Matheus para ajudar uma criança

necessitada. Apesar das dificuldades iniciais, Thiago percebe que a paternidade viabilizou

uma reaproximação da família extensa, principalmente a família de José. Mas em relação à

família de Thiago, cujas pessoas já conheciam e possuíam um vínculo com Matheus anterior

à adoção, essa transição foi mais difícil.

Thiago e José consideram que sua família é acolhida nos lugares que frequentam, mas

devido às condições socioeconômicas do casal. Eles não se restringem quanto aos espaços

frequentados. Mas no shopping, por exemplo, não costumam trocar carinhos entre si.

Matheus, por sua vez, gosta de andar de mãos dadas com os pais. Thiago percebe que, ao

passear com sua família, algumas pessoas olham para eles com estranhamento. Nesse sentido,

José conta que, sobretudo após as eleições presidenciais de 2018, teve medo de que sua

família fosse perseguida pela sociedade. Ademais, Thiago considera que as escolas precisam

se preparar melhor para receber famílias homoparentais e relata ter experienciado

dificuldades relacionadas às comemorações do dia das mães e ao dia dos pais. José e Thiago

consideram que o “dia das famílias”, seria uma proposta mais interessante, pois poderia

abarcar a diversidade de arranjos familiares.

Por fim, acerca dos projetos de vida, Thiago relata que se sente realizado na área

profissional em que vem atuando e espera que o filho seja uma pessoa feliz, que respeita a

diversidade e o outro. José, por sua vez, conta que se sente próximo do fim da carreira e que,

agora, pretende se dedicar apenas ao que, de fato, quiser fazer. Nesse sentido, ele pretende

terminar de construir uma casa de campo para a família, se dedicar a um projeto social e,

quem sabe, publicar um livro com seus escritos. Para o filho, ele deseja que Matheus se torne

uma pessoa autônoma e equilibrada emocionalmente.

4.2.3.1 Desenhos e Histórias de José
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Inicialmente, são apresentados os desenhos e as histórias produzidas por José.

Figura 9 - Desenho I: Uma família qualquer (José).

Fonte: Imagem registrada pelo participante (2021).

Título: Juntos.

Diante da solicitação para desenhar uma família qualquer, José comenta: “Uma

família qualquer é ótimo, porque geralmente uma família qualquer é formada de homem e

mulher, né? Vamos colocar uma mulher aqui. Vamos tentar…”

Quando convidado a contar uma história sobre a família, ele disse: “Eu coloquei uma

família formada por um homem e uma mulher e duas crianças, inclusive um menino e uma

menina. Engraçado que eu imaginei que elas estivessem caminhando num local verde...

aberto, mas saindo de casa. Tanto que eu ia colocar uma casa aqui atrás… como um local de

referência, onde eles pudessem habitar. Mas é um homem, uma mulher... eu coloquei eles

juntos, tentei colocar eles abraçados, mas acabei deixando eles quase tocando nos meninos…

é como se eles tivessem saindo pra passear nesse local, em um momento deles quatro juntos,

quase fazendo parte de um único corpo”.

O pesquisador questiona: “Único corpo?”

José responde: “Eu gosto dessa condição de união, sabe? De ficar perto... Mas eu acho

que eles saíram juntos um dia, saíram pra caminhar num local aberto, depois de sair de casa.

Acho que a casa ficou mais distante, acho que ela está por aqui, fora do desenho (risos)”.

Figura 10 - Desenho II: Uma família que gostaria de ter (José).
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Fonte: Imagem registrada pelo participante (2021).

Título: Amor.

Ao desenhar a família solicitada, José comenta: “Acho que eu vou colocar a nossa

mesmo... eles juntos aqui. A gente sentado… deixa eu ver se eu consigo colocar assim... Vou

colocar aqui os cachorrinhos... Tentar colocar os cachorros aqui do lado. Eu acho que talvez

seja uma coisa assim... talvez uma árvore aqui…”.

Quando convidado a contar uma história sobre a família desenhada, José diz: “Eu

tentei colocar uma família que eu acredito que seria a nossa. Aí coloquei dois homens, um

filho, os três cachorros, a natureza, a árvore… talvez porque a gente gosta muito de planta, de

lugares assim... Eles saíram pra essa conexão com a natureza, com uma área aberta e ao ar

livre”. Ao finalizar a história, José comenta: “Na verdade, eu acho que eu gostaria de ter...

mas será que eu tenho?”.

Figura 11 - Desenho III: Uma família em que alguém não está bem (José).

Fonte: Imagem registrada pelo participante (2021).
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Título: Sozinho.

Enquanto desenhava a família solicitada, José comentou: “Bem... eu vou colocar uma

pessoa só. Acho que ele tá sozinho… não sei nem se pode se considerar uma família, mas eu

coloquei uma pessoa sozinha”.

Após finalizado o desenho, o pesquisador pede a José que conte uma história. Ele diz:

“Eu acredito que ele seria um rapaz que… estaria pensativo com alguma situação e que não

gostaria de estar naquele momento sozinho… e talvez precisaria melhorar essa situação…” .

O pesquisador questiona a respeito da situação que deixou o rapaz do desenho

pensativo. José responde: “Eu não sei… ele não estaria bem, por estar só, por não estar feliz

com essa situação, talvez porque ele não conseguiu... Em um primeiro momento eu pensei em

colocar uma pessoa depois de uma briga”.

Figura 12 - Desenho IV: A sua família (José).

Fonte: Imagem registrada pelo participante (2021).

Título: Amor.

Quando convidado a desenhar sua própria família, José comenta, rindo: “Ave maria...

vou repetir. Deixa eu ver se eu consigo colocar melhor aqui... porque eu coloquei a desejada...

e esqueci de colocar o lado de cá…”.

Enquanto desenha, ele conta: “Eu tô rindo porque eu vou fazer uma coisa que a gente

brinca... ele (o filho) diz assim: "Ah, a gente vai abraçar os três"... aí a gente diz: "Ah, abraço

de três"... Então eu tô fazendo a gente abraçados. Mas o Matheus tá de costas… e talvez você

se pergunte: "O que aconteceu, porque esse menino tá de costas?"... Mas ele tá de costas

porque está olhando pra gente... Vamos lá... Thiago, ok. A gente abraçado, ok. É mais ou
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menos essa a família da gente... Ah, eu vou colocar essa casa aqui... Agora faltou os

cachorros…”.

O pesquisador convida José a contar uma história sobre a família. Ele diz o seguinte:

“Essa família agora consegue se refugiar nessa casa (risos). Consegue ser feliz e se unir... e

sempre tá bem. A gente sempre ficou bem, na verdade… A gente saiu um dia e viu toda essa

realização que nós fizemos em conjunto e, nesse momento, a gente tava celebrando. A gente

gosta de celebrar mesmo as situações, as coisas boas e agradecer... era um momento de

agradecimento, que a gente conseguia ver a árvore crescer, a gente se unindo. Os cachorros

estavam até admirando a gente, porque a gente tava junto, conseguindo construir isso tudo. É

mais ou menos essa a história”.

4.2.3.2 Desenhos e Histórias de Thiago

A seguir, são apresentados os desenhos e as histórias de Thiago.

Figura 13 - Desenho I: Uma família qualquer (Thiago).

Fonte: Imagem registrada pelo participante (2021).

Título: Família.

Ao receber a instrução para desenhar uma família qualquer, Thiago perguntou,

sorrindo, se poderia ser a dele. O pesquisador salientou que, diante da instrução recebida, ele

poderia ficar à vontade para desenhar o que quisesse.

História: “Essa família é uma família composta por dois homens. Um casal

homoafetivo, uma criança e três cachorros. Eles parecem estar bem felizes e estão passeando

em uma tarde no parque”.

Figura 14 - Desenho II: Uma família que gostaria de ter (Thiago).
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Fonte: Imagem registrada pelo participante (2021).

Título: Família parte dois.

Diante da instrução para desenhar uma família que gostaria de ter, Thiago sorri e

comenta que vai desenhar a mesma família do desenho anterior. Quando solicitado a contar

uma história, ele diz: “É a mesma família, só que com uma menina. E talvez com outros

cachorros”.

Ao ser questionado sobre quem era a menina e o que estavam fazendo, Thiago

responde que se trata da filha do casal e que eles estão passeando.

Figura 15 - Desenho III: Uma família em que alguém não está bem (Thiago).

Fonte: Imagem registrada pelo participante (2021).

Título: Mãe, pai e filho = família.

Ao receber a instrução para desenhar uma família em que alguém não está bem,

Thiago pergunta: “Qualquer família?”. O pesquisador apenas repete a instrução inicial e, após

finalizado o desenho, solicita a Thiago que conte uma história. Ele conta que essa é uma
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família heteronormativa, composta por um casal heterossexual e seu filho, e que a mãe é a

pessoa que não está bem.

O pesquisador questiona: “Por que ela não está bem?”

Thiago responde: “Ela se sente muito só em relação aos demais membros da família”.

Rindo, ele acrescenta: “Não sei que família é essa”.

Figura 16 - Desenho IV: A sua família (Thiago).

Fonte: Imagem registrada pelo participante (2021).

Título: Nossa família.

Ao desenhar, Thiago comenta, em relação ao primeiro desenho: “Não mudou muita

coisa não” e, ao finalizá-lo, pergunta ao pesquisador se pode ser a mesma história do desenho

qualquer. O pesquisador apenas pede que ele conte uma história. Diante da solicitação,

Thiago conta que o desenho representa a história de um casal que se tornou uma família,

decidiu ter um filho e hoje estão felizes.

4.2.3 Família III

A terceira família é composta pelo pai Getúlio (45 anos) e seu filho Lucas (10 anos).

Getúlio é o caçula de três irmãos e conta que sua mãe, já falecida, era professora e devido às

demandas do trabalho não pôde ser mais presente em sua infância; seu pai, agricultor,

ocupou, sobretudo, o papel de provedor do lar; e seus irmãos, devido às diferenças de idade

(seis anos em relação ao mais velho), costumavam brincar entre si e estudar em outras

escolas. Nesse sentido, Getúlio aponta a importância das babás em sua criação.

O desejo de construir sua própria família surgiu quando Getúlio já era um adulto e

estava estudando para concurso público, já em uma cidade diferente da que cresceu, mas

ainda na região Norte do país. Para ele, que definiu família como “âncora, porto seguro”,

construir uma família era também uma oportunidade de ter a família idealizada que não teve
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em sua infância. Ser pai, contudo, era um planejamento a longo prazo, mas devido a uma

situação familiar, ele acabou tendo a oportunidade de exercer a paternidade antes do previsto.

A adoção de Lucas aconteceu quando o filho ainda era um bebê. Getúlio seria

padrinho do menino, mas acabou se tornando pai. Ele conta que uma prima engravidou na

adolescência, aos 17 anos. Na tentativa de amenizar o conflito que se instaurou entre a tia

(que era muito amiga dele) e a prima (que confiava mais nele que na própria mãe), Getúlio

acabou se envolvendo e auxiliou a adolescente durante todo o pré-natal. O primeiro contato

dele com o filho, inclusive, aconteceu em um desses momentos, quando ele escutou o

coração do Lucas, que até aquele momento seria apenas seu afilhado.

A adoção se deu, sobretudo, devido a não identificação da genitora com a criança,

depois de esgotadas as tentativas de vinculação entre ela e o filho. Inicialmente, Getúlio

realizou a chamada “adoção à brasileira”, na qual compareceu ao cartório com o bebê e disse

que era o pai da criança. Contudo, cerca de quatro anos depois, quando já participava de um

grupo de apoio à adoção, buscou regularizar sua vinculação com o filho para garantir

segurança jurídica. Nesse sentido, foi realizado um pedido de adoção direta de Lucas.

Para Getúlio, tornar-se pai foi uma realização. Ele fala sobre essa experiência como

uma construção, com diferentes etapas e desafios. Nesse sentido, embora tenha sido

atravessado por uma forte emoção e uma sensação de pertencimento desde os primeiros

contatos com o filho, ele conta que não se sentiu pai a princípio, mas que se sente pai agora,

diante das responsabilidades que lhe cabem.

Desde os momentos iniciais da paternidade, ele contou com o apoio de babás, que

auxiliavam, sobretudo, nos cuidados físico-corporais da criança. As primeiras experiências a

sós com o filho são descritas como desesperadoras. Contudo, aos poucos Getúlio foi

aprendendo a desempenhar seu papel parental, como, por exemplo, a preparar o leite e

deixá-lo na temperatura correta para amamentar o filho; a acordar de madrugada, de três em

três horas, para trocar fralda do bebê; e até mesmo mudar a posição em que costumava

dormir, para evitar acordá-lo.

A falta de referências sobre como ser pai é apontada por Getúlio como um fator que

contribui para o sentimento de insegurança em relação ao modo como tem exercido sua

paternidade. Ele atribui esse sentimento ao fato de não ter tido um pai presente e também a

um fator de gênero, uma vez que os homens, quando crianças, não costumam ser ensinados a

ser pais, nem a cuidar da casa e exercer tarefas domésticas.

A respeito da atual relação com o filho, Getúlio ele comenta que quanto mais o filho

cresce, mais se torna crítico e questionador. Por ser um pai solo e sentir que precisa fazer os
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papéis materno e paterno, Getúlio se percebe sendo mais rígido do que amoroso com o filho.

Ele conta que tenta fazer com o filho o que a mãe não fez com ele, ao ensiná-lo tarefas

domésticas, de modo a torná-lo mais independente.

Getúlio relata que seus familiares não concordaram quando ele decidiu ser pai e que,

até hoje, não se sente aceito. Diante disso, afirma que o maior apoio costuma vir dos amigos,

do grupo de apoio à adoção local e do grupo de pais e famílias homoafetivas de sua cidade. É

com eles que Getúlio troca experiências e costuma participar de atividades coletivas de lazer

com seu filho. Ele sente que esses grupos foram porto-seguros nas diversas fases da

constituição de sua família.

Getúlio sente que, no atual momento, sua família é acolhida e reconhecida pela

sociedade. Alega que não experienciam dificuldades ao frequentar espaços coletivos, embora

isso tenha sido frequente até os cinco anos do filho, período em que percebia os seguranças

dos estabelecimentos desconfiados ao vê-lo entrando com um menino em determinados

espaços. Além disso, a nível macropolítico, Getúlio também sente falta de suporte e políticas

públicas voltadas para as famílias monoparentais.

Por fim, sobre os projetos de vida, Getúlio relata que não tem muitos para si. Seu

maior projeto no momento é se mudar para uma casa própria, que possa abrigar Lucas

quando ele não estiver vivo. A expectativa de Getúlio é que o filho conclua os estudos e se

insira no mercado de trabalho. Ele diz que pensará em pretensões mais pessoais apenas

quando o filho estiver empregado.

4.2.3.1 Desenhos e histórias de Getúlio

A seguir, são apresentados os desenhos e as histórias produzidas por Getúlio.

Figura 17 - Desenho I: Uma família qualquer (Getúlio).
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Fonte: Imagem registrada pelo participante (2021).

Título: Família Margarina.

Após produzir o desenho solicitado, ao ser convidado a contar uma história sobre a

família, Getúlio diz o seguinte: “Ah, é a família margarina, né? (risos). Mamãe, papai, um

filho nos dias atuais, né? Mais o cachorrinho. Uma árvore, dando sombra na casa. O sol

sempre brilhando (risos). E as flores no jardim. Tudo certinho”.

O pesquisador pergunta: “Eles estão fazendo algo?”

Getúlio responde: “Eles estão passeando do lado de fora da casa. Aproveitando o

tempo bom e é isso”.

Figura 18 - Desenho II: Uma família que gostaria de ter (Getúlio).

Fonte: Imagem registrada pelo participante (2021).

Título: Família feliz.

Diante do desenho produzido, o pesquisador pediu que Getúlio contasse uma história.

Ele disse o seguinte: “Ah, eu queria uma família com duas pessoas que se amassem, de forma

incondicional, que tivessem pelo menos dois filhos… e que nessa família tivesse espaço pra

gatinha, pra menina, pro cachorro e pro menino. Queria que eles tivessem a segurança da

habitação, num prédio, com segurança do condomínio, com área de lazer, muitas árvores,

caixa de areia, playground, piscina, pra eles aproveitarem, né? E que fosse bem localizado,

num local seguro, próximo das escolas, do trabalho dos pais”.

O pesquisador questiona se são dois pais. Getúlio responde que sim, “são dois pais”.

Figura 19 - Desenho III: Uma família em que alguém não está bem (Getúlio).
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Fonte: Imagem registrada pelo participante (2021).

Título: Saudades Eternas.

Diante da solicitação para desenhar uma família em que alguém não está bem, Getúlio

comenta, rindo: “Gente, que dificuldade!”.

Finalizado o desenho, o pesquisador solicita que ele conte uma história sobre a

família. Getúlio diz o seguinte: “É uma família... o pai e a criança estão no cemitério, por

terem perdido um ente querido. Essa perda... essa perda deixa a pessoa muito ruim, deixa a

família ruim”.

O pesquisador questiona: “Quem foi o ente querido que eles perderam?”

Getúlio responde: “É... no caso, eu sinto falta todos os dias da minha mãe. Eu acho

que ela seria alguém que iria me apoiar muito nesse processo da adoção e da criação do meu

filho. Não só por ser minha mãe, mas pelo caráter dela, pela experiência, pela profissão de

professora… pela história de vida, né? Então... Acho que ela iria ter muito o que me

aconselhar, me ajudar nesse aspecto... eu penso nela, nesse caso... Mas tem outras perdas

também… elas são significativas, né? Durante a história da nossa vida... e recentemente eu

perdi o meu irmão, por exemplo. Ele também faz muita falta... talvez não pro Lucas… mas

pra mim, foi uma perda muito grande”.

Figura 20 - Desenho IV: A sua família (Getúlio).
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Fonte: Imagem registrada pelo participante (2021).

Título: Família Real.

Diante da solicitação para desenhar a própria família, Getúlio sorri e diz que é

“simples”.

Finalizado o desenho, o pesquisador pede que ele conte uma história. Sorrindo e

fazendo referência ao desenho, ele diz o seguinte: “Seria a proteção da casa, né? Um

ambiente seguro… tá aí o beiral da casa protegendo do sol, da chuva... O pai, o filho e a

gatinha... em uma casa que é próxima de uma praça, de um bosque... seguro... é isso aí. A

minha família é isso, somos nós três: eu, a gatinha e o Lucas”.

4.2.4 Família IV

A quarta e última família é composta pela mãe Marília (49 anos) e seu filho Bruno (5

anos). Marília, assim como o filho, foi adotada ainda bebê e cresceu em um estado do Sul do

país, ao lado da mãe, do pai e de outros três irmãos. Ela ressalta que o fato de ser adotada

nunca gerou qualquer diferença no tipo de cuidado recebido pelos pais. A participante conta

que saiu de casa ainda jovem e que mora há 25 anos em uma capital do Nordeste, desde que

foi aprovada em um concurso público e passou a trabalhar em um hospital. Ela percebe que a

relação com os pais mudou, sobretudo devido ao estado de demência em que eles se

encontram atualmente.

Acerca do desejo de constituir uma família, Marília acredita que a escolha da adoção

como meio tenha vindo de sua própria história. Ela conta que seus pais sempre abordaram

essa questão com muita tranquilidade, afeto e amor, o que contribuiu para que ela se

posicionasse na família. Desde criança, ao brincar de boneca, suas filhas já eram adotadas.

Marília conta que chegou a engravidar em um momento de sua vida, mas acabou abortando

espontaneamente. Ela ressalta, no entanto, que seu desejo sempre foi ter um filho por adoção.
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Nesse sentido, ela adotou seu filho Bruno, há cerca de cinco anos. Ele chegou ainda

recém-nascido, após quatro anos e sete meses de espera, entre a entrada na fila para adoção e

a efetivação do processo. Marília descreve o tempo de espera como difícil e conta que foi

avaliada negativamente pela psicóloga responsável, o que culminou na não aceitação do

processo. Marília não se recorda do motivo, mas salienta que os demais integrantes da equipe

estranharam o parecer da profissional e a orientaram a entrar novamente com o pedido. Após

finalizado o tempo de espera obrigatório, Marília entrou novamente com o pedido e, dessa

vez, obteve aprovação.

Ao relatar o primeiro encontro com seu filho, Marília se emociona. Ela conta que

recebeu a notícia quando estava trabalhando e que precisou ser amparada no momento,

tamanha a euforia que sentiu. Foi difícil, inclusive, dirigir até o local para buscar seu filho,

Marília chegou a temer não sobreviver para encontrá-lo. Quando pegou Bruno nos braços, ela

relata ter sentido uma emoção tão gigante que simplesmente não precisava de mais nada e

acabou esquecendo seus documentos e sua bolsa, quando foi embora com o filho para casa.

Acerca de suas primeiras experiências cuidando do filho, Marília relata que sua

formação e sua experiência trabalhando em um hospital, deram base para que ela fosse mãe

de um recém-nascido. Ressalta que contou com uma rede de apoio, sobretudo formada por

colegas também profissionais da saúde, que a auxiliaram diante de sintomas e adoecimentos

apresentados pelo filho.

Marília define a maternidade como “o amor e o caos na mesma situação”, mas apesar

dos desafios e das dificuldades no processo, ressalta que nada tira a beleza da experiência de

maternar. Como principais desafios, Marília aponta conciliar a rotina de trabalho, cuja carga

horária costuma ser de 12 horas nos dias em que trabalha, com os cuidados do filho ao chegar

em casa. Ela comenta que são esses os dias em que Bruno mais demanda a presença dela,

mas são também os dias em que Marília está mais cansada. Mesmo assim, ela busca suprir

essa ausência, ficando na companhia dele, acalmando-o para dormir e lendo historinhas. Já os

momentos que mais gosta de estar com o filho são aqueles em que pode acompanhar seu

crescimento e suas descobertas cotidianas, por meio do brincar.

Marília também relata que ser mãe solo de uma criança pequena e profissional de

saúde durante a pandemia foi extremamente difícil. Conta que se sentiu desamparada, pois

não tinha familiares próximos, nem comunidades e amigos com quem pudesse contar, já que

todos estavam isolados. Ela considera que a pandemia impactou bastante a vida das pessoas,

sobretudo dos profissionais de saúde, que passaram a ser vistos como vetores de transmissão
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do vírus. Diante disso, Marília chegou a perder o apoio da babá de Bruno, que temia se

infectar a partir do contato com ela e o filho.

Sua maior preocupação em adoecer esteve relacionada aos cuidados do filho. A

pressão emocional foi tamanha que levou Marília a buscar terapia. Ela também conta que

resolveu mudar de casa, mesmo no meio do caos pandêmico, para um condomínio que tivesse

uma área ampla, na qual o filho pudesse brincar. Nesse sentido, fez o possível para que o

filho não ficasse completamente preso nesse período. Apesar do cansaço, descia com ele

todos os dias para andar de bicicleta, de patinete, subir em árvore, dentre outras brincadeiras.

Marília conta que recebeu apoio de seus irmãos e seus amigos quando entrou na fila

para adoção, mas que escutou comentários negativos de seu pai. Ela conta que sua família

nunca chegou a ser vítima de preconceitos de forma direta, mas que sua homossexualidade

fez com que uma vizinha se afastasse dela, o que culminou no fim da amizade entre os filhos

de ambas. Sobre os projetos de vida, Marília relata que o futuro dela é “agora”, é a

experiência da maternidade, e que não deseja nada além disso. Quanto ao futuro do filho, ela

diz que está dando “a régua e o compasso” e que caberá a ele decidir o que fazer com a

própria vida. Ela espera apenas ser capaz de dar uma boa base para que ele possa construir

sua própria história.

4.2.4.1 Desenhos e histórias de Marília

Por fim, são apresentados os desenhos e as histórias produzidas por Marília.

Figura 21 - Desenho I: Uma família qualquer (Marília).

Fonte: Imagem registrada pelo participante (2021).

Título: Família.
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Quando convidada a contar uma história sobre a família desenhada, sorrindo, Marília

respondeu: “Ó... essa é a minha”. Ela conta que antes tinha a expectativa de uma família mais

“margarina”: “Eu com uma companheira e o meu filho, (...) que a outra pessoa assumisse

como nosso. Com o passar dos anos, eu fui entendendo que a família sou eu e ele mesmo. E...

a princípio eu ainda fiquei um pouco dolorida, talvez... ou chateada... ou sem entender essa

construção que não é do meu desejo, mas é (...) o que tá me sendo proposto... e hoje eu aceito

e sou capaz de chamar isso de família e ficar satisfeita”.

O pesquisador questiona sobre como é “hoje”. Marília responde que nem sempre foi

como é: “Nos primeiros dois anos, eu ainda batalhei por uma coisa que fosse outra construção

no meu desejo. Hoje eu tô extremamente feliz com essa realidade. Então... eles são felizinhos,

meu moleque, de uma infância em que pode brincar e ambos são felizes... bem felizes”.

Figura 22 - Desenho II: Uma família que gostaria de ter (Marília).

Fonte: Imagem registrada pelo participante (2021).

Título: Utopia.

Diante da solicitação para desenhar uma família que gostaria de ter, Marília diz: “Mas

é a mesma…”. O pesquisador solicita que ela a desenhe.

Segue a história contada por Marília, acerca da família desenhada: “A família que eu

gostaria de ter... eu já acabei explicando no primeiro desenho. A que eu gostaria de ter é uma

utopia. Eu gosto da que eu tenho. Então a que eu gostaria de ter eu já matei. Porque ela é

utópica e é desnecessária. É margarina... É uma construção social, ainda que seja

homoafetiva... Ainda era uma cobrança, um desejo construído e não desejado... É irreal. É

utópico. A utopia já fala a respeito disso. Então eu não coloquei a que eu gostaria, eu

coloquei a que eu gosto”.
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Figura 23 - Desenho III: Uma família em que alguém não está bem (Marília).

Fonte: Imagem registrada pelo participante (2021).

Título: Deprê.

Quando solicitada a desenhar uma família em que alguém não está bem, Marília

comenta: “Nossa, são muitas…”. Ao contar uma história sobre a família, ela diz: “Ele tá

depressivo”.

O pesquisador questiona se existe um motivo para isso e Marília responde: “Uma

família que tem alguém nessa condição não pode estar bem... porque mobiliza todos, né? A

família não tá presente por causa disso, ele tá isolado, tá adoecido, com certeza não tem

ninguém bem… não só ele, os que se importam não estão bem”.

Figura 24 - Desenho IV: A sua família (Marília).

Fonte: Imagem registrada pelo participante (2021).

Título: Evolução natural das coisas.

Ao desenhar sua própria família, Marília faz referência a sua família de origem e

conta a seguinte história: “É essa família… composta pelo padrão tradicional da família
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tradicional brasileira, do casal heteronormativo, cheio de filhos… onde cada um segue seus

passos, cada um constrói seu próprio núcleo, todos vindos de um núcleo único... mas todo

mundo vai seguindo, construindo o seu negócio e ok”.
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5. ANÁLISE TEMÁTICA E DISCUSSÃO

Neste capítulo, os dados obtidos na entrevista são analisados e discutidos a partir de

quatro categorias temáticas: 1) “História familiar pregressa”, na qual são abordados aspectos

das experiências dos pais e das mães com suas famílias de origem; 2) “O projeto de

parentalidade”, na qual discute-se sobre o desejo de exercer a parentalidade e sua

concretização pela via da adoção; 3) “O cotidiano familiar homoparental”, na qual aborda-se

o desenvolvimento das relações intrafamiliares estabelecidas por meio da adoção; e 4) “A

família homoparental na sociedade”, na qual discute-se as experiências da adoção com a

família extensa e em relações sociais mais amplas.

5.1 HISTÓRIA FAMILIAR PREGRESSA

De acordo com Winnicott (1993/2011), as bases da saúde mental do indivíduo estão

alicerçadas nos cuidados providos pelo ambiente familiar no início da vida. Se este ambiente

desempenhar suficientemente bem sua função de adaptação às necessidades mutáveis do

bebê, ao longo dos diferentes estágios de dependência, ele poderá se desenvolver e se integrar

em uma unidade psique-soma.

Nesse sentido, cabe destacar que o indivíduo que, hoje, é um adulto, capaz de

construir sua própria família, necessariamente já foi uma criança, também cuidada por uma

família. Logo, “no estudo de qualquer indivíduo, encontramos tanto o passado como o

presente, tanto a criança quanto o adulto” (WINNICOTT, 1964/2022, p. 90). Em outras

palavras, pais e mães já foram filhos e também são fruto dos resultados positivos obtidos em

etapas anteriores do desenvolvimento emocional (WINNICOTT, 1993/2011).

Conforme Zorning (2010), o processo de tornar-se pai e tornar-se mãe inicia bem

antes da chegada de um filho, tendo raízes na infância de cada um desses pais, na história da

relação destes com os próprios pais, a partir da qual construíram sua própria representação

sobre parentalidade. Cada pai e cada mãe possuem, portanto, modelos identificatórios do que

é ser pai e do que é ser mãe construídos a partir de suas histórias individuais. É importante

ressaltar, contudo, que esses modelos identificatórios não são determinantes, visto que os

filhos não são passivos diante dos cuidados parentais.

Assim, antes de analisar o desenvolvimento das relações nas famílias homoparentais

adotivas participantes deste estudo, é importante conhecer o percurso percorrido por esses

pais e por essas mães ao longo de seu próprio desenvolvimento emocional. Para isso, serão

discutidos aspectos das histórias de vida familiar dos participantes em duas subcategorias,

relacionadas à experiências da infância e da adolescência nesses lares iniciais.
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No entanto, vale ressaltar que os apontamentos e discussões seguintes são apenas

hipóteses, construídas a partir de informações obtidas em um único encontro, durante a coleta

de dados. Logo, tratam-se apenas de possíveis considerações e não de conclusões

diagnósticas acerca da qualidade da provisão ambiental inicial e da dinâmica relacional

estabelecida nos ambientes familiares pregressos. Este tipo de conclusão poderia ser obtida

apenas por meio de um estudo clínico detalhado, o que vai além dos limites desta pesquisa.

5. 1. 1 Experiências na infância

O amadurecimento emocional da criança, na perspectiva de Winnicott (1964/2022),

tem início já nos primeiros dias, semanas, meses e anos de vida. Nesse período, ela passa por

inúmeros processos complexos de desenvolvimento, por meio dos quais edifica sua

personalidade, bem como começa a construir um modo próprio de ser e de se relacionar com

seus semelhantes.

Destarte, a infância é um momento de extrema importância na vida do indivíduo.

Nele, encontra-se a fase das brincadeiras e é por meio do brincar que a criança adquire

experiências; domina angústias; exerce sua capacidade de identificação com os pais; constrói

um sentido de responsabilidade; e descobre sua própria espontaneidade. Estas são qualidades

que a acompanharão em todo o seu curso de vida (WINNICOTT, 1964/2022).

Nesse sentido, Winnicott (1964/2022) salienta a importância de que os pais forneçam

um bom lar comum para seus filhos, emocionalmente estável, no qual eles possam brincar,

bem como ser amados e cuidados de modo pessoal, como seres humanos, por outros seres

humanos. Apenas assim, as bases da saúde mental poderão ser alicerçadas e a criança poderá

progredir em seu desenvolvimento, conquistando, posteriormente, uma personalidade rica e

estável, que não apenas se adapta ao mundo, mas que efetivamente participa e contribui com

a construção dele.

A partir dos relatos dos participantes sobre suas histórias de vida, foi possível

identificar semelhanças e diferenças nas experiências vivenciadas na infância e também na

adolescência, como será discutido no tópico posterior. A primeira semelhança refere-se à

composição do arranjo familiar pregresso, cujo modelo característico é o da família nuclear,

composto por um pai heterossexual, uma mãe heterossexual e seus filhos. Este modelo esteve

presente nas famílias originárias de todos os participantes e foi descrito por José (Família II)

e Marília (Família IV) em suas falas.

Eu nasci numa família… Heterossexual, né? Cisheteronormativa, como as pessoas
chamam hoje (José, Família II).
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[...] Como em todas as famílias, as relações [...] acabam sendo uma família
constituída de pai, mãe e quatro filhos… Então tem os conflitos, os afetos e os
desafetos de uma família mesmo. Normal. Não é só amor, né? (risos) (Marília,
Família III).

Estes dados corroboram as discussões realizadas por Santos, Scorsolini-Comin e

Santos (2013), Meletti e Scorsolini-Comin (2015) e Gurgel e Uziel (2019), sobre a

sexualidade dos pais, por si só, não exercer influência direta na orientação sexual dos filhos.

Afinal, o desenvolvimento da sexualidade humana é uma questão complexa, atravessada por

inúmeros fatores de ordem biológica, psicológica e sociocultural. Logo, o desejo afetivo e

sexual não se define a partir de determinações simplistas (GONÇALVES; PALHAES, 2020).

Nos casos do presente estudo, a heterossexualidade dos pais não tornou seus filhos

heterossexuais, tampouco evitou a homossexualidade deles.

Embora o modelo de família nuclear possa ser apontado como característico dos

arranjos familiares originários, cabe destacar que ele passou por modificações ao longo da

história de vida de grande parte dos participantes. Estas mudanças decorreram do afastamento

ou da ausência de uma ou de ambas as figuras parentais biológicas. Destaca-se a ausência ou

afastamento do pai (biológico ou não), seja por ter desempenhado exclusivamente o papel de

provedor do lar ou por ter, de fato, abandonado a família.

[...] Minha mãe era a única que trabalhava mesmo, fielmente. Então ela morria de
medo que eu ficasse doente, porque era ela que tinha que correr pro hospital. [...]
Meu pai era alcoólatra, então todo dinheiro que ele ganhava, gastava na rua. [...]
Depois de alguns anos, ele traiu a minha mãe e foi morar com outra mulher. Essa foi
mais uma decepção que eu tive com ele. A gente conseguiu voltar a ter contato anos
depois, mas não era um contato muito bom, sabe? [...] Pra falar a verdade, não teve
um dia dos pais que eu passei com ele. Ou que eu liguei, ou que eu mandei uma
mensagem. Eu não sentia vontade (Marisa, Família I).

[...] O meu pai [...] foi um pai provedor, não um pai amoroso. A gente não via nem a
relação dele com a minha mãe. A gente não pegou nada, um abraço, um beijo...
Tampouco com os filhos. Ele foi um pai provedor mesmo. Ele ficava sempre muito
irritado com crianças (Marília, Família IV).

Embora a participação dos pais no cuidado dos filhos venha crescendo nas últimas

décadas (SILVA; PICCININI, 2007; OLIVEIRA et al., 2022), os dados encontrados dialogam

com um fenômeno ainda bastante frequente na sociedade brasileira: a ausência e o abandono

paterno. De acordo com dados da Associação Nacional dos Registradores de Pessoas

Naturais [ARPEN] (2023), entre os meses de janeiro de 2016 e maio de 2023, mais de um

milhão e 100 mil (1.100.891) recém-nascidos foram registrados apenas com o nome da mãe.

Nesse sentido, Aradzenka (2022) ressalta que se trata de um número crescente desde de 2018

e que alcançou seu maior patamar no ano de 2022, no qual 6,6% das crianças registradas no
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país não tiveram o nome do pai em sua certidão de nascimento. Este é um fenômeno de

grande impacto social e merece atenção de pesquisadores em estudos futuros.

De acordo com Winnicott (1971/2019), diante do abandono ou da impossibilidade de

pais e mães biológicos cuidarem de um filho, torna-se necessário que outro adulto,

suficientemente amadurecido, assuma essas funções, de modo a garantir a continuidade do

processo de amadurecimento da criança ou do adolescente. Nos casos de Karol (Família I),

Thiago (Família II) e Getúlio (Família III), as figuras parentais ausentes puderam ser

substituídas por outras pessoas, como o avô, a avó, o padrasto ou a babá, que passaram a

ocupar e a desempenhar as funções materna e paterna:

Meus pais se separaram e eu continuei morando mais uns seis meses junto com
meus avós. [...] A nossa referência familiar, sempre eles estavam inclusos... Avós
maternos, né? Então sempre participaram da nossa vida muito ativamente, minha
avó é minha segunda mãe, meu avô eu posso até dizer que ele é o meu primeiro pai
(Karol, Família I).

A minha mãe foi mãe muito cedo, com 15 anos. Ela me criou praticamente sozinha,
com a minha avó. [...] Quando o meu pai foi pra São Paulo, eu ainda tinha um ano.
[...] Mas o meu padrasto conviveu com a minha mãe desde quando eu era muito
criança, então eu o chamava de pai. [...] Era uma figura paterna presente na minha
vida, mas em contrapartida, eu também tinha muito contato com os meus avós
paternos (Thiago, Família II).

Com relação ao meu pai, ele sempre foi o provedor. [...] Estava mais preocupado em
prover a família, já minha mãe foi daquela geração que teve oportunidade de
trabalhar, então não cuidava só da família. Ela era professora e trabalhava muito.
Ela trabalhava de manhã, de tarde e de noite, [...] então a minha criação foi mais
com babá (Getúlio, Família III).

Acerca da dinâmica relacional nos ambientes familiares pregressos, os participantes

relataram experiências distintas durante a infância. De um lado, as vivências foram

caracterizadas pela proximidade pessoal com os familiares e pelo suporte emocional recebido

deles. Nesse sentido, Karol (Família I) ressalta a proximidade na relação com sua mãe e

salienta a importância da presença e do suporte recebido por seus avós maternos durante sua

criação. José (Família II), por sua vez, destaca a estabilidade como característica do lar em

que cresceu, bem como a disponibilidade de seu pai, apesar da ausência por questões

laborais. Já Marília (Família IV) fala sobre a importância da atitude cuidadosa de sua mãe ao

tratar da questão da adoção, de modo a fazê-la se sentir incluída na família.

Minha mãe sempre foi muito próxima. [...] A nossa relação era além de mãe e filha.
Ela lidava comigo e com os meus irmãos mais como uma irmã mais velha, vamos
dizer assim. O que prejudicou um pouquinho pra ela, especialmente quando a gente
resolveu sair e fazer a nossa vida. Ela sofreu bastante, porque se viu sozinha... Mas
nossa relação é muito harmoniosa, de parceria. [...] Meus avós eram nossa base
também (Karol, Família I).
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[...] Meu lar foi muito tranquilo, eu nunca tive nenhum conflito com as pessoas. A
minha mãe é uma mulher bastante crítica, exigente... Isso é um ponto que eu sempre
digo na minha terapia. Ela trabalhou sempre em casa, sempre foi do lar. E meu pai
sempre foi um homem muito trabalhador e talvez não tão presente. Mas era bem
solícito quando a gente buscava ou queria fazer algo (José, Família II).

Eu fui adotada com um ano e pouquinho, por uma família cuja mãe é descendente
de imigrantes japoneses. [...] A adoção sempre foi abordada de uma maneira muito
tranquila, com muito afeto, com bastante amor. Nunca houve diferença nenhuma,
nem de benefício, nem de aspecto negativo, em relação a forma de chegada para
constituir a família. [...] Lembro claramente da minha mãe explicando, usando os
dedos da mão, que todos os filhos eram dela, a despeito de terem tamanhos
diferentes, de terem diferenças entre si... Eu cresci com isso. Essa explicação me
confortou, me posicionou naquela família (Marília, Família IV).

Nesse sentido, a partir dos relatos de Karol, José e Marília, cabe destacar algumas

características do que Winnicott (1984/2022) define como um ambiente suficientemente bom,

como a estabilidade, a disponibilidade e o movimento de adaptação às necessidades; a

segurança e a confiabilidade; e o manejo, compreendido como a qualidade das atitudes da

pessoa que ocupa a função parental ao atender as necessidades da criança. Estes ambientes

familiares pregressos parecem ter conseguido fornecer o holding necessário e facilitado o

processo de amadurecimento de suas crianças.

Por outro lado, também houve indícios de ambientes familiares pregressos que

tiveram mais dificuldades em ofertar os cuidados necessários para seus filhos. Nesse sentido,

Marisa (Família I) trouxe pistas sobre ter crescido em um ambiente negligente, pelo menos

em alguns momentos, no exercício de suas funções. Sua infância foi experienciada em um lar

caracterizado por constantes episódios de violência doméstica e intrafamiliar, relacionadas,

sobretudo, ao uso abusivo de bebidas alcoólicas que seu pai fazia. Estes episódios foram

descritos pela participante como traumáticos, com repercussões que atravessaram sua vida.

[...] A minha infância foi bem complicada, porque essa parte do meu pai foi muito
traumática, sabe? [...] Desde pequena eu vi que o meu pai queria matar a minha
mãe, que ele dormia com uma faca debaixo do travesseiro, então isso me ajudou
muito a ter uma ideia já negativa de ter um marido, sabe? Eu pensava assim: toda
mulher passa por isso? Eu lembro de, às vezes, segurar a porta por não querer que
ele entrasse, sabe? Dele chegar assim, bêbado, da rua… (Marisa, Família I).

Esse contexto, marcado pela falta de estabilidade e segurança, culminou no

estabelecimento de uma relação fragilizada de Marisa com seu pai. E também com sua mãe,

uma vez que a posição que ela assumiu frente às crises do marido, decorrente de suas

próprias dificuldades emocionais, foi a de usar as filhas como objeto, idealizando-as como

capazes de trazer a cura para o vício do marido.
Eu lembro que dia de domingo, a minha mãe sempre fazia a gente ir na clínica que
ele ficava internado. Ela achava que se ele visse a gente, iria ficar mais feliz e iria
parar de beber… Quando ele parou de beber eu tinha aproximadamente oito anos.



92

Ai as coisas começaram a melhorar, nós mudamos de casa, fomos pra uma casa
melhor… (Marisa, Família I).

De acordo com Tardivo, Miura e Alhanat (2016), crescer em um contexto de violência

intrafamiliar representa um fator de risco para o processo de desenvolvimento da criança e do

adolescente, podendo levá-lo a ter mais dificuldades na construção de uma identidade

pessoal, bem como a desenvolver distúrbios de personalidade e de adaptação social. Os

efeitos psicológicos das situações de abuso e violência experienciadas podem variar

significativamente em termos de duração e intensidade. Nesse sentido, suas consequências

podem ser manifestas também na idade adulta, mesmo que nenhuma sintomatologia tenha se

apresentado logo após sua ocorrência.

5. 1. 2 A adolescência e os novos desafios

De acordo com Winnicott (1965/2011), a adolescência é um período caracterizado

pelo isolamento do indivíduo, bem como pela luta para construção e estabelecimento de uma

identidade pessoal. Trata-se de uma fase do desenvolvimento humano marcada pela rápida

alternância entre a independência rebelde e a dependência regressiva, na qual se revive o

início da infância, mas dessa vez com mais potência. Nesse sentido, o “não-eu” é repudiado,

como forma de reivindicar uma posição de indivíduo distinto e separado do outro, embora

ainda capaz de se relacionar com ele.

O adolescente se transforma com o passar do tempo e com o desenrolar gradual do

processo de amadurecimento. Ao final desse processo, que não pode ser acelerado ou

atrasado, ele se torna uma pessoa adulta, capaz de se identificar com a sociedade. Mas

enquanto isso não acontece, o ambiente familiar precisa desempenhar o importante papel de

sobreviver aos ataques do adolescente e continuar interessado nele. Afinal, muitas das

dificuldades que os adolescentes enfrentam derivam de más condições ambientais

(WINNICOTT, 1965/2011).

Em outras palavras, os adolescentes necessitam de um ambiente familiar confiável,

que acolha tanto a sua rebeldia, quanto a sua dependência. Esta é uma tarefa bastante

desafiadora para os adultos cuidadores e as dificuldades desse período podem ser um indício

do motivo pelo qual o pai de Karol (Família I) se afastou dos filhos:

O meu pai sempre foi muito ausente. Ele trabalhava bastante. [...] Eu percebo que
quando a gente entrou na adolescência, não sei se ele não soube lidar, mas foi
quando ele se afastou mais ainda. Mas a gente não tinha maiores problemas, era
mais a ausência mesmo. Corpo presente e alma ausente. [...] O vínculo não é tão
estreito... Mas a gente se adaptou legal dessa forma e assim seguiu durante toda a
minha vida… (Karol, Família I).
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Por outro lado, de acordo com Macedo, Azevedo e Castan (2012), também é comum

que os filhos se afastem de seus pais durante a adolescência. Há, nessa fase da vida, um

desinvestimento nas figuras parentais por parte dos filhos. Desse modo, os pais que, na

infância, eram alvo de idealizaçẽs, passam a ser criticados e reprovados. Ademais, cabe

destacar que este afastamento do adolescente é esperado e importante para seu processo de

amadurecimento. Afinal, é a partir dele que o adolescente poderá construir sua própria

identidade (WINNICOTT, 1965/2011).

A adolescência também é, para Winnicott (1965/2011), uma fase de intensas

descobertas pessoais, decorrentes da própria puberdade e do desenvolvimento da capacidade

sexual. Nesse sentido, o indivíduo passa a se questionar acerca do seu próprio desejo sexual e

afetivo, bem como a compreender e experienciar sua própria sexualidade. A partir dos dados

coletados, foi possível identificar que a entrada dos participantes na adolescência trouxe

consigo um tipo específico de violência, a violência homofóbica, motivada pela não aceitação

da homossexualidade dos filhos por seus pais.

Vale ressaltar que esta é uma fase bastante sensível no desenvolvimento do indivíduo,

o que evidencia a importância de um ambiente familiar que suporte e acolha o movimento do

adolescente, para que ele possa chegar à maturidade adulta (WINNICOTT, 1993/2011). Este

não parece ter sido o caso de Marisa (Família I) e Thiago (Família II), que denunciaram a

falta de apoio e o abandono de seus familiares, decorrentes da revelação de sua

homossexualidade.
Eu tive uma adolescência muito ruim. Eu não tenho lembranças boas de amigos.
[...] Minha mãe não me apoiou. [...] Uma vez ela virou pra mim e falou assim: “Eu
preferia que você estivesse com um homem que te batesse do que com uma mulher”
(Marisa, Família I).

Com 14 ou 15 anos eu já tinha uma noção sobre a minha sexualidade. Isso foi muito
difícil pra mim e pra minha família. Eu passei por um processo intenso de
homofobia intrafamiliar. [...] Chegou um momento que minha mãe e meu padastro
não estavam mais me aceitando dentro de casa. [...] Hoje eu não tenho uma relação
tão próxima com a minha mãe. Eu acho que ainda ficaram algumas feridas de tudo
que aconteceu na minha adolescência e também já na fase adulta, em relação à
homofobia mesmo. Eu acho que isso meio que machucou muito a nossa relação
enquanto mãe e filho (Thiago, Família II).

Nascimento e Scorsolini-Comin (2018), a partir de uma revisão integrativa de

literatura, discutem que a revelação da homossexualidade costuma afetar de forma

significativa as relações intrafamiliares entre pais e filhos. Podem ser geradas, em

consequência da revelação, diversas formas de violência, como o preconceito velado, por

vezes expresso no pedido de que os filhos não demonstrem publicamente suas sexualidades;
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agressões físicas; expulsão de casa; abandono; e até mesmo submissão dos filhos a terapias

de conversão sexual, com o objetivo de modificar suas homossexualidades.

Sob outra perspectiva, temos a posição assumida por José (Família II) que, por receio

de não ser acolhido por sua família, optou por omitir sua homossexualidade durante muitos

anos e até mesmo por mentir sobre ter vivenciado um relacionamento heterossexual. Este é

um fenômeno comum entre homens gays, que optam por “ficar no armário” e não revelar

suas homossexualidades como uma forma de autoproteção (BULAMAH; SANTOS;

BARBIERI, 2010).
[...] Minha família com relação à sexualidade nunca foi tão bom assim... No sentido
de que eu escondi durante muito tempo a minha homossexualidade. [...] Eu
disfarçava a minha condição sexual com outra amiga que era lésbica, pra que a
gente pudesse transparecer como um casal na frente dos familiares e,
principalmente, do meu núcleo de trabalho (José, Família II).

A performance da heterossexualidade como uma estratégia de autoproteção pode ser

analisada a partir do que Winnicott (1984/2022) conceitua como falso self. Este é um aspecto

de natureza defensiva da personalidade do indivíduo, cuja função é, diante das intrusões

ambientais, ocultar e proteger o self verdadeiro, até que ele possa emergir, em condições

ambientais favoráveis.

Há diferentes graus e tipos de organização de falso self, presentes na saúde e em

estados patológicos. No caso de José, o falso self parece se expressar em um estado saudável,

uma vez que sua submissão à realidade externa não o aniquila pessoalmente. Trata-se apenas

de uma atitude social desempenhada como forma de “ganhar um lugar na sociedade que

nunca poderia ser atingido ou mantido por um self verdadeiro que agisse sozinho”

(WINNICOTT, 1984/2022, p. 182). Nesse caso, o lugar ganho referiu-se ao amparo do lar,

percebido como necessário enquanto ele ainda não era independente financeiramente. A

independência financeira foi, inclusive, apontada pelos participantes como crucial na

conquista de liberdade para expressar e viver suas sexualidades perante à família.
[...] Eu exigi de mim durante muito tempo que eu tivesse minha autonomia e não
dependesse do meu pai, daí eu firmaria minha sexualidade e viveria uma vida
tranquila. [...] Ambos ficaram sabendo da minha sexualidade antes de meu pai
falecer. [...] Minha mãe foi tirar satisfação comigo e a partir disso... Foi até bom.
Porque eu tive a oportunidade, depois de muito mais velho, totalmente independente
financeiramente, de chegar até a minha condição de falar pra eles (José, Família II).

[...] Acredito que quase todos os LGBTI+ passaram por isso e não foi diferente
comigo. Mas hoje tá bem mais tranquilo, porque eu acho que a questão financeira e
a estabilidade dão uma segurança maior pra gente poder se expressar, ter a liberdade
de constituir família e fazer o que a gente quer (Thiago, Família II).

Frente às situações de violência e desamparo vivenciadas durante a adolescência,

relacionadas ao abandono pelas famílias de origem, o acolhimento recebido por outras
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pessoas foi apontado como de extrema importância para a sobrevivência. Nesse sentido,

Thiago (Família II) revela o efeito potencializador do apoio recebido por seus avós paternos,

que o acolheram e cuidaram dele nos anos seguintes de sua adolescência e também na vida

adulta.
Quando eu passei pelo processo de homofobia com a minha mãe, eu também passei
um pouco com os meus avós paternos, mas eu acredito que eles foram mais
acolhedores. [...] Mesmo ela sendo evangélica, mesmo ela não aceitando muito, em
nenhum momento houve muita indiferença, por causa da minha sexualidade. Hoje
eu tenho mais contato com eles do que com a minha própria mãe. Porque, de certa
forma, eles me acolheram mais. Eu acho que a minha sexualidade ficou em segundo
plano pra eles. Acho que o amor, o carinho e o afeto que eles tinham por mim foi
maior. Então eu passei muito tempo morando com minha avó e eu acredito que isso
me deu força pra seguir (Thiago, Família II).

De formas diferentes, a falta de apoio e acolhimento aos filhos homossexuais, por

vezes expressos com atitudes declaradamente homofóbicas, provocaram o afastamento entre

os membros da família, bem como geraram intenso sofrimento psíquico e dificuldades

emocionais aos indivíduos vitimados. Cabe ressaltar que membros da família pregressa de

alguns participantes continuaram não aceitando a homossexualidade deles, mesmo na idade

adulta e durante a experiência parental, conforme será discutido na categoria 4.

Por fim, é importante citar que de acordo com a World Heath Organization (2021), as

taxas de depressão e suicídio são mais altas entre os grupos vulneráveis que sofrem

discriminação e outros tipos de violência, como as minorias sexuais, compostas por lésbicas,

gays, bissexuais e transexuais. No Brasil, conforme Observatório de Mortes e Violências

LGBTI+ (2021), uma pessoa LGBTI+ é morta a cada 27 horas apenas por sua identidade de

gênero e/ou orientação sexual, sendo 8,23% dessas mortes casos de suicídio. No entanto,

estes pesquisadores destacam que há subnotificação de casos, uma vez que não existem dados

oficiais do governo sobre o assunto. Nesse caso, a fonte de dados utilizada foram os veículos

de comunicação que reportaram as mortes e as notícias nem sempre tinham informações

sobre a identidade de gênero e da orientação sexual das vítimas.

A partir dos relatos dos participantes, identificou-se que as vivências na infância

foram atravessadas por experiências, de um lado, em famílias que parecem ter se adaptado

suficientemente bem às suas necessidades, e, do outro, ambientes familiares que tiveram mais

dificuldades nesse processo. A adolescência, contudo, caracterizou-se como um momento

especialmente difícil e desafiador para a maioria deles, sobretudo devido à descoberta da

própria sexualidade e o não acolhimento desta pelos pais. Estudos mais aprofundados sobre a

adolescência de pais e mães homoparentais, centrados no aspecto da relação com as famílias

de origem, se fazem necessários para compreender melhor os fenômenos aqui descritos.



96

5. 2 O PROJETO DE PARENTALIDADE

A parentalidade, conforme Zorning (2010, p. 454), refere-se à “dimensão de processo

e de construção no exercício da relação dos pais com os filhos”. A partir dessa perspectiva, há

o deslocamento de uma concepção essencialista de paternidade e maternidade, pensadas em

termos de consanguinidade e transmissão genética, para uma compreensão ampliada desses

processos, considerando sua dimensão afetiva, atravessada por um contexto sociocultural, por

aspectos jurídicos, pela história do sujeito na sua família e pela subjetividade de cada um dos

pais e mães (FIGUEIRA, 2013; SILVA, 2014; GORIN et al., 2015).

Dito de outro modo, não basta ter um filho para se tornar pai ou mãe. Silva (2014)

pontua que a parentalidade não se trata de uma habilidade inata, tampouco de uma simples

designação, mas de um processo subjetivo, dinâmico e complexo, que se estrutura na mente

dos pais e das mães, a partir do desejo e da própria prática da parentalidade, exercida por

meio dos cuidados cotidianos com o filho e do desenvolvimento de um vínculo afetivo,

aspectos que serão melhor discutidos na próxima categoria.

Essa compreensão sobre a parentalidade abriu espaço para a legitimação das novas

possibilidades de arranjos familiares, como a família homoparental adotiva, objeto analisado

neste estudo. Afinal, o desejo de exercer a parentalidade e a capacidade para fazê-lo

dependem da história individual de cada um dos pais ou mães; da disponibilidade afetiva e da

implicação deles no processo de filiação; e do oferecimento de um ambiente suficientemente

bom, estável e confiável, que atenda as necessidades e possibilite a continuidade do processo

de amadurecimento do indivíduo (LAIA, 2008; WINNICOTT, 1971/2019).

Isto posto, nesta categoria, serão brevemente discutidos os percursos percorridos pelos

participantes no processo de se tornarem mães e pais. Assim, serão abordados e discutidos o

desejo de exercer a maternidade e a paternidade, seus aspectos conscientes e inconscientes; a

construção de um projeto de parentalidade; e a efetivação desse projeto por meio da adoção.

5. 2. 1 O desejo e o projeto de ser pai/mãe

O desejo de exercer a paternidade e a maternidade, bem como de constituir família

por meio da adoção, esteve profundamente relacionado à história pessoal dos participantes.

Estes dados se alinham à discussão realizada por Zorning (2010) acerca da qualidade do

exercício parental ter raízes nas experiências infantis de cada um dos pais e de cada uma das

mães. Também corroboram as ideias de Winnicott (1964/2022) sobre o importante papel das

brincadeiras de “pais e mães” ocorridas durante a infância, pois é a partir delas que as

crianças podem exercer sua capacidade de identificação com seus pais, bem como descobrir
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sua própria espontaneidade. Essas brincadeiras foram citadas por Karol (Família I) e Marília

(Família IV) como presentes em suas infâncias e também relacionadas ao desejo adulto de

maternar.
Eu sempre tive o desejo de ser mãe. Desde criança, eu sempre gostei de brincar que
eu era mãe, que eu tinha meus filhos... Essa questão de casar, que toda menina tem,
eu nunca tive, mas o desejo de ser mãe sempre esteve presente na minha vida
(Karol, Família I).

Eu imagino que a minha demanda, o meu desejo por constituir família por adoção,
tenha vindo da minha própria história. Eu fui adotada com um ano e pouquinho e
[...] nas minhas brincadeiras de criança já era filho por adoção. Minhas bonecas já
eram adotadas (Marília, Família IV).

Como mencionado na categoria anterior, a participante Marisa (Família I) viveu sua

infância em um ambiente familiar marcado pela violência e pela falta de estabilidade

emocional, o que pode ter impactado negativamente sua experiência de brincar e a própria

formação de uma ideia de família. No caso desta participante, foi a morte de seu pai e o

processo de luto decorrente dessa perda que a fizeram, já na idade adulta, desejar ser mãe.

[...] Foi ali no leito do hospital que ele me fez ter vontade de ter a minha família…
Até então, eu já estava com a Karol, a gente já tava pensando em morar juntas, mas
eu não tinha vontade de ter um filho. Se acontecesse da gente adotar ou de uma das
duas engravidar, ok... Mas eu não me via com uma família. No dia que o meu pai
faleceu, eu senti uma vontade imensa de ter a minha família… E, logo depois, em
2017, a gente entrou na fila da adoção (Marisa, Família I).

Nesse sentido, cabe destacar o apontamento de Levinzon (2006) sobre a importância

de pais e mães compreenderem o que os leva a desejar adotar, bem como que processos de

luto sejam elaborados antes da adoção, de modo a evitar que a criança seja inserida em uma

família apenas para suprir uma dificuldade emocional materna ou paterna, decorrente da

infertilidade ou da morte de uma pessoa próxima, por exemplo. Situações como essas

demandam acolhimento e suporte psicoterapêutico.

A partir da análise dos dados, também foi possível identificar algumas diferenças

entre o grupo de mães e o grupo de pais participantes, que podem estar relacionadas ao modo

como estes foram socializados enquanto homens e mulheres. Nesse sentido, enquanto a maior

parte das mães mencionou que o desejo de maternar existia desde a infância, o desejo de

exercer a paternidade emergiu a partir da adolescência e da idade adulta dos pais

participantes, por vezes relacionado às circunstâncias da vida e não diretamente projetos

pessoais pregressos.
[...] Eu já tinha vontade de ter alguém que eu pudesse chamar de filho. De ter um
filho mesmo. Eu acho que eu comecei esse processo de cuidar... Eu comecei isso
com um cachorro (risos). [...] Eu tava morando com meus avós paternos, tinha um
cachorro e já tinha todas as responsabilidades com ele. Tinha aquele vínculo forte...
As pessoas diziam: “Se tu gosta tanto, tem que ter um filho” (Thiago, Família II).
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[...] A vontade de ser pai veio muito rápido e foi por conta dessas circunstâncias
inesperadas que aconteceram com a família do Matheus. Eu não entrei em uma lista
de adoção, de adotantes, como está previsto. [...] E outra coisa! Essa história que
você cria vínculo muito rápido com a criança e com o adolescente é muito comum,
isso é fato... Eu não imaginei que fosse tão rápido assim. Em poucos dias, eu não
queria que ele fosse embora (José, Família II).

[...] Depois da graduação, pós e do mestrado, eu comecei a trabalhar, fazer concurso
público e [...] foi se desenvolvendo em mim a necessidade de construir a minha
própria família. Por diversos motivos do destino, acabei tendo essa oportunidade de
ser pai. Não que fosse um planejamento a longo prazo, mas foi uma situação
familiar, uma adoção dentro da família... Eu seria padrinho e acabei me tornando pai
e eu acho que foi a melhor coisa que eu fiz até o momento (Getúlio, Família III).

De acordo com Lira e Nunes (2016), enquanto os brinquedos socialmente

reconhecidos como “de meninas” privilegiam a maternidade e aspectos do espaço familiar, os

brinquedos “de meninos” costumam abordar contextos para além do lar, como aventuras e o

próprio mundo do trabalho. Tais brinquedos e brincadeiras tem implicações na constituição

das identidades de meninos e meninas, o que pode produzir atravessamentos no desejo de

constituir família e no desenvolvimento da parentalidade quando estes chegam à idade adulta.

[...] Eu percebo que quando somos crianças, nós homens, a gente não aprende a ser
pai. A menina não, ela aprende a ser mãe e, além de ser mãe, ainda aprende a cuidar
da casa. E eu fui criado com babá, né? Então não lavava nem uma cueca. Eu só fui
me preocupar com limpeza de casa, roupa, quando comecei a morar só, pra estudar
fora, mas foi um sofrimento aprender tudo do zero. Não fazia parte da minha rotina.
E com o Lucas eu tive que fazer essa nova rotina (Getúlio, Família III).

Esta fala de Getúlio, sobre sentir que não havia construído, ao longo da vida, um

repertório pessoal sobre como ser pai, contrasta com a vivência infantil do desejo de ser mãe

expressas nas falas de Karol e Marília anteriormente apresentadas. Além disso, exemplifica a

diferença nas experiências de socialização de meninos e meninas.

Acerca das concepções pessoais dos participantes sobre a instituição “família”, foi

possível identificar uma compreensão ampliada deste termo. Nesse sentido, a família é

compreendida por esses pais e mães como uma construção cotidiana, caracterizada pela

constante modificação através do tempo. Além disso, são considerados como base para a

constituição familiar, os vínculos afetivos e de responsabilidade estabelecidos entre seus

membros, independentemente de sua origem. Essa concepção ampliada de família também

foi identificada por Lira, Morais e Boris (2016), Rosa et al. (2016) e Rosa e Pêssoa (2019) em

seus estudos com pais e mães homoparentais.
Família pra mim é o que vai além dos laços sanguíneos... Eu aprendi muito isso, a
gente vive muito isso. É aquela pessoa que tá com você, que se preocupa com você,
que tá sempre do seu lado sem precisar dizer nada, [...] que sabe o que tá precisando
sem precisar falar... Alguém que vai estar ali, o tempo todo à disposição, desejando
sempre o melhor pra você (Karol, Família I).
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[...] Agora eu não coloco como primordial os vínculos de sangue, os genéticos, mas
sim os vínculos afetivos. O que nós chamamos hoje de socioafetivos. Eu acredito
que isso faz a ligação familiar. Hoje eu entendo, depois de algumas considerações
até limitantes minhas, que a família também inclui os animais e nós temos três
cachorros aqui em casa (José, Família II).

[...] Eu acredito que a família é o afeto, é [...] uma construção que é diária. Então a
família está sempre em construção, porque ela se modifica, amplia, às vezes reduz
também... Acho que isso faz parte desse processo de família, não é algo estático no
tempo (Thiago, Família II).

Contudo, apesar dos vínculos de sangue e genéticos não terem sido apontados como

importantes para constituição da família, alguns participantes chegaram a cogitar ter filhos

biológicos antes de decidirem pela adoção. Essa ideia passageira pode ter sido fruto da

vivência em um contexto social caracterizado por “valores culturais e simbólicos associados

ao ideal de conformação de uma "verdadeira" família” (MACHIN, 2016, p. 354). Em outras

palavras, ainda há culturalmente a idealização de aspectos biológicos da parentalidade, como

consanguinidade e transmissão genética.

Nesse sentido, foi possível constatar que o ideal do filho biológico permanece

presente no imaginário de Thiago (Família II), mesmo após efetivada a adoção, visto que ele

valoriza o fato de ter um filho geneticamente aparentado, com características físicas que se

assemelham às dele. Por outro lado, diferentemente dos demais pais e mães, Marília (Família

IV) ressalta que seu sonho sempre foi ser mãe por adoção, embora tenha engravidado no

passado.
[...] Tem mulher que sonha ver a barriga crescer, que tem esse desejo. Isso pra mim
era algo indiferente. Quando criança, eu não pensava na adoção, mas não era algo
que colocava na minha frente essa questão de gerar um filho. [...] Inicialmente, a
gente pensou em uma inseminação, mas foi algo que passou batido. No mesmo
instante, a gente já voltou pra adoção e começou a pensar, pesquisar como seria
(Karol, Família I).

[...] Eu acho que inicialmente eu pensava num filho biológico mesmo, porque... A
gente sempre fica naquela curiosidade, né? Como seria em relação a características
físicas... Mas depois eu vi que isso também não importa. Até porque Matheus
parece muito comigo (risos). Não sei se você já viu a nossa foto, mas todo mundo
diz. Inclusive é engraçado, porque as pessoas vem perguntar no instagram: “Esse
seu filho aí, foi inseminação?” (risos) (Thiago, Família II).

[...] Em certo momento da vida, eu fiquei grávida, inclusive. Eu gostei, lembro de
ter gostado dessa situação que, infelizmente, culminou em um aborto espontâneo.
[...] Mas o meu desejo sempre foi isso que eu vivo hoje. Não é porque eu não
posso... Eu adotei porque eu desejei (Marília, Família IV).

Os relatos das mães homoparentais deste estudo, sobre terem almejado a adoção

desde o princípio e não considerarem fundamental a experiência de gestar um filho,

confrontam os dados encontrados por Lira, Morais e Boris (2016), acerca da valorização do

vínculo biológico na concepção de maternidade de mulheres lésbicas, como algo que
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supostamente tornaria a mãe mais próxima da criança. Também vai de encontro aos

resultados da pesquisa de Araldi e Serralta (2019), nos quais identificou-se a preferência de

mulheres lésbicas pela Fertilização in Vitro no projeto de se tornarem mães. Nesses casos,

constatou-se a existência de uma concepção essencialista de maternidade, na qual a

consanguinidade desempenhava um papel importante no estabelecimento dos papéis

desempenhados pelo par parental.

Importante destacar que, no caso de Karol e Marisa (Família I), o acesso à

parentalidade foi um projeto do casal e não de apenas um de seus membros. Nesse sentido,

ambas estiveram engajadas em todo o processo de adoção, como será discutido no próximo

tópico. Estes dados dialogam com os encontrados por Tombolato, Maia e Santos (2019), em

estudo sobre a trajetória de adoção por um casal de lésbicas, mas nesse caso, apesar do desejo

de ter filhos ter sido uma expressão do casal, constatou-se que apenas uma das parceiras

tomou a frente para a efetivação do projeto de parentalidade.

[...] Quando a gente tava há sete anos juntas, foi quando a gente falou assim:
“Vamos aumentar a família, tá na hora já da gente pensar no nosso futuro”... Era o
que a gente queria (Karol, Família I).

Por outro lado, Araldi e Serralta (2019), em estudo com casais homoafetivos,

constataram que o desejo de ter filhos se manifestou inicialmente em apenas um dos cônjuges

e que a busca pela parentalidade ocorreu, sobretudo, por influência deste. Diante disso, cabe

mencionar a discussão realizada por Otuka, Scorsolini-Comin e Santos (2012) sobre cada um

dos membros do casal ser regido por sua própria dinâmica inconsciente, embora ambos

afirmem que pensaram juntos e que desejam o filho com a mesma intensidade. Cada pessoa,

seja ela membro de um casal ou não, tem sua história particular, bem como desejos e

fantasias próprias em relação ao filho que é esperado.

A partir dos dados obtidos nas entrevistas de Getúlio (Família III) e Marília (Família

IV), foi possível identificar também uma idealização sobre certos modelos de família,

caracterizados pelo apoio, pela união, pela casa cheia, dentre outras características. Nesse

sentido, Getúlio define família a partir de um modelo que ele não teve em sua própria

infância, mas que tem tomado como referência para exercer a parentalidade. Essa

comparação com a família de origem, serviu de parâmetro para o participante agir de modo

diferente com o filho. Esse posicionamento também foi identificado por Meletti e

Scorsolini-Comin (2015) em seu estudo com pais e mães homoparentais.

Família, para mim, é a âncora. É o teu porto seguro, onde você pode [...] recorrer
quando precisar de ajuda. [...] Acho que família é isso, essa relação. [...] Talvez essa
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seja uma forma mais idealizada, que eu, de repente, não tive na minha infância... Eu
gostaria de fazer a minha família desse jeito, com as pessoas se ajudando, confiando
umas nas outras, tendo sempre aquela referência de lar, de casa, de porto seguro…
(Getúlio, Família III).

Eu faço questão de tentar unir, a despeito das diferenças. Ainda que seja teatral. Mas
eu gosto da relação, gosto da definição, gosto da propaganda da margarina... Acho
legal. Eu sei que é utópico, mas eu gosto bastante. Sinto falta. [...] Eu gosto da
construção grande, daqueles almoços barulhentos italianos. Eu não sei se estando
efetivamente nessa estrutura, eu iria gostar tanto. Mas no meu desejo utópico, eu
gosto dessa construção “margarina” (Marília, Família IV).

A ideia de “família margarina”, citada por Marília, pode ser reflexo da vivência em

meio a uma indústria cultural que, por meio da mídia, propaga imagens de famílias unidas,

geralmente compostas por casais heterossexuais e seus filhos, em perfeita harmonia durante

as refeições. Nesse sentido, essas propagandas contribuem com a construção de modelos

organizacionais e com a idealização de certos modelos de família, o que pode ampliar

estigmas e reforçar estereótipos (OLIVEIRA JÚNIOR; MORAES; COIMBRA, 2015).

Acerca do suporte social recebido pelos participantes, frente à decisão de se tornarem

pais e mães, destaca-se o apoio de pessoas próximas e amigos. Atos de homofobia

continuaram sendo praticados pelos familiares, por meio da não concordância com a adoção e

do não oferecimento de suporte aos futuros pais e mães. Além disso, tanto no caso de Getúlio

(Família III) quanto no caso de Marília (Família IV), foi possível identificar também

posicionamentos preconceituosos de familiares relacionados à monoparentalidade.

Minha mãe não me apoiou. Eu tenho uma irmã adotiva... E eu acho que talvez pela
experiência, minha mãe ficou meio assim... Mas eu acho que, na verdade, a questão
da minha mãe é a questão de ser... Lésbica, né? Isso é uma coisa que ela não aceita
(Marisa, Família I).

Os amigos adoraram. Eu era um dos únicos do meu grupo de amigos que não tinha
filhos... Mas minha família não reagiu muito bem não (José, Família II).

A maioria dos parentes tanto por parte de mãe, como de pai, não concordava. Eu
acho que não só pelo fato de ser pai solteiro, tinha também o pensamento da
incapacidade de um homem gay solteiro poder cuidar de uma criança. [...] As
pessoas mais experientes, geralmente as mulheres, tinham essa visão de antecipar a
carga de trabalho, de dedicação, que eu teria que ter pra cuidar de alguém
totalmente dependente. Então assim... me apoiaram mais os amigos (Getúlio,
Família III).

Meu pai tava lúcido na época que eu entrei (no processo de adoção) e ele [...] falou
assim: “Mas filha, você vai adotar agora?”. [...] Eu tinha 40 anos já, quando eu
entrei na fila... Ele [o filho] chegou, eu tinha 44. Ai meu pai falou isso: “Mas você
vai entrar agora? Sozinha? Um filho por adoção?” (Marília, Família IV).

A falta de apoio da família, mencionada por Marisa, José, Getúlio e Marília,

corrobora os dados encontrados por Machin (2016) e Araldi e Serralta (2019) acerca das
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situações de conflito vivenciadas pelos adotantes homoparentais com suas famílias de

origem, ao revelarem seus planos para adotar. A não aceitação pela família originária

costuma tornar o processo de adoção algo individual ou do casal, pouco compartilhado com a

família estendida. Nesse sentido, cabe destacar a importância do apoio e do suporte oferecido

pelos amigos dos participantes na efetivação do projeto deles de se tornarem pais e mães. A

relação com a família extensa e outros grupos sociais será melhor discutida na categoria 4.

5. 2. 2 O processo de adoção

A adoção é um meio legal por meio do qual se estabelece um vínculo jurídico de

filiação. Em outras palavras, por meio dela, são criados laços de parentesco em primeiro grau,

com todos os direitos e responsabilidades decorrentes deste feito. Assim, o adulto adotante

passa ao estado de “pai” ou “mãe” e a criança ou o adolescente adotado passam ao estado de

“filho”, recebem o nome da família de inserção e tem garantidos todos os direitos e deveres

inerentes à filiação, inclusive os sucessórios (BRASIL, 1990; MOREIRA, 2021).

Diferentemente de outros meios de acesso à parentalidade, a partir dos quais se busca

uma criança para uma família, na adoção se procura uma família para uma criança. Nesse

sentido, o Estado realiza uma intervenção “mediada por instituições, operadores do direito

(advogados, juízes), assistentes sociais e psicólogos jurídicos, que analisam e decidem a

qualificação de casais ou pessoas solteiras para a adoção” (MACHIN, 2016, p. 354).

Todo brasileiro maior de idade, capaz de exercer os atos da vida civil, pode pleitear

uma adoção. O ECA não apresenta quaisquer restrições acerca do estado civil, identidade de

gênero, orientação sexual, religião, cor, situação financeira ou idade, desde que haja uma

diferença mínima de 16 anos entre adotante e adotado (BRASIL, 1990). Além disso, de

acordo com o artigo 42, § 1º, a adoção por irmãos ou avós do adotando também é proibida,

embora existam hoje decisões judiciais dando procedência a pedidos de adoção avoenga, por

terem considerado que este feito atendia ao superior interesse da criança (SUPERIOR

TRIBUNAL DE JUSTIÇA [STJ], 2022).

O processo de adoção é gratuito e tem início no Fórum ou na Vara de Infância e

Juventude da cidade ou região da pessoa interessada em adotar. Ela deve entregar os

documentos solicitados, que serão enviados ao Ministério Público para análise. Após a

análise desses documentos, os postulantes à adoção são avaliados por uma equipe técnica

multidisciplinar do Poder Judiciário e, em seguida, participam de um programa de preparação

para a adoção, que conta com palestras, oficinas e rodas de conversa sobre temas diversos

(CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA [CNJ], 2019).
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É a partir do estudo psicossocial realizado pela equipe técnica, da certificação de

participação no programa de preparação para adoção e do parecer do Ministério Público, que

o juiz decide deferir ou não o pedido de habilitação à adoção. Se o pedido de habilitação for

deferido, o pretendente à adoção é inserido no Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento

(SNA) e é iniciada a espera pela criança correspondente ao perfil previamente definido,

sempre respeitando a ordem de classificação no cadastro, definida a partir da cronologia da

decisão judicial. Quando se encontra uma família que acolha o perfil da criança, o Poder

Judiciário contata essa família, apresenta o histórico de vida do adotando e, se houver

interesse, permite uma aproximação com ele (CNJ, 2019).

Caso essa aproximação seja bem-sucedida, é iniciado um estágio de convivência,

monitorado pela equipe técnica da Justiça. Nesse momento, a criança ou o adolescente passa

a morar com a família, pelo prazo máximo de 90 dias, prorrogável por igual período. A partir

da data seguinte ao término do estágio de convivência, os pretendentes têm quinze dias para

propor a ação de adoção, que será analisada pelo juiz. Se as condições de adaptação e

vinculação da criança/adolescente com a família forem favoráveis, a sentença de adoção é

proferida e a confecção do novo registro de nascimento, já com o sobrenome da nova família

é determinada. Nesse momento, a criança ou adolescente adotado passa a ter todos os direitos

de um filho (CNJ, 2019).

Inicialmente, serão brevemente apresentadas e discutidas as experiências das mães

Karol e Marisa (Família I) e Marília (Família IV), em algumas das diferentes etapas do

processo de adoção. Já os percursos percorridos por José e Thiago (Família II) e Getúlio

(Família III) serão discutidos em seguida, posto que ambos são casos de adoção direta e

seguiram um rito diferente.

Acerca do período de espera entre a entrada no processo e a publicação da sentença de

adoção, as mães participantes deste estudo tiveram experiências bem distintas. Karol e Marisa

(Família I) mencionaram imaginar que o tempo de espera seria mais longo. Essa expectativa

levou ambas a se surpreenderem com a finalização do processo em pouco mais de três anos.

De acordo com dados do Diagnóstico sobre o Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento, o

tempo médio de espera dos pretendentes à adoção, entre o pedido de habilitação e a sentença,

é de quatro anos e três meses (CNJ, 2020). Estes dados evidenciam que o tempo de espera

delas esteve abaixo da média nacional.

Eu lembro que eu até tinha falado pra Marisa na época… Eu falei assim: “Olha, se a
gente quiser, a gente tem que entrar agora... Acho que vai demorar uns dez anos pra
gente conseguir os nossos filhos”... Mas não foi. Foi mais rápido, né? (risos) (Karol,
Família I).
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Nós iniciamos o processo em 2017. Em 2018, em agosto, nós já estávamos
habilitadas. Foi muito rápido. [...] Eu vi a foto deles, mais ou menos entre agosto e
setembro de 2019, [...] e no final de fevereiro de 2020, nós fomos pra cidade deles.
Ficamos uma semana lá. A gente chegou na quinta-feira à noite e sexta-feira de
manhã conhecemos eles... Na outra quinta nós voltamos e eles já voltaram juntos.
Aí começou tudo (Marisa, Família I).

[...] Eu não lembro os prazos, não lembro os tempos, nem os termos também.
Porque é um momento, inclusive, que eu nem gosto de me lembrar. [...] Da primeira
entrada até que ele tenha chegado na minha mão foram quatro anos e sete meses…
(Marília, Família IV).

O processo de Marília (Família IV), por sua vez, ficou um pouco acima da média,

com duração de quatro anos e sete meses, o que certamente está relacionado ao perfil do filho

escolhido (uma criança de zero a três anos). Ela define esse período como bastante difícil, o

que corrobora os dados de Schwochow e Frizzo (2021), obtidos em um estudo sobre

sentimentos de mulheres pretendentes à adoção nas diferentes etapas do processo, no qual se

identificou sentimentos de apreensão, frustração, dor e impaciência durante a habilitação,

bem como sentimentos de desesperança e esperança após inserção no SNA.

Acerca do processo referente à escolha do perfil dos filhos, Karol (Família I) contou

que se sentiu desconfortável diante da possibilidade e também necessidade de definir todas as

características que gostaria que seus futuros filhos tivessem. Ela ressalta que a experiência a

fez lembrar de uma ida ao mercado, como pode ser lido no relato abaixo:

É uma coisa muito louca... Parece que a gente tá no mercado, escolhendo uma
marca de produto, porque você tem que dizer o que você quer, quantas crianças, que
condição, se tem alguma doença, se não tem doença, da onde você teria disposição
pra ir buscar, motivo da origem que ela tá abrigada… (Karol, Família I).

Nesta perspectiva, Morais e Silva (2021) fazem uma crítica ao modo como

pretendentes à adoção tem feito a escolha do perfil da criança adotada, sob o argumento de

que esta prática fere o princípio da dignidade da pessoa humana, por promover a coisificação

de crianças e adolescentes, que acabam sendo tratados como produtos. Além disso, as autoras

discutem que a possibilidade de escolha do perfil torna crianças reféns de suas características

físicas para terem garantido o direito ao convívio familiar, fato que acaba privando aquelas

que não se encaixam no perfil idealizado de serem inseridas em uma família.

Sobre o perfil delimitado para os filhos, foi possível identificar maior flexibilidade

nas escolhas das mães participantes, quando comparadas aos perfis de adoção mais

demandados no país, que costumam ser compostos por crianças brancas, de até um ano, sem

histórico de doença ou irmãos (MACHIN, 2016; SCHWOCHOW; ALMEIDA; FRIZZO,

2020). Nesse sentido, elas demonstraram maior abertura para adotar crianças mais velhas, de

qualquer etnia, bem como grupos de irmãos.
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Estes dados corroboram os estudos de Machin (2016), Silva et al. (2018), Rolim e

Carlesso (2019) e Vieira et al. (2021), por meio dos quais constatou-se que pretendentes à

adoção homoparentais costumam ser mais flexíveis ao definirem o perfil da criança que

desejam adotar, em aspectos como gênero, faixa etária, raça, além de presença de problemas

de saúde e/ou deficiência física. Um contraponto a este último aspecto citado pode ser

encontrado no perfil escolhido por Marília (Família IV), que afirmou não poder adotar grupos

de irmãos, nem crianças com patologia crônica comprovada, sobretudo por ser mãe solo.

[...] Em 2017, a gente resolveu entrar na fila de adoção, inicialmente com um perfil
mais restrito de crianças menores, até duas crianças, e em 2018 fomos habilitadas.
Quando foi no começo de 2019, a gente resolveu ampliar o nosso perfil, por desejo
mesmo e preparo. Continuava no perfil de duas crianças até oito anos… E quando
foi no final de 2019, a gente viu nossos filhos num grupo de Whatsapp, só que eles
eram fora do nosso perfil: eram três crianças, o mais velho tinha 13, o do meio tinha
nove e a pequena tinha três... A gente resolveu alterar o nosso perfil por eles e foi
bem mais rápido (Karol, Família I).

Como eu pedi uma criança pequena, eu delimitei de zero à três. Talvez isso também
tenha dificultado o processo todo, né? Eu não defini sexo, nem cor [...] Mas idade
era uma coisa importante pra mim. Assim como eu também falei que não podia com
grupo de irmãos, né? Porque, eu sozinha, ia ser um tiro no pé... E eu também não
podia com patologia crônica comprovada, porque eu teria que parar de trabalhar pra
cuidar. Eu sei que, se fosse gerado, eu não poderia escolher.... Mas podendo
escolher, eu optei por escolher, sim, o que era mais lógico... Como eu ia parar de
trabalhar pra cuidar de alguém, entende? Não tem como. Eu preciso trabalhar
(Marília, Família IV).

Interessante observar que, no início, Karol e Marisa (Família I) definiram um perfil

com crianças menores, e que Marília (Família IV) mencionou a idade (zero à três anos) como

uma característica importante na delimitação do perfil de seu futuro filho. Estes dados se

alinham aos encontrados nos estudos de Machin (2016), por meio do qual identificou-se a

preferência de casais de mulheres lésbicas pela adoção de bebês recém-nascidos e crianças

menores, por desejarem vivenciar o cuidado de bebês, diferentemente de casais compostos

por homens gays.

Cabe ressaltar, contudo, que Karol e Marisa (Família I), passam a fazer contraponto a

estes dados no momento em que decidem ampliar o perfil. Elas consideram que essa

ampliação para adoção de crianças mais velhas e grupos de irmãos deu mais agilidade ao

processo, o que pode estar relacionado ao fato de que estes perfis de crianças não costumam

ser buscados pelos pretendentes à adoção. De acordo com Lima (2019), 58% dos

pretendentes à adoção aceitam apenas crianças com até 4 anos de idade e 61,92% não aceitam

adotar grupos de irmãos. Ademais, Karol ressalta que ela e sua esposa não ampliaram o perfil

por esse motivo, mas por terem se identificado e desejado adotar os filhos, após vê-los em um

grupo de Busca Ativa no WhatsApp.
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Demorou uns três anos e pouquinho, mais ou menos. Isso porque a gente ampliou o
perfil. Porque se a gente optasse por um perfil mais restrito, como era de início, o
prazo seria maior. [...] Mas a nossa necessidade, o nosso desejo de ampliar o perfil
não foi pra acelerar o processo, pra chegar logo... Foi porque tinha que ser eles. A
gente viu eles, se encantou e o coração bateu forte…” (Karol, Família I).

A identificação com as crianças como motivo para a flexibilização na escolha do

perfil dos filhos também foi identificado por Silva et al. (2018) e Rolim e Carlesso (2019) em

seus estudos. Estes autores atribuem o sentimento de identificação ao fato dos adotantes

homoparentais, assim como as crianças e os adolescentes em situação de acolhimento, terem

vivenciado situações de privação, abandono, exclusão social e violências ao longo da vida. A

fala de Marisa (Família I) corrobora essa discussão, visto que acabou adotando três das seis

crianças que ela imaginava que não seriam adotadas.

Quando eu vi a foto deles, alguma coisa me chamou atenção. Eu não sabia o que
era. Era engraçado... Toda vez eu passava na foto deles, ficava olhando, mas eu
sempre pensava que eles não iriam ser adotados, porque era um grupo de seis
irmãos (Marisa, Família I).

De acordo com Levinzon (2006) é comum identificar em pais adotivos que

vivenciaram situações de abandono na infância, a tentativa de fazer algum tipo de reparação

inconsciente das violências sofridas na família de origem, a partir dos cuidados ofertados à

criança adotada. Esse, contudo, é um aspecto que carece de atenção e cuidado, visto que

“podem ocorrer dificuldades com o filho adotivo caso não ocorra uma discriminação entre os

sentimentos dos pais e os deste último” (LEVINZON, 2006, p. 27). Assim, é fundamental

que os pretendentes à adoção reflitam e compreendam suas reais motivações para adotar

(SAMPAIO; MAGALHẼS; FERÉS-CARNEIRO, 2018).

Além do sentimento de identificação gerado, que culminou na ampliação do perfil dos

possíveis filhos, foi possível identificar também que os marcadores sociais das crianças

afetaram as pretendentes à adoção de outras maneiras. Nesse sentido, Karol (Família I) conta

que ela e sua esposa chegaram a se questionar se seria bom para a criança, sendo uma menina

negra, ser adotada por um casal de mulheres lésbicas.

A gente tinha um receio com a menina. Era algo muito bobo da nossa parte, um
preconceito da nossa parte, porque ela era negra... E a gente pensava assim: “Meu
deus, vai ser uma menina adotada, filha de duas mães, negra…”. É a realidade dela,
então a gente pensava que era um fardo muito pesado pra uma criança sozinha
carregar, muitas questões pra ela lidar com a sociedade... Então inicialmente ela
tava fora do nosso perfil... Só que depois a gente percebeu que era besteira da nossa
parte e que a gente é que tem que [...] ensinar eles a serem fortes (Karol, Família I).

Tratou-se, evidentemente, de um pensamento passageiro, logo substituído pela

compreensão de que o mais importante é o fortalecimento da criança para lidar com as
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situações de preconceito e dificuldades. Contudo, essa ideia revela que pais e mães

homoparentais também têm suas convicções atravessadas por estigmas sociais relacionados à

homoparentalidade. Nesse caso, que a homossexualidade das mães levariam a filha a sofrer

preconceitos e que esse seria um motivo plausível para não adotá-la (SILVA; SOUSA;

FERNANDES-ELOI, 2017; CABRAL; COUTINHO, 2018).

Acerca das palestras e atividades presentes no curso preparatório para adoção, Karol e

Marisa (Família I) avaliaram negativamente suas experiências, sobretudo devido à

romantização da parentalidade adotiva pelos profissionais. Para as participantes, a abordagem

inadequada do tema foi uma das responsáveis pelo sentimento de frustração nas primeiras

experiências reais com os filhos, que serão discutidas na próxima categoria. Estes dados,

contudo, contrastam com os encontrados por Pelisoli, Leite e Romero (2021), em um estudo

sobre as motivações dos adotantes e a avaliação de um curso preparatório para adoção, no

qual observou-se que o curso satisfez as expectativas dos pretendentes, quanto aos conteúdos

discutidos e a abordagem dos profissionais.

Eu não achei as palestras profundas... Não sei se em todas as cidades é assim, mas
na minha cidade [...] eles não demonstram a realidade da adoção. Tanto que todo
mundo sai achando que vai ser um comercial de margarina. Todo mundo romantiza
muito a adoção e eu acho que isso é um erro, porque... Não tô dizendo que você tem
que falar mal, mas você tem que falar parte da verdade, porque é onde as frustrações
acontecem... E acontecem as devoluções ou coisas desagradáveis como essa (Karol,
Família I).

[...] Tudo que eu ouvia que era a adoção, na verdade não era. Eu ouvia que era um
conto de fadas, que era algo maravilhoso, que era assim: você olha pra criança e
você se apaixona… Eu lembro do meu grupo do pré-adoção, de uma mulher que
uma vez contou assim: "Olha, eu vi o nome deles, tinha o nome e a idade, e eu me
apaixonei por eles. Eu não vi uma foto, eu não sabia como eles eram, eu não sabia
nada" (Marisa, Família I).

Cabe destacar que a preparação psicossocial para adoção, da qual o curso preparatório

faz parte, não possui um modelo único e padronizado referente à carga horária e formato das

atividades. Contudo, deve ser capaz de proporcionar conhecimento, reflexão e partilha de

experiências aos requerentes à adoção, de modo a prepará-los para a parentalidade adotiva

(PELISOLI; LEITE; ROMERO, 2021). A não padronização pode ser uma das razões para a

explicar a dissonância entre as experiências mencionadas.

No que se refere à relação com a equipe técnica do Poder Judiciário, Marisa (Família

I) e Marília (Família IV) relataram ter encontrado dificuldades com alguns de seus membros,

especialmente as psicólogas, durante o processo de adoção. Estes dados se assemelham aos

encontrados por Sequeira e Stella (2014), a partir dos quais identificou-se que muitos
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pretendentes à adoção não se sentiram acolhidos pelos técnicos judiciários durante a etapa de

habilitação.

Embora nos relatos das participantes essas dificuldades não tenham sido diretamente

relacionadas à homofobia, é importante considerar que Coitinho Filho e Rinaldi (2015), Silva

et al. (2018), Tombolato, Maia e Santos (2019) e Gurgel e Uziel (2019), identificaram que a

homossexualidade dos pretendentes à adoção ainda suscita posicionamentos preconceituosos

e resistências nas equipes técnicas. Nesse sentido, cabe refletirmos: a formação profissional

dos psicólogos tem contemplado discussões sobre temas como diversidade sexual e de

gênero, adoção e homoparentalidade? De que forma podemos trabalhar estas temáticas com

os estudantes, de modo a prevenir a ocorrência de preconceitos institucionais? Vejamos os

relatos das participantes sobre as situações vivenciadas:

Na primeira vez, o nosso processo era de zero a três ou quatro anos. A gente pediu
pra mudar pra oito e nós fomos metralhadas pela psicóloga do Fórum. [...] Foi
muito difícil mudar. A gente teve que pedir pra secretária do juiz, pra ela conversar
com a Assistente Social pra marcar um horário, porque a psicóloga falava que não
ia marcar… A gente tinha amadurecido a ideia. A gente tinha visto que tinha
condições de adotar uma criança mais velha (Marisa, Família I).

Na avaliação psicológica eu fui... Eu não lembro os termos assim... Mas a primeira
avaliação não foi aceita. Até a assistente social ficou de cara... De cara! Com a
avaliação da psicóloga. A assistente social me falou assim: “Você só vai esperar um
tempo que é obrigatório e entra de novo”. Assim eu fiz... E, na seguinte, foi aceito.
[...] No segundo processo que dei entrada, essa psicóloga já não era mais a
avaliadora do meu caso, mas ela estava presente no dia de uma dinâmica. [...] Nós
fomos divididos em duas equipes, uma era pra ser favorável à adoção, a outra era
pra falar um monte de água a respeito da adoção. Eu não lembro exatamente. Mas
foi um momento que eu pude ir à forra com essa psicóloga, porque foi um momento
que eu pude responder assim... Que, às vezes, o processo é limitado, não aceito, por
erro também de um funcionário da equipe. Eu não lembro exatamente o tema, mas
me deu brecha pra falar isso. No grupo que eu estava compondo, eles me
escolheram pra ser a porta-voz da nossa resolução. Era tudo que eu queria, né? Ai
eu pude falar isso… Que às vezes o processo não é barrado só por coisas naturais ou
legais. Às vezes é incompetência de um profissional. Eu fiquei tão feliz depois que
pude falar isso [...] e mostrar que profissional também erra, né? É humano, mas é
um momento que não podia errar muito, né? (Marília, Família IV).

Conforme apresentado no início deste tópico, a avaliação psicológica, citada por

Marília, faz parte dos procedimentos realizados pela equipe técnica do Poder Judiciário. Um

dos critérios para que postulantes à adoção sejam habilitados e inseridos no SNA é

justamente a aptidão nessa avaliação, por meio da qual costumam ser avaliadas questões

relativas à história de vida dos pretendentes, suas características pessoais, aspectos das

relações familiares e sociais, bem como os motivos para adotar, sobretudo os subjacentes

dessa decisão (SILVA et al., 2020).
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Em estudo com psicólogos do Poder Judiciário, Ximenes e Scorsolini-Comin (2018)

identificaram que o processo de avaliação costuma ser atravessado por sentimentos de medo

e insegurança, decorrentes da pressão sentida por esses profissionais, por supostamente

estarem decidindo tanto os destinos das crianças, quanto dos pretendentes à adoção. Nesta

perspectiva, Silva et al. (2020) defende a ideia de que o processo de habilitação seja mais um

espaço para os pretendentes refletirem sobre suas motivações e limitações para adotar, do que

um momento puramente avaliativo de quem está apto ou não para fazê-lo. Afinal, a

parentalidade é algo que se constrói e se desenvolve na relação com a criança, logo apenas o

tempo e o período de convivência com a criança poderão apresentar indícios mais concretos

dessa aptidão (ZORNING, 2010; SILVA, 2014).

Ademais, cabe ressaltar que o processo de adoção costuma ser um período de intensa

carga emocional para os adotantes, repleto de expectativas e composto por sentimentos

ambivalentes, que merecem atenção e acolhimento profissional. Logo, é fundamental que

haja uma atenção psicossocial e jurídica qualificada, efetivamente capaz de prestar apoio aos

pretendentes à adoção, e que não cause mais desgaste emocional ou promova situações de

violência (OTUKA; SCORSOLINI-COMIN; SANTOS, 2012; SILVA et al., 2020;

SCHWOCHOW; FRIZZO, 2021).

O processo de adoção também foi marcado por outros desafios relacionados à

homossexualidade das mães. Marisa (Família I) ressalta que ela e sua esposa precisaram

assumir uma postura mais ativa e implicada durante a busca pelos filhos, por temor de serem

deixadas de lado. Marisa conta que escutou de diferentes pessoas e em diferentes espaços que

o processo de adoção era necessariamente mais complicado para casais homoafetivos. A

experiência pessoal dela também apontou indícios disso, conforme será descrito a seguir:

A gente não ficou esperando o telefone tocar. Porque eu sabia que se eu ficasse
esperando o telefone tocar, ele não iria tocar. Ainda mais falando de uma adoção
homoafetiva. Eu ouvi, em vários lugares, meio que assim... Em off... Sempre era em
off: “É, Marisa, você sabe que adoção homoafetiva sempre vai ser deixada de
lado…”. [...] Não pode ser explícito porque [...] pode ir contra a lei, né? Agora a
gente já ouviu, por exemplo, em um dos processos: “Ah, a criança prefere ter um
pai e uma mãe”. Ai você vê, a criança tem três anos de idade... Então, como assim?
Como assim uma criança de três anos de idade sabe o que é um pai, uma mãe... De
repente pode até ser que ela tenha isso em mente, mas será que as pessoas do abrigo
não podem falar: “Olha, também tem só papai... Tem só mamãe... Tem avó que, às
vezes, é mãe também…”. Então eu já sabia que ia ser muito difícil” (Marisa,
Família I).

A participante Marisa também mencionou ter vivenciado uma situação na qual um

casal heterossexual pareceu ter sido priorizado pela equipe técnica do serviço de acolhimento.

Em outras palavras, um casal heterossexual foi escolhido pela equipe para adotar as crianças
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almejadas, em detrimento de um casal homoafetivo, embora este último houvesse postulado

interesse antes. Esses dados se alinham aos de Baranoski (2016) e Gurgel e Uziel (2019),

sobre a postura homofóbica das equipes técnicas dos serviços ainda ser um desafio

enfrentado pelos adotantes homoparentais. No caso de Marisa, a participante ressalta a

influência religiosa na conduta dos abrigos.

[...] Por exemplo, quando quase aconteceu a chance da gente adotar, foi meio
óbvio... Tinha outro casal heterossexual e eles deram a preferência. Muitos abrigos
são evangélicos, então eles já tem a religião deles ali. É óbvio que eles não vão abrir
uma exceção pra um casal homoafetivo... Existe isso (Marisa, Família I).

Diante das possíveis adversidades, Marisa e Karol (Família I) ingressaram em grupos

de Busca Ativa no aplicativo de mensagens WhatsApp, criados com o objetivo de facilitar a

adoção de crianças e adolescentes cujo perfil não era comumente almejado pelos pretendentes

à adoção. Tratavam-se de grupos para adoção de crianças caracterizadas pelas equipes como

“inadotáveis”, nos quais eram colocadas fotos delas, bem como breves descrições dos casos.

As participantes relataram ter encontrado seus filhos em um desses grupos.

São crianças nas mesmas situações... Situações que eles chamam de “crianças
inadotáveis”. Pra mim, um termo muito pesado na adoção, né? Que são crianças ou
com alguma deficiência, ou mais velhas, ou grupos de irmãos... Que eles acham que
não tem condição de sair por um cadastro normal, então eles colocam nesses grupos
(Karol, Família I).

Cabe ressaltar, contudo, que desde maio de 2022, a Busca Ativa Nacional foi

incorporada ao SNA. Esta ferramenta pode ser acessada apenas pelos pretendentes

devidamente habilitados e tem como objetivo facilitar o encontro de famílias para crianças e

adolescentes que, apesar de aptos à adoção, seguem em situação de acolhimento por serem

mais velhas, grupos de irmãos, ou viverem com doenças ou deficiência. Tratam-se de casos

que tiveram esgotadas as tentativas de buscas por famílias compatíveis com seu perfil (CNJ,

2022).

A partir da Busca Ativa Nacional, os pretendentes à adoção têm acesso a uma breve

descrição da criança ou adolescente, com prenome, idade e estado da instituição em que se

encontra acolhida. Também podem ser disponibilizadas fotos e vídeos, mediante autorização

judicial e manifestação de interesse do adolescente ou da criança, quando capazes de

autorizar a utilização de dados e imagem. Ademais, deve ser realizado um trabalho

psicossocial de preparação da criança ou do adolescente, pela equipe técnica do serviço de

acolhimento conjuntamente à rede protetiva e à equipe técnica do judiciário, antes de

disponibilizá-los para adoção por meio da busca ativa (CNJ, 2022).

https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/adocao/
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A iniciativa de implementar e regulamentar a Busca Ativa junto ao SNA parece um

avanço importante na proteção das crianças e dos adolescentes em situação de acolhimento,

uma vez que viabiliza mais uma forma de aproximação e possível inserção em contexto

familiar. Além disso, contribui com a preservação da identidade e da imagem desse público,

visto que a disponibilização de fotos e vídeos em plataformas como o WhatsApp, sobre os

quais não é possível ter controle total sobre o conteúdo compartilhado, pode colocar essas

crianças e adolescentes em risco de exposição. Críticas a essa prática também são discutidas

por Silva e Miura (2023), pelo fato de colocarem em xeque a preservação da imagem e

privacidade inscritas no ECA como direitos da criança e do adolescente.

Quanto à finalização do processo de adoção, após anos de espera, as participantes

Karol (Família I) e Marília (Família IV) relataram ter experienciado momentos de grande

emoção. A concretização do projeto parental correspondia à realização de um grande desejo

pessoal das mães, conforme pode ser lido nos relatos abaixo, sobre o momento em que

receberam a notícia de que seus filhos se encontravam disponíveis para serem adotados:

Quando eles me ligaram, eu tava no meu trabalho. Eles ligaram pra mim. Eu nem
lembro direito o que ele falou... Eu nem lembro, de tanta emoção que eu fiquei... Eu
sai, fui no banheiro pra conversar com eles... Enquanto eles estavam falando, eu
perdi o chão... Coloquei no viva-voz e mandei uma mensagem pra Marisa, dizendo
assim: “Olha, me ligaram e falaram o nome da cidade... Mas eu não lembro o nome
da cidade”. Eu não lembrava se era com B, com D. Falei: “Depois eu te ligo”... Eu
chorei um monte no serviço, de emoção. Você pensa: “Nossa, a espera acabou... O
desejo tá se concretizando”. Você perde o chão, as pernas ficaram trêmulas naquele
momento… (Karol, Família I).

[...] Eu andava de moto antes. Quando a assistente social me ligou, eu tava fazendo
um atendimento em domicílio, que eu sempre fiz pra complementar a renda. [...]
Daí ela: “Ó, e se eu te disser que tem um RN, menino, negro, aqui pra você vir
buscar agora?”. Eu falei: “Mulher, eu pego até vermelho, não tô preocupada com
cor não". Daí ela: “Então venha buscar que ele é seu”. Eu lembro que eu... Eu não
desfaleci, mas me faltou forças lá. Eu tive que sentar no chão... Pior que eu tava na
casa de uma paciente. Daí eu pedi licença, expliquei rapidamente que teria que
sair... Esse dia eu fui a tipo 20/30km por hora, morrendo de medo de morrer, de ter
um acidente e tirar a vida naquele momento. [...] Com medo de ter um acidente e
não viver aquilo que estava sendo exposto... E minha voz já tá embargando, porque
eu revivo isso sempre que eu falo. Mas é só de bonito mesmo (Marília, Família IV).

As emoções expressas por Karol e Marília corroboram as discussões realizadas por

Araldi e Serralta (2019) sobre a experiência da parentalidade ser uma etapa importante na

constituição e legitimação da família homoparental. Nesse sentido, além da satisfação de um

desejo pessoal, ter um filho costuma ser, para as famílias homoparentais, um fator importante

no reconhecimento social e na afirmação da família construída (ROLIM; CARLESSO, 2019).

Como mencionado, o presente estudo contou com dois casos de adoção direta ou

Intuitu Personae. Tratam-se de processos de adoção excepcionais, nos quais os pretendentes
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não precisam passar pela etapa de habilitação, nem ingressar no Cadastro Nacional da

Adoção (CNA) de forma prévia. Nesses casos, a genitora consente em entregar de forma

direta o seu bebê ou criança para uma família escolhida e estas pessoas, por sua vez,

ingressam na justiça com o pedido de adoção, informando os motivos para o procedimento. A

partir disso, os contextos sociais e motivações desses pretendentes são verificados e avaliados

por uma equipe multidisciplinar, composta por assistentes sociais e psicólogos do juízo, e

pelo Ministério Público (CANAVARROS, 2018).

De acordo com o parágrafo 13º do artigo 50 do ECA (BRASIL, 1990), existem

apenas três casos previstos na lei, em que o adotante não precisa se cadastrar e entrar na fila

de adoção para adotar. Um deles refere-se ao pedido de adoção formulado por parente com

quem a criança ou adolescente mantém vínculos de afinidade e afetividade, pois

compreende-se que a adoção direta estaria atendendo ao princípio do maior interesse da

criança.

Este foi o caso dos participantes do presente estudo. As adoções da família II

(composta pelos pais José e Thiago) e da família III (composta pelo pai Getúlio) ocorreram

dentro da própria família, sobretudo devido às circunstâncias ambientais de vulnerabilidade

social em que as crianças adotadas se encontravam, como será apresentado nos relatos

abaixo:
[...] A gente não tinha planejado, mas apareceu uma oportunidade e adotarmos
nosso filho, o Matheus. Foi uma adoção direta, eu que fiz todo o processo. A gente
não passou por aquele processo da lista. [...] A gente viu uma criança que faz parte,
de certa forma, da minha família. Ele tava em uma situação de vulnerabilidade. Ele
é neto de uma tia-avó minha e só morava com a avó e com a mãe. A mãe dele tem
esquizofrenia desde criança e a avó era a única pessoa [...] com capacidade pra
cuidar dele. Ela ficou muito doente na pandemia e ele, com nove anos, tava sozinho
em casa, meio que cuidando da mãe. Quando eu fiquei sabendo dessa situação, a
gente se ofereceu pra ajudar... E com uma semana, duas semanas, a gente se apegou
a ele... E aí a família deu a entender que se a gente pudesse, ficasse (com ele). A
gente passou um tempo e eu entrei com o processo de adoção. Foi um processo
direto. Durou pouco menos de um ano... Acho que quando saiu, a gente já tava com
ele há uns dez meses mais ou menos... Ai foi mais fácil da gente configurar os
vínculos, cumprimos todos os requisitos... Enfim, deu certo. Hoje ele tá super bem,
tá estudando… (Thiago, Família II).

Eu sempre tive uma relação muito estreita com uma tia minha, que era irmã do meu
pai. Nós somos da mesma idade... Então tínhamos uma relação não só de tia e
sobrinho, mas de amizade. [...] A primeira filha dela, quando [...] tava adolescente,
com 16/17 anos, engravidou... E nesse processo de administrar o conflito entre a
minha tia (que era a mãe) e a minha prima (que era a filha), eu acabei me
envolvendo na questão de levar pro obstetra, de fazer o acompanhamento do
pré-natal... Era uma gravidez de risco. A gente descobriu que ela estava grávida já
com sete meses e ela uma adolescente com aquela carga de aborrecente, né? Com
questões de desentendimento com a família, com a mãe… Ela confiava mais em
mim. A gente sempre procurou fazer um acompanhamento além do pré-natal dela,
um acompanhamento psicológico/psiquiátrico, só que mesmo depois do bebê
nascido, a gente não conseguiu estabelecer o vínculo afetivo da mãe para com o
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filho... Ela não queria mais amamentar, não queria mais esse vínculo, aquilo estava
estressando pra ela... E a gente já tava com preocupação dessa relação provocar
algum dano pra integridade da criança. Porque ela já queria tirar o peito, já queria
ter a liberdade dela pra sair, fumar, beber... Ela tinha uma dependência dessas
drogas legalizadas. [...] Eu tinha o interesse de ser padrinho, mas acabou que eu
acabei me tornando pai, [...] mas só depois de esgotadas todas as tentativas de
estimular o vínculo afetivo entre ela e o meu filho (Getúlio, Família III).

Cabe destacar que, conforme discutem Otuka, Scorsolini-Comin e Santos (2012), o

desejo de ajudar uma criança não é, sozinho, um bom prognóstico para a adoção. É preciso

que os futuros pais efetivamente desejem exercer a parentalidade, bem como que “o filho

adotivo ocupe um espaço no imaginário e nas fantasias dos pais e da família” (p. 58). Embora

as adoções nas Famílias II e III tenham acontecido mais por circunstâncias da vida do que por

estarem relacionadas a projetos pessoais pregressos dos pais, fica evidente em seus relatos

que o desejo de ajudar não foi a única razão para adotar. Nesse sentido, pode-se inferir que, a

partir do suporte e dos cuidados oferecidos à criança, se desenvolveu no imaginário desses

pais o desejo pelos filhos e pelo exercício da parentalidade.

No caso da Família II, composta por José, Thiago e seu filho Matheus, também foi

possível identificar o desenvolvimento de um desejo na criança de fazer parte dessa família.

Esse desejo parece ter sido consequência da boa relação estabelecida e dos cuidados

ambientais recebidos no período inicial de convivência, naquele momento ainda ofertados

como uma ajuda. Nesse sentido, José conta sobre Matheus ter voltado para casa deles

posteriormente, já com a certidão de nascimento, pedindo para ser adotado pelo casal.

No dia que ele chegou, já chegou com a certidão de nascimento na mão, dizendo:
“Aqui tá a certidão de nascimento pra vocês me adotarem... Pra vocês serem meus
pais…”. Ou meu pai... Na verdade, eu não sei se essa hora ele falou “os pais”
juntos, porque naquele momento, quando ele pegou o documento e... Eu trabalhei
muitos anos com adoção. Fui Promotor da Infância durante dez anos da minha vida,
então eu vivia isso com um ar técnico, mas não tinha vivenciado na [...] minha
rotina, na minha vida, né? Ele veio e nós fizemos o pedido… (José, Família II).

Diferentemente de José e Thiago (Família II), Getúlio (Família III) conta que, antes

de postular a adoção direta e legal, realizou a chamada “adoção à brasileira”, prática antiga e

ainda muito praticada no país, que consiste em registrar no cartório o filho concebido por

outra pessoa em seu próprio nome (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E

DOS TERRITÓRIOS [TJDFT], 2018). Cabe ressaltar que esta é uma prática tipificada como

crime contra o estado de filiação no artigo 242 do Código Penal (BRASIL, 2002).

[...] Foi errado, apesar de ser com as melhores intenções, mas eu fiz a adoção à
brasileira, que seria ir lá, com o bebê e dizer que eu era o pai biológico... Então
passou-se quatro anos [...] e eu procurei um grupo de apoio à adoção, comecei a
frequentar esse grupo, o Filipe já com quatro anos. [...] O que me levou a frequentar
o grupo foi esse peso na consciência de ter mentido na certidão. Lá, eu expliquei a
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situação e a assistente social me encaminhou pra um advogado [...] e lá ele me falou
que falou que essa prática é muito comum no Brasil. Explicou que de acordo com a
lei é crime, mas que, na prática, o judiciário entende que era para o bem maior da
criança, então não se aplicaria nenhuma pena para o pai e se tentaria preservar o
melhor pra criança. [...] Eu passei dois anos mais ou menos resolvendo essa
situação. Deu um pouquinho de trabalho, porque a genitora já era maior de idade,
[...] então eu tive que contatá-la pra ela fazer uma declaração de que ela não queria
ou não tinha condições de ficar com a criança, mesmo ele já tendo 4 anos de idade.
Isso custou muito, mas graças a Deus saiu a certidão só com o meu nome e está
tudo regularizado… (Getúlio, Família III).

Além do sentimento de culpa por ter feito algo contra a lei, Getúlio conta que se

sentia inseguro devido à fragilidade jurídica do vínculo com o filho e que temia que a

genitora mudasse de opinião e requeresse de volta a guarda da criança. Este foi um dos

principais motivos que o levaram a regularizar a adoção de Lucas. De acordo com Levinzon

(2006) e Rosa (2008), dentre as fantasias que povoam o imaginário dos pais e das mães por

adoção, existe o temor dos pais de ficarem órfãos dos filhos, em nome de algum tipo de

ligação maior que ele supostamente teria com seus genitores. Nesta perspectiva, Otuka,

Scorsolini-Comin e Santos (2012) discutem que a realização da adoção, sem os cuidados

previstos pelo ECA e pela nova lei de adoção, pode ser um dos fatores relacionados às

fantasias de perda e roubo da criança adotada. Este parece ter sido o caso de Getúlio, que

apoiado em dados da realidade, se sentiu ameaçado por um possível retorno da genitora,

devido aos direitos que ela tinha sobre Lucas, por ser sua mãe biológica.

[...] O grupo de apoio à adoção foi fundamental pra me informar, pra me orientar...
Isso é uma coisa que não tem preço, a gente ter essa tranquilidade... Porque a gente
sempre fica com um pé atrás... E se a genitora, que era uma adolescente
problemática, se arrepender no futuro? Se ela reconstruir a vida dela, quiser
construir uma família... Ela tem direito a se arrepender, né? Aquilo me perseguia de
certa forma... Eu ficava bastante inquieto e ansioso... Foi o que me levou a
regularizar... Essa segurança jurídica e o fato de também estar como voluntário no
grupo de apoio à adoção. Eu achava que era uma questão ética comigo mesmo estar
dentro de uma proposta, de um grupo, de uma ONG, e fazer valer aquilo que se
propagava... Graças a Deus, nossa família está assim, né... Eu acho... segura
juridicamente (Getúlio, Família III).

Ademais, Getúlio ressalta a importância do acolhimento e da orientação recebidas

pelo grupo de apoio à adoção no processo de regularização. Nesse sentido, Otuka,

Scorsolini-Comin e Santos (2012) salientam que, ao longo do processo de adoção, é

fundamental o oferecimento de atenção psicossocial e jurídica para os adotantes, além de

condições para que estes futuros pais e mães possam dialogar sobre seus temores e fantasias.

Os grupos de apoio à adoção parecem um espaço privilegiado para o oferecimento desse tipo

de suporte, bem como para o fortalecimento da confiança desses pais e mães no exercício de

suas funções enquanto cuidadores. No caso de Getúlio, o apoio recebido pelo grupo de apoio
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à adoção o acompanhou em todas as fases da constituição da sua família, como será discutido

nas categorias seguintes, sobretudo na categoria 4.

Outro aspecto presente no processo de adoção direta referiu-se a necessidade de

alguns pais de contarem para seus filhos sobre sua homossexualidade, antes de postularem o

pedido de adoção. Nesse sentido, José (Família II) conta que ele e seu marido consideraram

importante falar para o possível filho sobre o fato deles serem um casal, para que a criança

compreendesse em que arranjo familiar estava se inserindo. Essa informação, em um

primeiro momento, gerou estranhamento na criança, como pode ser visto no relato a seguir:

Nesse momento, quando ele disse que queria ser filho da gente, nós não tínhamos
falado pra ele que éramos um casal... Ele poderia até ter notado, porque a gente não
nega nada disso, mas nesse dia eu falei com Thiago que a gente precisava conversar
com ele à noite e dizer tudo sobre a questão da nossa relação. [...] Ele perguntou: “E
isso pode? Pode vocês se casarem... E viverem juntos?”. Nessa época a gente não
tinha se casado ainda. Eu disse: “Pode... pode sim” (José, Família II).

Nesse sentido, pode-se considerar que existe a possibilidade das visões de mundo e

considerações pessoais das crianças mais velhas, relacionadas à homossexualidade, serem

questões com as quais pretendentes à adoção homoparentais precisarão lidar. Araldi e Serralta

(2019), em estudo com casais homoparentais, identificaram que o filho mais velho de um

desses casais, demonstrou estranhamento frente à homossexualidade dos pais, logo após a

adoção. Esse impasse, contudo, foi brevemente solucionado por meio de conversas, estratégia

semelhante à utilizada pela Família II deste estudo, que será melhor discutida na próxima

categoria.

5. 3 O COTIDIANO FAMILIAR HOMOPARENTAL

A convivência diária é apontada por Soares (2021) como fundamental para construção

de vínculos afetivos entre os membros de famílias adotivas. Nesse sentido, a chegada da

criança na nova casa, com o(s) novo(s) pai(s) ou mãe(s), é enfatizado como um momento

crucial do processo de adoção, no qual as expectativas, tanto dos adotantes quanto dos

adotados, se encontram com a realidade.

A finalização desse processo é seguido por novos desafios e ainda mais trabalho

emocional a ser desenvolvido. Afinal, pais e filhos, dotados de hábitos próprios e

particularidades, precisam encontrar maneiras de conviver e se vincular. Além disso, no caso

da criança mais velha, há ainda o desafio de elaboração de sua história prévia, pela própria

criança e também pelos pais (LUZ; GELAIN; AMARAL, 2014; SOARES, 2021).



116

De acordo com Winnicott (1996/2005), há grandes chances de que a adoção seja uma

experiência bem-sucedida. Contudo, para que isto se efetive, é necessário que o ambiente

familiar, a princípio representado(s) pelo(s) pai(s) e/ou mãe(s) adotante(s), seja capaz de se

adaptar suficientemente bem às necessidades da criança adotada, bem como esteja disposto a

cuidar dela ao longo do seu processo de amadurecimento.

Diante disso, nesta categoria, serão discutidos aspectos das relações intrafamiliares no

arranjo familiar homoparental formado por meio da adoção. Em um primeiro momento,

discute-se acerca das primeiras experiências dos pais e das mães participantes com seus

filhos. Em seguida, são abordadas as vivências cotidianas e desafios atualmente

experienciados no exercício da parentalidade. Por fim, discorre-se sobre alguns

atravessamentos do período de pandemia na constituição dessas famílias.

5.3.1 Primeiras experiências

As experiências iniciais dos pais e mães participantes deste estudo na relação com

seus filhos foram caracterizadas como momentos de descoberta, permeados por múltiplos

afetos, como amor, desejo de cuidar e responsabilidade pela criança, mas também por

dificuldades, medos e inseguranças, que serão discutidas mais adiante.

A construção do vínculo afetivo foi um tema que atravessou as falas de membros de

todas as famílias participantes. Por um lado, Karol (Família I) e Getúlio (Família III) relatam

que o sentimento de maternidade e paternidade não foi imediato, mas construído aos poucos,

na convivência com o filho.

[...] O vínculo não nasceu do dia pra noite, não foi tão rápido... Levou semanas,
meses, pra ter aquele vínculo de mãe e filho mesmo (Karol, Família I).

[...] Aquela sensação de pertencimento, de que aquela criança é sua. [...] Foi sendo
construído essa sensação... Se você me perguntar se eu me sentia pai no primeiro
momento, quando a mãe biológica disse que realmente não queria... Não, eu não me
sentia pai, porque eu não sabia nem pegar no bebê, né? (Getúlio, Família IV).

Já José (Família II) e Marília (Família IV), por outro lado, contam que o vínculo com

a criança adotada foi estabelecido muito rapidamente. José ressalta que, em pouco tempo, já

se sentiu “pai”, com cuidados e responsabilidades para com a criança. Marília, por sua vez,

fala sobre os intensos afetos provenientes da chegada do filho.

[...] Ele veio pra nossa casa e a gente começou um relacionamento... Isso é muito
difícil de entender… Como é que é construída tão rapidamente a relação de afeto,
de compromisso, de responsabilidade? Não só isso, mas também uma relação de
carinho, de amor... Acho que a palavra deve ser essa. [...] A partir dali, eu disse:
“Não, eu acho que é essa a razão de ser... Eu tinha que ser pai”. Tinha que deixar,
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talvez, um legado pra outra pessoa. Ou tentar ver como eu poderia melhorar aquela
pessoa... É algo que parece inerente. Não sei se é, mas parece (José, Família II).

Eu fiquei um pouco naquele estado de... Com euforia, com depressão, por uns cinco
meses mais ou menos. Eu imagino que se fizer um exame hormonal na mãe por
adoção, deve ser algo muito próximo da mãe que gera. Porque eu tive os mesmos
sintomas, sabe? [...] É uma euforia. É muito tudo. É muito repentino. É como ficar
tetraplégico, eu acho… Um dia você tá bem, outro dia você tá mãe (risos). É louco
(Marília, Família IV).

As falas de Karol e Getúlio corroboram os dados de Sampaio et al. (2020) por meio

dos quais identificou-se que o desenvolvimento do vínculo afetivo na adoção, como em

outros cenários, costuma ser resultado da convivência. Desse modo, a relação na família

adotiva se constitui a partir de uma mutualidade afetiva, dos pais para com os filhos e dos

filhos para com os pais. Já as colocações de José e Marília dialogam com o estudo de Sonego

e Lopes (2009), sobre a experiência da maternidade em mães adotivas, no qual foi

identificada uma forte idealização dessas mães em relação a seus filhos, expressas por meio

do “amor imediato” sentido pela criança, já no primeiro encontro.

Na discussão, Sonego e Lopes (2009) enfatizam que esta idealização deve ser

gradualmente desconstruída, para que os pais possam se relacionar efetivamente com a

criança real. Ademais, a fala de Marília, comparando suas reações corporais à chegada do

filho com as sentidas por uma mãe biológica, dialoga com outro aspecto discutido neste

estudo, referente à necessidade das mães por adoção de amarem seus filhos como se eles

fossem biológico, como se a consanguinidade atribuísse algum tipo de mais valia a essa

relação. Estes dados corroboram os discutidos na categoria anterior, referentes à idealização

de aspectos biológicos da parentalidade.

A chegada da criança adotada na casa de sua nova família implica necessariamente a

inserção dela em um outro contexto, diferente daquele experienciado com os genitores, nas

instituições de acolhimento ou em famílias acolhedoras. Logo, trata-se da inserção da criança

em uma nova realidade, a princípio externa à ela, o que pode mobilizar afetos como tristeza,

raiva, medo e insegurança (PAULINA et al., 2018; RESMINI et al., 2023).

Nesse sentido, fazendo um paralelo com a discussão realizada por Winnicott

(1964/2022), sobre a importância da realidade externa ser introduzida aos poucos na vida do

bebê, sempre de acordo com seu processo de amadurecimento, pode-se considerar que a

inserção da criança adotada em um novo contexto familiar carece de cuidado semelhante.

Segue o relato de Thiago (Família II) sobre os primeiros momentos vivenciados com o filho

Matheus, adotado aos dez anos de idade:
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No começo, acho que foi muito da gente mostrar as coisas pra ele. [...] Pequenas
coisas assim... Da casa, do cuidado, orientação com higiene. A gente não saiu
muito. A gente ficou muito em casa, porque foi bem naquela época que tava tudo
fechado, não dava pra sair nem pra passear com os cachorros, por exemplo... Então
o nosso processo foi muito assistindo filme, brincando, desenhando, pintando,
pintamos alguns quadros... Foi muito assim, coisas do dia a dia. Coisas de casa
(Thiago, Família II).

A partir do relato de Thiago (Família II) pode-se considerar a possibilidade de que ele

e seu esposo buscaram proporcionar para Matheus uma apresentação da nova realidade

familiar em pequenas doses, respeitando o tempo de adaptação do filho, com cuidado para

evitar possíveis intrusões. Cabe destacar que o confinamento, decorrente da pandemia da

covid-19, parece ter facilitado esse processo. Este e outros desdobramentos do período

pandêmico serão melhor discutidos no último tópico desta categoria.

Acerca dos desafios e dificuldades experienciadas nos primeiros dias, semanas e

meses de relação com os filhos, foram relatadas experiências diversas. Estas dificuldades

estiveram relacionadas, sobretudo, ao tipo de cuidado demandado pela criança; ao nível de

experiência dos pais para exercer suas funções; e a presença ou ausência de suporte social. A

princípio, vejamos as experiências de Getúlio (Família III) e Marília (Família IV) com seus

filhos, quando ainda eram bebês recém-nascidos:

As primeiras experiências sozinho com ele foram desesperadoras (risos). Porque eu
já mudei de cidade com uma babá. Ela me acompanhou. [...] Então eu tinha essa
segurança de ter alguém pra me apoiar. Ela morava comigo, só que chegou um
momento que [...] a pessoa tinha que ter folga, né? [...] Ai que eu fui aprender a
fazer o leite, depois a mamadeira, depois a vitamina, depois a sopa. Além de não
deixar queimar nada, era desesperador acordar de madrugada, de três em três horas,
porque ele era um recém-nascido, um bebêzinho, pra trocar fralda, de xixi, de coco
e alimentar. [...] Foi um desafio a questão da higiene pessoal. Eu morria de medo de
quebrar ele na hora de trocar fralda e também de não deixar ele com assadura do
xixi na madrugada… Mas depois fui me acostumando (Getúlio, Família III).

Eu peguei ele com nove dias. Se eu não tivesse experiência de corpo, de Saúde,
seria muito difícil. O primeiro banho… Ele teve obstipação intestinal pelo leite, pela
fórmula que ele usava... Como eu tenho experiência de Saúde, [...] anos no hospital,
conheço a anatomia, conheço patologias, então isso me deu base pra ser mãe de RN
sem treinamento. Mas não é uma coisa que se deva fazer não. [...] É muito
complicado... Tudo é muito repentino, né? [...] Eu não tive preparo, eu só tive
desejo e achei, ignorantemente falando, que isso me sustentaria. Mas não é real
(Marília, Família IV).

Frente às dificuldades vivenciadas no exercício solo da homoparentalidade, Getúlio

ressaltou a importância de possuir uma rede de apoio para cuidar do filho bebê, no caso dele

o suporte de uma babá. Já Marília, por sua vez, destacou a importância de seus

conhecimentos teóricos e técnicos prévios na área da Saúde, como ferramentas que a

instrumentalizaram para cuidar de seu filho recém-nascido. Nesse sentido, cabe destacar os

apontamentos de Winnicott (1984/2022) sobre o bebê, no início da vida, ser totalmente



119

dependente da provisão física da mãe ou pessoa que ocupa a função materna. Este fato

evidencia a importância de pais ou mães estarem disponíveis emocionalmente para se adaptar

às necessidades de seus bebês durante essa condição de dependência absoluta. Trata-se de

uma adaptação necessária para proteger o “continuar a ser” da criança.

A chegada dos filhos também provocou a experiência de afetos ambivalentes em

algumas mães participantes. Estes afetos estiveram especialmente relacionados às mudanças

que a presença das crianças e as demandas delas por cuidados geraram em suas vidas

pessoais. Nesse sentido, Marisa (Família I) conta que “deixou de fazer tudo que gostava”

quando seus filhos chegaram, pois se sentiu pessoalmente cobrada a estar o tempo todo

disponível para eles. Já Marília (Família IV) ressalta a falta de tempo para cuidar de si

mesma, diante das responsabilidades inerentes aos cuidados de uma criança pequena.

No início, foi muito difícil. Eu não me sentia mãe, não sentia amor. Eu só não
queria magoá-los. [...] Ficar com eles aqui em casa, com esse sentimento, foi muito
difícil. Porque eu olhava e pensava que não ia conseguir gostar deles. [...] Talvez eu
estava me cobrando demais. Porque quando eles chegaram, eu deixei de viver, eu
deixei de fazer tudo que eu gostava. Então era óbvio que eu não ia conseguir estar
bem. Eu não podia sair pra fazer um esporte que eu gostava, eu não podia fazer
nada. Eu tinha que estar ali com eles. [...] Então eu comecei a colocar minhas ideias
em ordem e a pensar que tudo tem o seu tempo. Não é que eu não ame eles... Não é
que eu não quero eles. Mas eu preciso do meu tempo. Preciso entender quem eles
são. Eu preciso entender quem eu sou agora. Então comecei um processo de
desconstrução do que eu achava que eu era e do que eu devia ser… E percebi que
eles começaram a me olhar com outros olhos também (Marisa, Família I).

Teve um dia que eu peguei uma máquina e raspei o meu cabelo. Eu falei assim:
“Não dá pra cuidar. Não dá tempo mais pra mulher... Vou raspar!”. A gente fica de
pijama o dia todo... É terrível! [...] A gente tem uma perda enorme de identidade... E
não é construído como na gestação... Que você vai conversando, nove meses
conversando, vendo o bagulho lá crescendo... Não! Você recebe uma ligação
dizendo: “Você é mãe agora! Tchau e bença!”. Então é um processo bem difícil, mas
nada disso tira a beleza desse status" (Marília, Família IV).

Ambas as mães, frente à preocupação em atender as necessidades dos filhos,

relataram sobre as dificuldades advindas do início da maternidade. De acordo com Winnicott

(1964/2022), com base em sua vasta experiência clínica, é comum que mães fiquem

ressentidas diante das inúmeras mudanças e interferências em suas vidas pessoais

ocasionadas pela chegada de um filho. Contudo, esse ressentimento, na maioria dos casos,

costuma ser brevemente substituído por uma profunda identificação com a criança,

denominada “preocupação materna primária”.

A entrada da mãe ou pessoa que ocupa a função materna no estado de “preocupação

materna primária” é fundamental para que o indivíduo - nesse caso, a criança ou o bebê -

possa se desenvolver de maneira saudável. Imersa nesse estado de profunda identificação, ela

passa a compreender as necessidades do filho, por vezes expressas apenas por manifestações
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sensoriais ou conteúdos pré-verbais, e se dispõe a atendê-las prontamente (WINNICOTT,

1958/2021).

Cabe destacar que ao entrar nesse estado de “preocupação”, a mãe ou a pessoa que

ocupa a função materna também é tomada por um sentimento de fragilidade, que pode ser

comparada à fragilidade inicial do próprio bebê. Nesse sentido, Winnicott (1958/2021)

ressalta a necessidade materna de ser protegida pelo ambiente que a circunda, para que

identificada com o filho, possa se adaptar e satisfazer suas necessidades. O movimento de

adaptação às necessidades da criança pode ser exemplificado pela fala de Getúlio (Família

IV):
[...] Pra mim foi muito difícil, porque eu gosto muito de dormir (risos). Aliás, eu
gostava muito de dormir e tinha um sono muito pesado, mas depois que ele nasceu
[...] mudou totalmente. Então, se eu ouço um espirro, até hoje, [...] já acordo de
madrugada, vou lá no quarto dele e verifico se tá respirando, como é que tá a
temperatura dele. [...] Ele também era um bebê muito faminto, então tinha que ver
sempre se o leite tava na temperatura correta. [...] Até o ronco que acordava ele, eu
tive que mudar a posição de dormir, pra não roncar e não incomodá-lo... A gente vai
se adaptando, é toda uma mudança (Getúlio, Família IV).

A partir do relato sobre os cuidados prestados ao filho Lucas, quando ele ainda era um

bebê, pode-se considerar a possibilidade de Getúlio ter vivenciado o estado emocional

descrito por Winnicott (1958/2021). O pai pareceu compreender as necessidades da criança e

buscou se adaptar ativamente a elas, como um pai suficientemente bom. Ademais, é

importante destacar que essa adaptação deve diminuir gradativamente, na medida em que a

criança for se desenvolvendo e fazendo novas conquistas maturacionais, como, por exemplo,

a capacidade de assimilar os fracassos ambientais e tolerar frustrações (WINNICOTT,

1971/2019).

No caso de Karol e Marisa (Família I), que adotaram crianças mais velhas, na época

com 13, nove e três anos de idade, as dificuldades e necessidades de adaptação foram de

outra ordem. Karol conta que, logo no início, a experiência real da maternidade contrastou

com as expectativas criadas diante das palestras do curso preparatório para adoção,

mencionadas na categoria anterior. Nesse sentido, cabe destacar que uma visão idealizada da

adoção pode dificultar o estabelecimento de um relacionamento real com o filho adotado,

sobretudo quando a criança apresenta dificuldades emocionais, de aprendizagem ou atitudes

provocativas (LEVINZON, 2006).

[...] O nosso filho do meio tinha umas crises de irritabilidade. No primeiro dia que
eles estavam com a gente, acho que estávamos jogando Uno e ele perdeu. Ficou
extremamente nervoso, irritado... Socava o chão, ficou nervoso demais. [...] Mas
porque ele aprendeu com a vida a ser assim... Ele achava que pra conseguir as
coisas, tinha que gritar desesperadamente. [...] Nossos filhos não tinham vínculo de
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irmãos, porque cada um morava com uma família acolhedora diferente... E mesmo
quando moravam juntos, com a família biológica, eles eram rivais. Por exemplo,
eles não aprenderam a dividir o pão. Eles aprenderam que se um come, o outro fica
sem. Então eles eram rivais nesse aspecto e a gente teve bastante dificuldade em
ensiná-los a serem irmãos, a se tratarem como irmãos, se respeitarem, verem tudo
como uma família (Karol, Família I).

Com o Davi foram os gritos... Ele gritava muito. Até hoje, às vezes, se ele se altera
um pouquinho, ele já começa a falar mais alto. [...] Porque essa era a maneira que
ele tinha de desestressar. Ele gritava muito. Depois que a gente foi lendo o processo,
a gente entendeu que era a maneira que ele tinha de chamar atenção das pessoas.
[...] Imagina uma criança que tá vivendo num ambiente que só tem briga, que só
tem porrada, que tem gente alcoolizada... Ela não vai ser uma criança sorridente,
mas não é que ela não saiba sorrir. É que ela não aprendeu mesmo a ter essa
vivência... E é por isso que muitas crianças são diagnosticadas com TOD, que é o
Transtorno Opositor Desafiador. O Davi veio com TOD, [...] mas com meses, a
gente percebeu que não era o TOD... Era que ele... Ele não tinha amor, não tinha
carinho, não tinha nada... Entendeu? (Marisa, Família I).

A compreensão do comportamento dos filhos, a partir de suas histórias pregressas,

revela um importante indicativo da qualidade do cuidado parental exercido por Karol e

Marisa (Família I). Para Winnicott (1996/2005) é fundamental que os pais adotivos conheçam

a história de vida da criança adotada, visto que dificuldades experienciadas no ambiente

familiar inicial podem causar rupturas no desenvolvimento e, consequentemente, gerar

repercussões no tipo de cuidado que deverá ser ofertado à criança. Nesse sentido, mediante

conhecimento da história pregressa do filho, os pais adotivos podem saber se exercerão

apenas a função de pais comuns ou também de “pais terapeutas”, atuando no sentido de

reparar as falhas ambientais vivenciadas por ele no início da vida. As atitudes de Karol e

Marisa demonstram que ambas estiveram suficientemente dispostas a realizar essa reparação

e preparadas para lidar com os fracassos do lar inicial.

Também foi possível identificar que os demais participantes deste estudo conheciam a

história pregressa de seus filhos. Nas Famílias II (José, Thiago e Matheus) e III (Getúlio e

Lucas), conforme mencionado na categoria anterior, as adoções aconteceram dentro da

própria família, sobretudo devido à condição de vulnerabilidade em que as crianças se

encontravam. Já Marília (Família IV) revelou, em dado momento da entrevista, que

imaginava que a genitora do seu filho não era apenas uma mãe “da barriga”, mas também “do

coração”, a partir do que conhecia da história dele.

No entanto, Silva e Miura (2021), em pesquisa sobre o processo de adoção na

perspectiva de pais adotivos, identificaram aparente dificuldade institucional dos órgãos

estatais vinculados à adoção em repassar informações sobre a história de vida da criança

adotada. Estes dados corroboram os de Levinzon (2006), por meio dos quais constatou-se que

é comum pais adotivos não conhecerem as histórias de seus filhos e suas necessidades
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relacionadas à vivência pregressa. Por vezes, diante das dificuldades encontradas, esses pais

costumam se decepcionar e também se arrepender da adoção.

Nesse sentido, ficam evidentes os impactos que podem ser gerados nas vidas das

famílias diante da negação ou da falta de conhecimento sobre a história de vida da criança

adotada. No caso de Karol e Marisa (Família I), esse conhecimento contribuiu para que

ambas compreendessem o comportamento dos filhos e sobrevivessem aos ataques/testes

feitos por eles, já nas primeiras experiências.

E aí tiveram os testes. Porque de início, eles também vão te testar, vão ver até onde
podem ir. [...] E geralmente era comigo. Eles perceberam que eu era o ponto mais
fraco, porque eu ficava mais triste, e começaram a ver que não atingiam a Karol.
[...] Diziam que a minha comida era ruim, que o arroz era ruim, que tava sem sal ou
salgado demais, que a carne não tava boa. [...] Eles reclamavam e ficavam
comparando, sabe? Antes eles estavam em famílias acolhedoras e diziam: "Ah, na
família tal, a gente comia churrasco no domingo". E a gente tava ali comendo ovo,
sabe? [...] Depois a gente descobriu que era mentira (Marisa, Família I).

De acordo com Winnicott (1965/2011) faz parte das necessidades da criança o

exercício de verificar se ainda podem confiar em seus pais, por meio de atitudes que atestam

ou não sua sobrevivência. Estas verificações podem se intensificar na adolescência e se

perpetuar até a idade adulta do indivíduo. No caso de crianças adotadas, que comumente

sofreram rupturas vinculares e deprivações ao longo da vida, estes testes, por vezes expressos

como comportamentos desafiadores, podem se tornar ainda mais intensos (GOMES, 2006;

SILVA et al., 2022).

A deprivação refere-se à perda repentina de um bom ambiente, que até o momento da

perda, conseguia se adaptar às necessidades da criança e fornecer para ela condições

favoráveis ao amadurecimento. Esta perda ambiental pode constituir um trauma e levar a

criança a perder a capacidade de confiar, bem como a desenvolver uma tendência antissocial.

Decepcionada, a criança sente que foi "roubada" e passa a cobrar do ambiente aquilo que foi

perdido (WINNICOTT, 1958/2021).

Quando a criança adotada encontra um ambiente suficientemente bom, como parece

ter sido o caso dos filhos de Karol e Marisa (Família I), testes podem ocorrer para verificar a

confiabilidade do ambiente. Estes testes são também um sinal de esperança da criança na

possibilidade da retomada do seu processo de amadurecimento. Nesse sentido, é fundamental

a tolerância e a sobrevivência dos pais adotivos aos ataques de raiva de seus filhos,

permitindo que eles possam usar o ambiente familiar como um espaço seguro para

experienciar seus impulsos agressivos (GOMES, 2006; LIMA; NÁCUL; CARDOSO, 2020).
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Outro desafio encontrado por Karol e Marisa (Família I) nas experiências iniciais com

seus filhos referiu-se à expectativa dos meninos de que a genitora retornaria para buscá-los.

Nesse sentido, Alvarenga e Bittencourt (2013) e Sampaio et al. (2019) discutem sobre a

necessidade da criança elaborar o luto pela família biológica como condição para que ela

possa investir afetivamente em sua nova família adotiva. Quando a realização do trabalho de

luto não é possível, corre-se o risco de que os genitores sejam idealizados como forma de

defesa contra o abandono. Trata-se de um trabalho complexo, que carece de uma postura

compreensiva e acolhedora dos pais por adoção, bem como de acompanhamento

psicoterapêutico.

O Davi, quando chegou, não queria mudar de nome. Mas porque ele tinha esperança
que a mãe fosse voltar e vir aqui em casa buscar ele. Então ele esperou muito por
isso. Ele mesmo fala que achava que ela iria vir buscá-lo. [...] O Daniel já era
assim... Ele não queria estudar. Então, pra ele, o estudo era um motivo dele querer ir
embora. Em semana de prova, ele pedia pra ir embora, pedia pra falar com a
Assistente Social, falava que tava com saudades da mãe... A gente nunca tinha
ouvido ele falar “mãe”, até ele chegar na semana de prova... Ele falava o nome dela,
falava a genitora. Mas na semana de prova, ele começou: “Ah, porque eu quero a
minha mãe, porque lá era melhor e não sei o que…”. Era assim (Marisa, Família I).

Os nossos filhos, embora soubessem da adoção, que aquela era a única
oportunidade que eles tinham, na cabeça deles um dia a mãe biológica iria
procurá-los, iria querer eles de volta… Então por um tempo eles esperaram por isso.
Eles nunca destrataram a gente, nunca faltaram com respeito, mas a gente sentia que
era isso que eles esperavam… (Karol, Família I).

A partir do relato de Marisa, foi possível identificar também que o filho mais velho do

casal, na época com 13 anos, frente às dificuldades escolares e relacionais com as mães

adotivas, passou a dizer que queria voltar a morar com a mãe biológica. Esse posicionamento

também pode ser compreendido como um teste à sobrevivência das mães por adoção, que

conseguiram acolher suficientemente bem seus filhos.

Outra situação experienciada por Marisa (Família I) com Daniel, filho mais velho do

casal, foi mencionada na entrevista. A mãe participante contou que, em dado momento da

relação, Daniel ficou chateado com ela, por ter entendido que Marisa havia falado mal sobre

seu genitor em uma conversa. Ela relata que, por esse motivo, o filho parou de chamá-la de

“mãe” e passou a tratá-la pelo nome próprio.

Teve um momento que o Daniel parou de me chamar de mãe. Não era todo o tempo.
[...] Eu perguntava: “Você me chamou de Marisa?”. Ele respondia: “Não, eu falei
“mãe”. Mas eu tinha percebido que não era. Até que um dia eu chamei ele e disse:
“Peraí, por que você está me chamando assim?”. Ele: "Ah, eu não sei, eu esqueci de
falar “mãe”...”. Eu tentei questionar, pra saber o que tava acontecendo e ele falou
que não era nada. Até que teve um dia que ele falou que era porque eu tinha falado
do pai dele. Foi isso que fez ele parar de me chamar de mãe. Então assim... Ele
sente de uma maneira muito mais... Então tudo eu sei que tenho que tomar cuidado,
sabe? [...] Mas a gente deixa bem claro, tanto eu quanto a Karol, que a gente não
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tem raiva, não tem ódio, não tem mágoa, não tem nada pela genitora... Que eles
também não precisam ter... Que eles podem amar ela e amar a gente, da mesma
maneira. A gente nunca falou mal dela. Nunca. A gente sempre fala que ela teve os
motivos dela (Marisa, Família I).

Importante destacar a posição adotada por Marisa frente à situação de conflito

experienciada. A mãe participante teve a sensibilidade de perceber que algo não ia bem na

relação com o filho e, frente a isso, de buscar conversar com ele. A abordagem compreensiva

de Marisa para tratar do assunto, sem pressioná-lo a falar, possibilitou o holding a Daniel e

essa provisão ambiental suficientemente boa contribuiu para que ele adquirisse confiança na

mãe. Essa confiança pôde ser expressa posteriormente, quando Daniel conseguiu simbolizar e

expressar para Marisa o motivo de sua raiva. Nesse sentido, a postura adotada pela mãe

contribuiu para o processo de amadurecimento e integração dos impulsos agressivos do filho.

As falas de Karol e Marisa (Família I) apontam para a sensibilidade e adaptação delas

diante das necessidades dos filhos. O fato de terem sobrevivido aos constantes testes e

ataques, bem como acolhido as crianças nos momentos de dificuldade, tornou possível o

desenvolvimento de uma relação de confiança e o estabelecimento do vínculo afetivo entre os

membros da família, como pode ser observado no relato abaixo e nos seguintes:

Percebi que eles confiavam muito em mim e eu não esperava isso. Eu achava que
eles tinham sempre um pé atrás comigo, porque eu era mais brava, eu era a que
colocava mais regras. Mas assim... O Daniel, por exemplo, me chamou pra ver os
pelos do saco dele, sabe? Eu nem imaginava que ele ia fazer isso comigo e aí ele
mostrou. E eu achei isso maravilhoso, perceber que ele confia em mim dessa
maneira (Marisa, Família I).

Esses dados corroboram a discussão feita por Sampaio et al. (2020), na qual os testes

e ataques feitos pelos filhos por adoção, seguidos pela sobrevivência dos pais e mães

adotivos, são considerados como parte importante do processo de vinculação. Nesse sentido,

a testagem deve ser considerada como algo estruturante do processo de filiação e não como

algo destrutivo.

A vinculação estabelecida entre mães e filhos também pôde ser identificada no pedido

das crianças de que Karol e Marisa (Família I) escolhessem seus novos nomes. Marisa conta

que, em dado momento, se tornou importante para seus dois filhos mais velhos possuírem

nomes que tivessem um significado dentro da história familiar e, para isso, ambos pediram

que as mães os nomeassem. Karol e Marisa, por sua vez, atribuíram aos filhos nomes que

lhes agradavam pessoalmente.

Com a psicóloga dele, o Davi começou a desenvolver essa vontade, começou a falar
que queria que o nome fosse mudado, que queria ter um nome que tivesse um
sentido... Ele falava assim: “O meu nome não tem sentido nenhum... Eu não sei
porque meu nome é esse”. E o Daniel, como ele não queria usar o nome que tinha, a



125

gente incluiu o Daniel. Então tinha uma explicação... Porque quando ele perguntava
pra gente: “Ah, mas por que Daniel?”. Nós contamos: “Nossa, é um nome que a
gente ama... Desde o primeiro dia a gente falou que se tivesse filho, ele se chamaria
Daniel…”. Então tinha uma história. Foi aí onde Davi começou a falar isso, que
queria ter... Aí a gente acabou chegando no Davi Bernardo. Porque Bernardo era
também um nome que a gente gostava muito (Marisa, Família I).

De acordo com parágrafo 5º do artigo 47 do ECA (BRASIL, 1990), adotante e

adotado podem requerer, se assim desejarem, a modificação do prenome da criança adotada.

Nesse sentido, Marques (2021) discute sobre a importância dos pais adotivos refletirem

acerca de suas motivações pessoais para a troca do prenome dos filhos, se há, por exemplo, o

desejo de marcar um novo início na vida da criança ou de afastá-la ainda mais de seus

genitores. Também é fundamental que estes pais prestem atenção se o nome que o filho

possui já faz parte de sua identidade, bem como se a troca de nome desrespeitaria a história

pessoal da criança. No caso da família participante deste estudo, a inserção de um novo nome

próprio, escolhido pelas mães, foi um desejo expresso pelas crianças.

A importância da nomeação no estabelecimento do vínculo afetivo entre pais e filhos

também foi identificada sob outra perspectiva: a dos filhos nomeando seus pais. De acordo

com Féres-Carneiro et al. (2017), os membros de famílias homoparentais costumam ser mais

criativos que os membros de famílias heteroparentais ao nomear aqueles que exercem

funções de cuidado, embora mesmo nessas famílias, os signos da família tradicional (pai e

mãe) permaneçam sendo bastante utilizados. Nesse sentido, José e Thiago (Família II) falam

sobre Matheus tê-los nomeado como “papai” e “painho”, respectivamente.

[...] Logo em seguida, ele disse: “Olha, você é papai Zé... E você é painho Thiago”.
E ficou "papai" e "painho", essa definição de quem é quem… (José, Família II).

[...] Matheus, quando chegou, se adaptou muito rápido a chamar a gente de pai. Ele
me chama de painho e chama o José de papai. Ou pai. Comigo é só painho (Thiago,
Família II).

A espontaneidade de Matheus ao nomear seus pais e lhes atribuir papéis parentais

corrobora os dados encontrados por Rodriguez, Gomes e Oliveira (2017), em estudo com

uma família homoparental masculina, cujo filho do casal, sem qualquer dificuldade, nomeou

os pais como “papai” e “papia”, como forma de diferenciá-los. Estes dados dialogam com as

considerações de Féres-Carneiro et al. (2017) de que os filhos de casais homoparentais não

ficam confusos quanto aos lugares ocupados por seus pais na família. Assim, as crianças

compreendem que possuem dois pais ou duas mães e os nomeiam como preferem.

Estes apontamentos denotam também a importância e o papel ativo desempenhado

pela criança no processo de constituição da família, mencionados por Winnicott (1965/2011).

Nesse sentido, cabe destacar que um processo de adoção bem-sucedido nunca é unilateral.



126

Logo, a adoção dos pais pelos filhos é tão importante quanto a adoção dos filhos pelos pais

(RODRIGUEZ; GOMES; OLIVEIRA, 2017).

Outra questão apontada pelos participantes como facilitadora do processo de

vinculação com os filhos referiu-se à colocação de limites e ao estabelecimento de regras

frente às dificuldades relacionais experienciadas. Karol (Família I) define esse

posicionamento como uma forma de colocar os filhos em uma “estrutura de família” e conta

que foi necessário agir dessa maneira, dada a inexistência de regras e de rotina na vida das

crianças até então. José (Família II), por sua vez, conta que diante do aparente desejo do filho

de se mudar para a casa de uma amiga da família, na qual havia se divertido, precisou

explicar para ele que uma estrutura familiar não muda com tanta facilidade, bem como que

regras existem em todas as famílias.

Muitas pessoas falavam que [...] o certo era fazer tudo que a criança queria nesse
primeiro momento, pra ela criar um vínculo conosco e só depois colocar as regras.
Mas a gente percebeu que não poderíamos fazer isso, pois seria muito mais difícil
pontuar algumas questões depois. Então a vida real começou logo… Mas isso
também favoreceu e acelerou um pouco a nossa vinculação. [...] E também
possibilitou que a gente conseguisse colocar a situação de forma clara, da forma
como ela deveria ser, e conseguisse entrar em uma estrutura, em uma frequência de
família… E eles entraram muito fácil. [...] Desde o começo eles foram muito
flexíveis com todas as mudanças, o que não é fácil, porque eram crianças que
ficavam na rua o dia inteiro, fazendo o que queriam, não tinham regras, não tinham
uma rotina… E desde o começo a gente decidiu por isso (Karol, Família I).

Em determinado momento, nós casamos e fomos pra uma lua de mel. Passamos
quatro dias fora [...] e ele tava há alguns meses conosco. O que fazer pra que ele não
ficasse sentindo essa nossa ausência? Porque estava muito perto... Então a gente o
deixou na casa de uma amiga nossa... Nossa amiga fez de tudo maravilhoso na casa
dela e tinha um filho da idade dele, então ele passou a viver no paraíso para uma
criança... E quando voltou, ficou chateado. Me deu a sensação de que ele queria ir
pra lá. Eu não sei se foi essa mudança fácil de uma casa pra outra que fez ele
realmente querer sair daqui pra ir pra lá... Esse foi outro momento de tensão, de
dizer pra ele: “Olha, a gente criou uma família e ela não muda tão rápido assim.
Essa vinda sua pra cá não quer dizer que você vai pra uma outra casa e que essa
outra casa, por ter te tratado maravilhosamente bem durante esse período, ela vai
acolher você a todo momento e dessa forma. Tem suas tarefinhas em casa, tem tudo
isso…”. Algumas regras que a gente segue em casa não estavam muito presentes na
casa que ele passou esse tempo (José, Família II).

O estabelecimento de regras e a criação de uma rotina são apontados por Luz, Gelain

e Amaral (2014) como elementos importantes no processo de adaptação à nova realidade

familiar pós adoção, sobretudo devido às mudanças ocorridas na vida cotidiana de pais e

filhos. Por meio desses acordos, conflitos de convivência podem ser reduzidos e o ambiente

familiar pode se tornar mais consistente e estável, o que contribui para a construção de uma

relação de confiança e para o desenvolvimento de um sentimento de segurança na criança.
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Nesse sentido, Winnicott (1965/2011) salienta a confiabilidade ambiental como uma

das características do lar que torna possível o desenvolvimento do indivíduo. Cabe ao

ambiente oferecer segurança ao bebê ou à criança, de modo a protegê-lo de seus próprios

impulsos e dos efeitos produzidos por eles, bem como ajudá-lo a se livrar do que é inesperado

e possivelmente intrusivo. A partir dessa segurança, torna-se possível a edificação, no interior

da criança, de uma “crença em algo que não seja apenas bom, mas seja também confiável e

durável, ou capaz de recuperar-se depois de se ter machucado ou mesmo perecido”

(WINNICOTT, 1965/2011, p. 44), o que denota a importância da posição assumida pelas

Famílias I e II no cuidado com seus filhos.

As experiências iniciais dos participantes José e Thiago (Família II) também foram

marcadas por uma situação de homofobia, na qual Matheus, filho do casal, foi vítima direta.

Ambos contaram que uma vizinha de 9 anos de idade abordou Matheus e contou para ele, em

tom pejorativo, que seus pais eram “gays”. Como mencionado na categoria anterior, desde o

momento em que Matheus sinalizou que gostaria de ser adotado, José e Thiago optaram por

falar abertamente sobre serem um casal homoafetivo para o filho. Além disso, a partir dessa

primeira conversa, a família desenvolveu o hábito de dialogar diariamente, à noite, sobre o

dia passado e o que havia acontecido nele, tanto as experiências boas, quanto as difíceis.

Nessa história de falar do que era bom e o que era ruim, ele me chamou e falou: “Eu
quero conversar... Olha, a vizinha falou que vocês eram gays”... E eu perguntei: “O
que é que você sentiu... Como é que foi isso?”. Ele disse: “Eu não gostei e disse que
vocês não eram”. Então eu disse: “Mas a gente é... Esse nome “gay” é dado pras
pessoas que tem um relacionamento com alguém do mesmo gênero... Eu e painho
Thiago”. [...] Uma conversa longa, visse? É difícil... Mas a gente precisou falar,
porque nos deparamos com um ato de homofobia muito rápido... E a gente atribui o
fato de ter falado tudo muito antes como algo que facilitou essa conversa (José
Família, II).

[...] Nesse dia que aconteceu isso com a menina, ele já sabia da nossa
homossexualidade, mas ele disse que não era, que era mentira, que ela tava
mentindo e depois veio chorando, falar pra gente que isso havia acontecido. Ou
seja, ali ele sofreu um ato, mesmo sendo de outra criança, mas sofreu um ato de
homofobia. Então isso é uma coisa que a gente tem... Pra gente, isso é um grande
desafio... Pra ele seguir... O medo do outro, né? Do outro intolerante, do outro
conservador (Thiago, Família II).

José considera o fato do casal de ter falado, logo no início, sobre sua homoafetividade

para o filho, como algo que facilitou o diálogo posterior sobre a violência sofrida. Ademais, a

estratégia adotada pela família, de dialogar diariamente sobre as situações vivenciadas,

pareceu contribuir com o contorno de possíveis impasses no relacionamento entre os pais e o

filho, decorrentes do preconceito social frente à homoparentalidade. Esse espaço diário de
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diálogo parece ter auxiliado Matheus a expressar seus afetos, bem como viabilizou, para os

pais, uma oportunidade de oferecer sustentação ao filho diante das dificuldades.

5.3.2 Vivências cotidianas

Acerca das experiências atualmente vivenciadas, foi possível identificar algumas

aproximações entre as vivências dos casais, bem como distanciamentos quando estas

vivências foram comparadas à do pai e da mãe monoparentais, cujas responsabilidades e

cuidados com a criança são exercidas de forma solo, sem o suporte de um companheiro ou

companheira com quem formem um par parental (LIMA; FÉRES-CARNEIRO, 2021).

Os participantes que exercem a homoparentalidade de forma solo relataram desafios

específicos no relacionamento com os filhos, decorrentes da alta demanda de trabalho

implicada no cuidado das crianças. Nesse sentido, Getúlio (Família III) fala sobre a pressão

que sente para desempenhar os papéis materno e paterno, bem como aborda os

desdobramentos disso na relação com o filho. Já Marília (Família IV) comenta sobre as

dificuldades para conciliar os cuidados de uma criança pequena com sua rotina laboral.

[...] Às vezes, como eu sou sozinho, eu tenho que morder e assoprar, então eu me
pego sendo mais rígido com ele do que amoroso. Mas é porque só sou eu. [...] Eu
tenho que me virar nos trinta, ser os dois papéis… (Getúlio, Família III).

A nossa rotina… nos dias em que eu estou trabalhando são 12 horas de trabalho...
Então não é um dia mais, né? [...] O dia que eu tô trabalhando é um dia perdido.
Porque eu chego já pra acalmar ele. Mas, no outro dia, a gente toca o terror (risos).
Ao mesmo tempo, eu também sou a dona de casa, a administradora. Sou eu que
faço compra, eu que lavo louça, que cozinho... Eu que faço tudo. [...] Hoje eu tô de
plantão e a babá não queria pegar ele, porque ela falou que não trabalha em feriado.
Aí eu já tive que fazer uma logística, porque eu preciso realmente trabalhar. [...]
Hoje vai ser um dia que eu vou chegar desgastada em casa e é o dia que ele quer
mais de mim, porque eu deixei ele cedo. Deixei ele dormindo na babá hoje, então
ele nem me viu. Quando eu chegar, ele vai estar cheio de amor pra dar. Mas ele não
sabe como fazer isso... E, às vezes, eu estou cansada. Então o desafio é controlar o
meu humor e aceitar o amor dele. [...] A despeito de eu ter esse conhecimento
teórico, na prática é muito difícil equilibrar. Então eu quero que ele deite, eu quero
que ele vá tomar banho, mas ele quer ficar comigo... Esse equilíbrio é o que eu
tenho tido mais dificuldade (Marília, Família IV).

A autocobrança de Getúlio, referente ao desempenho dos papéis materno e paterno,

pode ser resultado do estigma social de que uma criança, para se desenvolver de maneira

saudável, precisa ter referências distintas, geralmente uma masculina e outra feminina, nas

pessoas que ocupam os papéis parentais (ROSA et al., 2016; SILVA; SOUSA;

FERNANDES-ELOI, 2017; CABRAL; COUTINHO, 2018). Contudo, cabe destacar que as

funções materna e paterna não precisam ser necessariamente desempenhadas pelos membros

de um casal parental. O mais importante, para o desenvolvimento da criança, é que ela tenha
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por perto pessoas dispostas e capazes de se responsabilizar por elas (LEITÃO, 2019). Isso

pode ser feito por um tio, uma tia, um avô, uma avó, um amigo próximo da família, bem

como por outras pessoas.

Nesse sentido, é fundamental, no caso das famílias monoparentais, a presença de uma

rede de apoio que ofereça suporte e sustentação ao pai e à mãe solos (BENATTI et al., 2021;

BIASUTTI; NASCIMENTO; CANAL, 2021). No caso de Getúlio (Família III) e Marília

(Família IV), conforme foi discutido nas categorias anteriores e será discutido na próxima, a

família extensa não pôde ser presente, sobretudo pelo distanciamento geográfico. Diante

disso, o pai e a mãe participantes precisaram contar com outras pessoas nessa rede, como, por

exemplo, amigos, colegas de trabalho e membros do grupo de apoio à adoção.

Os participantes também revelaram ter contado com o suporte de babás para cuidar

dos filhos. Dado semelhante foi encontrado por Biasutti, Nascimento e Canal (2021), em

estudo sobre o desenvolvimento das atividades parentais na família monoparental adotiva, no

qual identificou-se a contratação de serviços como uma estratégia para auxiliar na rotina

doméstica e também em aspectos dos cuidados com a criança. A participação da família

extensa também foi apontada importante no suporte à família monoparental, sobretudo diante

de demandas laborais dos pais e mães solo.

Diante das dificuldades enfrentadas em seu arranjo familiar, Getúlio (Família III)

sugere e indaga acerca da possibilidade de serem implementadas mais políticas públicas

voltadas para os cidadãos membros de famílias monoparentais. Políticas públicas referem-se

a todas as ações exercidas pelo Estado com o objetivo de garantir aos cidadãos brasileiros os

seus direitos básicos, estabelecidos constitucionalmente (DIAS; MATOS, 2012). Além disso,

cabe destacar que este arranjo familiar, de acordo com dados do Instituto de Pesquisa

Econômica e Aplicada [IPEA] (2015), corresponde a 18,5% das famílias brasileiras.

Talvez falte um apoio mais direcionado pra quem é monoparental. Não sei te dizer
que tipo de apoio seria, mas eu acho que tudo que eu faço parece que não tem
referência, [...] então às vezes eu me sinto muito sozinho, em algumas questões.
Não sei se poderia ter algum tipo de programa ou política pública. [...] Eu, por
exemplo, sinto muita falta de ter um grupo de apoio pra pais solteiros. Não pai no
sentido masculino, mas no sentido feminino também... Seria um grupo de ajuda
mútua, tipo uma roda de conversa, algo assim (Getúlio, Família IV).

Nesse sentido, em estudo acerca da concepção de família na Política Nacional de

Assistência Social (PNAS), Barreto, Balani e Braz (2016) discutem que embora a PNAS não

busque definir a “família” por quem a compõe, mas pelas funções que devem ser

desempenhadas, os diversos arranjos familiares continuam sendo avaliados sob o parâmetro

da família tradicional. Com isso, a política acaba não oferecendo recursos para o
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desenvolvimento de práticas que acolham as diversas formações familiares, o que pode

contribuir com a estigmatização desses novos arranjos. Estes dados, em conjunto com a fala

de Getúlio, fazem emergir um questionamento: que tipo de suporte, a nível macrossocial, tem

sido oferecido para as famílias monoparentais brasileiras? As políticas públicas têm discutido

e acolhido a diversidade de arranjos familiares existentes?

No caso dos casais, foi possível identificar uma distribuição equitativa e flexível das

tarefas domésticas, bem como das atividades referentes ao cuidado com os filhos. Essa

distribuição buscou considerar o contexto pessoal e as reais possibilidades de cada um dos

membros do casal, de modo a evitar sobrecargas emocionais e de trabalho. Este

posicionamento pode estar associado à ausência do binarismo de gênero no par parental, visto

que historicamente, em casais heteroparentais, os papéis e as tarefas “maternas” e “paternas”

costumam ser assumidas de forma cristalizada, de acordo com a identidade de gênero

(MELETTI; SCORSOLINI-COMIN, 2015).

Nossa divisão de tarefas é bem estabelecida, [...] porque eu trabalho o dia inteiro
fora. Antes deles chegarem, a gente já tinha se preparado pra isso, pra que os nossos
horários se complementassem. Então eu sairia do meu trabalho por volta das 17h30,
chegaria entre 17h30 e 18h em casa... E ela começaria as aulas dela nesse período,
mesmo antes da pandemia. Então a gente falava sobre isso, pra que os nossos filhos
não ficassem sozinhos, até mesmo porque a gente não sabia a idade, em que
condição os nossos filhos iriam chegar. [...] Então a gente se complementa. Como
ela fica em casa durante o dia, as maiores atividades e tarefas durante o dia é ela
quem realiza. Por exemplo: cuidar da casa, cuidar deles durante a manhã, levar pra
escola, levar pra algum médico... Levar pra psicólogo, psicopedagogo ou alguma
atividade extra, é tudo ela que faz. Quando eu chego, por volta das 18h, a janta é por
minha conta. Eu consigo ficar um pouquinho com eles, não muito, porque eles têm
uma rotina de dormir cedo, já que estudam cedo. Entre 21h e 21h30, eles já estão
indo pra cama, então eu fico pouquinho tempo com eles e pouquíssimo tempo com
ela, porque geralmente ela tem aula até umas 20h30. Mas a gente se preparou pra
que isso acontecesse, então são bem definidas as nossas responsabilidades... E nos
finais de semana, quem cuida mais das coisas de casa sou eu, mesmo ela estando em
casa. Por exemplo, a questão de almoço, questão de matéria de aula... Sou eu que
cuido pra deixar ela um pouquinho afastada (Karol, Família I).

Nós dividimos as tarefas. Thiago consegue fazer mais as tarefas de alimentação. É
ele quem resolve toda a questão da comida, o que vai acontecer... Eu fico mais na
questão pedagógica do Matheus. [...] Eu que tô realmente muito próximo dele e o
Thiago cuidando da casa. Assim dividiu-se (José, Família II).

Estes dados dialogam com as discussões realizadas por Rosa et al. (2016),

Féres-Carneiro et al. (2017) e Rolim e Carlesso (2019) sobre a parentalidade adotiva de

casais homoafetivos se desenvolver de forma mais igualitária que a de casais heterossexuais,

em termos de distribuição de responsabilidades nas atividades domésticas, de trabalho, bem

como na rotina de cuidado com os filhos. Constatou-se também maior respeito às

características individuais dos membros do casal na divisão dos papéis parentais, por meio da
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consideração de fatores como disponibilidade tempo, identificação, aptidão e facilidade de

aprendizagem na distribuição das tarefas.

Outro critério identificado como importante na distribuição das tarefas parentais das

famílias participantes deste estudo, referiu-se ao modo como os filhos identificam seus pais e

aos lugares que atribuem a eles dentro da família. Nesse sentido, José (Família II) conta que

Matheus lhe atribuiu o lugar de “mãe”, devido a certas características de seu cuidado

parental, como pode ser lido no relato abaixo:

Ele diz que eu sou a mãe (risos). Ele diz que é porque eu fico mais carinhoso no
cuidado com ele, que eu sou mais cuidadoso. Talvez eu tenha essa característica
mesmo de ficar cuidando dele. [...] Eu gosto de cuidar. Eu gosto de ensinar. Gosto
de estar ali, ao lado, [...] gosto também de brincar, de assistir um filme junto. Eu
gosto disso, sabe? Eu me sinto bem em estar ali, do lado, conversando... E mesmo
que eu esteja lendo um livro ou fazendo qualquer outra coisa, eu gosto que ele fique
do lado, próximo (José, Família II).

Estes dados também dialogam com os de Féres-Carneiro et al. (2017), obtidos em

estudo sobre as práticas de nomeação nas famílias contemporâneas, no qual foi possível

identificar que a capacidade dos homens e das mulheres participantes de se reconhecerem

como “pais” ou “mães” esteve diretamente relacionada ao modo como os filhos os

enxergavam e se os reconheciam nesses papéis.

O fato de Matheus ter atribuído o papel de mãe à José (Família II) também

corroboram a discussão realizada por Rosa et al. (2016) e Rolim e Carlesso (2019) sobre o

desempenho da parentalidade em casais homoafetivos ser, por vezes, uma adaptação criativa

da díade conjugal heterossexual. Nesse sentido, vejamos o relato abaixo, sobre um diálogo

que José teve com seu filho acerca dos papéis materno e paterno, após uma atividade escolar

na qual solicitaram a Matheus que levasse uma foto com a mãe para ser colocada em um

porta-retrato. Cabe ressaltar que esta atividade gerou um impasse na relação da família com a

escola, que será melhor discutido na próxima categoria.

[...] E ele voltou com o porta-retrato feito pra casa. Mas não mostrou pra gente. Ai
eu perguntei: "Como foi a aula de artes?". Ele: "Foi boa". Nós: "Fizeram o que?".
Ele: "Um porta-retrato". Nós: "E é? Deixa a gente ver...". Ele omitiu. Nós: "Foi o
porta-retrato de dia das mães?". Ai ele: "Foi". Eu não sei se fui eu ou se foi Thiago
que disse assim: "E quem é a mãe daqui?". Ele disse: "Eu acho que é o papai Zé".
Eu comecei a rir e disse: "Eu posso ser a mãe... Mas Thiago também é a mãe... Tá
tudo ótimo... Pode ser mãe, pode ser pai... A gente é pai e é mãe também (José,
Família II).

A partir da fala de José, é possível identificar que ambos os pais compreendem e

consideram que desempenham tanto as funções maternas quanto as funções paternas. O

posicionamento deles dialoga com a discussão realizada por Leitão (2019) sobre a
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possibilidade de considerar essas funções como não associadas ao gênero das figuras

parentais, mas ao cuidado demandado e oferecido à criança. Diante disso, as funções materna

e paterna podem ser desempenhadas em variados tipos de configuração familiar.

A vivência cotidiana também levou os pais e as mães a recordarem de experiências

com suas famílias de origem. Estas recordações influenciaram diretamente no exercício da

parentalidade, pois mobilizaram todos os participantes a buscar se relacionar com os filhos de

um modo diferente de como costumavam se relacionar com seus próprios pais, como se para

corrigir, na educação das crianças, os “erros” cometidos com eles em sua própria educação.

Nesse sentido, Marisa (Família I) conta que se percebe fazendo coisas importantes

para os filhos que seus pais não fizeram por ela; José (Família II) lamenta não ter tido, em sua

infância, um pai tão presente quanto ele mesmo é na vida do filho; Getúlio (Família III)

também lamenta o fato de seu pai ter sido ausente e atribui a essa ausência suas inseguranças

no exercício da paternidade; já Marília (Família IV) ressalta que tem buscado educar seu filho

de uma maneira mais respeitosa da que seus pais a educaram.

Eu acho que eu tive duas vivências de família, né? Eu tive a minha... Porque assim,
era uma família meio desestruturada... Eu via a minha mãe como uma mãe, sabe?
Guerreira, que lutava, que tentava dar o que podia, mas que não sabia dar amor. Era
muito difícil pra minha mãe abraçar, beijar... Então isso fez com que eu olhasse pros
meus filhos de uma maneira diferente. [...] Eu vejo que eu tenho que fazer por eles
coisas que eu não imaginava, sabe? Que eu não via meus pais fazendo, mas que é
importante pra eles (Marisa, Família I).

Quando eu comecei a vivenciar a paternidade, eu comecei a vivenciar flashs da
minha infância e de como eu era tratado pelos meus pais. Eu consegui me
compreender mais depois da paternidade do que antes. Meus insights na terapia
foram maiores e mais intensos. [...] Hoje eu fico pensando: “Puxa, isso não
acontecia comigo... Eu não fazia isso”. Nossa, eu fico pensando: “O Matheus tem
um acesso a várias coisas que eu não tive na minha época, quando era criança”.
Como poderia ser, se eu tivesse tido? Eu fico lamentando, talvez uma outra
situação... Meu pai também não era muito presente, eu fiquei muito longe dele em
alguns momentos… (José, Família II).

[...] Eu sou muito chato, cobro muito dele essa questão do estudo, de tentar
organizar aqui em casa, de limpeza... Porque só somos nós dois e não estamos
podendo contratar empregada, só diarista. [...] Então eu tenho que fazer com ele
uma coisa que não fizeram comigo, que é educá-lo pra saber arrumar sua cama,
lavar louça... Eu tô tentando fazer uma coisa que a minha mãe não teve a
possibilidade de fazer comigo, porque ela trabalhava muito. [...] Mas assim, eu sinto
muita falta de uma referência... Por exemplo, se eu tivesse tido um modelo de pai
mais presente, talvez eu tivesse mais segurança nas minhas atitudes como pai... Ao
mesmo tempo, às vezes, eu fico muito desmotivado por não ter sido o melhor filho
para poder ser um pai melhor (Getúlio, Família III).

[...] Eu vou me amparando bastante nisso e também nas coisas da minha própria
infância, que eu [...] não quero proporcionar pra ele, entende? Então esse lance de
respeitar o filho, eu acho bem legal e tem me dado bons frutos. Ele se coloca muito
bem nas situações, ele fala coisas do tipo: “Você também tem que me respeitar”. Já
ouvi coisas assim, sabe? É bem legal (Marília, Família IV).
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Winnicott (1971/2019, p. 227), em texto direcionado aos pais, afirma o seguinte: “Se

você for bem sucedido, esteja preparado para sentir inveja dos filhos que tiverem

oportunidades de desenvolvimento pessoal melhor que as suas”. Considerando os relatos

anteriores, este parece ser o caso de todas as famílias participantes do presente estudo.

Ademais, os dados obtidos também corroboram os encontrados por Meletti e

Scorsolini-Comin (2015), por meio dos quais se identificou que as experiências vividas com

os próprios pais costumam ser a base para a construção da parentalidade na vida adulta.

Assim, os modelos de relação considerados positivos costumam ser replicados e, por

outro lado, as experiências negativas com a família de origem passam a ser utilizadas como

referência para adoção de novas posturas, que viabilizem um relacionamento mais saudável e

próximo entre pais e filhos (MELETTI; SCORSOLINI-COMIN, 2015). Nesta perspectiva,

cabe destacar que embora os pais e as mães participantes tenham sofrido violência em suas

famílias de origem, eles não perpetuaram essa violência na relação com os filhos, não

repetiram a negligência e abandono experienciados.

As famílias participantes também identificaram, em suas vivências cotidianas, a

existência de dificuldades emocionais nos filhos, relacionadas às experiências pregressas

deles com as famílias de origem. Nesse sentido, Karol (Família I) fala sobre a dificuldade dos

filhos de falarem sobre seus afetos, bem como menciona a culpa que o mais velho sente pelo

abandono da mãe; Marisa (Família I) considera que o histórico de abandonos pela genitora é

a principal razão da desconfiança e insegurança manifestas nas crianças; e José (Família II),

por sua vez, percebe que as principais necessidades do filho são atenção e afeto, atributos

ausentes em sua família de origem.

[...] Eu acho que a maior necessidade deles é conseguir verbalizar sentimentos,
principalmente os meninos. Hoje eles não conseguem. Eles contam muita coisa,
falam do que acontece na escola... Mas não conseguem verbalizar o que estão
sentindo, o que isso traz de emoção e sentimento pra eles... Seja bom ou seja ruim.
[...] O meu mais velho, ele se culpa muito. Ele acha que a mãe não o quis por
alguma coisa de errado que ele fez (Karol, Família I).

[...] Você vê que os meninos carregam ainda aquela questão do abandono: “E como
vai ser? E se elas me abandonarem também?”. Porque não foi que eles nasceram e
foram abandonados. Eles nasceram e viveram pelo menos nove anos assim: “Vem
pra cá, vai pra lá... Agora você vai viver comigo, agora você vai viver no abrigo,
agora você volta comigo, agora você vai pra família acolhedora”... Entendeu? Era
muito vai e volta... Então por que é que essa família vai ficar comigo? Eu acho que
quando eles pegarem, de fato, os novos documentos, é que vai ser realmente o
divisor. Vai ser a hora que eles vão se reconhecer (Marisa, Família I).

Eu acho que as principais necessidades dele são atenção e afeto. Por mais que a
gente toque nele, queira ficar do lado dele... Se a gente pegar no cachorro, por
exemplo, ele se joga na gente e fica colocando a cabeça pra gente tocar (risos). [...]
Mas eu entendo ele... Eu acho que ele tem uma carência de afeto, principalmente
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uma necessidade de toque [...] e do próprio tempo dispendido com ele... Ele exige
muito isso (José, Família II).

A experiência de um sentimento de culpa pela criança adotada, relacionado à família

de origem, também foi identificada por Soares (2021), em estudo sobre a preparação de

crianças e adolescentes para adoção. Este dado, em conjunto com os relatos dos participantes

do presente estudo, evidenciam a importância de que seja oferecido suporte emocional à

criança adotada, pelos pais ou por profissionais, de modo a propiciar acolhimento e facilitar o

processo de elaboração de afetos e vivências passadas.

Assim como nas experiências iniciais, foi possível identificar, nas vivências atuais das

famílias, um movimento de adaptação às necessidades dos filhos, o que denota a

continuidade do cuidado ofertado pelos pais e mães participantes. Acerca disso, Marisa

(Família I) comenta que decidiu parar de trabalhar provisoriamente para se dedicar de modo

integral aos cuidados das crianças; José (Família II) conta que apesar dele e do marido serem

vegetarianos, a alimentação com carne foi introduzida na casa da família, em respeito aos

hábitos do filho; Thiago (Família II) relata que hábitos familiares, como os horários das

refeições e os filmes assistidos, foram ajustados de modo a acolherem o filho do casal; já

Marília (Família IV) fala sobre sua tentativa de compensar o fato de ter passado o dia longe

do filho, por estar trabalhando.

Eu decidi que nesse ano e, talvez, no ano que vem, vou abrir mão da minha vida
profissional. Não foi fácil, porque era mais uma coisa que eu não queria. Mas a
gente viu a necessidade disso. Porque eles ainda estão passando por psicopedagogo,
por exemplo. Tem as atividades que a gente acha importante, então o Daniel tá
fazendo futebol. São dois dias na semana que eu vou com ele. Ele faz
psicopedagoga, então é outro dia que vou com ele. Psicóloga, vou com ele. O Davi
também faz psicopedagoga. A Larissa tá fazendo dança... São mais duas vezes na
semana. Então assim, é difícil, porque se eu decidir, por exemplo, trabalhar e não
ficar com eles, eu vou ter que pagar alguém. Não compensa... E eu acho que pro
nosso vínculo, é melhor que seja eu ainda (Marisa, Família I).

Nós somos vegetarianos, eu e Thiago. Nós precisamos mudar também o hábito...
Não o nosso, mas também introduzir a questão da alimentação com carne aqui em
casa (José, Família II).

[...] Mudou muito a rotina, o dia a dia... Porque a hoje a gente tem um horário mais
certinho pra tomar café, pra almoçar, pra jantar... Se ele for assistir algum filme com
a gente, a gente tem que assistir um filme que é de criança. A gente não tinha esse
hábito de assistir animações, por exemplo... Então mudou bastante em relação a isso
(Thiago, Família II).

Nos dias que eu trabalho, eu já chego na demanda de acalmar ele, de prepará-lo pra
dormir e compensar um pouco a minha ausência. Eu preciso me doar um pouquinho
pra ele, mas já planejando a hora que vai dormir... O banho, acalmar, historinha…
Alguma coisa assim, entende? (Marília, Família IV).



135

De acordo com Winnicott (1965/2011), a adaptação às necessidades dos filhos e a

continuidade do cuidado são características fundamentais de um ambiente familiar

suficientemente bom, em qualquer momento da vida do indivíduo. No entanto, cabe destacar

que essas necessidades são sempre mutáveis e, portanto, o tipo de adaptação necessária se

modifica de acordo com o crescimento emocional da criança, ao longo dos diferentes estágios

de dependência.

A partir dos relatos dos casais participantes, também foi possível identificar que a

experiência de parentalidade produziu atravessamentos na relação conjugal do casal. Nesse

sentido, Karol (Família I) conta que a relação com Marisa mudou bastante após a chegada das

crianças, sobretudo por ter priorizado se dedicar aos filhos; Marisa (Família I), por sua vez,

relata que seu incômodo inicial com a divisão das tarefas parentais, por ter se sentido

sobrecarregada com as atividades, foi motivo de tensionamentos com a companheira; já José

(Família II) relata que frente à conflitos vivenciados com o marido e à possibilidade de

separação, o fato de terem um filho emerge como motivo de preocupação.

A gente mudou bastante. Na verdade, eu queria me dedicar aos meus filhos... Eu
queria muito fazer com que esse laço se fortalecesse muito rápido e eu acabei
deixando ela (Marisa) de lado. […] Nós tivemos várias crises que se agravaram com
isso, porque... A gente brigava bastante no começo, porque não conseguíamos
conversar. Não conseguíamos chegar num acordo. Foi falta de preparo nosso. [...]
Nós fizemos acompanhamento com psicólogo depois que eles vieram. Só que eu
penso que deveria ter acontecido antes, talvez quando a gente tava na fila. [...] Mas
depois a gente conseguiu entrar na linha, conseguiu se acertar e viu que juntas
seríamos mais fortes (Karol, Família I).

Porque eu não queria ser a mãe... Eu brigava muito com a Karol. Teve uma vez que
ela virou pra mim e falou: “Vai embora. Se tá pesado pra você, volta pra casa da sua
mãe. Eu crio eles, não tem problema”. Porque eu falava: “Eu não quero ser mãe. Eu
quero a parte do pai... Eu não quero ficar o dia inteiro aqui, cuidando, limpando a
casa, fazendo tudo pra eles, guardando roupa, pegando roupa... Eu não quero isso”.
[...] Tudo ficou nas minhas costas, já que a Karol estava trabalhando o dia inteiro.
Eu tava aqui, óbvio que eu tinha que lavar roupa, era muito mais fácil eu lavar do
que esperar ela chegar do serviço pra fazer as coisas (Marisa, Família I).

[...] No momento em que eu tive uma tensão com o Thiago, foram duas vezes e foi
bastante duro, eu pensei na separação. [...] Mas foi muito pontual, sabe? Foi naquele
momento da discussão, naquele momento da tensão, da discussão da relação
mesmo. Eu tensionei, pensei nisso e na hora eu pensei: “O que fazer agora, se eu
tenho um filho?” (José, Família II).

A dificuldade do casal em conciliar a vivência conjugal com o exercício da

parentalidade também foi identificada por Pedrotti e Frizzo (2019) e Macedo (2020). Assim

como no caso de Karol e Marisa (Família I), os participantes destas pesquisas relataram que a

relação do casal ficou em segundo plano após a chegada dos filhos e que o maior desafio

enfrentado por eles era justamente conseguir manter o equilíbrio entre as funções conjugais e
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parentais. Ademais, é interessante observar o desejo expresso por Marisa, de “querer a parte

do pai” no exercício das funções parentais. A participante parece buscar reproduzir o papel

tradicional do “pai”, culturalmente caracterizado por ficar fora de casa o dia inteiro e não

desempenhar atividades domésticas, que ficariam a cargo da “mãe”. Estes dados dialogam

com os de Rosa et al. (2016), que identificaram que pais e mães homoparentais também

incorporaram estereótipos de gênero no exercício de suas funções.

Outro elemento identificado no exercício cotidiano da parentalidade foi o sentimento

de culpa nos pais e mães participantes. Acerca disso, Karol (Família I) relata que o fato de

não poder ser uma mãe mais presente na vida dos filhos lhe causa mal estar; José (Família II),

por sua vez, conta que sente remorso por não poder dar sempre a atenção que o filho

demanda; já Marília (Família IV) lamenta o fato de não poder possibilitar ao filho a

experiência de conviver com uma família maior.

Eu gostaria muito de [...] me fortalecer em uma profissão que me gere renda e que
eu possa ficar mais tempo com os meus filhos. Porque hoje... Ficar três horas por
dia com eles me machuca muito. Eu queria ficar mais tempo. Então estou
trabalhando em um projeto pra que isso aconteça. Espero que em breve eu tenha
mais tempo de lazer com a minha família ou de presença mesmo. Esse é o meu
projeto principal nesse momento (Karol, Família I).

Ele quer mais atenção… Então ele queria que a gente ficasse o tempo todo do lado
dele. [...] Eu às vezes sinto um pouco de remorso por não dar a atenção que deveria
dar. Porque eu sempre acho que deveria dar mais (José, Família II).

Sei que minha família é muito pequenininha, porque somos eu e o meu filho... E já
sinto um pesar por isso, por não poder oferecer pra ele uma coisa maior, sabe? Com
primos, tios... Entendo que é uma falta minha. Talvez ele nem sinta, não sei... Mas
eu já tenho minhas lamentações em relação a isso (Marília, Família IV).

De acordo com Zanetti e Gomes (2011), na contemporaneidade, tem sido comum a

manifestação de sentimentos de vulnerabilidade, impotência e culpa em pais e mães ao

exercerem suas funções parentais, decorrentes de uma autocobrança para não cometerem

erros na educação de seus filhos. Isto posto, cabe ressaltar que esses sentimentos se

apresentam em pais e mães de modo geral e não apenas na parentalidade adotiva. Além disso,

quando os sentimentos citados passam a afetar o exercício da parental, torna-se fundamental

procurar apoio psicológico.

Nesta perspectiva, Mestre e Souza (2021) discutem que as “culpas maternas” não se

tratam de algo natural ou biológico, mas de uma produção cultural, fruto do estabelecimento

de um modelo de maternidade socialmente desejado, que afeta principalmente mães que

vivem em contextos marcados por estigmas e vulnerabilidades. Este parece ser o caso das

mães homoparentais participantes do presente estudo. Ampliando esta ideia, pode-se
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considerar que a idealização de uma forma de exercer a parentalidade costuma produzir o

sentimento de culpa, que pode afetar também os pais que estejam efetivamente implicados no

cuidado de seus filhos, como no caso de José.

Alguns participantes revelaram ainda sentir ciúmes da família de origem do filho,

bem como medo de que as crianças procurem seus genitores quando se tornarem maiores de

idade. Nesse sentido, Marisa (Família I) ressalta que não pode esperar gratidão dos filhos e

que tem se preparado emocionalmente para lidar com as possíveis escolhas deles; já José

(Família II) relata que, além do ciúme que sente, a indiferença da família de origem em

relação a Matheus são motivos para querê-los distantes do filho.

Agora tem coisas que a gente não pode esperar... Por exemplo, gratidão. [...] Eu sei
que uma hora eles vão ter 18 anos e como vai ser? Será que eles vão buscar a mãe
biológica? E aí, eu vou me sentir mal porque eu me dediquei a eles, porque eu fui
mãe deles agora? Então assim, eu me preparo muito pra isso... Pra amar, pra ser
mãe, mas pra entender que eles não são meus. Eles são meus filhos, não meus
(Marisa, Família I).

Às vezes eu sinto um pouco de ciúme da relação dele com a família natural, mas eu
não exponho isso pra ele. [...] Eu penso assim: “Meu deus, eu vou me doar tanto...
Será que ele vai gostar mais do outro do que de mim?”. Mas é uma questão minha...
Eu sinto e fico calado, olhando pro lado... Porque eu não queria que ele tivesse um
vínculo muito forte com algumas pessoas que sequer lembram dele, sabe? Não
falam com a gente pra saber como ele está. [...] Eu não acho isso correto... E eu não
queria que ele sofresse qualquer coisa por essa família (José, Família II).

A dificuldade de pais e mães em lidar com aspectos das histórias pregressas de seus

filhos adotados também foi identificada no estudo de Ferreira e Miura (2021). Estas

dificuldades foram expressas por meio de fantasias de um possível encontro com os

genitores, bem como de abandono pelos filhos, e geraram medo e insegurança. Diante disso,

foi ressaltada a importância de espaços de diálogo e escuta, nos quais pais e mães por adoção

possam expressar suas incertezas e ter seus medos acolhidos. Espaços como esses podem

contribuir com o fortalecimento destes pais, ao potencializar suas habilidades nos cuidados

com a criança.

Os participantes também trouxeram desafios cotidianos relacionados à entrada de seus

filhos na adolescência. Sobre isso, Karol (Família I) menciona que tem buscado introduzir

novos hábitos na vida dos filhos, bem como modificar antigos, considerados por ela como

prejudiciais para a saúde e o desenvolvimento deles; José (Família II) ressalta que ele e seu

esposo optaram por restringir jogos e uso de telas, de modo a proteger o filho de possíveis

riscos; já Getúlio (Família III) conta que se preocupa com o tipo de conteúdo acessado pelo

filho e que se sente impotente frente à impossibilidade de supervisioná-lo, como fazia quando

Lucas era uma criança menor.
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Quando estava nas famílias acolhedoras, ele ficava o dia inteiro no celular, jogando
jogo de luta, de tiro... Esses jogos que adolescentes gostam de jogar, né? Na nossa
concepção, não é legal. Então a gente começou a tirar um pouco as telas, pra tentar
introduzir coisas melhores pra eles… (Karol, Família I).

A gente não colocou pra ele ter celular ainda. Foi uma escolha nossa... E também
não tem jogo. [...] A gente não queria que ele ficasse viciado, conectado
imediatamente. Não tem TV no quarto também. Os programas a gente... Eu sei, eu
sou chato, eu vejo classificação indicativa (risos). Eu converso com ele sobre o que
é classificação indicativa, sobre porque aquilo não é interessante pra ele ver naquele
momento. Ele não assiste um filme que não seja pra idade dele (José, Família II).

[...] Agora, como ele já tá na pré adolescência, o que está me despertando
preocupação é a questão dos exemplos, do que ele vê na televisão, no youtube, os
desenhos, a violência... Se no jornal aparece uma coisa, ele já questiona. Também
tem a parte da sexualidade, isso tudo eles já falam, já criticam, já buscam
informação, [...] já conversam com os amiguinhos. É uma coisa que tá fora do nosso
controle, onde ele vai procurar essa informação, com quem ele vai trocar essa
informação, já não tem mais aquela coisa de quatro, cinco anos atrás... Quando eu
ainda estava lá, vigiando, supervisionando 24 horas (Getúlio, Família III).

A postura assumida por Karol, José, Thiago e Getúlio revela a implicação deles na

educação e cuidado dos filhos. Para Winnicott (1986/2021), devido à imaturidade do

adolescente, cabe aos pais e à sociedade a responsabilidade de colocar limites e oferecer

contorno às situações vivenciadas. Logo, os adultos não devem abdicar de suas

responsabilidades, nem de princípios importantes, diante da rebeldia do adolescente, sob pena

dele adquirir uma falsa maturidade ou se responsabilizar por decisões que ainda não lhe

cabem. Assim, ao se preocupar com os filhos e colocar limites, os participantes deste estudo

parecem estar cumprindo o importante papel de sobreviver, bem como de oferecer

estabilidade e segurança.

Os pais e as mães também mencionaram o exercício da criatividade e do brincar como

algo presente nas vivências cotidianas de seus filhos. Trata-se de um aspecto considerado

como importante para o desenvolvimento das crianças e, por esse motivo, bastante

estimulado pelos participantes. Nesse sentido, José (Família II) comenta que Matheus

constrói os próprios brinquedos desde o dia em que chegou e que esses momentos de

construção são observados por ele de longe, de modo a não interferir no processo criativo do

filho. Marília (Família IV), por sua vez, conta uma situação recente, na qual o filho de quatro

anos, buscando conhecer o ambiente e seus objetos, cometeu a travessura de afundar sua

bermuda no vaso sanitário. Ela ressalta que embora tenha ficado nervosa a princípio, buscou

conversar com o filho sobre o ocorrido apenas quando se acalmou, bem como não o

repreendeu de forma agressiva pelo que havia sido feito.

[...] Ele não tinha muita coisa e chegou aqui construindo os próprios brinquedos... E
até hoje ele constrói os brinquedos. Eu acho isso fantástico, ele começa a elaborar...
Um dia eu cheguei numa loja e vi argila. Eu disse: “Pronto, o Matheus vai amar isso
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aqui”. Um potinho de argila assim... Eu disse: “Olha”. Ele disse: “O que é isso?”.
Eu: “Argila, você pode construir e modelar qualquer coisa”. Ele brilhou os olhos
assim... Ele chegou lá no interior e passou horas modelando essa danada dessa
argila... Quase o dia todo criando e criando e criando e criando... Eu disse: “Isso é
maravilhoso”. Nesse momento, quando ele coloca a criação dele, eu não vou nele,
não vou lá. Eu espero. Esse é um momento muito feliz, quando eu vejo ele sozinho,
brincando, com esses elementos… (José, Família II).

[...] Ontem ele fez uma experiência de jogar o short dentro do vaso depois de fazer
xixi. Ele mesmo pescou o short e disse: “Mãe, o short caiu”. Daí eu esperei, né?
Porque lógico que eu ia ficar nervosa… Porque eu já penso que tenho que limpar.
[...] Daí eu pensei e disse: “Já vou filho!”. E só. Quando me acalmei, eu fui. Daí
cheguei dando risada: “Filho, pra que que você fez essa porcaria?”. Aí ele: “Ixi,
agora eu nem sei”. Pronto. Quebrou minhas pernas. Essa resposta acabou comigo.
Ai eu me embolei de dar risada, resolvi o problema e botei ele também pra me
ajudar. [...] Depois eu disse: “Conte aí pra mamãe, porque você fez isso?”. Ele
respondeu: “Mãe, eu queria ver se mergulhava”. Olha, tem jeito? (risos). Isso eu não
viveria sem a maternidade. É ruim? É, porque depois tem que limpar, [...] mas é
uma delícia também. Então... Agora que eu tô me apegando a sua pergunta. Isso
poderia ser um desafio... E é, porque tem que equilibrar, mas eu contei pra você
como um benefício. Um momento de caos, que poderia ser e é desafiador, mas que
eu transformei em um que eu mais gosto (Marília, Família IV).

Os posicionamentos de José e Marília, de acolhimento ao gesto espontâneo e criativo

dos filhos, revelam qualidades de um ambiente familiar suficientemente bom, confiável e

favorecedor da continuidade de ser (WINNICOTT, 1971/2019). Ambos os pais parecem

possibilitar aos seus filhos a oportunidade de brincar com liberdade, o que, de acordo com

Winnicott (1971/2019), é fundamental para que a criança ou o adulto possam exercer sua

criatividade, utilizar sua personalidade e descobrir seu próprio self.

Uma brincadeira mencionada na entrevista por José (Família II) chama a atenção. Ele

conta que sua família tem o costume de brincar de “Lego”, um brinquedo de construção,

composto por pequenas peças de plástico que se encaixam e permitem combinações variadas.

Contudo, após construir algo com os pais, Matheus costuma apresentar ressalvas em destruir

o que foi feito para, a partir disso, poder brincar novamente de construir algo novo.

Eu gosto também quando a gente vai fazendo um joguinho, que é o Lego, que a
gente vai construindo com ele... O pior é quando a gente constrói algo com ele, em
conjunto, ele não quer mais destruir (risos). Eu digo: “Não, você tem que destruir
pra fazer outro (risos)”. [...] Ele acha que porque fez com a gente... Vai ter que
marcar aquilo, ficar como uma recordação, uma lembrança... Enfim... Lá vai eu
discutir com ele sobre impermanência... É quase uma filosofia… (José, Família II).

O posicionamento de Matheus, de não querer destruir o que foi construído com os

pais, pode ser fruto de alguma fantasia inconsciente relacionada à possibilidade de abandono

por algo que ele faça ou venha a fazer. Nesse sentido, a atitude acolhedora de José e Thiago,

expressa por meio da disponibilidade para brincar e dialogar com o filho sobre a brincadeira,

emerge como elemento importante nesse processo. Afinal, essa experiência de brincar,

caracterizada pela destruição seguida pela reconstrução, pode contribuir para atestar a
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consistência e a permanência dos pais e da família; auxilia Matheus a elaborar esse conflito

psíquico; e fortalece o vínculo entre pais e filho.

A convivência também parece ter produzido identificações mútuas entre os membros

das famílias participantes. Nesse sentido, Marisa (Família I) conta que, logo no início, seu

filho Davi almejava seguir os exemplos “profissionais” dos genitores. Contudo, a partir da

convivência, ele passou a desejar seguir a profissão de uma de suas mães por adoção; José

(Família II), por sua vez, percebe que cobra muito do filho, por temer que ele falhe, e atribui

esse movimento ao modo como seus pais o criaram; já Getúlio (Família III) ressalta perceber

o filho parecido com ele próprio, inclusive nas ações que desaprova.

[...] Quando o Davi chegou, ele falava que queria ser andarilho também. Depois ele
passou a falar que queria trabalhar em lava-jato... Porque eram as profissões dos
pais, né? [...] Depois, quando ele parou com isso, ele queria ser igual a Karol. Já
começou a ter a visão igual a dela: “Eu quero trabalhar em uma empresa, eu
quero…”. Ela é chefe do setor dela, então ele quis ser chefe. Ele passou a se
enxergar muito melhor. Hoje ele fala que quer ser engenheiro. Ele passou a ter
sonhos… (Marisa, Família I).

[...] Às vezes bate um remorso quando eu exijo dele mais do que ele pode. Eu tenho
medo dele falhar, sabe? Dele não acertar... Eu atribuo muito isso à forma como fui
criado... Eu tento resolver isso, mas quando vejo, eu já entrei na história... Então
talvez o meu desafio maior agora seja não ser exigente e de alguma maneira ele não
ficar bem ou ter algum problema com ele nesse sentido (José, Família II).

[...] Dentro de casa, eu acabo sendo chato nessa questão da rotina do estudo. Eu
ainda não consegui fazer com que ele respeite as tarefas, as horas de estudar…
Outra coisa é que eu acho ele muito bagunceiro. Mas acaba refletindo um pouco do
que eu sou, também, no meu quarto (Getúlio, Família III).

Os dados apresentados, referentes às identificações entre pais e filhos e entre filhos e

pais, evidenciam o estabelecimento de uma vinculação afetiva entre os membros das famílias

participantes, o que corrobora a discussão realizada por Luz, Gelain e Amaral (2014) acerca

da importância da convivência no processo de adaptação e vinculação das famílias adotivas.

Os participantes também trouxeram o medo do preconceito como um atravessamento

relevante na relação construída cotidianamente com seus filhos. Nesse sentido, Thiago

(Família II) relata temer os efeitos da homofobia na vida de Matheus, pois a vivência do dia a

dia já revelou que o filho sofre preconceito por ter dois pais; já Getúlio (Família III), ao

considerar os marcadores sociais do filho, expressa preocupação sobre o modo como a

sociedade olhará para ele e o tratará. Tal preocupação o leva a educar Lucas de maneira mais

rígida, como forma de evitar maus comportamentos e consequentes julgamentos sociais.

[...] Sinto medo em relação à violência, [...] principalmente o medo da homofobia.
Mesmo ele não sendo homossexual... Enfim, a gente não sabe, ele ainda é uma
criança. Mas a gente sabe que ele já sofre com a homofobia por ser filho de dois
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pais e ainda mais ser adotado. Então esse é um medo que a gente tinha bastante no
início, só que a gente conversa muito com ele sobre isso… (Thiago, Família II).

[...] Agora já tenho que falar das etiquetas sociais, de como ele deve se comportar,
que ele não pode pegar na amiguinha aqui e ali... Isso é uma coisa que eu me
preocupo. Porque, de certa forma, ele é preto, é filho por adoção, ainda tem um pai
homossexual, então [...] se ele for ser sempre aquele garoto que tem problema de
aprendizagem, que tem problema com agressividade, sempre vai ter alguém pra
apontar o dedo… Pra dizer que é em função disso, daquilo, daquilo outro, tá
entendendo? (Getúlio, Família III).

O medo e a preocupação dos pais participantes podem ser relacionadas aos dados de

Castro (2008), Santos, Scorsolini-Comin e Santos (2013), Lira, Morais e Boris (2015), Silva,

Sousa e Fernandes-Eloi (2017) e Tombolato, Maia e Santos (2019), a partir dos quais foi

possível identificar que as principais dificuldades enfrentadas pelas famílias homoparentais

costumam ser de ordem social, jurídica e política, decorrentes de situações de preconceito

vivenciadas cotidianamente.

No que se refere ao enfrentamento das situações de preconceito vivenciadas

socialmente, relacionadas à homossexualidade dos pais e à forma de chegada dos filhos por

meio da adoção, Karol (Família I), Thiago (Família II) e Marília (Família IV) apresentaram a

perspectiva de que o mais importante é o fortalecimento do filho para lidar com as

dificuldades e com os desafios da vida.

[...] A gente que tem que trabalhar... Tem que ensinar eles a serem fortes, porque o
mundo é cruel com qualquer pessoa, com qualquer criança... Com todo mundo, né?
[...] O meu desejo pra eles é que eles se encontrem, continuem seguindo o caminho
do bem, que sejam bem resolvidos com a situação deles, que sejam fortes, porque o
mundo lá fora não perdoa... Que eles sejam fortes pra enfrentar os obstáculos da
vida, o preconceito da vida... Que vai ter, que é natural... Que eles possam se abrir,
dizer o que sentem... E que a gente possa estar sempre do lado deles, podendo
ajudar no que for possível (Karol, Família I).

[...] A gente tá sempre tentando preparar pra que ele tenha orgulho de dizer: "Ah,
sou filho de dois pais, tenho dois pais... Minha configuração familiar é essa". E ele
poder ser aceito pelas pessoas (Thiago, Família II).

Eu falo que tem duas mamães, que tem a mamãe da barriga e tem mamãe Marília...
Aquele negócio do coração, eu também acho uma porcaria. Porque a mamãe da
barriga é a do coração também... Às vezes é, né? No caso dele, eu imagino que sim.
Então eu vou fazer ele crescer forte, pra ele dar as respostas dele… (Marília,
Família IV).

Os posicionamentos de Karol, Thiago e Marília corroboram as discussões realizadas

por Ribeiro et al. (2017), Silva et al. (2018) e Rolim e Carlesso (2019), sobre a criança que

possui uma base familiar consistente, caracterizada por priorizar seu cuidado e bem estar, ter

a possibilidade de adquirir recursos emocionais para lidar e enfrentar as situações de

preconceito vivenciadas nas relações cotidianas. Este parece ser o caso das famílias

participantes do presente estudo.
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5. 3. 3 Atravessamentos pandêmicos

Em meados de 2020, mais precisamente no mês de março, a Organização Mundial de

Saúde decretou estado de pandemia decorrente da covid-19, uma infecção respiratória

potencialmente grave e altamente transmissível, causada pelo coronavírus SARS-CoV-2

(WHO, 2020). Diante disso, foram recomendados inúmeros cuidados, bem como

implementadas várias medidas de combate e prevenção à contaminação, com o objetivo de

reduzir a velocidade de transmissão do vírus e proteger vidas.

Foram longos os meses de espera entre o desenvolvimento das vacinas e o início da

vacinação. Nesse ínterim, o isolamento social, caracterizado pela restrição do movimento e

pelo distanciamento físico entre as pessoas, foi a principal medida de cuidado e prevenção

adotada mundialmente (WHO, 2020). Logo, parte da população mundial ficou isolada em

suas casas, vivendo 24 horas por dias com suas famílias, inclusive trabalhando e estudando

em modalidade remota.

No Brasil, a vacinação iniciou apenas em janeiro de 2021 e, inicialmente, atendeu

profissionais de saúde, idosos residentes em asilos, pessoas institucionalizadas com

deficiência e membros de populações indígenas aldeadas (CRISTALDO; BRANDÃO, 2021).

A liberação das vacinas para a população em geral aconteceu de forma gradual, segundo o

critério de idade e existência de comorbidades. Quando os dados desta pesquisa foram

coletados, entre os meses de agosto e novembro de 2021, parte significativa da população

adulta do Brasil já havia sido vacinada com a primeira dose do imunizante (BRASIL, 2021).

Nesse sentido, os participantes já estavam vivenciando um momento de transição, entre o

isolamento e o retorno das atividades presenciais.

A seguir, serão discutidos alguns aspectos das experiências dos participantes

relacionados especificamente ao período pandêmico. Como mencionado, no caso da Família I

(Karol, Marisa, Daniel, Davi e Larissa), o confinamento decorrente da recomendação de

isolamento social começou dez dias após a chegada das crianças em casa. No caso da Família

II (José, Thiago e Matheus), o início da convivência com o filho coincidiu com esse período,

pois foi quando a avó biológica de Matheus adoeceu gravemente e não pôde mais cuidar dele.

Destaca-se também a vivência de Marília (Família IV) enquanto profissional de saúde da rede

pública, que trabalhou na linha de frente no combate à covid-19.

Dentre as implicações da pandemia da covid-19 na vida dos participantes do presente

estudo, destacam-se aquelas ocorridas no âmbito do lar e do trabalho. Foram identificados

atravessamentos na relação com os filhos decorrentes da intensificação da convivência, bem
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como na relação com família extensa devido ao distanciamento físico. De modo geral, os

participantes caracterizam o momento pandêmico como difícil, permeado por afetos como

medo, cansaço, irritabilidade, exaustão e incerteza.

[...] Aí veio a pandemia e nossa vida mudou de cabeça pra baixo. [...] A gente gosta
muito de passear, ir num parque, algo assim, mas a gente não tava saindo de casa...
Até o ano passado, a gente tava com muito medo de tudo. Então a gente não saía pra
lugar nenhum. Eu fiquei meses sem ver a minha mãe, minha família se reunia muito
pouco... A gente tinha medo até de ir pra um lugar aberto. [...] Então tem muita
gente que eles não conhecem ainda por conta da pandemia, né? A família da
Marisa, minha esposa, é muito grande e muita gente não se cuidava… (Karol,
Família I).

Eu tava trabalhando em uma empresa de manhã e pensava que eles iriam estar na
escola. Então eu sairia da empresa, iria pra academia e ficaria lá até a hora deles
saírem da escola… À tarde eles iriam fazer o dever e tal... Depois eu começaria a
dar minhas aulas. Só que não foi isso que aconteceu. Veio a pandemia uma semana
depois… Eles chegaram no dia 05 e no dia 15 fechou tudo. Eles não iam pra escola,
então eu tinha que ficar com eles o tempo todo. Porque realmente eles não tinham
pra onde ir, eles não podiam descer na quadra, porque tava proibido entrar lá...
Ficavam o tempo todo comigo, então eu tinha que dar atenção o tempo todo… Eu
ficava perdida (Marisa, Família I).

A família toda quer conhecer Matheus, mas a pandemia dificultou essa situação…
(José, Família II).

[...] Essa época de pandemia me deixou mentalmente esgotado e eu percebo às
vezes ele (Lucas) também muito cansado... Apesar de não estarmos mais em
lockdown, [...] eu acho que está faltando a gente respirar um pouco mais longe
dessa nossa realidade do dia a dia (Getúlio, Família III).

[...] Não é só a maternidade. A maternidade pandêmica vai ser um outro relato, vai
dar outros trabalhos no momento de agora... Ontem, por exemplo, ele fez uma coisa
ínfima, mas eu já tava num grau tamanho (de estresse) que eu tive que gritar...
Depois que eu, infelizmente, gritei, eu falei: “Filho, por favor, vá deitar que a
mamãe tá nervosa”. Mas assim, eu queria só ter feito isso, antes de gritar, entende?
Eu queria só ter falado: “Se afaste, porque se não a gente vai brigar”. Ele não
entende, não tá maduro... Mas eu gritei, entende? Então isso é um caos, porque tem
essa... Não é culpa... Mas não poderia acontecer, sabe? Mas é amor todo dia. É amor
todo dia (Marília, Família IV).

Dificuldades emocionais decorrentes da pandemia da covid-19 também foram

identificadas no estudo de Dalcin e Ferreira Neto (2021), sobre os efeitos do isolamento no

sofrimento emocional de mulheres, no qual foram constatados afetos como medo diante dos

riscos de contaminação e das incertezas sobre o futuro; revolta pela falta de responsabilidade

social no combate ao vírus; sobrecarga física e emocional decorrente da jornada de trabalho

em modalidade remota; desenvolvimento de comportamentos compulsivos; além de

dificuldades de concentração e crises de ansiedade.

O período pandêmico foi ainda mais complicado para as famílias monoparentais

participantes deste estudo, sobretudo devido à ausência de suporte e rede de apoio. Marília

(Família IV) relata ter se sentido desamparada frente às intensas dificuldades que
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experienciou enquanto profissional de saúde. Além do medo de se contaminar e as

repercussões disso no cuidado do filho, a participante precisou lidar com estigmas

relacionados à possibilidade de ser um vetor de transmissão do vírus, por estar trabalhando

diretamente no cuidado de pacientes vitimados pela covid-19.

Eu tinha mais apoio do grupo de pais. [...] Isso antes da pandemia, né? Agora só
pelo WhatsApp (Getúlio, Família III).

[...] Eu não podia parar de trabalhar. [...] Então o medo de adoecer e não ter com
quem... Não era medo de adoecer por mim, era de deixar ele sobre custódia de
quem, sabe? Não tem um familiar... A babá não aceitava mais pegar ele, porque ela
ficou com medo de eu ser vetor. E eu entendi. Então era um desamparo… O que
acentua a preocupação, o nervosismo, as reações inflamadas... Não é só a pandemia.
É pandemia, maternar solo... Solo, solo.... Não é do pai, é de não ter familiar.
Porque não tem uma comunidade… Todo mundo se isolou, né? Então não tinha
mais nem amigos, não tinha mais ninguém. [...] Eu não passei por isso, mas fiquei
pensando: se eu adoecer, quem vai cuidar dele? Era minha principal preocupação.
[...] Eu não podia adoecer, porque eu não podia adoecer ele. Ou deixar ele sem a
minha assistência. Então foi muito pesado (Marília, Família IV).

Os impactos da pandemia nas vivências familiares de profissionais da saúde também

foram identificados por Therense, Perdomo e Fernandes (2021), especialmente no que tange à

impossibilidade de realizar rituais cotidianos, como as refeições, de forma tranquila, bem

como de estabelecer qualquer tipo de contato físico com os demais membros da família, sem

preocupar com a possível transmissão do vírus. Assim como no caso de Marília, estas

atividades banais passaram a ser fatores de risco e interferiram de modo significativo nos

afetos direcionados à família.

A vulnerabilidade dos profissionais de saúde durante a pandemia da covid-19 também

foi apontada como importante fator de risco para a saúde mental desses trabalhadores,

sobretudo devido à sobrecarga de trabalho, por vezes sem dispor dos equipamentos

necessários e adequados; à gestão pública irresponsável e ineficiente, caracterizada pelo

sucateamento dos serviços de saúde e educação e por uma campanha anti vacinação; e

também ao confronto exaustivo com a morte, tanto de pacientes, quanto de colegas de

profissão. Tal contexto acentuou os sentimentos de desamparo e desesperança desses

profissionais (RIBEIRO et al., 2021; THERENSE; PERDOMO; FERNANDES, 2021).

Embora a pandemia tenha afetado a população mundial como um todo, cabe destacar

que os países menos desenvolvidos, como o Brasil, foram afetados de modo ainda mais

profundo (GUZZO; SOUZA; FERREIRA, 2021). As desigualdades sociais se tornaram ainda

mais evidentes no período pandêmico e o impacto delas também pôde ser identificado nos

relatos dos participantes desta pesquisa. Nem todos tiveram o privilégio de atravessar a fase

mais aguda da pandemia em casa ou passaram longe de dificuldades econômicas. Os relatos
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de Marília (Família IV), discutidos anteriormente, ilustraram a necessidade de uma mãe que

precisa trabalhar para sustentar o seu filho, apesar do iminente risco de contaminação. Para

complementar o ponto discutido, segue a fala de Marisa (Família I) sobre o impacto da

pandemia na situação financeira de sua família:

[...] Com a pandemia, a empresa que eu era prestadora de serviço, virou e falou
assim: “Marisa, você não pode mais entrar aqui". Então o salário de lá eu perdi… E
era o maior salário que eu tinha… Os meus alunos também começaram a ficar com
medo, porque as empresas começaram a fazer rodízio, começaram a parar... Muitos
cancelaram. E, na escola, eu tava de licença maternidade. Porque não compensaria a
Karol ficar de licença… Porque se ela ficasse de licença, quando voltasse, seria
mandada embora, porque ela era a única no setor dela. Então assim, a gente
começou a passar por uma dificuldade financeira muito grande… Nisso deu um
vazamento no nosso banheiro e a gente teve que contratar uma empresa
especializada pra consertar… Foi tudo junto (Marisa, Família I).

Nessa perspectiva, Guzzo, Souza e Ferreira (2021) discutem que a pandemia foi um

momento ainda mais grave e difícil para as populações de média e baixa renda, que não

tiveram condições de permanecer em casa, por precisarem trabalhar, ou que perderam o

emprego; que dependeram dos hospitais públicos superlotados e sem equipamentos frente à

necessidade de internação; ou que, por não terem acesso à equipamentos eletrônicos ou

internet, acabaram ficando impossibilitados de estudar.

Frente às dificuldades decorrentes do confinamento pandêmico, os participantes

buscaram construir estratégias individuais para lidar com o sofrimento vivenciado e para

reduzir os impactos negativos da pandemia no desenvolvimento dos filhos. Nesse sentido,

Karol (Família I) comenta sobre ter buscado transformar as brincadeiras com os filhos

também em momentos de aprendizagem; Marisa (Família I) conta que utilizou as redes

sociais para trocar experiências com outras mães que haviam passado por dificuldades

parecidas com as dela no início da maternidade; José (Família II) fala sobre a decisão de

comprar uma casa de campo, na qual o filho teria espaço para brincar e explorar a natureza; e

Marília (Família IV), por sua vez, conta que buscou apoio psicológico, bem como decidiu se

mudar durante o período pandêmico, para um condomínio que tivesse uma área mais ampla,

na qual seu filho pudesse brincar, correr e ter experiências ao ar livre, em um movimento de

adaptação às possíveis necessidades da criança.

[...] A gente brincava bastante. Isso, inclusive, ajudou na melhora deles... Porque
eles vieram com uma defasagem escolar gigantesca, principalmente os meninos.
Então a gente usava isso a nosso favor, pra poder ajudá-los. Por exemplo, a gente
jogava aquele jogo War, que era algo divertido, mas eles conseguiram ter noção [...]
do que é um país, do que é um continente, do que é limite de território... A gente
pegava todas essas coisas pra poder auxiliar (Karol, Família I).
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[...] Aí fui procurar ajuda. Eu comecei assim: entrei no instagram, fiz uma conta lá e
comecei a buscar perfis de adoção… E comecei a ver que existem perfis muito reais
sobre maternidade, não só de adoção, mas de maternidade… E eu comecei a ver que
não era só eu, que não era daquele jeito (Marisa, Família I).

[...] Depois veio a pandemia, a gente ficou isolado... E depois a gente resolveu... Eu
peguei a economia de uma vida toda, investi em um terreno e construímos uma
casa. [...] A gente entendeu como uma oportunidade pra Matheus ter contato com
terra, em um local mais amplo, em ele pudesse brincar, subir nas árvores, conhecer
a natureza... Então acabamos com uma casa de campo, em que todo final de semana
o Matheus está lá. Isso fez também com que a família e minha mãe ajudassem na
construção da casa... E acabamos fazendo uma casa pra família (José, Família II).

[...] Eu não deixei o meu filho fechado. Inclusive, eu escolhi me mudar, no meio do
caos mesmo. Escolhi um condomínio onde tivesse uma área ampla, porque todo dia
a gente desce. Todo dia nós descemos. Desde o primeiro dia ele vai andar de
bicicleta, vai andar de patinete, subir em árvore, ralar o joelho... Ele reproduz um
texto de corona: “Porque o corona e a gente tem que usar máscara, né, mãe?”...
Essas coisas. Mas não tem a compreensão (do isolamento). Eu não deixei ele
fechado (Marília, Família IV).

A importância e a preocupação com o bem estar dos filhos em isolamento social

também foi identificado por Therense, Perdomo e Fernandes (2021), em estudo com

profissionais da área da saúde, atuantes na linha de frente no combate à covid-19.

Constatou-se que manter os filhos bem foi um grande desafio para esses pais, mas também

um ponto catalisador de coragem e disposição para o enfrentamento dos desafios cotidianos.

Neste estudo, também foram identificadas outras estratégias individuais para lidar

com o mal estar coletivo, como rituais de proteção e higienização na saída do trabalho e na

chegada de casa; auxílio profissional por meio de psicoterapia online; priorização do sono

para promover efetivo repouso ao corpo; encontros online com grupos de amigos; utilização

de recursos holísticos; reencontros presenciais com pequenos grupos de pessoas, cujo vínculo

era considerado essencial (THERENSE; PERDOMO; FERNANDES, 2021).

Por outro lado, alguns membros dos casais identificaram o momento pandêmico como

potencializador para a configuração e estabelecimento do vínculo familiar. Nesse sentido,

Karol (Família I) e Thiago (Família II) ressaltam os efeitos positivos do confinamento e da

consequente intensificação da convivência no processo de vinculação com os filhos. Esta

experiência não teria sido possível em circunstâncias comuns, dadas as demandas externas

relacionadas ao trabalho, à escola, dentre outras. Dados semelhantes foram identificados por

Santos et al. (2022), em estudo acerca dos significados atribuídos por adolescentes à família

em situação de pandemia, no qual a maioria dos participantes retratou uma reaproximação

entre os familiares nesse período, relacionada à possibilidade de passarem mais tempo juntos.

[...] Duas semanas depois que eles vieram, tudo parou. Eu fiquei quarenta dias em
casa, por conta da pandemia. Pra gente, a pandemia teve os seus problemas, mas
nesse aspecto, a gente foi abençoado. Foi maravilhoso pra construção do nosso
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vínculo. A gente ficou 40 dias, nós cinco juntos, 24 horas por dia, trancado em um
apartamento... Então foi onde a gente se conheceu. Eu conheci eles como filhos,
conheci a minha esposa como mãe também, porque a gente não sabia como ia lidar,
né? A gente enfrentou muitas questões juntas, tanto as dificuldades quanto às
vitórias. [...] Depois dos 40 dias, como ainda tava naquela crise toda, eu passei
quatro meses trabalhando meio período ainda, porque a minha empresa aderiu a
redução da jornada de trabalho... Então a pandemia fortificou, fortaleceu muito a
nossa relação (Karol, Família I).

A gente teve uma convivência bem intensificada por causa da pandemia, porque
tava todo mundo em casa, trabalhando em casa, ele também estudando em casa.
Então a gente tava sempre junto... Até hoje, né? Porque a gente ainda tá na
pandemia e temos um horário mais flexível. Eu acho que isso ajudou muito em todo
o processo de adaptação de Matheus e nosso também, porque já estamos há [...]
mais ou menos um ano e seis meses convivendo direto, né? Todos os dias... Eu acho
que isso ajudou muito a configurar os vínculos (Thiago, Família II).

A convivência é apontada na literatura como um elemento fundamental na construção

dos vínculos familiares e na adaptação da criança adotada ao novo lar, sobretudo em casos de

adoção de crianças mais velhas (AMORIM; SKULNY, 2021; SILVA et al., 2022). Não existe

tempo pré-determinado para essa adaptação, que ocorre sempre de acordo com a

individualidade de cada criança e de cada núcleo familiar (LUZ; GELAIN; AMARAL,

2014). Aparentemente, o isolamento social decorrente da pandemia, em conjunto com o

cuidado e o acolhimento proporcionados pelos pais e pelas mães participantes aos seus filhos,

contribuíram para o estabelecimento e fortalecimento dos vínculos familiares.

5. 4 A FAMÍLIA HOMOPARENTAL NA SOCIEDADE

Na perspectiva de Winnicott (1971/2019), a sociedade é compreendida como uma

entidade composta por todos os seus membros individuais. São os indivíduos que, com suas

ações e posicionamentos, constroem, mantêm ou reconstroem a sociedade. Em outras

palavras, indivíduo e sociedade são necessariamente interdependentes. Logo, não é possível

considerar a existência de uma sociedade de modo desconectado dos processos de

amadurecimento dos indivíduos que dela fazem parte.

As relações familiares iniciais desempenham o importante papel de preparar o

indivíduo para a vida no campo social (WINNICOTT, 1986/2021). Quando são oferecidos

cuidados ambientais suficientemente bons, a dinâmica estabelecida nessas relações possibilita

ao indivíduo recursos e oportunidades para se inserir gradualmente na sociedade. Dito de

outro modo, “a família leva a todo tipo de agrupamento, os quais vão se ampliando até atingir

o tamanho da sociedade local e da sociedade em geral” (WINNICOTT, 1986/2021, p. 165).

Assim, gradativamente a criança passa a perceber o aumento de sua própria família,

por meio do surgimento de tios, primos, avós, bem como de vizinhos, amigos, dentre outros
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indivíduos e instituições. Estes novos indivíduos e instituições, que podem ser nomeados

como família extensa, escola, sociedade, atuam como representantes da realidade externa

para a criança. Contudo, bem antes disso, em condições ambientais suficientemente boas, eles

desempenham o importante papel de dar provisão ambiental à família, para que ela possa

realizar suas funções, ou de substituí-la, em caso de ausência ou doença (WINNICOTT,

1984/2022).

Nesse sentido, cabe destacar que é sempre dentro de um contexto social que uma

família se constitui e desenvolve suas relações. De acordo com Winnicott (1986/2021), a

atitude social do local é um dos fatores que influenciam direta e indiretamente no

desenvolvimento das relações familiares. Logo, as práticas e os costumes adotados por esses

grupos sociais reverberam no tipo de tratamento e suporte oferecido aos membros de uma

família.

Isto posto, considerando que a família homoparental também se constitui dentro de

um contexto social, cabe refletir sobre como este arranjo familiar tem sido recebido pela

sociedade. A seguir, serão discutidos aspectos da relação da família homoparental com a

família extensa, bem como experiências desses pais e dessas mães em relações sociais ainda

mais amplas. Em vista disso, também são abordadas questões ocorridas na escola dos filhos,

em espaços de trabalho, na vizinhança e em locais públicos de maneira geral.

5. 4. 1 Relação com a família extensa

De acordo com Winnicott (1984/2022), é extremamente complexa a tarefa

desempenhada pelos pais, de se adaptarem aos processos de amadurecimento de seus filhos e

de atenderem suas necessidades. Para conseguir lidar com as grandes exigências dessa

adaptação, especialmente no início da vida da criança, a família necessita do suporte do

ambiente social imediato, que costuma ser composto pelos membros da família extensa.

Nesse sentido, avós, tios, primos e outros membros da família desempenham o importante

papel de ser parte da rede de apoio dos pais, fornecendo suporte emocional tanto para eles,

quanto para a criança.

Comumente, costuma-se compreender a família extensa como aquela composta

apenas por familiares, cujos vínculos são, em sua maioria, consanguíneos. Esse é o caso da

maioria dos participantes do presente estudo. Contudo, Getúlio (Família III) apresenta uma

compreensão ampliada de família extensa. Dado o afastamento de sua família biológica, por

razões geográficas, etárias e também relacionadas a processos de homofobia intrafamiliar, ele
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considera que sua família extensa é composta, na verdade, pelos membros dos grupos de

apoio dos quais participa.

[...] A minha família extensa é o grupo de apoio à adoção, que têm crianças da
mesma idade… Que tem uma atividade na mesma hora, voltada pras crianças em
outra sala... A gente tem um grupo aqui no Amazonas, Grupo dos Pais, que são
famílias homoafetivas, 99% composta por casais, homens, com seus filhos por
adoção... Ai sim, nessa oportunidade, [...] a gente vai pra piscina, pro churrasco, pra
casa de alguém... Tem uma interação maior (Getúlio, Família III).

Os demais pais e mães participantes do presente estudo relataram ter recebido suporte

de pelo menos alguns de seus familiares. Abaixo, encontram-se os relatos de Karol (Família

I), Thiago (Família II) e Marília (Família IV) sobre o apoio recebido por membros da família

extensa. Este apoio foi expresso de muitas maneiras, como, por exemplo, pelo

apadrinhamento dos filhos por adoção recém-chegados e também pela disponibilidade para se

responsabilizar e cuidar da criança, quando necessário.

Nossa relação é bem próxima, é bem próspera... Com os meus filhos também. Tanto
que eles são padrinhos de dois... O meu irmão e a esposa dele são de um dos
meninos; a minha irmã e a esposa dela são madrinhas da minha outra filha; e a
minha cunhada é madrinha do menino do meio... A nossa relação é muito boa,
muito saudável (Karol, Família I).

Os meus irmãos adoraram. A minha irmã gêmea sofreu horrores, porque ele não
chegava nunca e tal. [...] Minha mãe tava lúcida quando o conheceu. Ela também
aguardou ele com bastante afeto (Marília, Família IV).

[...] Hoje a gente vai pro cinema assistir o filme da Gaga (risos). Mas ele (Matheus)
não vai. Vai ficar com a avó, mãe do José. Aí a gente viu que a família extensa dá
um suporte em relação a isso... A minha avó mesmo, minha avó paterna, disse: "Ó,
se vocês quiserem viajar, só vocês, fazer uma coisa diferente, eu fico com ele"
(Thiago, Família II).

O suporte oferecido pela família extensa foi identificado no estudo de Lanfredi,

Pereira e Oliveira (2016) como muito importante ao longo do processo de adoção, sobretudo

pelo fornecimento de apoio emocional aos pais e mães adotantes. De modo semelhante,

Araldi e Serralta (2019) apontaram que o apoio social recebido pelas famílias homoparentais

foi fundamental diante das dificuldades experienciadas no exercício da parentalidade, pois

possibilitaram aos casais estudados um sentimento de confiança e segurança no processo de

se tornarem pais ou mães.

Nesse sentido, cabe ressaltar que o apoio da família extensa não esteve dado para

todos os participantes desde o início. Inclusive, houveram parentes que não chegaram a

reconhecer, efetivamente, a família homoparental construída, seus membros e os papéis

desempenhados, como será discutido mais adiante. Fato é que todos os pais e todas as mães
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precisaram lidar com pelo menos um estigma relacionado ao arranjo familiar homoparental

ou referente à adoção, antes de conseguirem apoio e reconhecimento.

Um dos estigmas enfrentados pelos participantes deste estudo esteve relacionado à

composição do casal homoparental. Existe, no senso comum, a ideia de que o casal

homoparental, por ser composto por duas pessoas do mesmo gênero, não seria o ideal para

desenvolvimento saudável dos filhos, pela falta de representação paterna ou materna (SILVA;

SOUSA; FERNANDES-ELOI, 2017; CABRAL; COUTINHO, 2018). Nesse sentido, ao ver

que se tratavam de duas mães, uma prima de Marisa (Família I) sugeriu que o próprio esposo,

um homem, fizesse o papel de pai das crianças:

[...] Quando ela soube que eram dois meninos, [...] ela virou pra mim e falou assim:
“Ah, se você quiser que o meu marido faça o papel de pai, ele aceita, tá?”... Eu
fiquei sem respostas. Eu não soube responder nada. Eu me senti muito mal naquela
hora (Marisa, Família I).

No entanto, conforme foi discutido, as funções materna e paterna não estão

relacionadas à identidade de gênero de quem as desempenha, mas a certas qualidades do

cuidado oferecido à criança (LEITÃO, 2019). Logo, não existem malefícios para o

desenvolvimento que estejam diretamente relacionados à ausência de um homem ou de uma

mulher no par parental, pois o que importa é a qualidade da presença, do envolvimento e da

participação real na vida da criança (WINNICOTT, 1984/2022). Contudo, comentários como

o feito pela prima de Marisa, que indiretamente questionam a capacidade das mães de

criarem, elas mesmas, os seus filhos, e que deslegitimam o esforço despendido nesta tarefa,

podem produzir efeitos negativos sobre a espontaneidade das mães enquanto exercem suas

funções parentais e, consequentemente, na constituição dessa família. Como exemplo de

efeito negativo, pode-se citar a tentativa de performar esse pai ideal e buscar dar conta do que

supostamente falta devido à ausência dele.

Ainda sobre a questão do não reconhecimento da homoparentalidade, foi possível

identificar, na relação com a família de origem, o fenômeno da aceitação da parentalidade,

mas não da homossexualidade dos filhos. José (Família II) conta que embora sua mãe, após

breve hesitação, tenha colocado uma foto do Matheus junto às fotos dos demais netos, a foto

de seu casamento nunca foi posta ao lado das fotos do casamento de seus irmãos

heterossexuais. Ele também relata que seu marido não é apresentado como tal, mas como um

amigo da família.
[...] Até que eu dei uma foto do Matheus pra ela colocar na parede, junto com os
outros netos e ela foi lá e colocou. [...] Só não tem a foto do casamento meu e do
Thiago... Dos outros tem. [...] Ela não apresenta, por exemplo, o Thiago como meu
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esposo. Ela diz assim: “É um amigo da família”. Mas a gente é bem aberto. Nós
fizemos o casamento, elas participaram… (José, Família II).

Estes dados parecem corroborar os Lira, Morais e Boris (2015), por meio dos quais

identificou-se que a chegada de uma criança em famílias homoparentais formadas por

mulheres lésbicas costumam produzir o efeito de tornar “invisível” a orientação sexual das

mulheres, que passam a ser vistas apenas como mães. No caso de José e Thiago (Família II),

eles puderam ser incluídos na família apenas como pais de Matheus, mas não enquanto casal.

Nesta perspectiva, cabe destacar também a dificuldade de alguns familiares em

nomear a criança de acordo com o grau de parentesco pós-adoção. Conforme mencionado nos

resultados, este estudo contou com dois casos de adoção direta, ocorridos dentro da própria

família. Nesse sentido, José e Thiago (Família II) e Getúlio (Família III) enfrentaram algumas

dificuldades específicas, relacionadas ao não reconhecimento do novo lugar que a criança

passou a ocupar dentro da família, por alguns de seus membros.

[...] Com a minha mãe já foi um processo diferente. [...] Ele foi chamar ela de “vó”
e ela disse: “Eu não sou sua avó. Sou sua tia”. Na época, ele já chamava ela de tia...
Então eu entendo que esse vínculo já havia se estabelecido, mas eu também via que,
como ele era uma criança muito nova, estava se adaptando e estava muito aberto à
mudança. [...] Só que ela, na hora, criou uma barreira e eu acho que até hoje ele não
consegue ter esse vínculo e essa relação (Thiago, Família II).

[...] O meu irmão do meio é pastor evangélico e, até hoje, às vezes ele fala: “E aí,
como é que tá o meu primo?”. Ele chama o Gabriel de primo, entendeu? Ele não diz
que é o sobrinho, [...] então nesse caso específico, eu acho que não tem uma
aceitação 100%... (Getúlio, Família III).

A insistência em desconsiderar o novo vínculo familiar criado com a criança após a

adoção, bem como em fazer referência ao antigo lugar que ela ocupava na família, seriam

uma forma de expressar a não aceitação da existência da família homoparental e de negar a

possibilidade de vínculos serem formados a partir desse arranjo familiar? Como relatado por

Thiago e Getúlio, essa atitude gerou repercussões negativas na relação de alguns familiares

com seus filhos. Nesse sentido, cabe destacar a discussão realizada por Lima, Nácul e

Cardoso (2020), sobre o preconceito e a discriminação gerarem sentimentos de desamparo

nos pais e mães homoparentais, além de prejudicarem o estabelecimento do vínculo entre a

criança adotada e a família ampliada. A relação da família extensa com as famílias

homoparentais merece ser objeto de investigações futuras.

Além dos estigmas relacionados à homoparentalidade, os pais e as mães participantes

deste estudo tiveram de lidar também com inúmeros outros preconceitos relacionados à

adoção. O primeiro deles referiu-se ao não reconhecimento, pelos familiares, de que os

participantes realmente desejavam e iriam se tornar pais ou mães. A adoção era
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compreendida por eles como um ato de caridade. Essa questão foi expressa por José e

Thiago, ambos pais da Família II:

Mamãe achava que eu ia ficar com ele como se fosse uma ajuda. [...] Pra que eu
desconstruísse isso com ela eu tive que conversar bastante: “Olha, essa é a minha
família, eu decidi adotar”. Ela dizia: “Mas você não quer ajudar? É uma ajuda o que
você tá fazendo…”. Eu dizia: “Não. É uma adoção e você vai ser avó. De novo”. Eu
precisei verbalizar isso algumas vezes, pra que ela entendesse (José, Família II).

No início, muita gente via como: “Ah, que bom, vocês estão ajudando uma criança
necessitada e tal... Vocês têm um coração gigante!”. Tinha muito isso. Eu acho que
partir da ideia de que realmente foi um desejo, de que a gente realmente é pai... Tem
gente ainda da família que meio que tá processando isso (Thiago, Família II).

Esse posicionamento dos familiares pode estar associado à herança cultural da adoção

no Brasil, cuja história revela a caracterização da adoção como um ato de caridade cristã, em

que os mais ricos ajudavam os mais pobres. Cabe destacar, contudo, que a intenção dessas

famílias não era necessariamente cuidar da criança carente ou abandonada, mas adquirir mão

de obra gratuita. Nesse sentido, embora a legislação reconheça, hoje, o direito da criança à

convivência familiar e comunitária e a adoção seja uma prática regulamentada (BRASIL,

1990; BRASIL, 2009; BRASIL, 2017), o aspecto da caridade parece continuar perpassando o

imaginário social sobre este tema (MAUX; DUTRA, 2010; FREIRES et al., 2021).

Outro estigma enfrentado pelos pais e mães referiu-se à idade das crianças adotadas.

Alguns familiares demonstraram preocupação com o fato de alguns participantes terem

adotado crianças mais velhas, sob o argumento de que estas teriam uma idade avançada para

adoção e seriam necessariamente difíceis de lidar.

[...] O que eu mais ouvi, especialmente da parte da minha família… Eles falaram
assim: “Ah, mas você vai catar um moleque grande pra criar? Você é louca? Tem
que ser pequenininho” (Marisa, Família I).

O meu pai, em um primeiro momento, quando a gente falou [...] falou que um era
mais velho, ele ficou meio assustado e fez um comentário... Um comentário leve,
mas eu sei o que ele quis dizer, né? Mas eu entendo um pouco o lado dele, acho que
tem aquele receio, aquele preconceito... Pré-conceito, na verdade, de como vai ser...
O medo de ver a gente sofrendo, alguma coisa assim... Porque muitas pessoas já
pensam: “Ah, o mais velho... Ele vai te decepcionar, ele vai fazer coisas ruins, vai
fazer coisas erradas” (Karol, Família I).

De acordo com Barros, Ribeiro e Souza (2021), a faixa etária da criança costuma ser

um dos principais empecilhos para sua adoção e os motivos disso são, sobretudo, os mitos e

preconceitos a respeito da adoção tardia. Existe, disseminada na sociedade, a ideia de que a

criança “dará trabalho” e se comportará mal, devido a influência negativa da família de

origem. Também imagina-se que, após determinada idade, não é mais possível adquirir novos

hábitos, o que tornaria a adoção demasiadamente difícil. Tratam-se de pensamentos
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preconceituosos que não incidem apenas em quem pretende adotar ou adotou, mas em todo o

seu entorno, o que inclui também a família extensa, como ocorreu com parentes da Família I.

Logo, torna-se necessário que tais mitos sejam esclarecidos para que essas crianças e

adolescentes possam ser efetivamente acolhidas por suas famílias.

Também houveram comentários preconceituosos dos familiares relacionados às

características físicas e étnico-raciais da criança adotada. Havia uma expectativa de que as

crianças fossem mais novas e aparentassem descuido, bem como que o filho adotado fosse

uma pessoa branca. O fato da criança adotada ser negra foi apontado pelo pai de Marília

(Família IV) como algo negativo.

Tem duas coisas que a gente escuta muito: primeiro que eles devem ser muito gratos
porque foram adotados grandes. [...] A segunda é que eles são muito bonitos pra
serem filhos adotados. Sabe, como se um filho adotivo tivesse uma cara… (Marisa,
Família I).

Já com o diagnóstico de Alzheimer, ele teve coragem de falar assim: “Mas filha,
você tinha que pegar um menino preto?”. Ai eu falei: “Ó pai, ele é meu filho. Mas
ele não precisa ser seu neto, se você não quiser”. [...] Não adiantava ficar
debatendo, ele já tinha o diagnóstico (Marília, Família IV).

O preconceito racial expresso pelo pai de Marília (Família IV) dialoga com os dados

apresentados por Barros, Ribeiro e Souza (2021), que apontam que a cor/raça costuma ser um

critério que dificulta a adoção de crianças negras. De acordo com Lima (2019), embora o

perfil da maior parte das crianças disponíveis para adoção no Brasil seja composto justamente

por crianças pardas e pretas, com mais de oito anos de idade, os pretendentes à adoção

brasileiros costumam buscar crianças brancas, de até um ano, sem histórico de doença ou

irmãos. Trata-se de uma expectativa que, a partir dos dados analisados, pode se estender

também para os demais membros da família extensa e gerar como consequência o não

acolhimento do novo membro pela família.

Diferentemente de parte dos adultos, que com suas ressalvas e preconceitos, hesitaram

em acolher prontamente os novos membros da família, os pais e as mães participantes

identificaram que seus filhos, ao encontrarem um ambiente acolhedor e sem atitudes

preconceituosas na família extensa, se adaptaram muito rapidamente e sem grandes

dificuldades à nova realidade familiar. Um dos indícios dessa rápida adaptação foi o modo

como estes novos familiares foram nomeados pela criança. As nomeações demonstraram o

reconhecimento, bem como a compreensão dos diferentes lugares e funções desempenhadas

por cada um dos membros da família (FÉRES-CARNEIRO et al., 2017).
Eu percebo que os meus filhos também adotaram eles muito rápido. [...] Eles
gostam de estar junto, pedem por estar junto, gostam muito da situação... Eles vão
na minha mãe e na minha sogra, gostam de sentar, de conversar, de participar do
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assunto... Eles se sentem em família, a gente percebe isso. É um lugar que é
agradável pra eles. Foi assim desde o começo, não tivemos problemas de adaptação
(Karol, Família I).

[...] Ele passou a chamar a mãe do José de avó, no primeiro dia que a gente foi lá...
Ainda não havíamos nem decidido que ele iria ficar conosco. Dois dias depois,
quando a gente passou lá na casa dela, ela ficou olhando assim... Ai ele, quando se
despediu dela, disse: “Tchau, vovó”. Então partiu dele, né? Ele chama a minha avó
paterna de vovó também, o meu avô paterno de vovô, chama a irmã do José de
titia… (Thiago, Família II).

Foi possível identificar também que a convivência viabilizou o acontecimento de

mudanças na relação estabelecida com a família extensa. Houve, por exemplo, a superação de

estigmas iniciais dos avós em relação aos novos netos, bem como o desenvolvimento de uma

relação de parceria e confiança entre ambos, conforme pode ser lido abaixo. O vínculo que os

filhos estabeleceram com a família extensa contribuíram, inclusive, para a reaproximação dos

pais e das mães homoparentais com suas famílias de origem.

[...] E ela como avó tá sendo uma pessoa maravilhosa. Eu tinha muito medo deles
terem, sabe, uma visão ruim. [...] Mas ela tá sempre sorrindo com eles... Coisa que
eu nunca vi acontecer comigo (Marisa, Família I).

[...] Nós viajamos quase todo final de semana pra casa (de campo) juntos. Minha
mãe também vai conosco. Ela vai sempre do lado dele (Matheus), conversando,
rindo e tal... Às vezes até dividem o mesmo quarto, porque ela se sente mais segura
com uma pessoa no quarto, com ela. [...] Então quando ela vai, ele fica com ela...
Criou-se um vínculo maior agora, mas no início, em um primeiro momento, não foi
uma aceitação por completo, era como se eu estivesse fazendo um ato de caridade,
que ia passar, que era temporário… (José, Família II).

[...] A rotina mudou, mas eu acho que mudou pra melhor. Acho que a gente
terminou se aproximando mais, até da nossa família (de origem)... Principalmente
José, ele se reaproximou bem mais da família dele. Também por causa da nossa casa
de campo... Então, no final de semana, todo mundo quer ir pra lá. Tá todo mundo
muito junto, curtindo muito essa fase. Eu acho que ele tá gostando bastante (Thiago,
Família II).

[...] Meu pai tá mais demente ainda, mas tá funcional. Anda, socializa o que é
possível... Fui visitá-lo, né? [...] Fiquei na casa de uma das minhas irmãs, mas ia
todo dia na casa dos meus pais… E meu moleque é realmente muito soltinho... Ele
não sabe que o meu pai não gosta dele porque ele é preto. Ele não tá nem ai. Tipo...
Uma das funcionárias fez um bolo, daí ele: “Ô vô, tem bolo aqui, quer um
pedaço?”. Foi massa isso, essa demanda... Meu pai tá na fase de esconder coisas,
esconder doces... Ele foi, pegou do esconderijo dele um chocolate e deu pro meu
filho. Então isso é de uma grandeza que é imensurável, entende? Talvez a demência
esteja quebrando um pouco até esses preconceitos dele. Ele: “Nossa filha, quantos
anos você falou que ele tem mesmo?”. Eu falei: “Acabou de fazer cinco, pai”. Ele:
“Nossa, ele fala tão direitinho... Que menino inteligente”. Essas coisas que são
comuns de um avô não é do meu pai, não é comum dele. [...] Então foi bem legal”
(Marília, Família IV).

Nesse contexto, cabe destacar novamente a contribuição da criança na constituição da

família, a partir de sua própria integração pessoal. Como mencionado, se a criança se

desenvolve bem, ela gera um efeito integrador, que contribui para o bom desenvolvimento do
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ambiente familiar (WINNICOTT, 1965/2011). Este parece ser o caso das Famílias I, II e IV,

pois a partir dos dados analisados, foi possível perceber o papel desempenhado pelos filhos

na vinculação construída – e, em alguns casos, restabelecida – entre os membros da família.

O efeito integrador gerado reaproximou os familiares, anteriormente afastados por processos

de homofobia intrafamiliar e racismo.

Estes resultados corroboram os de Lanfredi, Pereira e Oliveira (2016), obtidos em

pesquisa acerca da vivência de pais e mães após a adoção de uma criança. Neste estudo, o pai

de uma das mães adotantes, que inicialmente havia se manifestado contrário à adoção, passou

a desenvolver uma boa relação com o neto, a partir da convivência com a criança adotada.

Além disso, os resultados da presente pesquisa dialogam com os dados encontrados por

Araldi e Serralta (2019), a partir dos quais foi possível identificar que o fato dos membros do

casal homoafetivo terem se tornado pais ou mães resultou em maior inclusão social pela

família extensa. Essa influência da experiência parental na inclusão familiar se deu, inclusive,

em casais cujo relacionamento já era estável antes da adoção.

5. 4. 2 Relações sociais mais amplas

Conforme discutido anteriormente, de acordo com Winnicott (2019/1971), se as

relações familiares iniciais se desenvolvem suficientemente bem, o processo de

amadurecimento pessoal do indivíduo o leva a se relacionar com grupos sociais cada vez

mais amplos. São estes relacionamentos que o possibilitam participar da vida em sociedade,

bem como encontrar realização pessoal.

A partir dos relatos dos pais e das mães homoparentais, foi possível identificar a

ocorrência de experiências ambíguas nesses contextos sociais mais amplos. Nesse sentido, as

relações estabelecidas com a escola, serviços de saúde e espaços públicos em geral,

ambientes fundamentais na vida de qualquer pessoa, foram marcadas pelo acolhimento, mas

também pela invisibilização e pela estigmatização desse arranjo familiar.

Dentre as experiências positivas, pode-se citar o apoio recebido dos colegas de

trabalho, desde a entrada no processo de adoção até sua efetivação. Eles foram apontados

como elementos importantes da rede de apoio da família, sobretudo para o pai e para a mãe

solo.
O pessoal do meu serviço, quando soube que as crianças estavam pra chegar,
fizeram um chá de surpresa no serviço mesmo... Eles se juntaram e fizeram uns
enxovaizinhos pra eles, compraram roupa de cama, um brinquedo pra cada um, um
jogo... Foram poucas coisas, mas foi muito carinhoso o que eles fizeram. [...] Então
todo mundo torceu desde o começo, quando eu contei que a gente tava no processo
(Karol, Família I).
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A gente tinha um consultório médico dentro do trabalho e essa médica também
cuidava dos filhos dos funcionários. [...] Então ela se tornou a pediatra dele. [...] Eu
me senti muito abraçado no trabalho, porque era uma relação muito boa, de
confiança... Foi excelente esse período que ele foi atendido por lá (Getúlio, Família
III).

Como tô no meio da Saúde, eu também tenho colegas de todas as áreas. Na época
que ele estava com obstipação, eu liguei pra uma colega e falei: “Olha, ele tá usando
tal fórmula e tá tendo tal coisa... O que você acha?”. Ela: “Ah, vamos trocar pra
tal…”. Entende? Eu acabei tendo uma rede pela profissão. [...] Tem que ter
assistência de quem sabe ajudar, [...] porque é muito louco o negócio na hora que
chega o RN (Marília, Família IV).

A participação em grupos de apoio mais específicos, relacionados à

homoparentalidade e à adoção, também foram apontados por Getúlio (Família III) como

importantes ao longo de todo o processo de constituição de sua família. Ele destaca que,

frente à ausência e à falta de apoio de sua família biológica, os participantes desses grupos

sustentaram-no diante das dificuldades experienciadas, foram sua base e cumpriram

suficientemente bem o papel da família extensa.

[...] Eu recebo mais apoio do grupo dos pais, que são esses casais homoafetivos. A
gente tem uma relação de troca de experiências muito forte e de atividades de lazer.
[...] E também o meu porto seguro é o grupo de apoio à adoção, que independente
de qualquer coisa, sempre tá lá pra gente pedir um help, nessas diversas fases da
nossa família (Getúlio, Família IV).

De acordo com a Associação Nacional de Grupos de Apoio para Adoção [ANGAAD]

(2019), os Grupos de Apoio para Adoção [GAA] são organizações que têm como objetivo

preparar pretendentes à adoção; acompanhar pais adotivos após a finalização do processo;

colaborar com a construção dos vínculos e prevenir rupturas familiares; além de promover

espaços para discussão e reflexão acerca da legitimidade da família adotiva. Estes grupos são

comumente formados a partir da iniciativa de pais que já adotaram e que se dispõem a

trabalhar de forma voluntária para auxiliar outras famílias no processo de adoção.

A literatura aponta a importância dos GAA na preparação e no suporte oferecido às

famílias que pretendem adotar, bem como para aquelas que já adotaram (LIRA; MORAIS;

BORIS, 2016; SILVA; SOUSA; FERNANDES-ELOI, 2017; SAMPAIO et al., 2019).

Tratam-se de espaços nos quais são realizadas atividades que promovem o debate e o

compartilhamento de experiências. Nesse contexto, aspectos emocionais decorrentes da

transição para a parentalidade e do próprio exercício parental podem ser acolhidos e

trabalhados, o que contribui para a prevenção de conflitos (SEQUEIRA; STELLA, 2014;

SILVA et al., 2022). No caso de Getúlio, além dessas atividades, o participante ressalta que os

vínculos afetivos construídos nos grupos de apoio se estenderam para outros âmbitos de sua

vida pessoal e ofereceram um suporte fundamental no exercício da monoparentalidade. A
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relação de famílias homoparentais e monoparentais com os GAA merece ser objeto de

investigações futuras.

Nesse sentido, cabe destacar que a rede de apoio dessas famílias não se restringiu às

famílias extensas. Pelo contrário, por vezes, amigos e colegas de trabalho ocuparam um lugar

ainda mais importante e central no suporte oferecido às famílias participantes. Estes dados

denotam a importância de, enquanto profissionais, olharmos para a rede de apoio de modo

ampliado. Assim, ao utilizarmos instrumentos para identificar essa rede, devemos tomar

cuidado para não restringir o apoio ao familiar, mas considerar que outras pessoas do círculo

de convivência do paciente podem oferecer suporte.

Algumas situações de preconceito vivenciadas na relação com a família extensa se

repetiram nas relações sociais mais amplas. Os pais e as mães participantes precisaram lidar

novamente com a consideração alheia de que a adoção feita era um ato de caridade, bem

como com a expectativa de que existiria ou que deveria existir um sujeito do gênero oposto

para complementar o par parental.
[...] Em relação às pessoas de fora, muita gente acolheu. Muita gente veio dizer:
“Que coisa linda, que ato lindo que vocês fizeram”. Só que depois de um tempo eu
comecei a [...] ver isso com um pouco de estranheza também, sabe? Porque não é
um ato de caridade. É um ato de amor (Thiago, Família II).

Em relação a quando eu estava com o meu filho e disseram: “Nossa, o pai deve ser
bem escuro, né?”. Eu falei: “É”. Só falo assim, porque não precisa justificar nada
pra ninguém. Ele precisa saber da história dele e eu já vou contando as coisas…
(Marília, família IV).

[...] Eu já percebi que tem gente que fica olhando. Principalmente pra minha filha.
Muitas pessoas já perguntaram: “Ah, o pai dela é negro? O pai dela é moreno?”. Eu
falo que sim, porque é verdade... O que eu vou fazer? Tem muita gente que fica
olhando, mas é rápido…” (Karol, Família I).

A pressuposição de que existe ou que deveria existir um homem, heterossexual,

ocupando o lugar de pai das crianças, parece ser um desafio com o qual as mães

homoparentais, casadas ou não, acabam precisando lidar. Esses dados corroboram as

considerações de Amazonas, Veríssimo e Lourenço (2013) e Freires et al. (2021), sobre o

modelo de família nuclear permanecer idealizado no imaginário coletivo. Essa concepção da

família nuclear como natural ou ideal invisibiliza a existência e deslegitima outros modos de

ser família, o que afeta no reconhecimento social dos arranjos familiares homoparentais e

monoparentais, por exemplo. Esse contexto evidencia que o uso dos termos permanece

politicamente importantes.

Embora os pais e as mães participantes, ao falarem sobre suas experiências

frequentando espaços coletivos, tenham informado que não enfrentam grandes dificuldades,
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foi possível identificar que há sempre um grau de mal estar nessa experiência. Este mal estar

se relaciona, na maioria das vezes, aos olhares invasivos, que denunciam a estranheza de

algumas pessoas ao se depararem com o arranjo familiar homoparental.

[...] Hoje a gente percebe que as pessoas ficam querendo montar um
quebra-cabeça... Tentando fazer uma “ligação família” pra saber quem é quem ali
(Karol, Família I).

[...] Se a gente anda no Shopping, a gente anda de mãos dadas... Então as pessoas
mais descaradas olham mesmo. Olham pra gente ver que estão olhando (Thiago,
Família II).

[...] De olharem com certo ar de preconceito, eu nunca senti... Na verdade, eu senti
só uma vez num restaurante, quando ele era bebê. Uma família heteronormativa fez
questão de demonstrar um certo ar de preconceito, mas [...] como eu sou bem
tranquilo, procuro evitar qualquer tipo de confronto, não me retirei do espaço, mas
também não fiquei muito tempo (Getúlio, Família III).

Ainda acerca dos olhares invasivos recebidos em espaços coletivos, Getúlio (Família

III) mencionou uma situação vivenciada no shopping, na qual percebeu que os seguranças

passaram a vigiá-lo, ao vê-lo sozinho com seu filho.
[...] Eu só achava que tinha problema no shopping, quando a gente ia frequentar o
banheiro Família, ele com cinco anos... Eu achava que os seguranças ficavam em
estado de alerta, quando viam um homem entrando com um menino no Espaço
Família... Mas agora é tranquilo. Ele já é grandinho, já tem dez anos, vai no
banheiro normal. Às vezes já pode ir sozinho, então eu só fico esperando ele. Não
tem mais tanto problema (Getúlio, Família IV).

Esta situação revela outros estigmas com os quais Getúlio, por ser um pai

homoparental, precisou lidar. O primeiro deles é, possivelmente, consequência de

estereótipos existentes sobre os papéis de gênero. Há, no senso comum, a ideia de que as

mulheres seriam naturalmente mais aptas para cuidar do que os homens

(CERQUEIRA-SANTOS et al., 2017). Essa crença pode ter levado os seguranças do

estabelecimento a se questionarem se a intenção de Getúlio ao acessar o Espaço Família era,

de fato, para cuidar de um filho. Esse questionamento preconceituoso, por sua vez, pode ter

raízes na compreensão da homossexualidade como uma perversão sexual, reforçada pela

religião e por setores da ciência durante parte significativa da história (FARIAS, 2010).

A situação apontada demonstra que estas ideias preconceituosas, permanecem, de

certo modo, povoando o imaginário coletivo e produzindo efeitos sobre os cuidados parentais

executados. A atitude dos seguranças constrangeu Getúlio, um pai que cuidava de seu filho.

Constrangimentos como esses podem dificultar o surgimento do gesto espontâneo e autêntico

dos pais no trato com suas crianças. Nesse sentido, cabe ressaltar que os filhos serem

cuidados por pessoas reais é, para Winnicott (1984/2022), um aspecto fundamental das

atitudes parentais suficientemente boas.
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A relação com alguns vizinhos também foi abordada pelos participantes como

desafiadoras. Nesse sentido, José (Família II) e Marília (Família IV) relatam situações em

que foram vítimas de homofobia. Getúlio (Família III), por sua vez, conta que prefere não

criar relações mais próximas com vizinhos por receio de ser estigmatizado. Estes

participantes identificam que as violências sofridas resvalam em seus filhos e produzem

atravessamentos na vida familiar e social das crianças.

Nós falamos no primeiro dia sobre o nosso relacionamento pra ele, pra não ter tanto
problema em seguida... E por incrível que pareça, na semana seguinte à vinda dele
pra cá e a exposição de toda essa nossa condição, a vizinha, uma menina bem
esperta que também tinha nove anos, falou pra ele que nós éramos gays. Ele revidou
e disse pra ela que não era. Porque o nome "gay" não era atrelado à relação que a
gente tinha, mas sim um termo pejorativo… (José, Família II).

Recentemente, a gente teve uma demanda bem chata... Uma mãe de um amiguinho
lá do condomínio, de um menino da mesma idade, bem branquinho... Eles faziam
uma dupla linda, inclusive… Desciam todo dia pra brincar juntos. O pai da mãe do
garoto, é bem Bolsonaro e eu fui pra casa dele. O meu comportamento, a minha
postura, o meu posicionamento já demonstram minha orientação... Daí, o pai do
menino... Eles são separados, vê se vai dar pra entender isso... O garoto é filho de
casal separado e a mãe voltou pra casa dos pais. Então ela está submetida a essa
demanda de uma família bolsonarista. O pai do menino é um viciado e falou que viu
eu e a mãe desse menino trocando beijos. O que é uma inverdade. Só que daí, [...]
parece que ela foi forçada a se afastar, [...] mas é mais pela minha condição, pela
minha orientação, do que pelo meu filho propriamente dito. Mas resvala nele, né?
(Marília, Família IV).

[...] Com relação a vizinhos, por exemplo, eu não tenho essa relação de deixar o
Lucas na casa da minha vizinha, brincando com os filhos dela... Eu não tenho essa
intimidade. [...] Até porque eu acho que tem o estigma do pai solteiro homossexual
que é muito forte ainda (Getúlio, Família III).

Acerca da experiência dos participantes com as escolas de seus filhos, foi possível

identificar que a homoparentalidade é um fator que atravessa essa relação desde o início,

quando pais e mães ainda estão buscando a escola mais adequada para suas crianças. Há,

nesse momento inicial, a busca por uma escola que não acolha apenas a criança, mas a

família como um todo. O participante Thiago (Família II) conta as estratégias que utilizou

para encontrar uma escola inclusiva, que acolhesse seu arranjo familiar homoparental.

[...] Eu sai mapeando todas as escolas que tinham mais próximas, liguei pra todas,
perguntando se tinha vaga, como era e tal... E já fui logo falando: "Ó, somos um
casal homoafetivo e ele é uma criança adotada". Algumas escolas falavam: "Ah,
certo, maravilha, que bom, vou dar um retorno pra você, me dê o seu e-mail, seu
telefone e tal...". Muitas delas não retornaram. Então essa foi uma estratégia de ver
qual escola seria mais inclusiva (Thiago, Família II).

Nesta perspectiva, Farias (2016) discute que a escola e os profissionais que nela

atuam, por estarem inseridos em sociedade heteronormativa e homofóbica, podem reproduzir

e ter suas práticas influenciadas por preconceitos e crenças distorcidas sobre a
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homoparentalidade. Frente a isso, é apontado como possibilidade, para os profissionais, a

realização de formações continuadas, que abordem temas relacionados à sexualidade e à

diversidade familiar. No caso dos estudantes, ressalta-se a utilização de materiais didáticos

que apresentam a diversidade de arranjos familiares existentes na sociedade como uma

iniciativa possível e importante.

De acordo com Winnicott (1971/2019) a escola, assim como outros grupos sociais,

representa uma extensão do lar da criança e desempenha um importante papel de apoio à

família. Trata-se de um espaço que deve fornecer à criança uma atmosfera emocional menos

densa que a do ambiente familiar, no qual novas experiências poderão acontecer e novas

relações profundas, com pessoas que não os pais, poderão ser estabelecidas. A estabilidade, a

pessoalidade e a tolerância são características fundamentais do ambiente escolar, de modo a

permitir que a criança se sinta livre para expressar seus impulsos e, com isso, possa avançar

no seu processo de desenvolvimento e amadurecimento emocional (WINNICOTT,

1964/2022).

Ainda sobre as experiências com as escolas, foi possível constatar semelhanças e

diferenças entre as experiências dos casais e do pai e da mãe solo. Embora todos os

participantes tenham demonstrado preocupação com o processo de ensino-aprendizagem dos

filhos, chama atenção o fato deste ter sido o único tópico abordado por Getúlio (Família III) e

Marília (Família IV), pai e mãe monoparentais. Getúlio citou a participação da equipe escolar

no enfrentamento destas dificuldades e Marília ressaltou a ausência da escola, devido ao

período pandêmico.
[...] Eu tenho um contato muito direto com os professores e com a coordenadora
pedagógica da escola dele. Tô sempre entregando os laudos dos profissionais,
informando pra eles como é que ele está dentro de casa, como é que ele tá fazendo
as atividades… Tô sempre procurando esse feedback da escola. E nas escolas que
ele passou tem dado muito certo (Getúlio, Família III).

Ele tem uma inteligência corporal bem grande, porque eu estimulei muito. Mas por
exemplo, pra escrever letra, desenhar, ai já não é a dele. Porque eu também não
estimulei... E com a pandemia, sem escola, piorou (Marília, Família IV).

Já os casais, Karol e Marisa (Família I) e José e Thiago (Família II), trouxeram

também desafios de outra ordem, relacionados especificamente à inserção do arranjo familiar

homoparental no contexto escolar. Estes participantes relataram dificuldades em atividades e

procedimentos da própria rotina da escola, decorrentes da desatenção e do despreparo da

equipe para incluir a família homoparental adotiva em suas práticas institucionais. Tais

apontamentos nos levam ao seguinte questionamento: se Getúlio e Marília, tivessem,
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respectivamente, um companheiro e uma companheira, eles teriam enfrentado dificuldades

semelhantes às enfrentadas pelos casais participantes?

Antes de continuar, cabe relembrar que tanto a Família I (Karol, Marisa, Daniel, Davi

e Larissa) quanto a Família II (José, Thiago e Matheus) são casos de adoção tardia e que um

deles, o da Família I, ainda estava em processo de conclusão quando a coleta de dados foi

realizada. Isto posto, vejamos as dificuldades experienciadas pelos casais participantes no

contexto escolar.

O tópico abordado por José e Thiago (Família II) foi a postura adotada pela escola

durante as comemorações referentes ao dia das mães e ao dia dos pais. Houve, nesses

eventos, uma invisibilização do arranjo familiar homoparental, expressa nas atividades

solicitadas aos alunos e no esquecimento de que se tratavam de dois pais a serem

presenteados. Ambos ressaltaram também a falta de sensibilidade da escola, frente a história

pessoal das crianças atendidas, com as pessoas homenageadas.

No dia das mães, pediram pras crianças levarem uma foto. Lá eles iriam pintar um
porta-retrato e colocar a foto, pra criança dar pra mãe. Só que Matheus não ia
conseguir fazer isso, [...] porque Matheus não reconhecia a mãe dele como mãe. Ele
a chamava pelo nome, porque ela batia muito nele, tinha muito conflito... No dia,
mandaram uma mensagem, ele já estava no colégio, pedindo pra gente levar uma
foto nossa com ele, pra ele colocar no cartaz... Ai ele pintou o porta-retrato, colocou
a nossa foto e tal. [...] Só que ai passou… Três meses depois, ele fez as provas da
escola e, no final, teve uma atividade pra pintar o envelope das provas, fazer um
desenho [...] em homenagem pras mães e era pedindo pra criança deixar uma
mensagem pra mãe. Quando eu vi aquilo, eu disse: "Eu não acredito! Eles querem o
que mais?". Porque eles poderiam ter feito um diferente pra Matheus, mas fizeram
do mesmo jeito, acho que sem se importar muito... (Thiago, Família II).

[...] Depois foi o dia dos pais, né? E eles deram uma camisa. Era pra ser duas...
Afinal são dois pais, né? Mas Matheus chegou com uma camisa só em casa. [...] Eu
acredito que tem que ter um consenso da escola conosco... Dizer: "Olha, vai ter hoje
o dia das mães"... É uma escola pequena. É pequena e não é uma escola simples. É
uma escola bem complexa, em termos de atenção ao aluno. […] Eu acredito que
eles poderiam ter tido um cuidado maior e avisado com antecedência em relação ao
dia das mães... E tido um cuidado maior em relação ao dia dos pais, pra não ter um
só pai recebendo o presente (José, Família II).

A equipe escolar buscou reparar o dano causado, mas com atitudes improvisadas e

apenas depois que o constrangimento já havia sido gerado. Nesse sentido, cabe refletirmos:

que ações poderiam ser feitas para evitar impasses como esses? Existe a possibilidade de

repensarmos o formato dessas homenagens e atividades comemorativas? Comemorar o “dia

da família” seria uma estratégia possível e efetiva no sentido de incluir as famílias

homoparentais? Nesta perspectiva, Morando, Souza e Santos (2020) problematizam a

comemoração do “dia da família”, alegando que embora pareça uma atividade inclusiva, pode

acabar contribuindo para a invisibilidade social das famílias homoparentais no espaço
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escolar, posto que a ideia de família presente no imaginário coletivo segue sendo o modelo

nuclear e tradicional.

De acordo com Winnicott (1996/2005, p. 91), o cuidado oferecido pelos professores e

outros profissionais que trabalham na escola não deve ser mecânico ou impessoal, tampouco

“maximamente intenso” como costuma se apresentar na relação com a mãe. Um laço

emocional muito intenso pode alienar o profissional e impedi-lo de enxergar as tensões

emocionais que tem deformado ou inibido o processo educativo. Já a impessoalidade, por sua

vez, pode ser sentida pelo aluno como hostilidade ou indiferença e inviabilizar a vinculação.

Nesta perspectiva, Ribeiro (2010) e Rodrigues, Blaszko e Ujiie (2021) discutem que a

dimensão afetiva do processo de ensino e aprendizagem vem sendo negligenciada no

exercício profissional de professores do ensino fundamental e também na formação desses

docentes no ensino superior. Como consequência, professores e demais profissionais acabam

agindo com autoritarismo ou indiferença, o que pode influenciar no desinteresse, na

inquietação e na agressividade dos estudantes, bem como em dificuldades de aprendizagem.

Nesse sentido, cabe ressaltar também as condições de trabalho precarizadas dos profissionais

da educação básica brasileira, sobretudo das escolas públicas, expressas por meio da baixa

qualificação profissional, dos salários insuficientes, da falta de recursos para exercer as

atividades, dentre outros fatores, que geram sofrimento psíquico nesses profissionais e

inviabilizam um cuidado mais pessoalizado com os alunos (RIBEIRO, 2010).

A postura não implicada e impessoal dos profissionais da escola de Matheus parece

ter sido a razão da principal dificuldade enfrentada pela Família II. Algo parecido aconteceu

na escola de Daniel, filho de Marisa e Karol (Família I), mas a questão, nesse caso, também

esteve relacionada ao fato do processo de adoção não ter sido finalizado. Mais precisamente

devido aos novos documentos dos filhos, com seus novos nomes, ainda não terem saído.

Embora o adotando que se encontra sob guarda provisória, por meio de tutela

antecipatória, tenha a possibilidade de utilizar o nome afetivo nas relações sociais, como em

instituições escolares e de saúde (SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 2021), a escola de

Daniel, filho mais velho da Família I, alegou não saber sobre isso. Mencionaram que

conheciam apenas o nome social, mas que esse não era o caso de Daniel. Diante do impasse,

a equipe escolar se responsabilizou “em dar um jeito de resolver” essa questão, o que não foi

feito. Assim, Daniel passou a ser chamado nas aulas pelo nome que consta em sua certidão de

nascimento e a levar faltas. Além disso, como o nome afetivo não constava na lista dos

professores, ele passou também a não ter suas notas registradas, fato que o prejudicou.



163

A gente teve algumas questões (com a escola), por conta do nome afetivo deles. A
lei nos defende nisso... Eles são obrigados a se apresentarem e serem chamados pelo
nome afetivo. Na escola dos dois menores foi muito fácil... Não tivemos problema
nenhum. Já a do mais velho, que é uma escola do estado, a gente percebeu que eles
tiveram muita dificuldade. Não sei se dificuldade ou má vontade... Mas uma
desorganização tremenda quanto a isso. Tanto que a gente teve que ir umas quatro
vezes na escola brigar por esse assunto, pela falta de respeito e a exposição que
fizeram com ele algumas vezes. Isso nos deixou muito chateadas (Karol, Família I).

Toda vez era uma confusão. Eu tinha que ligar pra escola, falava... Até que a última
vez eu fui lá e ameacei chamar o Conselho Tutelar. Ai conseguiram acertar a lista.
Porém, foi uma exposição muito grande. Então todo mundo sabia... Imagina...
Começaram a perguntar pra ele, porque ele tinha dois nomes, porque na lista
chamava por um, então ele tinha que explicar... Não era problema ele falar que era
adotivo. Mas é uma questão de preservação (Marisa, Família I).

A falta de conhecimento sobre o uso do nome afetivo e o constrangimento gerado a

partir disso também foi uma questão vivenciada pela Família I em serviços de saúde. Marisa

contou que as atendentes do serviço foram insistentes em requerer a assinatura da genitora de

seus filhos, pelo fato dos nomes de registro deles ainda estarem vinculados à família

biológica.
Outro dia eu fui no dentista com eles e a carteirinha deles está com os nomes de
registro. A secretária não conseguia entender, então ela falava assim pra mim:
“Quem tem que assinar aqui é a fulana”. Eu falava assim: “Não, a fulana é a mãe
biológica. Eu sou a mãe responsável”. Mas ela não conseguia entender e
perguntava: “E quem é a Karol?”. Eu falei: “É a outra mãe”. A secretária: “Mas
como é outra mãe?”. Eu falei: “Nós somos casadas”. Então você tem que explicar
toda a história... E eu acho que um casal hétero não precisa ficar explicando que são
casados, sabe? (Marisa, Família I).

A falta de preparo e de sensibilidade da profissional para lidar com a família

homoparental usuária do serviço corrobora os dados encontrados por Costa-Val et al. (2022),

em estudo com profissionais da Atenção Primária à Saúde, por meio dos quais constatou-se

que apesar dos profissionais possuírem algum conhecimento sobre como abordar a população

LGBTQI+, não há engajamento para construção de formas de cuidado que acolham este

público de forma efetiva. Situações como a vivenciada por Marisa podem acabar gerando

constrangimento e provocar o distanciamento de pessoas LGBTQI+ dos serviços de saúde.

Frente a essa questão, tornam-se fundamentais intervenções no âmbito da Educação

Permanente em Saúde (EPS), tanto no que se refere aos cuidados da população LGBTQI+ em

geral e, mais precisamente, das famílias homoparentais, quanto a questões relacionadas à

adoção, como o uso do nome afetivo.

Ademais, cabe destacar que o fato da criança ter Karol e Marisa (Família I) como

mães provocou estranhamento na profissional. Essa situação faz contraponto aos dados

encontrados por Lira, Morais e Boris (2015), Cerqueira-Santos et al. (2017) e Santos et al.

(2018), a partir dos quais foi identificada uma maior aceitação social do casal parental
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formado por duas mulheres, possivelmente relacionada à idealização cultural da maternidade.

Nesse sentido, pode-se considerar que é relativo o efeito amortecedor da homoparentalidade

sobre os impactos da homofobia na vida de mães lésbicas.

Em contrapartida, frente à dificuldade de alguns indivíduos da sociedade e suas

instituições em reconhecerem, de fato, a família homoparental, os filhos dessas famílias

parecem reconhecer e se orgulhar, sem dificuldades, de seus pais e de suas mães, como é

possível identificar nas falas abaixo:
Toda a escola sabe que eles têm duas mães. Eles contam pros colegas inclusive...
Até hoje não apresentaram nenhum problema quanto a isso. [...] A gente não sabe
como vai ser mais pra frente, se alguém vai fazer alguma piada de mal gosto, algo
assim... Mas até hoje eles se mostraram muito bem resolvidos com a situação.
Quanto à escola, o único problema que a gente teve foi com essa questão do nome
afetivo, não com relação à família (Karol, Família I).

[...] Nós vamos juntos no shopping e ele faz questão de dar a mão pra mim pra
Thiago ao mesmo tempo. [...] Quando a gente dá um beijo em qualquer lugar, pode
ser em um restaurante, ele faz uma festa... Acho que porque ele nunca vê fora de
casa, né? Ele bate palma, fica alegre, porque quer ver aquilo fora (José, Família II).

Outro ponto abordado pelos pais e pelas mães participantes, referiu-se ao conturbado

momento social e político que o Brasil atravessava no momento em que a coleta de dados foi

feita, caracterizado pela ascensão do conservadorismo e ampla disseminação de ideias

antidemocráticas (GURGEL; UZIEL, 2019). De acordo com Winnicott (1986/2021), a

democracia só é possível se uma proporção suficiente dos indivíduos que compõem a

sociedade tiverem alcançado certo grau de maturidade no desenvolvimento emocional.

Quando o número de indivíduos emocionalmente imaturos é significativamente maior,

corre-se o risco de haver identificação com figuras autoritárias, que inauguram “uma

tendência pró-sociedade, mas anti-indivíduo” (p. 290) e representam um risco para a

liberdade. Este tipo de identificação é apontada como doentia e imatura, pois não emerge da

auto descoberta, mas como reação à insegurança interna.

Isto posto, pode-se considerar que essa ampla identificação com o autoritarismo

aponta para um contexto social adoecido. Tal contexto afetou significativamente a vida de

José (Família II), como pode ser lido no relato abaixo:
Nos últimos tempos, eu tive medo da sociedade. Tive medo da gente ser perseguido
mesmo. [...] Depois que aconteceram esses incidentes no Brasil e que [...] o
homofóbico criou fôlego e seguidores, nós, com medo, começamos a elaborar um
plano de fuga daqui de casa. Procuramos saber que consulado poderia nos acolher
de forma mais rápida. Criou-se essa paranoia na nossa mente, em determinado
momento. Depois veio a pandemia e a gente ficou isolado (José, Família II).

Winnicott (1971/2019) alerta que, embora a família tenha produzido indivíduos

psiquiatricamente saudáveis, eles “podem ser distorcidos e incapacitados pela unidade social
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a que pertencem em algum momento específico” (p. 223). Este parece ser o caso de José, que

diante de um contexto social pouco confiável e acolhedor, passou a ter pensamentos

paranóides e chegou a elaborar um plano de fuga do país com sua família.

Em paralelo à disseminação de ideias conservadoras e abertamente antidemocráticas,

alguns participantes deste estudo também perceberam que a sociedade, em certa medida, tem

sentido medo de se mostrar preconceituosa. Acerca disso, José e Thiago (Família II) relatam

que costumam perceber algumas pessoas agindo de modo artificial para com eles. Essa

artificialidade é identificada devido ao cuidado exacerbado com que as pessoas costumam

tratá-los.
Quando a gente colocou a imagem, por exemplo, da nossa adoção, tivemos mil
curtidas. Tá entendendo? Uma coisa assim... Meio exagerada. Eu acredito que as
pessoas curtem porque elas têm medo de serem acusadas de serem violadoras de
alguma coisa. Isso acontece muitas vezes quando a gente vai pra algum canto e as
pessoas nos tratam como se a gente fosse um bibelô de porcelana (risos). Não
sabem onde nos colocar... Assim... Pra não ofender a gente de maneira alguma. Não
é natural isso... Mas eu compreendo (José, Família II).

Eu acho que as escolas precisam estar mais preparadas para receber uma família
homoafetiva. Às vezes, eu acho que eles têm medo de mostrar tanto… Acho que
pensam assim: "Se a gente tá fazendo um tratamento muito diferenciado, eles vão se
sentir diferentes demais... Ou se a gente for muito negligente, eles vão achar que
precisam de mais acolhimento". Eu acho que as escolas ficam nesse dilema. Tanto é
que uma escola de outra cidade chamou a gente pra conversar, porque eles iriam
receber uma família homoafetiva e queriam estar mais preparados, saber o que
precisavam e tal… (Thiago, Família II).

Para Thiago (Família II), esse apoio e cuidado exacerbados não podem ser

considerados como indicativos de que o arranjo familiar homoparental está sendo

efetivamente reconhecido e aceito pela sociedade. Ele reflete que, às vezes, o modo como

tratam sua família parece estar relacionado ao lugar de privilégio ocupado por ela na

sociedade. Nesse sentido, o apoio recebido seria fruto de um falso reconhecimento, uma vez

que estaria condicionado à classe social, por exemplo.
[...] Se fosse uma família homoafetiva sem condições, as pessoas não iriam ver
dessa forma... Poderiam até ver, mas eu acho que em relação ao preconceito, talvez
enfrentassem um pouco mais. Ou enfrentem um pouco mais. Você não vê uma
família homo-trans... Ou uma família homo-negra recebendo tantos elogios, tantos
abraços. Acho que tem uma questão muito social também, da bolha que a gente vive
(Thiago, Família II).

De modo geral, foi possível identificar que a homoparentalidade dos pais e a forma de

chegada dos filhos, pela via da adoção legal, produziu atravessamentos no modo como a

família foi recebida pelos vários grupos sociais que compõem a sociedade. De fato, ao longo

de seu processo de constituição, todas as famílias participantes receberam apoio e

acolhimento de pelo menos parte de seus pares. Esse suporte recebido pelo ambiente foi
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fundamental para a construção e o estabelecimento do vínculo entre os membros da família,

bem como para o enfrentamento das dificuldades experienciadas no desenvolvimento dessas

relações familiares.

Contudo, as famílias participantes também tiveram que lidar com atitudes intrusivas

do ambiente, expressas por meio de olhares preconceituosos e palavras estigmatizantes, bem

como pela invisibilização de seu arranjo familiar em contextos institucionais. Atitudes como

essas reverberam na exclusão social da família homoparental e revelam pontos frágeis na

rede de apoio. Além disso, podem fragmentar a confiança dos pais e dos filhos no ambiente

que os circunda. Essa fragmentação da confiança no ambiente, por sua vez, pode produzir

inseguranças no desenvolvimento das relações entre pais e filhos.
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6. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DESENHOS E HISTÓRIAS

A seguir, serão analisadas as produções de todos os participantes, com a finalidade de

identificar o tipo de família representada; a representação da criança adotada; os vínculos e os

afetos predominantes na relação familiar; bem como os conflitos e dificuldades vivenciadas.

Posteriormente haverá uma discussão dos principais dados obtidos.

6.1 Considerações sobre as produções

6.1.1 Família I

6.1.1.1 Karol

A participante Karol apresentou, em seus desenhos e histórias, três representações de

família: 1) sua família de origem, composta por ela, sua mãe e seus dois irmãos; 2) sua

família homoparental, composta por ela, Marisa, os três filhos e um cachorrinho; e 3) uma

família composta por uma mãe e uma criança.

No primeiro desenho, referente à família qualquer, Karol desenhou sua família de

origem e ressaltou que as pessoas do desenho eram ela, sua mãe e seus dois irmãos. O pai de

Karol ficou de fora do desenho, sendo citado apenas de forma indireta na história contada,

como o marido a quem sua mãe é submissa. Nesse sentido, pode-se inferir que seu pai é

representado como uma figura ausente, fato que corrobora o relato obtido na entrevista. Além

disso, a partir da posição de submissão ocupada pela esposa na relação, pode-se considerar a

possibilidade de terem existido dificuldades relacionais com sua companheira, questão não

mencionada na entrevista semiestruturada.

A mãe de Karol, por sua vez, é representada como uma mulher guerreira, capaz de

fazer tudo pelos filhos, apesar de submissa ao marido. Na história, Karol relata que sua mãe é

uma pessoa que, mesmo diante das dificuldades, está sempre com um sorriso no rosto e que

age dessa maneira para ser um exemplo para os filhos, bem como para manter viva a

esperança deles. Essa postura assumida pela mãe de Karol, de forçar sorrisos para dar suporte

e esperança aos filhos, traz indícios de que algo não estava bem nesse contexto familiar.

Essa atitude de demonstrar alegria apesar da tristeza parece uma tentativa da mãe de

Karol de fazer com que suas dificuldades não afetassem negativamente o desenvolvimento

dos filhos. Karol e seus irmãos, por sua vez, são representados como crianças sorridentes,

com semblantes felizes, sempre colocados “na linha” pela mãe. Estes dados contribuem com

a representação de uma mãe presente e participativa na criação dos filhos, capaz de fornecer

segurança ao estabelecer limites. No título, a participante define sua família de origem como
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“base”, o que evidencia o importante papel desempenhado por ela nas raízes de sua saúde

mental e ao longo do seu processo de amadurecimento.

No segundo e no quarto desenhos, referentes à família que gostaria de ter e da

própria família, Karol desenhou sua família homoparental, composta por ela, sua esposa

Marisa, seus filhos Daniel, Davi e Larissa, e um cachorrinho. Nesse sentido, a família que

Karol gostaria de ter é a dela mesma, mas a participante ressalta na história que gostaria que

todos os seus membros estivessem felizes. “A família feliz” foi o título dado ao segundo

desenho. Ainda neste desenho, Karol desenhou a si mesma e sua esposa no centro da família,

de mãos dadas, e contou na história que este era um sinal da união e do fortalecimento da

parceria, do amor e do vínculo que ela gostaria que ambas tivessem. Isso nos permitiu

lembrar de uma questão relatada por Karol durante a entrevista, sobre ter se distanciado de

Marisa no âmbito da relação conjugal, sobretudo pela decisão de priorizar o relacionamento

com os filhos após a chegada das crianças.

De todo modo, a localização das mães no desenho sinaliza o papel central ocupado

por elas na família e a responsabilidade assumida no enfrentamento das dificuldades, no

cuidado com os filhos e na manutenção do ambiente familiar. Os filhos por adoção estão

todos representados nos desenhos. Em ambos, eles foram apresentados como crianças felizes

e sorridentes: no segundo, por testemunharem a parceria e o amor entre as mães; e, no quarto,

por estarem todos juntos, brincando, cada um à sua própria maneira. Na história, Karol

ressalta que, mesmo juntos, cada um dos membros da família está fazendo aquilo que gosta, o

que parece um sinal de respeito às individualidades e ao espaço de cada um. Ademais, Karol

atribuiu ao quarto desenho o título de “O começo da nossa história”, o que sinaliza uma

compreensão de que os vínculos familiares estão em processo de construção e

desenvolvimento, bem como a perspectiva de continuidade da família, frente às novas

experiências e desafios que virão.

Já no terceiro desenho, referente à família em que alguém não está bem, Karol não

faz referências a sua própria família, nem a sua família de origem. Ela desenha uma criança

triste e encurvada e, ao lado dela, uma mãe, que chora pela tristeza da filha. Nesse sentido,

ela representa uma mãe que se compadece com o sofrimento da filha e é capaz de se

identificar com ela, mas que possui dificuldades em saber como acolhê-la. Embora não tenha

feito menções à própria família, a história contada por Karol nos fez lembrar do que ela

relatou na entrevista sobre sentir dificuldades para dialogar com seus filhos adolescentes.

Ademais, a criança é representada como alguém que está muito triste por algo que aconteceu

e, de algum modo, confusa em relação à família. Isto também nos fez recordar do que Karol
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relatou na entrevista sobre identificar uma dificuldade nos próprios filhos de falarem sobre

seus sentimentos.

6. 1. 1. 2 Marisa

A participante Marisa apresentou três representações de família a partir das consignas

solicitadas. No primeiro desenho, referente à família qualquer, foi representada uma família

composta por um pai e uma mãe heterossexuais, uma criança e seu cachorro de estimação,

embora, em um primeiro momento, a participante tenha tido a intenção de desenhar uma

família composta por duas mulheres no par parental. Na história, ela comenta sobre os

elementos do desenho fazendo referências aos seus gostos pessoais pelo sol e pelas nuvens.

Ela conta que a família está passeando, fora de casa, em um domingo de manhã. Ressalta que

passear em um domingo no parque, título atribuído à produção, é algo que sua família sempre

planeja, mas nunca consegue fazer. Ela conta que os membros da família desenhada estão

felizes.

No segundo e no quarto desenho, referente à família que gostaria de ter e à própria

família, Marisa representou sua família homoparental, composta por ela, pelos filhos Davi,

Daniel e Larissa, pela esposa Karol e pela cachorrinha que possui. No segundo desenho,

contudo, ela acrescentou mais dois gatos, dois cachorros, uma casa e uma árvore. Todos estão

fora de casa, ao ar livre. Na história, ela contou que gostaria de ter mais dois gatos e mais

dois cachorros, mas que só poderia se sua família pudesse se mudar para uma casa, visto que

moram em um apartamento. A respeito da árvore desenhada, ela revela que é uma referência

ao pé de jabuticaba da casa em que cresceu e que gostaria de ter uma árvore grande em sua

moradia. “Família perfeita” é o título atribuído ao desenho da família que ela gostaria de ter.

No quarto desenho, todos os membros da família estão com as mãos levantadas, como

se comemorassem algo. É curioso que os filhos, os meninos adolescentes, foram

representados como sendo do tamanho das mães. Na história, ela conta que se trata de uma

família formada por duas mulheres, com dois filhos, uma filha e uma cachorrinha, que

também é considerada como filha. Marisa relata, em primeira pessoa, que sua família gosta

de estar sempre junto e que todos estão super felizes. Ao dar um título para o desenho, “Dos

Santos Fernandes”, ela faz referência ao próprio sobrenome e ao sobrenome de sua esposa,

que passarão a compor também os nomes de seus filhos, quando os novos documentos

chegarem. Talvez os braços levantados sejam uma forma de comemorar a almejada

finalização do processo de adoção e os novos nomes. Esta é uma questão que, conforme
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apontado na entrevista, tem mobilizado bastante a família e indicam a importância da

nomeação na constituição do arranjo familiar.

No terceiro desenho, referente à família em que alguém não está bem, Marisa

desenhou um pai e um filho diante de uma mãe acamada. O pai tem o semblante choroso, o

filho parece entristecido e a mãe, mortificada. Enquanto produzia o desenho, diferentemente

dos momentos anteriores, Marisa permaneceu em absoluto silêncio e ao contar a história,

restringiu-se a apenas dizer quem eram os membros da família. Frente à pergunta sobre o

motivo da pessoa estar acamada, ela respondeu que provavelmente devido a uma doença que

não tinha cura. Marisa intitulou o desenho como “Pior dia da minha vida”, visivelmente

emocionada.

Embora nem ela própria, nem sua família de origem, tenham sido diretamente

representadas no desenho, o título em primeira pessoa evidenciou que se tratava de uma

representação de algo pessoal de Marisa, o que pode explicar o desconforto expresso

enquanto produzia o desenho e contava a história. Além disso, o acamamento representado

no desenho e na história nos fez lembrar do que Marisa mencionou na entrevista, acerca das

frequentes internações de seu pai decorrentes do alcoolismo e do câncer que lhe ceifou a vida.

6. 1. 2 Família II

6. 1. 2. 1 José

O participante José apresentou três representações de família em seus desenhos e

histórias. No primeiro desenho, referente à família qualquer, José desenhou uma família

formada por um pai e uma mãe heterossexuais e dois filhos, sendo um menino e uma menina.

Enquanto desenhava, ele comentou sobre a ideia de uma família qualquer geralmente estar

associada a uma família formada por um homem e por uma mulher.

Na história, José conta que a família saiu de casa para caminhar em um local verde,

aberto. Ressalta que considerou desenhar uma casa atrás da família, como exemplo de um

local de referência para habitação. Ele conta que os quatro membros da família estão juntos,

quase como se fizessem parte de um “único corpo”. Ao ser questionado sobre isso, ele conta

que gosta dessa condição de união e de proximidade entre os membros de uma família. Esta

explicação, em conjunto com o título “Juntos”, atribuído ao desenho, evidenciam o

significado de família para ele.

No segundo e no quarto desenho, referente à família que gostaria de ter e à própria

família, José desenhou sua família homoparental, composta por ele, seu marido Thiago, pelo
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filho Matheus e pelos cachorrinhos. No segundo desenho, todos estão sentados, juntos um do

outro, embaixo de uma árvore. Na história, ele conta que os membros da família saíram para

se conectar com a natureza, em uma área aberta, ao ar livre. Ele ressalta que tentou

representar sua própria família e que, por isso, desenhou dois homens, um filho e três

cachorros. A presença da árvore no desenho está relacionada ao gosto pessoal dos membros

da família por lugares com muita natureza. Ao final da produção, ele reflete sobre a

possibilidade de já ter a família que gostaria.

Ao produzir o quarto desenho, José comentou, sorrindo, que iria repetir o que havia

desenhado no segundo. Contudo, no processo, ele mudou de ideia e decidiu desenhar uma

brincadeira cotidiana em seu contexto familiar, “o abraço de três”, que consiste em um abraço

coletivo entre os pais e o filho. Nesse sentido, no desenho, José, Thiago e Matheus estão

abraçados. Ele ressalta que Matheus foi representado de costas no desenho, porque está

olhando para ambos os pais. Na história, José conta que sua família agora consegue se

refugiar na casa desenhada, em possível referência à casa de campo comprada pela família

durante a pandemia, mencionada na entrevista.

José ressalta que sua família consegue ser feliz, se unir e ficar bem. Conta que, no

desenho, eles saíram de casa, viram a árvore crescendo e tudo que haviam construído

conjuntamente até ali. Era um momento de celebração pela construção, pela união da família

e também de agradecimento pelas coisas boas que estavam acontecendo. Tanto para o

segundo, quanto para o quarto desenho, ele atribuiu a palavra “Amor” como título dos

desenhos, o que denota o amor como um afeto predominante nesse contexto familiar.

No terceiro desenho, referente à família em que alguém não está bem, José

desenhou uma pessoa sozinha, com semblante entristecido. Ao fazê-lo, ele se questionou se

uma pessoa só poderia ser considerada uma família, o que traz mais um indício do significado

pessoal de família para ele. Na história, José conta que se trata de um rapaz que está muito

pensativo com alguma situação ocorrida em sua vida e que não gostaria de estar sozinho

naquele momento. Ele ressalta que o rapaz do desenho não está bem, nem feliz, nessa

condição de estar só e que, em um primeiro momento, pensou em desenhar uma pessoa

depois de uma briga. “Sozinho” foi o título atribuído ao desenho.

6. 1. 2. 2 Thiago

Os desenhos e as histórias de Thiago trouxeram duas representações de família. No

primeiro, no segundo e no quarto desenho, respectivamente referentes à família qualquer, à

família que gostaria de ter e à própria família, Thiago desenhou sua família homoparental,
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composta por ele, por seu marido José, pelo filho Matheus e pelos três cachorrinhos de

estimação. No primeiro desenho, ele também desenhou um sol e uma árvore, fazendo

referência ao fato da família estar fora de casa. Na história, ele ressaltou que se tratava de

uma família composta por um casal homoafetivo de dois homens, uma criança e três

cachorros. Ele contou que os membros da família estão felizes enquanto passeiam em um

parque à tarde.

O segundo desenho de Thiago é bastante semelhante ao primeiro, mas nesse ele

acrescenta uma menina. Na história, ele conta que se trata da mesma família, passeando fora

de casa, só que com mais uma filha, o que revela o possível desejo de Thiago de ser pai

novamente. Já o quarto desenho de Thiago é bastante semelhante ao primeiro e ao segundo.

Nele, também estão presentes todos os membros de sua família homoparental. Todos estão

sorridentes, unidos pelas mãos (e coleiras). Matheus, filho do casal, está no centro da família,

segurando as mãos de ambos os pais, o que pode ser um indício do aspecto central que o

cuidado do filho passou a ocupar na vida dos pais, após a adoção. Na história, Thiago conta

que se trata de um casal que se tornou uma família, decidiu ter um filho e hoje estão felizes.

Como títulos para os desenhos, foram empregadas variações da palavra “família”: o primeiro

foi intitulado “Família”; o segundo, “Família parte dois”; e o último, “Nossa família”.

No terceiro desenho, referente à família em que alguém não está bem, Thiago

desenha uma família composta por um pai e uma mãe heterossexuais e um filho. Na história,

ele conta que se trata de uma família heteronormativa, bem como explica que a mãe é a

pessoa que não está bem, por se sentir sozinha em relação aos demais membros da família,

mas não se aprofunda sobre as razões disso. No entanto, a história contada por Thiago,

sobretudo a representação da solidão materna, nos fez recordar de conflitos familiares que o

participante relatou na entrevista, relacionados ao abandono do pai quando ele ainda era um

bebê e o processo de exclusão familiar sofrido após assumir sua homossexualidade para a

mãe e o padastro.

6. 1. 3 Família III

6.1.3.1 Getúlio

O participante Getúlio apresentou três representações de família. No primeiro

desenho, referente à família qualquer, ele desenhou uma família composta por uma mãe e

um pai heterossexuais, um filho e um cachorrinho. Os rostos dos membros dessa família,

assim como nos dos demais desenhos, não têm expressões ou traços. Eles estão passeando
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fora de casa, em um dia ensolarado e florido. Ao contar a história e atribuir um título ao

desenho, Getúlio faz referência à “família margarina”, com palavras e risos que parecem

ironizar esse modelo de família heterossexual idealizado e imposto como norma, no qual tudo

está sempre “certinho” e o sol está sempre “brilhando”.

No segundo desenho, referente à família que gostaria de ter, Getúlio desenha uma

família composta por dois homens, dois filhos (um menino e uma menina) e dois animais (um

uma gatinha e um cachorro). Eles estão fora de casa, ao lado de um prédio com varanda,

também em um dia ensolarado. Na história, ele conta que gostaria de ter uma família

composta por dois pais que se amassem incondicionalmente e que tivessem pelo menos dois

filhos. Este apontamento parece evidenciar o desejo de Getúlio de ter um companheiro, uma

pessoa para amar e para amá-lo, com quem pudesse dividir as responsabilidades do lar e os

cuidados com os filhos. Trata-se de um aspecto não citado na entrevista, apesar dos inúmeros

desafios mencionados referentes à monoparentalidade. Ademais, ainda no segundo desenho,

Getúlio atribui importância à segurança, aos recursos disponíveis e à localização da

habitação, de modo a proporcionar uma melhor qualidade de vida para sua família. No título,

“Família feliz”, Getúlio atribui o sentimento de felicidade aos membros da família que ele

gostaria de ter.

No terceiro desenho, referente à família em que alguém não está bem, Getúlio

revelou sentir dificuldades para produzi-lo. Ele desenhou um pai e um filho diante de um

túmulo em um cemitério. Há flores no túmulo, uma grande cruz e, diferentemente dos

desenhos anteriores, não há sol. Getúlio também não faz, nesse primeiro momento,

referências à sua própria família, embora a família do desenho também seja monoparental.

Ao contar a história, ele revela que o pai e a criança do desenho perderam um ente querido e

que ambos estão mal com essa perda, bem como ressalta que a morte desse familiar afetou a

família como um todo.

Quando questionado sobre quem seria o ente familiar perdido, Getúlio para de falar

sobre o pai do desenho e passa a falar sobre si mesmo, revelando a falta que sente da mãe e

do irmão, que havia falecido recentemente. Tratam-se de perdas significativas para ele.

Getúlio considera que sua mãe, diferente dos demais familiares, seria alguém que certamente

o apoiaria no processo de adoção e na criação de Lucas, seu filho. Este aspecto não havia sido

mencionado na entrevista.

Ao atribuir o título “Saudades Eternas” ao desenho, Getúlio torna explícito mais uma

vez que aquele desenho é sobre ele e sua família, o que pode explicar a dificuldade inicial

para produzi-lo. Ademais, a presença da criança no desenho, sofrendo ao lado do pai,
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sinalizam a inclusão do filho na família e também no processo de luto. Diante desse momento

de dificuldade e isolamento social devido à pandemia, Lucas e seu pai parecem estar sendo

companhia e suporte um para o outro.

No quarto e último desenho, referente à própria família, Getúlio desenha a si mesmo,

seu filho Lucas e sua gatinha. Eles estão fora de casa, mas próximos dela, também em um dia

ensolarado. Ao contar a história, ele faz referência à casa como um ambiente seguro e de

proteção. A importância da segurança foi uma questão bastante presente nas histórias de

Getúlio. Por fim, ele ressalta que a família dele é composta por ele mesmo, seu filho Lucas e

a gatinha, o que se relaciona ao título dado ao desenho: “Família Real”, a família como ela é,

as idealizações deixadas de lado.

6. 1. 4 Família IV

6. 1. 4. 1 Marília

A participante Marília apresentou três representações de família. No primeiro e no

segundo desenho, referentes à família qualquer e à família que gostaria de ter, ela

desenhou sua família homoparental, composta por ela e seu filho Bruno. Ao contar a história

sobre o primeiro desenho, ela relata que ambos estão muito felizes, que seu filho está

vivenciando uma infância na qual pode brincar. Além disso, ela revela que antes tinha a

expectativa e chegou a “batalhar” para construir sua família em um formato mais

“margarina”, com uma companheira, que partilhasse com ela os cuidados com o filho.

Contudo, com o passar dos anos, Marília conta que compreendeu e aceitou que ela e seu

filho, sós, já compõem uma família. O processo de elaboração do luto desse ideal de família

foi acompanhado por sentimentos de dor e chateação, mas Marília ressalta que atualmente se

encontra “extremamente feliz” com sua realidade familiar.

O segundo desenho de Marília contou com os mesmos elementos gráficos do primeiro

e, na história, ela ressaltou que se tratava da mesma família. Marília mencionou que a família

que gostaria de ter é uma utopia e, portanto, irreal e desnecessária. Enfatizou-a como uma

ideia de família que é fruto de uma construção social e que é “margarina”, mesmo sendo

homoafetiva. Ela relatou que é um modelo que gerava autocobrança nela e que, por isso,

desenhou a família que ela tem e gosta, não a que gostaria de ter.

No terceiro desenho, referente à família em que alguém não está bem, Marília

desenhou uma pessoa sozinha e confusa, aparentemente em um penhasco, de frente para o

mar. Na história, ela conta que se trata de um rapaz depressivo e ressalta que uma família que
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possui alguém nessa condição não pode estar bem. Marília considera que aqueles que se

importam de verdade com o rapaz também não estão bem, visto que se trata de uma situação

que afeta a todos. Esse é apontado como o motivo dos demais membros da família estarem

ausentes do desenho. O rapaz está isolado porque todos os demais também estão adoecidos.

No quarto desenho, referente à própria família, Marília desenhou, em um primeiro

plano, sua família de origem, composta por ela, seu pai, sua mãe e seus irmãos. Abaixo dela,

Marília desenhou a si mesma junto de seu filho, destacando a inserção dele nesse arranjo

familiar. Na história, ela contou que se tratava de uma família caracterizada pelo modelo da

“família tradicional brasileira”, heteronormativo, formado pelo casal heterossexual e seus

filhos. Contudo, Marília ressalta que, apesar de terem partido do mesmo núcleo familiar, cada

um dos filhos tem seguido seus próprios passos e construído sua própria família. Como título,

ela atribui “Evolução natural das coisas”, o que sinaliza a ideia de que filhos construírem seu

próprio núcleo familiar ao se tornarem adultos é algo natural e esperado.

6.2 Discussão sobre os desenhos e as histórias produzidas

A partir da análise dos desenhos e histórias, foi possível identificar que a família

homoparental dos participantes esteve representada nas produções de todos eles,

especialmente nos desenhos referentes à família que gostariam de ter e à própria família.

Além disso, os vínculos, afetos e significados predominantes atribuídos à experiência familiar

foram felicidade, amor, união, suporte, proteção e segurança.

Acerca dos desenhos produzidos referentes à família qualquer, foi possível identificar

um dado curioso: Marisa (Família I), José (Família II) e Getúlio (Família III) a representaram

como uma família heteroparental, composta por um pai heterossexual, uma mãe

heterossexual e seus filhos, o que leva a considerar a possibilidade de que a ideia da família

nuclear, formada a partir do casamento heterossexual, monogâmico e procriador, povoa

também o imaginário de pais e mães homoparentais como referência primária do que seria

uma família. Estes dados corroboram os apontamentos realizados por Amazonas, Veríssimo e

Lourenço (2013) e Freires et al. (2021), a partir dos quais se discutiu que a família nuclear

permanece como referência no imaginário coletivo da população brasileira, apesar da

emergente ampliação do conceito de família.

De acordo com Rosa et al. (2016), a parentalidade é sempre construída a partir dos

discursos e práticas sociais vigentes em sua época. Logo, os membros das famílias

homoparentais, por estarem imersos em uma cultura heteronormativa, caracterizada por

naturalizar a heterossexualidade e invisibilizar o que destoa desta prática, não saem ilesos de
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suas influências nas representações e concepções pessoais sobre família, sexualidade e

também sobre o desempenho dos papéis materno e paterno (TONELI; BECKER, 2010;

SANTOS, 2019).

Nessa perspectiva, foi possível identificar outras influências da heteronorma na

representação dos participantes sobre “família”. Getúlio (Família III) e Marília (Família IV),

que exercem a homoparentalidade de forma solo, revelaram o desejo de partilhar os cuidados

do filho com um companheiro ou companheira, de terem uma “família margarina”, formada

por um par parental e seus filhos, semelhante ao modelo de família nuclear (RODRIGUEZ;

GOMES; OLIVEIRA, 2017), mas em um molde readaptado ao arranjo familiar

homoparental. No caso de Marília, durante algum tempo, a condição dela e seu filho serem

uma família esteve associada à presença de outra mãe, que compusesse com ela o par

parental, o que evidencia a dimensão da pressão emocional que a heteronormatividade e suas

estruturas rígidas exerceram sobre ela. Tanto no caso de Marília, quanto no de Getúlio, o

modelo idealizado de família gerou sentimentos de sofrimento e frustração nos participantes,

em pelo menos algum momento da constituição familiar.

Os filhos adotados também estiveram presentes nos desenhos e histórias de todos os

participantes. Todos eles foram majoritariamente representados como crianças felizes e esse

sentimento de felicidade esteve associado à companhia dos pais, à união da família e à

possibilidade de exercer livremente o brincar. A valorização do brincar e o exercício dessa

atividade pelos filhos foi expressa pelas mães Karol (Família I) e Marília (Família IV) em

suas produções. José (Família II), por sua vez, representou a brincadeira como um elemento

presente em seu processo de vinculação com o filho.

O brincar é, para Winnicott (1971/2019), uma atividade de suma importância no

processo de desenvolvimento do indivíduo, por promover o crescimento e a saúde; levar aos

relacionamentos de grupo; e possibilitar a descoberta e o exercício da criatividade. Outro

ponto que merece destaque a respeito da importância do brincar, é a sua localização entre o

mundo interno do indivíduo e a realidade externa, situado no chamado “espaço potencial”.

O espaço potencial emerge como resultado dos cuidados ambientais suficientemente

bons fornecidos ao bebê por sua figura materna. Estes cuidados possibilitam a saída do bebê

de uma posição de apenas se relacionar subjetivamente com os objetos, para a percepção

deles como parte de uma realidade externa e compartilhada com outras pessoas. Essa

percepção é condição para o desenvolvimento da capacidade de usar objetos, que evolui para

o brincar, depois para o brincar compartilhado e, por fim, para as experiências culturais

(WINNICOTT, 1973/2019).
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Estes apontamentos teóricos, em conjunto com o posicionamento dos pais sobre a

importância do brincar, fortalecem a consideração de que um ambiente suficientemente bom,

facilitador do processo do amadurecimento emocional, tem sido proporcionado aos filhos das

famílias participantes. Nesta perspectiva, cabe destacar o desenho e a história que Karol

(Família I) fez de sua própria família, com cada um de seus filhos brincando sós, daquilo

gostam, na presença dela e de sua esposa. Esta produção parece evidenciar a capacidade de

Karol de identificar e respeitar as singularidades e as vontades de cada filho, o que também é

indício do fornecimento de um ambiente facilitador, adaptado às necessidades da criança

(WINNICOTT, 1984/2022).

As produções também evidenciaram possíveis representações, conscientes e

inconscientes, de conflitos e dificuldades experienciadas pelos participantes com membros da

família de origem, algumas delas não demonstradas durante a entrevista e outras não tão

explícitas nos desenhos, mas que nos levaram a alguns trechos relatados na entrevista. Nesse

sentido, a história de Karol (Família I), sobre a família qualquer, trouxe elementos de uma

possível relação conflituosa entre seus pais; e Thiago (Família II), ao contar a história de uma

mãe que não estava bem por se sentir sozinha dentro da família, nos fez lembrar de seu relato

na entrevista sobre o processo de exclusão que ele mesmo sofreu, ao assumir sua

homossexualidade.

Além disso, dificuldades emocionais decorrentes de processos de luto pela perda de

parentes foram expressas nos casos de Marisa (Família I), relacionadas à perda do pai, e

Getúlio (Família IV), relacionadas à perda da mãe e de um dos irmãos. Tais perdas,

associadas à falta de suporte dos familiares sobreviventes, corroboraram as inseguranças

sentidas por Getúlio no processo de se tornar pai. Já no caso de Marisa, conforme apontado

por ela na entrevista, a perda do pai influenciou no desejo de se tornar mãe. Esses dados se

alinham às discussões realizadas por Silva (2014), Machin (2016), Rosa et al. (2016) e Araldi

e Serralta (2019) sobre a influência das experiências com as famílias de origem nos desafios

vivenciados no processo de constituição do novo núcleo familiar e desenvolvimento da

parentalidade.

A solidão foi um elemento representado nas produções de José (Família II), Thiago

(Família II) e Marília (Família IV) sobre a família em que alguém não estava bem. Em todas

elas, este afeto foi colocado como consequência de um processo de exclusão. No caso de

Thiago e Marília, tratou-se de uma exclusão familiar, na qual um membro da família

desenhada se sentia só em relação aos demais. No caso de José, a família foi representada por

uma pessoa sozinha, que se sentia desconfortável e mal por estar nessa posição excluída.
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Nesse sentido, cabe destacar que as histórias pessoais dos participantes, obtidas nas

entrevistas, revelaram que eles próprios passaram por processos de exclusão, desde a

descoberta e revelação da homossexualidade, até o momento em que decidiram constituir

família, o que nos leva a refletir sobre a manifestação inconsciente de algo pessoal nos

desenhos e histórias produzidas. Assim, as produções corroboram os dados obtidos nas

entrevistas, bem como as discussões realizadas por Godoy e Santos (2019) e Martins et al.

(2019), acerca do fato de pessoas LGBTI+ passarem por inúmeros processos de violência e

exclusão ao longo da vida, sobretudo nos âmbitos familiar e escolar.

Interessante observar a escolha dos participantes ao desenhar as famílias, sobretudo as

que gostariam ter, sempre felizes, fora de casa e passeando ao ar livre, característica que

contrasta com as restrições sanitárias impostas pelo período pandêmico, como o isolamento

social e o confinamento, vigentes no momento em que os dados foram coletados (WORLD

HEALTH ORGANIZATION, 2020). O risco de contaminação pelo vírus da covid-19 também

pode estar relacionado à preocupação dos pais participantes com a segurança da habitação,

expressa por meio das histórias e também na presença frequente de casas próximas ao lugar

onde as famílias desenhadas passeavam, possivelmente como um lugar de referência para o

qual poderiam recorrer em caso de necessidade.

Embora a pandemia da covid-19 não tenha sido citada diretamente nas histórias,

pode-se considerar a possibilidade de que a produção dos desenhos tenha facilitado aos

participantes o processo de dar vazão a angústias e a desejos conscientes e inconscientes,

decorrentes das impossibilidades e riscos experienciados nesse período, apontado por

Castro-de-Araújo e Machado (2020), Schmidt et al. (2020), Zanon et al. (2020), Ribeiro et al.

(2021) e Dalcin e Ferreira Neto (2021) como de intenso sofrimento emocional, propício para

o desenvolvimento de sintomas psicopatológicos relacionados ao estresse, à ansiedade e à

depressão.

Por fim, cabe destacar a importância das adaptações realizadas no Procedimento

Desenho de Família com Estórias (DF-E) (TRINCA, 2013) para tornar possível sua aplicação

em modalidade remota. Os dados coletados por meio deste instrumento se mostraram

relevantes para a ampliação da compreensão de elementos mencionados na entrevista, bem

como para obtenção de dados complementares não mencionados durante a utilização dos

outros instrumentos na etapa de coleta. Isto aponta para a importância da coleta de dados de

diversas fontes, por meio da Triangulação de Dados (FLICK, 2009), na fundamentação dos

casos construídos e analisados no presente estudo. Desse modo, o procedimento DF-E

contribuiu para uma compreensão mais ampliada da constituição e do desenvolvimento das
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relações nas famílias participantes, bem como possibilitou aos pais e às mães, por meio dos

desenhos e histórias produzidas, um momento para construção de significados sobre a

instituição família, reflexão sobre a relação com os filhos, bem como para expressão de afetos

relacionados à dificuldades experienciadas na pandemia e com a família de origem.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo teve como objetivo geral analisar e compreender a constituição da família

homoparental adotiva, a partir dos relatos de pais e mães adotantes sobre suas experiências.

Como objetivos específicos, buscou-se conhecer e analisar o desenvolvimento das relações

familiares nessas famílias; a história de vida familiar desses pais e mães; a experiência deles

quanto ao processo de adoção e o exercício da parentalidade; bem como a relação da família

homoparental com a família estendida e a sociedade.

Os dados obtidos nas entrevistas viabilizaram a construção de quatro categorias

temáticas de análise, nas quais foram discutidos aspectos relacionados às experiências dos

pais e das mães participantes, durante a infância e a adolescência, com suas famílias de

origem; o desejo de exercer a parentalidade e a concretização desse projeto pela via da

adoção; o desenvolvimento das relações intrafamiliares, desde a chegada dos filhos até

vivências atuais; e o relacionamento dos membros dessas famílias com a família extensa e em

relações sociais mais amplas.

Dentre as principais potencialidades identificadas no presente estudo, é possível

mencionar que a realização da pesquisa em Ambiente Virtual viabilizou a participação de

voluntários de diferentes regiões do país, bem como que o uso da triangulação de dados como

método contribuiu na construção dos casos analisados. No que se refere à constituição das

famílias participantes, identificou-se uma disponibilidade afetiva dos pais e das mães para se

responsabilizar e cuidar de seus filhos adotivos, em um movimento de adaptação às

necessidades singulares de cada criança. Cabe destacar também a postura compreensiva e

respeitosa quanto à história pregressa delas, bem como a capacidade de sobreviver aos

impulsos agressivos expressos no período em que a consistência e a segurança do ambiente

familiar estavam sendo testadas. Essas atitudes dos pais foram fundamentais para o

estabelecimento do vínculo afetivo com os filhos.

A intensificação da convivência, decorrente do momento pandêmico, também pôde

ser identificada como potencializadora do estabelecimento do vínculo afetivo entre os

membros das famílias. Por outro lado, para os participantes monoparentais, a pandemia

acentuou dificuldades experienciadas. Também foi possível constatar que a chegada da

criança e a convivência dela com a família extensa viabilizou uma reaproximação dos pais e

mães participantes com suas famílias de origem e o restabelecimento de um vínculo afetivo,

antes fragilizado por experiências passadas relacionadas à homofobia e ao racismo. Além

disso, o suporte recebido de amigos, colegas de trabalho e grupos de apoio à adoção, frente à
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decisão de adotar e também no exercício cotidiano da parentalidade, também foram

identificados como potencializadores.

Outra potencialidade identificada tratou da importância atribuída pelos pais à

experiência do brincar no processo de desenvolvimento de seus filhos. Este é, com base nas

contribuições teóricas de Winnicott, um indício importante de que um ambiente

suficientemente bom tem sido proporcionado às crianças em seu processo de

amadurecimento emocional. Ademais, diante das situações de preconceito, os pais e mães

têm buscado viabilizar espaços de diálogo com os filhos, nos quais eles possam expressar

seus afetos e questionamentos, com objetivo de fortalecê-los no enfrentamento das

dificuldades encontradas.

Estes dados revelam fatores integradores das famílias estudadas, derivados do

processo de amadurecimento de cada de seus membros, que possibilitaram o

desenvolvimento de uma relação saudável entre os pais e as mães participantes e seus filhos.

Mesmo nos casos em que as crianças apresentaram dificuldades emocionais mais acentuadas,

a disponibilidade emocional dos pais parece ter contribuído para contornar possíveis fatores

desintegradores advindos dos filhos, bem como viabilizar a retomada do processo de

amadurecimento deles. Nesta perspectiva, cabe destacar também os fatores integradores

advindos do processo de amadurecimento das crianças, que além de contribuírem com o

fortalecimento do vínculo com os pais, possibilitaram uma reaproximação com a família

extensa.

Dentre as principais limitações da presente pesquisa, encontra-se o fato de que a

constituição e o desenvolvimento das relações familiares foram analisadas apenas pela

perspectiva dos pais e das mães homoparentais. Nesse sentido, considerando também que a

adoção visa atender ao superior interesse da criança, recomenda-se a realização de novos

estudos que tenham como público-alvo as crianças e os adolescentes adotados por essas

famílias, de modo a conhecer as considerações deles sobre esse processo.

Outro aspecto que merece a atenção de futuros pesquisadores refere-se às dificuldades

identificadas nas experiências das famílias monoparentais, decorrentes da ausência de uma

rede de apoio mais consistente. Nesta perspectiva, também são recomendados estudos que

analisem, de modo mais específico, a relação das famílias homoparentais com suas famílias

extensas, bem como acerca do papel desempenhado pelos grupos de apoio à adoção, após a

finalização do processo.

Ademais, os dados encontrados também suscitaram a importância de realizar

investigações mais aprofundadas sobre as experiências de famílias homoparentais adotivas
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em contextos sociais mais amplos, como na escola e em serviços de saúde, além de pesquisas

com os profissionais desses serviços, visando identificar as considerações deles sobre a

homoparentalidade e o preparo técnico para lidar com essas famílias. Estudos como esses

podem vir a subsidiar intervenções que garantam práticas profissionais mais respeitosas e

cuidadosas aos membros de famílias homoparentais adotivas.

Por fim, conclui-se que as famílias participantes do presente estudo proporcionaram

um ambiente facilitador do processo de amadurecimento emocional dos filhos. Esta

consideração corrobora a ideia de que é a capacidade de cuidar e a qualidade do

relacionamento com as crianças e os adolescentes que viabiliza o exercício parental e a

constituição familiar, não a orientação sexual dos pais e mães.
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